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CAPITULO I 

DISCURSOS 

Palavras do Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federai 

Promulgado em 1990, o Código de Defesa do Consumidor 

(CDC) colocou o Brasil na vanguarda dos países que legislaram na 

matéria. Ainda hoje é considerado um modelo, aqui e lá fora. Ampla- 

mente conhecido da população, que o vê como instrumento de efetiva 

garantia, facilitou o acesso à Justiça e fortaleceu a cidadania-econômica 

dos brasileiros - ricos e pobres, analfabetos e cultos, urbanos e rurais. 

Afinal, como se costuma dizer, todos somos consumidores. 

Além disso, o CDC consolidou uma nova ética empresarial, 

apoiada na visão moderna de que valorizar o consumidor é um ex- 

celente negócio, uma técnica eficaz de se diferenciar da concorrência 

e de ampliar a fidelidade dos clientes. Depois de mais de 20 anos de 

vigência, o CDC não deixa, como qualquer lei, de ser prisioneiro da 

realidade que existia na época de sua redação. Não poderia prever mes- 

mo as transformações tecnológicas e mercadológicas que surgiram a 

partir de então,pois retrata um dado momento histórico, em que temas 

hoje relevantíssimos e desafiadores nas relações de consumo - como o 

comércio eletrônico e o superendividamento dos consumidores - não 

se colocavam. 

O comércio eletrônico, que cresce geometricamente ano a ano, 

pode ser considerado como a mais dramática e massifícada transfor- 

mação por que já passou o mercado de consumo, desde a invenção do 

rádio e da televisão. Um novo mundo de oportunidades e de bene- 

ficios, mas também de riscos e insegurança no âmbito do contrato e 
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fora dele. Já no crédito, deixamos para trás um sistema elitista, em que 

comprar a prazo era privilégio de poucos. 

Nessas duas décadas, dezenas de milhões de brasileiros abri- 

ram sua primeira conta bancária e adquiriram seu primeiro cartão 

de crédito. Caminhamos para a verdadeira democratização do crédi- 

to, fenômeno que não só amplia as facilidades de acesso a produtos e 

serviços como também gera emprego, crescimento econômico e bem- 

-estar social. Também aqui se coloca a necessidade de aperfeiçoar os 

mecanismos de apoio ao consumidor, especialmente os preventivos, 

com o intuito de reduzir os conflitos, sobretudo no terreno do supe- 

rendividamento. 

Foi por isso que instituí no Senado Federal uma Comissão de 

Juristas para atualizar o CDC nesses dois temas, bem como no acesso à 

Justiça. Como ressaltei na instalação dos trabalhos,"o sucesso do CDC 

é razão para inspirar um permanente esforço de aperfeiçoamento le- 

gislativo, sempre no sentido de fazer avançar e de ampliar os direitos 

do consumidor, jamais de retroceder na quantidade, qualidade ou grau 

dos que já lhe são assegurados presentemente". A seguir, agradecendo 

os trabalhos do eminente Presidente da Comissão, Min. Antonio Her- 

man Benjamin, e de todos os membros da Comissão, encaminho seu 

relatório final. 

Senador José Saniey 
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Palavras do Presidente da Comissão de 

Juristas, Ministro Antonio 

Herman Benjamin 

Promulgado em 1990, o Código de Defesa do Consumidor 

(CDC) colocou o Brasil na vanguarda dos países que trataram da ma- 

téria, permanecendo como marco normativo revolucionário, uma das 

maiores conquistas legislativas do povo brasileiro na segunda metade 

do Século XX. Amplamente conhecido da população, que o reconhe- 

ce como instrumento de efetiva garantia, facilitou o acesso à Justiça e 

fortaleceu a cidadania-econômica de todos - ricos, pobres, analfabetos 

e cultos, urbanos e rurais. Com seu microssistema de normas, o CDC 

preparou o mercado brasileiro para o século XXI e consolidou uma 

nova ética empresarial, apoiada na visão moderna de valorização do 

consumidor como técnica eficaz de se diferenciar da concorrência e de 

ampliar a fidelidade dos clientes. 

Depois de 20 anos de vigência, o CDC não deixa, como qualquer 

lei, de ser prisioneiro de seu tempo. Apesar de normas visionárias, não 

havia como prever em 1990 o crescimento exponencial das técnicas de 

contratação a distância, as transformações tecnológicas e o crescente 

comércio eletrônico de consumo, assim como imaginar a verdadeira 

democratização do crédito, fenômeno que amplia as facilidade de aces- 

so a produtos e serviços, superando esquemas elitistas e popularizando 

sofisticados contratos financeiros e de crédito. Esta nova realidade bra- 

sileira coloca a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos existentes de 

apoio aos consumidores, especialmente os preventivos, com o intuito 

de reduzir conflitos, sobretudo no terreno do superendividamento. 

Com este objetivo, o Senado Federal nomeou uma Comissão 

de Juristas para atualizar o CDC nestes dois temas materiais relevan- 

tíssimos e desafiadores, o comércio eletrônico e o superendividamento 

dos consumidores, bem como no acesso à Justiça. O objeto é evoluir 
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(nunca retroceder) a defesa do consumidor e, respeitando a sua estru- 

tura principiológica, tratar estes novos e essenciais temas no corpo do 

Código, a evitar guetos normativos dissociados do espírito protetivo 

do CDC. 

Concluídas as propostas básicas de atualização, que seguiram 

modelos adotados na União Européia e em outros países com tradição 

nestes campos, a Comissão de Juristas decidiu submetê-las a amplo de- 

bate, democrático e transparente, para que a comunidade jurídica, em 

todas suas carreiras, os órgãos públicos e associações de consumidores, 

e o setor empresarial pudessem opinar e enviar sugestões, por meio 

de Audiências Públicas e técnicas, que foram ponderadas em mais de 

30 reuniões ordinárias. Os textos dos Anteprojetos, portanto, são de 

amplo conhecimento e traduzem em cada um dos seus dispositivos a 

participação e colaboração técnica de dezenas de especialistas nas ma- 

térias enfrentadas, aproveitando, ademais, de soluções e experiências 

exitosas nacionais e internacionais. 

Duas premissas orientaram os trabalhos da Comissão. Primei- 

ro, que a atualização tem como objetivo somente acrescentar, nunca 

reduzir a proteção ao consumidor no Brasil. Daí porque o aperfeiço- 

amento legislativo foi tematicamente delimitado, restringindo-se aos 

pontos em que, segundo consenso geral, o CDC precisa ser ajustado 

para melhor proteger os consumidores e o próprio mercado de consu- 

mo. Segundo, que os acréscimos devem, na medida do possível, respei- 

tar a estrutura principiológica e geral do CDC, deixando para eventual 

legislação especial o detalhamento da regulação. A experiência brasi- 

leira recomenda que matérias que sejam da essência das relações de 

consumo (como o crédito, o supercndividamcnto e o comércio eletrô- 

nico) façam parte do corpo do CDC e beneficiem-se de sua estabilida- 

de legislativa e principiologia microssistêmica. Evita-se, dessa maneira, 

que se formem, pela especialização, novos microssistemas, verdadeiros 

guetos normativos, divorciados, e até antagônicos ao espírito e letra do 

.CDC. A opção por capítulos e seções novas no Código, sugerida pelas 

associações e órgãos de defesa do consumidor, segue esta lógica. Claro, 

a adoção de um modelo de regulação por princípios e normas gerais 

sempre enfrentará a inevitável crítica ao legislador de ter dito muito 
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menos do que seria necessário, abrindo espaço para a insegurança jurí- 

dica e a desnecessária judicializaçâo em resposta à omissão legislativa. 

Os trabalhos da Comissão de Juristas foram muito bem recebi- 

dos nas 5 regiões do País e valiosas foram as sugestões, contribuições e 

opiniões, assim como as várias moções e cartas de apoio. Agradecemos 

muito a todos. Neste sentido, em meu nome e de todos os membros da 

Comissão de Juristas um agradecimento especial à competente equipe 

de suporte técnico do Senado Federal, liderada pelo Dr. Gláucio Ri- 

beiro Pinho. 

Como afirmou o Sr. Presidente do Senado Federal José Sarney, 

na abertura dos trabalhos desta comissão:"O sucesso do CDC é a razão 

para inspirar um permanente esforço legislativo, sempre no sentido de 

fazer avançar e de ampliar os direitos do consumidor1". É o que espera- 

mos com estes três Anteprojetos. 

I Discurso do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, no ato de instalação da 
Comissilo de Juristas, em fevereiro de 2011, Brasília (DF). 
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DISCURSO DO PRESIDENTE DO 

SENADO FEDERAL SENADOR JOSÉ 

SARNEY POR OCASIÃO DA POSSE DA 

COMISSÃO DE ATUALIZAÇÃO DO 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Senhoras e Senhores, 

A proteção do consumidor é uma das mais notáveis conquistas 

do Estado Social. A evocação do Presidente Kennedy em 1962 - "Todos 

somos consumidores" - marcou o início de uma era de novos direitos 

e responsabilidades centrados na relação de consumo. 

Já passava mesmo da hora. Com maior velocidade a partir do 

final da Segunda Guerra Mundial, o consumo, sob o influxo da massi- 

ficação, transformara-se profundamente. Massificação da produção, da 

comercialização, da informação, da comunicação e do crédito. Com a 

massificação, surge uma rica variedade de oportunidades, mas também 
de desafios e riscos, sobretudo para os consumidores desinformados 

ou pobres - os chamados vulneráveis. Os governantes não podiam ig- 

norar tal realidade, deles se esperando ação, seja na forma de Políticas 

Públicas de Consumo, seja por meio de medidas legais e institucionais. 

Atento a essa dimensão fundamental da relação de consumo no mer- 

cado, criei, em 1985, o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor 

(CNDC) e, no mesmo ano, sancionei a Lei da Ação Civil Pública, duas 

iniciativas que contribuíram decisivamente para o "descobrimento", 
por assim dizer, da proteção jurídica do consumidor brasileiro. 

O Código de Defesa do Consumidor veio a coroar essa tendên- 
cia, que, desde o início do meu mandato, eu já percebera e valorizara. 

Passados vinte anos de sua aprovação, o CDC é hoje considerado, sem 

favor algum, uma das leis mais importantes do século XX, uma unani- 

midade nacional. 
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Caracterizado por uma técnica legislativa escorreita, o CDC 

deve ser lido também como documento ético-político, de afirmação 

da figura do consumidor nas relações de mercado, não apenas como 

sujeito a merecer atenção mercadológica, mas sobretudo como titular 

de direitos, agora legalmente reconhecidos sob o guarda-chuva da dig- 

nidade da pessoa humana e da função social do contrato. 

O sucesso do CDC é razão para inspirar um permanente esfor- 

ço de aperfeiçoamento legislativo, sempre no sentido de fazer avançar 

e de ampliar os direitos do consumidor, jamais de retroceder na quan- 

tidade, qualidade ou grau dos que já lhe são assegurados presentemen- 

te. É com essa preocupação que decidi estabelecer uma "Comissão de 

Juristas para Atualização do Código de Defesa do Consumidor", espe- 

cialmente no campo do crédito ao consumo e do superendividamento, 

duas áreas dessa complexa problemática, que acabaram por não rece- 

ber tratamento adequado pelo legislador de 1990. 

Nesses dois temas, o Direito estrangeiro avançou muito nos úl- 

timos anos. Parece-me, pois, que é hora de fazer o mesmo com o nosso 

CDC. Para tanto, reconhece-se, de um lado, a essencialidade do cré- 

dito ao consumidor, como instrumento de viabilização do consumo; 

de outro, identifica-se a necessidade de estabelecer um pacto mínimo 

de boas práticas que favoreçam a transparência, a informação e a boa- 

-fé, assegurando, simultaneamente, a ampliação do crédito e o crédito 

responsável. 

Da Comissão de Juristas fazem parte cinco dos mais destacados 

e respeitados especialistas em Direito do Consumidor do Brasil, todos 

doutores e professores conhecidos internacionalmente. Para presidi- 

-la convidei o Ministro e Professor Antonio Herman Benjamin, que, 

todos sabem, foi um dos mais ativos redatores do CDC, seja na sua 

versão original, seja no Congresso Nacional, como principal assessor 

do Deputado Joaci Goés, Relator-Geral do Projeto de Lei. Entre seus 

membros, enalteço a figura extraordinária da Professora Ada Pellegrini 

Grinover, copresidente da Comissão de Juristas do CDC e responsável 

por muitas das maiores inovações do Direito brasileiro nos últimos 

tempos, aí se incluindo a Lei da Ação Civil Pública. 
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Meu desejo - e falo em nome do Congresso Nacional - é for- 

talecer a proteção do consumidor no Brasil. Para nossa felicidade, pas- 

sados vinte anos da promulgação do CDC, mais do que uma preocu- 

pação isolada do legislador, essa é atualmente uma prioridade literal 

de todos. Vejo freqüentemente o empresário brasileiro preferindo ir 

além das exigências da lei, já que na atenção ao consumidor enxerga 

uma ferramenta de conquista e manutenção de mercado. E, em plena 

sintonia com o seu tempo, muitas empresas fazem questão de ter na va- 

lorização do consumidor a marca registrada de sua identidade. Mais do 

que tudo, para o empresariado nacional, a valorização do consumidor 

é parte imprescindível e indissociável da pauta de sua responsabilidade 

social. 

Desejo à Comissão de Juristas um trabalho profícuo e bem-su- 

cedido. 

15 



TíT 

m, ' *1t. 
fe ara • 

■ : l 

•:r. ■ 



DISCURSO DO PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE JURISTAS, MINISTRO 

ANTONIO HERMAN BENJAMIN, 

POR OCASIÃO DA INSTALAÇÃO DA 

COMISSÃO 

Senhor Presidente José Sarney, 

Senliores membros da Comissão de Juristas do CDC 

Senhoras e Senhores, , 

Apenas umas poucas palavras para agradecer ao Presidente José 

Sarney pela confiança em nós depositada, ao nos escolher para inte- 

grar a Comissão de Juristas de Atualização do CDC. Esperamos cor- 

responder às expectativas de Sua Excelência e do Congresso Nacional, 

sobretudo considerando a importância do CDC hoje na concepção de 

cidadania do povo brasileiro. 

Atualizar o CDC, especialmente quanto ao crédito de consumo 

e ao superendividamento do consumidor, é tarefa que sempre exige a 

máxima prudência, tanto no sentido de manter a integridade e organi- 

cidade do microssistema legal, como de restringir as alterações às que 

só adicionem, nunca reduzam, os direitos nele previstos. 

Permita-me, senhor Presidente, ainda neste momento, prestar 

uma justa homenagem aos integrantes da Comissão de Juristas que 

originalmente redigiu o texto do atual CDC, que esteve sob a copresi- 

dência de Ada Pellegrini Grinover e José Geraldo Brito Filomeno. Fo- 

ram eles os artífices de uma obra legislativa inigualável, que, passados 

vinte anos de sua promulgação, mantém-se atual e, mais do que nunca, 

necessária. Também não posso deixar de repetir minha admiração pelo 

esforço extraordinário feito pelo Senado e pela Câmara dos Deputados 

àquela época, na discussão e aprovação do CDC, realçando, pela im- 
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portância do seu protagonismo e liderança, o Relator-Geral do Projeto 

de Lei, Deputado Joaci Goés. 

Finalmente, manifesto, de público, o desejo da Comissão por 

mim presidida de ouvir todos os setores diretamente envolvidos com a 

temática da proteção do consumidor - órgãos públicos, Procons, em- 

presários, associações de consumidores, sindicatos, representantes da 

advocacia pública e privada, Judiciário, Ministério Público, academia, 

dentre outros -, pois estou convencido de que a contribuição de cada 

um deles será imprescindível para que cheguemos a uma proposição 

ideal. 

MUITO OBRIGADO, PRESIDENTE JOSÉ SARNEY E SE- 

NHORES SENADORES. 
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CAPÍTULO II 

OBJETIVOS DO TRABALHO DA 

COMISSÃO DE JURISTAS 

O texto deste Relatório, apresentado em nome da Comissão de 

Juristas de Atualização do Código de Defesa do Consumidor, reproduz 
e incorpora as contribuições de todos os seus membros, tendo sido, 

assim como os Anteprojetos, aprovado por unanimidade. 
J 

MUDANÇAS DO BRASIL A PARTIR DE 1990 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC-Lei 8.078/90) é 

considerado pela população uma das mais importantes leis brasileiras, 
^ instrumento de inclusão na sociedade de consumo, de garantia de se- 

gurança, qualidade e lealdade no fornecimento de produtos e serviços 
no Brasil, é um símbolo da conquista da cidadania, dai que a proposta 

e tratar adequadamente os temas que não mereceram atenção quando 

da editado e criado o CDC há 20 anos.4 

Trata-se de um conjunto de normas estratégico para moldar o 
País que queremos, para ajudar o acesso a bens e serviços, mas também 

ao crédito e às benesses da economia global. Sucede que o novo Brasil 

necessita de um Código de Defesa do Consumidor sempre atualizado 
e adaptado aos novos desafios tecnológicos, de marketing, compatibi- 

lização de mídias, anseios de proteção da privacidade e segurança no 

comércio eletrônico, assim como às novas realidades da economia, de 

2 SENADO FEDERAL, Relatório vinte anos de vigência do Código de Defesa do consumi- 
dor, Brasília; Gráfica do Senado Federal, 2010, p. 11 e scg. 
3 SENADO FEDERAL. Relatório vinte anos de vigência do Código de Defesa do consumi- 
dor. Brasília ; Gráfica do Senado Federal, 2010, p. II e scg. 
4 Discurso do Presidente da Comissão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça Antonio 
I lennan Bcnjamln, na Reunião Técnica com o Ministério Público, MPCON e MPSP. em 5 de 
agosto de 2011. 
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democratização do crédito e do acesso a produtos e serviços comple- 

xos e a distância, no mercado brasileiro e global.5 

Efetivamente, o Brasil mudou de 1990, data de promulgação 

do Código de Defesa do Consumidor, até nossos dias, como veremos. 

Mudou o sistema jurídico, temos um novo Código Civil e multi- 

plicam-se as leis especiais sobre a proteção do consumidor. Mudou o 

mercado de consumo brasileiro, mais sofisticado tecnologicamente e 

popularizado o crédito ao consumidor. 

Mudou também a economia brasileira, internacionalizando- 

-se e voltando-se para o mercado interno de consumo e sua democra- 

tização, como alavanca do desenvolvimento brasileiro. 

Por fim, mudou a sociedade brasileira, fortemente, incluindo 

mais de 30 milhões de pessoas na classe média, retirando da pobreza 

mais de 19 milhões, democratizando o acesso ao crédito, incentivando 

o consumo, a educação e o crédito, e preocupando-se cada vez mais em 

inserir pessoas neste ciclo virtuoso político-econômico-social a classe 
média é a maioria da população brasileira ativa! 

Como afirmou Tancredo Neves em 21 de novembro de 1984; 

"Não haverá no Brasil uma República sadia e estável sem se refazer a 

realidade e a mística da cidadania como (...) condição maior da exis- 
tência dos direitos e liberdades da pessoa humana, independente de 

riqueza, raça, sexo ou credo. Dentre os direitos a que me refiro estão 

aqueles que devem ser exercidos pelo cidadão consumidor...O Brasil 

muito caminhou nas últimas décadas. Alargou-se substancialmente 

o mercado interno, e houve sensível melhoria de nível de vida para 

importantes faixas de nossa população, sofisticando-se o consumo (...) 

É nesse contexto de grandes transformações que teremos que inserir, 
com determinação e firmeza, o problema da defesa do consumidor (...) 

Cabe ao Poder Público estabelecer as linhas básicas de uma defesa do 

consumidor que seja, simultaneamente, um instrumento de proteção 
aos direitos do indivíduo e, de outra parte, um fator de aprimora- 

mento da atividade econômica como um todo."6 

5 BENJAMIM, Antonio llerman de Vasconccllos, Consumer protection In less-dcvclopcd 
countries: lhe Latiu American expcricnce. In: RAMSAY, lain (ed.). Consumer law in lhe 
global economy. Aldcrshot: Ashgatc, 1996. 
6 NEVES, TANGREDO de Almeida. Defesa do Consumidor, in Revista de Direito do Consu- 
midor, vol. 77, jan./mar.72011, p. 47 a 49. 
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Nesse espírito, parece oportuno, necessário e elogiável que o 

Parlamento Brasileiro se disponha a atualizar o Código de Defesa do 

Consumidor, preservando todas as conquistas do cidadão-consumi- 
dor e acrescentando outros direitos e regras exigidos pela nova so- 

ciedade de consumo. 

Os anteprojetos ora apresentados têm como objetivo o reforço 

tridimensional do CDC: as dimensões do reforço da base constitu- 
cional, da base ético-inclusiva e solidarista, e, por último, a da base 

da confiança, efetividade e segurança jurídica. 

REFORÇO NA DIMENSÃO CONSTITUCIONAL DO CDC 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei de ori- 

gem constitucional, mandada ser elaborada pelo próprio legislador 

constituinte (Art. 48 dos Atos e Disposições constitucionais transitó- 
rios) e como afirmou o Supremo Tribunal Federal na ADI 2591, é va- 

lor constitucionalmente fixado, como cláusula pétrea, garantido como 

direito fundamental pelo Art. 5o, XXXII da Constituição Federal de 

1988 que o Estado, seja o Estado-juiz (a magistratura em todas as suas 

instâncias), seja o Estado-executivo (administração, Ministérios Pú- 

blicos, Defensorias Públicas, Advocacia Pública, Procons estaduais e 

municipais, agências regulatórias) e o Estado-legislador (Senado Fede- 
ral, Câmara de Deputados e demais órgãos dos legislativos estaduais e 

municipais) deve promover a defesa do consumidor. Dai a necessida- 
de do ordenamento jurídico brasileiro não retroceder, mas evoluir na 

defesa do consumidor nesta alteração, que apesar de pontual e guiada 

pela idéia de uma intervenção mínima na ordem econômica (Art. 170, 
V da Constituição Federal) tem como diretriz o reforço na dimensão 

constitucional-protetiva do CDC (de acordo com o Art. 5o, XXXII. Art. 
170, V, e Art. 48 dos ADCT da CF/1988). 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é lei de função 

social, pois consolida a ordem pública constitucional de proteção de 

consumidores. Este reforço da dimensão constitucional-protetiva do 
Código de Defesa do Consumidor, por meio destes Anteprojetos de 

leis, dá-se seja no sentido de manter a sistemática do microcódigo in- 

tacta e preservada, apenas incluindo seções e capítulos novos e os mais 
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necessários para preparar o CDC para a nova realidade da sociedade, 

do mercado e da economia brasileira, seja reforçado a sua aplicação ex 

officio pelo Poder Judiciário e Administração, seja frisando a interpre- 

tação e integração de todas as normas, não somente as de defesa do 

consumidor, mas as normas cm geral a favor do consumidor, presumi- 

do vulnerável e parte fraca da relação de consumo frente ao fornecedor 

de produtos e serviços, públicos e privados, nacionais e internacionais, 

assim revigorando o diálogo das fontes (Art. 7o do CDC) sob a luz da 

Constituição e garantindo que direitos e prazos maiores presentes em 

outras leis e tratados sejão utilizados a favor dos consumidores, seja 

assegurando melhores instrumentos de segurança, igualdade e privaci- 

dade na contratação a distância e na Internet, e de preservação do mí- 

nimo existencial ao consumidor superendividado, seja ainda reforçan- 

do o acesso do consumidor à Justiça, garantindo um foro privilegiado, 

sua defesa coletiva e evitando arbitragens compulsórias, nacionais ou 

internacionais. 

O CDC foi o Código pioneiro ao consolidar as linhas de Direi- 

to Civil Constitucional de proteção do mais fraco no Brasil, quando 

vigorava ainda o Código Civil de 1916. Hoje, enquanto o Código Civil 

de 2002 é guiado pela "diretriz da socialidade", o CDC, que é de origem 

constitucional, que consolida direito fundamental de proteção positiva 

do Estado (Art. 5o, XXXI, da CF/1988 interpretado pelo ADI 2591), 

que é composto somente por normas de ordem pública e interesse so- 

cial (Art. 1° do CDC), que tem como princípio básico a vulnerabilidade 

do consumidor (Art. 4° do CDC), não pode deixar de reforçar esta sua 

diretriz constitucional. A diretriz constitucional-protetiva do CDC 

impõe que esta alteração concentre-se em temas novos, inclua (e não 

reduza) direitos do consumidor já garantidos nos primeiros 20 anos 

de vigência do CDC, preserve e expanda os princípios já existentes no 

CDC (Art. 4o, 5o, 6o e 7o do CDC), em especial destacando a vulnera- 

bilidade do consumidor superendividado e no consumo a distância, 

nacional e internacional, consolidando ainda mais o princípio da boa-fé 

objetiva e da transparência das contratações de crédito, de vendas a 

prazo e de leasing, reforçando as informações obrigatórias, o dever de 

entrega do contrato, de cooperação e cuidado na concessão responsá- 

vel do crédito, da bpa-fé, lealdade, informação, cuidado e cooperação 
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na contratação a distância, e a realização da função social dos contra- 

tos de consumo, principalmente os massificados, de adesão e os inter- 

dependentes, ligados ou conexos, que envolvam concessão de crédito 
aos consumidores, protegendo assim a liberdade do consumidor no 

mercado brasileiro de consumo, suas opções e seu acesso aos bens e 

serviços, assim como à Justiça. 

REFORÇO NA DIMENSÃO ÉTICO-INCLUSIVA 

E SOLIDARISTA DO CDC 

O Código de Defesa do Consumidor regula o mercado de con- 

sumo brasileiro segundo linhas éticas e valorativas impostas pela Cons- 

tituição Federal de 1988, mas como alertam os sociólogos, em nossa 

sociedade de informação e de crédito, poder ter acesso e participar da 

sociedade de consumo, ser consumidor, é estar incluído nas benes- 
ses da globalização e do círculo virtuoso da sociedade brasileira e seu 

grande esforço de combate à pobreza, por essa razão o CDC tem uma 

importante função ou dimensão de inclusão social e de combate à 

exclusão da sociedade de consumo globalizada. Assegurando boa-fé, 

qualidade e segurança no fornecimento de produtos e serviços no Bra- 
sil, o CDC preparou a sociedade brasileira para o século XXI, mas este 

século trouxe a inclusão de novas massas de consumidores e novas tec- 

nologias de contratação a distância e mais velozes, despersonalizadas 
ao extremo e ubíquas, daí a importância de reforçar as bases valorativas 

e éticas do CDC, explicitando ainda mais a função da boa-fé e a função 

social dos contratos de consumo e de crédito, como forma de combater 
a exclusão social causada pelo superendividamento, pela falta de meios 

de tratamento global das dívidas do consumidor pessoa-física e pela 

impossibilidade de acesso e proteção nos meios eletrônicos de oferta, 
negociação, contratação e prestação de serviços e produtos hoje inter- 

nacionalizados, assim como combater a discriminação, seja no mundo 
virtual {virtual divide), seja de grupos ou pessoas com necessidades 

especiais, idosos, jovens, analfabetos, doentes e outros consumidores 

hipervulneráveis ao chamado assédio de consumo. 

Este reforço da dimensão inclusiva do Código de Defesa do 

Consumidor, por meio da diretriz de inclusão social e probidade des- 
tes Anteprojetos de leis, dá-se seja no sentido de criar instrumentos e 
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normas novas para prevenir o superendividamento da pessoa física de 

boa-fé; seja no sentido de promover o acesso ao crédito responsável e 

à educação financeira do consumidor, seja no sentido de reforçar as 

iniciativas pioneiras de tratamento global em audiências conciliatórias 

com todos os credores para elaborar e aprovar planos de pagamento 

das dívidas dos consumidores superendividados e facilitar remédios 

judiciais, em caso de impossibilidade de acordo, seja ao estabelecer li- 

mites à publicidade de crédito, práticas comerciais e ao assédio de con- 

sumo em geral, protegendo em especial consumidores idosos, jovens, 

crianças e analfabetos, mantendo e expandindo as listas de práticas e 

cláusulas abusivas, sem mudança na sistemática do microcódigo; seja 

protegendo o consumidor nas suas contratações a distância, nacionais 

e internacionais, de forma a garantir não somente sua liberdade de es- 

colha destes produtos e serviços, mas sua igualdade nestas contrata- 

ções, cada vez mais importantes e simbólicas da inclusão dos brasilei- 

ros na sociedade globalizada de consumo do século XXI. O princípio 

da boa-fé é basilar no Código de Defesa do Consumidor (Art. 4o, III do 

CDC), portanto, a exemplo do Código Civil de 2002, não é necessário 

expandir a "diretriz da eticidade", mas sim esclarecer a função do CDC 

como instrumento de inclusão social, de combate à exclusão social e 

à pobreza no País, assegurando o elevado grau de transparência, de 

boa-fé e probidade exigidos hoje. Em outras palavras, as normas proje- 

tadas visam assegurar, apesar do desenvolvimento avassalador da tec- 

nologia, o acesso contínuo ao consumo e ao crédito, mediante contra- 

tos cada vez mais leais e transparentes, evitando a exclusão de grande 

parte da população dos meios eletrônicos mais eficientes e sofisticados 

de contratação e também combatendo a exclusão social causada pelo 

superendividamento, mas caso este ocorra, assegurando o retorno do 

consumidor à sociedade de consumo, com a elaboração do devido pla- 

no de pagamento, preservado o mínimo existencial, logo, mantido o 

equilíbrio dos contratos realizados. 

REFORÇO NA DIMENSÃO DA CONFIANÇA, EFETIVIDADE E 

SEGURANÇA JURÍDICA DO CDC 

Identificados problemas de efetividade na prática do CDC, e 

considerando o grande número de novas leis especiais, normas pro- 
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cessuais aplicáveis e linhas jurisprudenciais existentes, mister reforçar 
a confiança dos consumidores em seu Código e sua efetividade prá- 

tica, seja trazendo normas especiais relativas à nulidade ex officio, aos 

prazos prescricionais e à interação entre ações individuais e coletivas, 

seja revigorando a sua parte instrumental, em especial no que se refere 

a ações coletivas, facilitando de forma educativa um procedimento 

especial para as ações coletivas tanto de consumo, como as demais, va- 

lorizando estas ações e suas decisões positivas para os consumidores, 
assim como o papel da Defensoria Pública, do Ministério Público e das 

Associações na defesa individual e coletiva dos consumidores. 

A diretriz de reforço da confiança no CDC, confiança en- 

quanto sistema especial de proteção e enquanto conjunto de normas 

realmente aplicadas nos casos envolvendo consumidores e estáveis 
no tempo, que consolidam valores constitucionais e a ordem públi- 

ca constitucional de proteção ao consumidor e são indisponíveis aos 

pactos particulares, não superadas por regulamentações das Agências 
e práticas comerciais dos fornecedores, sejam individuais ou de massa. 

Essa diretriz impõe previsibilidade e segurança para consumidores e 

fornecedores, que o CDC seja uma lei eficiente para regular o merca- 

do, guiar as condutas desejadas, proteger o sujeito constitucionalmente 

escolhido, e manter o mercado saudável macroeconomicamente e atra- 
tivo para todos os nossos consumidores. 

Essa diretriz de reforço da efetividade e da confiança no CDC 

(efetividade e confiança que conduzem à maior segurança jurídica para 
todos os atores no mercado de consumo) impõe também um reforço 

nas normas preventivas de conflitos na contratação a distância e na 

concessão de crédito, assim como uma expansão de sua aplicação aos 

contratos internacionais de consumo,cada vez mais comuns, de forma 
a proteger a confiança do consumidor domiciliado no Brasil na apli- 

cação da lei mais favorável e no uso de qualquer meio a sua disposição 

para contratar. A desmaterialização extrema da oferta e da contratação 
a distância nos meios eletrônicos, a compatibilidade das mídias, a nova 

TV digital brasileira, as facilidades de mobilidade alcançadas com ce- 

lulares e com a democratização do uso dos computadores e, pouco a 

pouco, dos tabletSy notebooks e e-books expandem as possibilidades de 

contração a distância e levam a um repensar de instrumentos e sanções 
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mais efetivas. A democratização do crédito e o aumento do grau de 

endividamento dos consumidores pessoas físicas também exige um re- 

forço capaz de criar confiança na aplicação do CDC nestes casos, como 

ordenado pela decisão do ADIN 2591. 

Enquanto o Código Civil de 2002 traz a "diretriz da operabi- 

lidade", o CDC é uma das leis mais conhecidas e que desperta maior 

confiança em sua efetividade; logo um reforço na sua dimensão ins- 

trumental e de excelência implica na sua aplicação prática e nos ins- 

trumentos que a concretizam, seja prevenindo conflitos, mediante re- 

gras materiais claras e imperativas, seja através da desjudicialização de 

alguns conflitos, seja na criação de novos instrumentos, processuais, 

para-processuais administrativos e penais, assim como de sanções para 

danos massifícados, que possam assegurar maior efetividade e efici- 

ência ao microssistema do CDC, em especial nas ações coletivas, tão 

importantes para a defesa dos consumidores. 

26 



CAPÍTULO III 

CONTEXTO E PRINCIPAIS LINHAS DE 

TRABALHO DA COMISSÃO DE JURISTAS 

RESUMO DO TRABALHO DA COMISSÃO DE JURISTAS 

A Comissão de Juristas instituída pela Presidência do Senado Federal 
para oferecer subsídios para atualização do Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor foi criada, em 2 de dezembro de 2010, pelo Ato do Presi- 

dente n0 305, de 2010. E teve seu mandato renovado até 31 de março de 2012, 

pelos Atos do Presidente n0 308, de 2010, n0 115, de 2011 e n0 206, de 2011. 

Nesse período a Comissão de Juristas presidida pelo Ministro An- 
tônio Herman Benjamin e tendo como membros Cláudia Lima Marques 

(Relatora-Geral), Ada Pellegrini Grinover, Leonardo Roscoe Bessa, Rober- 
to Augusto Castellanos Pfeiffer e Kazuo Watanabe, assessorada no plano 

técnico-jurídico por Wellerson Miranda Pereira, realizou 37 reuniões, 12 
reuniões ordinárias, 8 audiências públicas e 17 reuniões técnicas com os 

setores interessados, procurando ouvir todos os segmentos representativos 

atuantes no direito e na defesa do consumidor, de forma a poder concluir 
seus trabalhos da forma mais técnica, transparente e democrática possível. 

As Diretrizes traçadas pelo Presidente do Senado Federal foram 
claras no sentido de se promover uma reforma do CDC que significas- 
se avanços marcantes e efetivos na proteção do consumidor, sobretudo 

nos temas do crédito e do superendividamento do consumidor, co- 

mércio eletrônico e processo civil. O Ato de criação autorizou a inclu- 
são de outros temas que não tivessem merecido a adequada atenção do 

legislador de 1990, em virtude do estágio de desenvolvimento social, 

econômico e tecnológico do Brasil à época7. 

7 Discurso do Presidente da Comissão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça Antonio Her- 
man Benjamin, na primeira Audiência Técnica no Instituto dos Advogados Brasileiros, IAB, 
Rio de Janeiro, em 19 de agosto de 2011. 
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A Comissão iniciou seus trabalhos em 15 de dezembro de 2010 

e, 180 dias depois, após várias reuniões técnicas com as partes inte- 

ressadas e reuniões ordinárias, entregou, no prazo regimental (14 de 

junho de 2011), três Anteprojetos Preliminares. Visando democratizar 

o processo e aprimorar os Anteprojetos Preliminares, a Comissão de 

Juristas teve seu mandato prorrogado, com isso viabilizando-se a re- 

alização de audiências públicas e reuniões técnicas, o que certamente 

propiciou o aperfeiçoamento dos textos, inclusive com a utilização de 

elementos do Banco de Dados do SINDEC-MJ, que reúne reclamações 

dos consumidores das 5 Regiões do BrasiP.. 

REUNIÕES ORDINÁRIAS 

A Comissão de Juristas reuniu-se em 12 sessões ordinárias para 

examinar o material de Direito Comparado (as modificações legislati- 

vas, em especiais as ocorridas na Europa, com destaque para França e 

Itália, que codificaram a proteção do consumidor, nos Estados Unidos, 

Canadá, África do Sul, no Japão, na China, no México, na Colômbia e 

na Argentina nos últimos 10 anos e as leis modelos da ONU, Consu- 

mers International e os recentes Instrumentos do Mercosul, União Eu- 

ropéia e da OEA nos temas), e para elaborar e discustir os Anteprojetos 

Preliminares, assim como para examinar as contribuições, opiniões e 

sugestões recebidas em todas as audiências técnicas, audiências públi- 

cas, nas 5 Regiões do País e demais sugestões por escrito, cuja riqueza e 

pertinência vêm reproduzidas neste relatório final. 

Nas reuniões ordinárias, a Comissão recebeu a contribuição de 

convidados especiais, com destaque para os Doutores Gilberto Almei- 

da e Antônio Carlos Effing.bem como a visita de experts internacionais 

e nacionais no tema, em especial do Prof. Dr. Gilles Paisant, da Univer- 

sidade de Savoie-Chamberry, França. Recebe, ainda, textos legislativos 

de Direito Comparado e documentos internacionais, gentilmente en- 

8 Discurso do Presidente da Comissão. Ministro do Superior Tribunal de Justiça Antonio 
llerman Bcnjamin, na Reunião Técnica preliminar com o Sistema Nacional dc Defesa do 
consumidor, representado pela Comissão de Especialistas criada pelo Ministério da Justiça, 
SDE-DPDC, em 8 de junho dc 2011. na cidade dc Brasília, sobre o trabalho conunto para o 
Fortalecimento dos PROCONS, tema que ficou de ser tratado pela Comissão dc Especialistas 
do Ministério da Justiça, tendo lhe sido entregue as sugestões da Comissão de juristas do 
Senado Federal. 
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viados, a pedido do Presidente da Comissão, pelo Prof. Dr. James Nefh, 

da Universidade de Illinois (EUA), Profa. Dra. Mechele Dickerson, da 

Universidade do Texas, Austin (EUA), Prof. Dr. lain Ramsay, da Inter- 

national Association of Consumer Law-IACL (Universidade de Kent, 

Inglaterra), Prof. Dr. Thierry Bourgoignie (UQAM, Canadá), Prof. Dr. 

Diego Fernandez Arroyo, do Comitê de Proteção Internacional dos 

Consumidores da International Law Association (Universidade de Pa- 

ris-Sorbonne, França), do Prof. Dr. Gonzzallo Sozzo (Universidad Na- 

cional dei Litoral, Santa Fé, Argentina), Prof. Dr. Gabriel Stiglitz (Univ. 

De La Plata, Argentina) e do Prof. Dr. Ricardo Lorenzetti, Presidente da 

Comissão da Atualização do Código Civil Argentino (Universidade de 

Buenos Aires), assim como material de direito comparado e do Mer- 

cosul enviado pelo DPDC-MJ e pela Consumers International, Chile. 

Em 14 de junho de 2011, foram entregues minutas dos três 

Anteprojetos de leis, o primeiro sobre comércio eletrônico e normas 

gerais do CDC, o segundo sobre crédito e superendividamento e o ter- 

ceiro sobre ações coletivas e aspectos instrumentais, ao Exmo. Senhor 

Presidente do Senado Federal Senador José Sarney, pelo Presidente da 

Comissão Min. Antonio Herman Benjamin, em cerimônia acompa- 

nhada por todos os outros membros da Comissão que marcou a reno- 

vação do mandato desta até 31 de março de 2012 para a realização de 

audiências públicas nas 5 Regiões e audiências técnicas com os setores 

interessados. 

A Comissão de Juristas correalizou e participou de 8 (oito) au- 

diências públicas, nas cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Cuia- 

bá, Recife, duas em Porto Alegre, Belém e São Paulo, em parceria com 

o Ministério da Justiça, DPDC e integrantes do Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor, e colaborou com audiência pública do Dia In- 

ternacional do Consumidor na Câmara dos Deputados, coordenada 

pelo eminente Deputado Roberto Santiago e organizada, conjunta- 

mente, pela sua Comissão de Defesa do Consumidor e pelo Senado 

Federal, em Brasília. Estas audiências públicas, em todas as regiões do 

País, contaram com a presença de ilustres juristas e grande público em 

geral, para explicar e receber manifestações e críticas a respeito dos 

Anteprojetos Preliminares, apresentados pela Comissão de Juristas. 
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A Comissão recebeu também várias contribuições escritas, de 

universidades, de instituições, federações, sindicatos e associações de 

defesa do consumidor e de fornecedores, de especialistas, magistrados, 

defensores públicos dos Estados e da União, membros do Ministério 

Público e da Advocacia-Geral da União e das entidades do Sistema Na- 

cional de Defesa do Consumidor, que instituiu Comissão Especial para 

acompanhar os trabalhos legislativos. 

REUNIÕES TÉCNICAS 

Para discutir os três Anteprojetos Preliminares, foram realiza- 

das 17 reuniões técnicas com os setores interessados, o DPDC-MJ 

e o Sistema Nacional de Defesa do Çonsumidor, MPCON, PGR, MP- 

-SP, ANADEP, FEBRABAN, CONSIp, ABECS, Comitê Gestor da Inter- 

net, ABRANET, Câmara, e-net, Magistratura, Colégio de Presidentes 

de Tribunais de Justiça, Colégio de Procuradores-Gerais de Justiça, 

AASP e OAB-SP, OAB-PE, OAB-P1, OAB-RS. Nelas, os membros da 

Comissão de Juristas explicaram o conteúdo dos Anteprojetos e par- 

ticiparam de rico e benéfico debate com os setores interessados. Estas 

reuniões técnicas do mais alto nível foram acompanhadas de entrega 

de substanciosas e muito úteis contribuições escritas pelos experts, o 

que muito facilitou e aprimorou os textos preliminares preparados pela 

Comissão de Juristas. 

OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

Ao site do Senado Federal (sítio especial da comissão e tilôse- 

nadó) chegaram centenas de contribuições do público em geral e dos 

presentes nas audiências técnicas, além de livros, CDRooms, vídeos e 

artigos de professores e experts do País, tudo com o intuito de subsidiai- 

as discussões da Comissão de Juristas. 

Examinaram-se os Anteprojetos de Lei oriundos da Comissão 

dos 20 anos de Código de Defeso do Consumidor'' e foram levantados, 

com a ajuda da Secretaria da Biblioteca do Senado Federal, os Projetos 

de Lei em tramitação na Câmara e no Senado Federal, muitos dos quais 

9 Vcja-sc SENADO FEDERAI., Relatório vinte anos de vigência do Código de Defesa do 
consumidor. Brasília ; Gráfica cio Senado Federal, 2010, p. I c seg. 
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foram arquivados ao final da legislatura, restando 441 em tramitação.10 

Em novembro de 2010, antes da instalação da Comissão tramitavam 

na Câmara dos Deputados 620 projetos de lei e 91 no Senado Federal, 

dispondo sobre o Direito do Consumidor, dos quais 596 modificavam 

diretamente artigos do CDC. Depois da instalação da Comissão, foram 

propostos 98 Projetos na Câmara e 26 no Senado Federal e em 19 de 

outubro de 2011 encontram-se em tramitação 356 Projetos de Lei na 

Câmara e 85 no Senado Federal que visam regular os 3 temas sugeridos 
e o CDC.11 

As Reuniões Técnicas e Audiências Públicas, assim como as 

inúmeras manifestações de apoio, moções, pedidos e sugestões de ex- 

perts e do público em geral propiciaram uma discussão transparente e 

democrática dos temas e das propostas da Comissão de Juristas e mui- 
to contribuíram com isso. De se destacar a participação e contribui- 

ções dos membros do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 

bem como dos representantes de vários setores empresariais. Um 

dos resultados desses encontros foi, no plano mais amplo, a consta- 

tação da extraordinária evolução do mercado de consumo brasileiro 

desde a promulgação do CDC, daí se concluindo pela necessidade de 

preservar e atualizar o CDC, preparando o Brasil para os próximos 
vinte anos e para tornar-se uma sociedade de informação, consumo e 

crédito justa, solidária e transparente. 

10 Rcgistre-sc que foi elaborada, pela Secretaria da Biblioteca do Senado federal e pela Re- 
latora-Geral, Bibliografia sobre os tentas a examinar. 
11 Quantitativo de proposições legislativas sobre o Código de Defesa do Consumidor, Secre- 
taria de Biblioteca, Senado Federal, atualizado até 10.10.2011. 
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CAPÍTULO IV 

FUNDAMENTOS ÉTICOS, ECONÔMICOS 

E TEÓRICO-PRÁTICOS PARA A 

ATUALIZAÇÃO 

CONTEXTO GERAL 

O Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078, de 1990, em 
seus mais de vinte anos de vigência,12 continua a ser uma lei atual, que^ 

nessas duas décadas, mudou profundamente o mercado de consumo 

brasileiro,13 ao estabelecer um novo patamar de boa-fé e qualidade nas 
relações privadas,14 especialmente na proteção dos mais vulneráveis15 e 

pacificação dos conflitos,16 representando em suma um grande avanço 
para o Brasil. 

BASE CONSTITUCIONAL DO CDC, ADIN 2591 E PROTEÇÃO 

DO CONSUMIDOR COMO DIREITO FUNDAMENTAL 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) tem direta origem 

constitucional (Art. 5o, XXXII, Art. 170, V, da Constituição Federal e 

12 Ve ja, sobre a elaboração do CDC, a coordenadora da Comissão de juristas. GRINOVER, 
Ada Pellcgrini etalii. Código Brasileiro de defesa do consumidor: Comentado pelos Aulores 
do Anteprojeto. 9". ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 2007, p. 3c seg. 
13 BENJAMIM. Antonio Hemtan. Código Brasileiro de defesa do consumidor: Comentado 
pelos Autores do Anteprojeto. Ada Pcllegrini Grinover et al. 9". cd. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária. 2007. p. 10 e seg. 
14 Veja PFEIFFER, Roberto; PASQUALOTTO, Adalberto (coord.). Código de Defesa do 
Consumidor e Código Civil. São Paulo: Ed. RT, 2005. p. 3 e seg. 
15 Assim ROSCOE BESSA, Leonardo. Relação de consumo e Aplicação do Código de Defe- 
sa do Consumidor. 2". Ed., São Paulo; RT, 2(X)<J. p. 30. 
16 Assim WATANABE, Kazuo. Cultura da Sentença c cultura da pacificação, in ZARSHELL, 
Flávio I. E MORAES. Maurício. Estudos em homengem à Professora Ada Pellcgrini Grino- 
ver. São Paulo: DPJ. 2005. p. 684 e seg. 
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Art. 48 dos Atos e Disposições Constitucionais Transitórias),17 e como lei 

especial a regular as relações de consumo é um microcódigo18 sistemati- 

camente orientado para a proteção da pessoa, no papel de consumidor.19 

Sua promulgação foi uma decisiva conquista da sociedade brasileira, 

uma lei que o Parlamento brasileiro, reconhecendo a importância estra- 

tégica para moldar o Brasil do futuro, aprovou por unanimidade.20 

Nas palavras do Supremo Tribunal Federal, na ADIN 2591: "A 

proteção ao consumidor e a defesa da integridade de seus direitos repre- 

sentam compromissos inderrogáveis que o Estado brasileiro consciente- 

mente assumiu no plano de nosso ordenamento jurídico...a Assembléia 

Nacional constituinte, em caráter absolutamente inovador, elevou a de- 

fesa do consumidor à posição eminente de direito fundamental (art. 5, 

XXXII), atribuindo-lhe, ainda, a condição de princípio estruturador e 

conformador da próprio ordem jurídica (CF/1988, art. 170, V)."21 

Dai porque o atual patamar de proteção constitucional do con- 

sumidor no mercado brasileiro não admite retrocesso (proibição de 

retrocesso)22 nesta lei-cidadã, que é o Código de Defesa do Consumidor, 

17 BENJAMIM, Anlonio I lennan. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: Comentado 
pelos Autores do Anteprojeto. Ada Pcllegrini ürinovcr et al. 9°. cd. Rio de Janeiro: Forense 
Universilária. 2007, p. 10 e scg. 
18 Veja sobre a complexidade e a unidade do ordenamento, apesar dos microssistemas. I EPE- 
DINO, Ciustavo, Tentas de Direito Civil, vol. III, Rio de Janeiro, Renovar, 2009, p. 27 e seg. 
19 GRINOVER, Ada Pellcgrini. Código brasileiro de defesa do consumidor: Comentado pe- 
los Autores do Anteprojeto. Ada Pellcgrini Grinover et ai 9a. cd. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária. 2007, p. 3 c seg. Veja sobre o papel coletivo do consumidor. GRINOVER, Ada 
Pcllegrini. O novo processo do consumidor, in Revista de Processo, ReTro 62. abr.-jun.l99l, 
p. 141 e scg. 
20 SENADO FEDERAL, Relatório vinte anos de vigência do Código de Defesa do consumi- 
dor, Brasília ; Gráfica do Senado Federal, 2010. p. 11 e scg. 
21 Trecho do voto do Min. Celso de Mello, do STF. no julgamento da ADIn 2.591, conhecida 
como ADIN dos Bancos, citado por ROSCOE BESSA, Leonardo. Relação de consumo e 
Aplicação do Código de Defesa do Consumidor, T. Ed., São Paulo: RT, 2009. p. 7, 
22 Assim TEPED1NO. Gustavo, Temas de Direito Civil, vol. II, Rio de Janeiro: Renovar, 
2006, p. 408. Veja sobre a proibição de retrocesso em geral, SARLET, Ingo W. Segurança 
social, dignidade da pessoa humana e proibição de retrocesso: revisitando o problema da 
proteção dos direitos fundamentais, in CANOTILIIO, J.J. Gomes. CORRÊA, Marcus O.G. 
c CORRÊA, Erica Paula B., Direitos Fundamentais Sociais, São Paulo; Saraiva, 2010. p. 71 
c seg. Sobre os limites da proibição de retrocesso, veja KRELL, Andreas. Direitos Sociais e 
controle judicia! no Brasil e na Alemanha. Porto Alegre: Fabris, 2002, p. 40. 
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e qualquer alteração necessita levar em conta este mandato constitucio- 

nal para somente avançar - nunca retroceder - nesta proteção.23 

PROIBIÇÃO DE RETROCESSO 

O CDC espelha uma evolução legislativa gradual, mas progres- 
siva - da desproteção rumo à proteção retórica e, desta, na direção da 

proteção efetiva e abrangente -, que ganhou corpo em 1990, mas que 
não se encerra aí. Por óbvio, cuida-se de evolução unidirecional (= pro- 

gresso) em vez de involução (- retrocesso) no patamar das garantias 

asseguradas aos consumidores, tanto à sua dignidade, saúde e seguran- 
ça, como ao seu patrimônio. 

Nesse microssistema, sem a regulação do comércio eletrônico, do 
crédito e do superendividamento, a proteção do consumidor transfor- 

ma-se naquilo que diz respeito a dois temas centrais do mercado atual, 
em um nada-jurídico, uma promessa vazia que certamente não esteve, 

nem poderia estar, no desígnio do constituinte de 1988, muito menos na 

esperança de dias melhores dos consumidores-beneficiários da sua obra 

legiferante. Nunca é demais recordar que vivemos em uma era de afir- 
mação de direitos estatuídos, que despreza e repele a instituição teatral e 
o uso ornamental das normas, notadamente da Constituição. 

H em tal acepção que se vem a afirmar que esses três institutos in- 
tegram, idubitavelmente, o "núcleo duro" do nosso Direito do Consumidor, 
na perspectiva da necessidade (ou inevitabilidade) de sua inclusão expres- 
sa no microssistema. Inclusão essa que, a ser feita pelo legislador, deman- 

dará que se observe o princípio da proibição de retrocesso (ou da não re- 

gressão), acolhido, implicitamente, pelo texto constitucional de 1988 e que 
aqui nada mais merece que uma referência apressada e superficial24. 

23 BliNJAMIN. Antonio 1 kmian. Kl código brasileíío de protección dei consumidor. In: Vt£- 
LILLA, Marco (dir.). Políticay derecho dei consumo. Bogotá: El Navegante. 1998, p. 479. 
24 .Sobre o tema, na doutrina brasileira, cf, Ingo Wolfgang Sarlel, A Eficácia dos Direitos Funda- 
mentais: Uma Teoria Geral dos Direitos Fundamentais na Perspectiva Constitucional. UF edi- 
çâo. Porto Alegre, Livraria do Advogado Editora, 2009; Felipe Dorbli, O Principio da Proibição 
de Retrocesso Social na Constituição de 19SS. Rio de Janeiro, Renovar, 2007; Luísa Cristina 
Pinto e Nelto, O Princípio de Proibição de Retrocesso Social, Porto Alegre, Livraria do Advo- 
gado Editora, 2010; Narbal Antônio Mendonça Eileti, A Fundamenta/idade dos Direitos Sociais 
e o Principio da Proibição de Retrocesso Social, Sáo José. Conceito Editora, 2009; Mário De 
Conto, O Principio da Proibição de Retrocesso Social: Uma Análise a Partir dos Pivssuposlos 
da Hermenêutica Filosófica, Porto Alegre, Livraria do Advogado Editora, 2008. 
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Se o progresso, como idéia-chave da modernidade e do próprio 

processo civilizatório, exerce uma dominação irresistível - um dogma, 

até nas instituições políticas e no instrumental jurídico que lhe dão 

suporte, a ponto de se considerar, por razões evidentes, uma aberração 

a mera hipótese de queda nos padrões de renda, emprego e consumo 

da população (o pecado do declínio), nada mais justo que os controles 

legislativos e mecanismos de salvaguarda da integridade físico-psíqui- 

ca e patrimonial do consumidor também se beneficiem desse "cami- 

nhar somente para a frente". 

É a perspectiva de "que a civilização moveu-se, move-se e se 

moverá numa direção desejável", conforme resume J. B. Bury, em sua 

clássica obra do início do Século XX25; ou de que a humanidade "avan- 

çou no passado, continua avançando agora, e, com toda probabilidade, 

continuará a avançar no futuro próximo"26. A partir dessa ideia-chave, 

surge o princípio da proibição de retrocesso, que expressa uma "ve- 

dação ao legislador de suprimir, pura e simplesmente, a concretização 

da norma constitucional que trate do núcleo essencial de um direito 

fundamental" e, assim, impedir, dificultar ou inviabilizar"a sua fruição, 

sem que sejam criados mecanismos equivalentes ou compensatórios"27. 

Apesar de não se encontrar expressamente consagrada na nos- 

sa Constituição, nem em normas infraconstitucionais, e não obstante 

sua imprecisão, compreensível em institutos recentes e ainda em pleno 

processo de consolidação, a proibição de retrocesso é um princípio ge- 
ral do Direito do Consumidor, que pode ser invocado na avaliação da 

legitimidade de iniciativas legislativas destinadas a reduzir o patamar 

de tutela legal do sujeito vulnerável no mercado de consumo, sobre- 

tudo naquilo que afete sua dignidade, segurança e esfera patrimonial. 

Desnecessário, aqui, debater os contornos mais precisos do 

princípio. Ainda a evoluir doutrinária e jurisprudencialmcnte, se nele 

se encontra uma conformação estática c absoluta ou, ao contrário, uma 

realidade dinâmica e relativa. Neste último caso, obediente a "um con- 

trole de proporcionalidade", o que interditaria,"na ausência de motivos 

25 J. li. Bury, 7V'<? Idea o/Progress: An Inquiry inio iis Oiigins andGrowht, London, Macmil- 
lan and Co.. 1920. p. 2. 
26 Robcrt Nisbet, History of lhe Ide a of Progress, New Brunswick, Transaction Publishers, 
2008, p. XI. 
27 Felipe Dcrbli, C)b. Cil., p. 298. 
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imperiosos" ou justificativa convincente, uma diminuição do nível de 

proteção jurídica, com a lógica conseqüência de exigir do legislador 
uma cabal motivação ou demonstração de inofensividade da regressão 

operada - a manutenção do status quo de tutela dos bens jurídicos em 

questão. Isto é, a equivalência material entre a fórmula legal anterior e 
a proposta deve ser atestada, "a necessidade de uma modificação, de- 

monstrada, a proporcionalidade de uma regressão, apreciada", abrindo- 
-se, para juiz "fiel aos valores que fundam nosso sistema jurídico", a 

possibilidade de controlar esses aspectos, o que não é o mesmo que "se 

imiscuir nas escolhas políticas"28. 

Pretender reduzir o patamar de tutela jurídica do consumidor 
em época que demanda a sua valorização, nada mais significa que re- 

troceder na roda do tempo, nos avanços do diálogo entre mercado, 

dignidade da pessoa humana, solidariedade, boa-fé e função social do 

contrato, diálogo este tingido e entrelaçado que está na malha da Cons- 

tituição e da legislação que a densifica. 

No mínimo despertaria perplexidade qualquer iniciativa nessa 
linha, ao se posicionar e direcionar, em sentidos opostos e com diferen- 
tes graus de garantia, o rumo do progresso material e o rumo do pro- 

gresso da proteção dos sujeitos vulneráveis (mais ainda os hipervulne- 
ráveis) na relação de consumo. Nesses termos, inimaginável admitir-se 

como ético, viável ou sustentável o progresso material na vida humana 

sem que se afiance, por igual, o progresso nos patamares de proteção 

das bases éticas da vida. 

Os instrumentos do Direito do Consumidor, no caldo dos múl- 
tiplos matizes de origem, filiação filosófica e objetivos, ostentam varie- 

gadas referências de prestígio e eficácia. Há, entre eles, os que atuam no 

coração da disciplina, primários, e os que representam um papel au- 

xiliar, os instrumentais. Consequentemente, nesse "centro primordial", 

'ponto essencial", "núcleo duro" ou "zona de vedação reducionista" do 

CDC, o desenho legal infraconstitucional, uma vez recepcionado pela 

Constituição, com ela se funde, donde a impossibilidade de anulá-lo ou 

afrouxá-lo substancialmente, sem que com isso se fira ou mutile o pró- 
prio conteúdo e sentido da norma maior. É a repulsa às normas iníra- 

28 Cf. Isabclle I lachez, Le Príncipe de Slandstilldons le Droil des Droils Fondamentaiix: une 
Irréversibililé Rélattve, Bruxelles, Bruylant, 2008, pp. 658-660. 
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constitucionais que desinteressadas em garantir a máxima eficácia dos 

direitos constitucionais fundamentais, não se acanham e são rápidas ao 

negar-lhes o mínimo de eficácia. 

É pressuposto da proibição de retrocesso que os mandamentos 

constitucionais "sejam concretizados através de normas infraconstitu- 

cionais", daí decorrendo que a principal providência que se pode "exi- 

gir do Judiciário é a invalidade da revogação de normas", sobretudo 

quando tal tornar sem efeito ocorre desacompanhado "de uma política 

substitutiva ou equivalente", isto é, deixa "um vazio em seu lugar", a sa- 

ber, "o legislador esvazia o comando constitucional, exatamente como 

se dispusesse contra ele diretamente"29. 

Lembre-se, finalmente, que a aplicação do princípio da proibição 

de retrocesso no Direito do Consumidor não carreia as fortes objeções 

orçamentárias que incendeiam o debate em outros campos (basta lem- 

brar o dilema da previdência social); o que se espera, na maior parte 

dos casos, é um facere ou non facere dos fornecedores, representados, 

na proteção jurídica do consumidor, normalmente como um "bem in- 

formar" e um "bem resguardar a dignidade". O maior investimento, por 

conseguinte,não é em dispêndio de escassos recursos financeiros estatais, 

que competem com outras prioridades do Estado, mas em valorização 

do consumidor por meio de obrigações intangíveis, de caráter não fi- 

nanceiro, a cargo dos fornecedores. Cumprir o princípio da proibição de 

retrocesso, em tal cenário, não acrescenta custos ao Poder Público. 

Claro, não se trata aqui de pretender conferir caráter absoluto ao 

princípio da proibição de retrocesso, sendo um exagero admitir tanto a li- 

berdade irrestrita do legislador, como, no âmbito de sua autonomia legis- 

lativa, vedar-lhe inteiramente um certo grau de revisibilidade das leis que 

elabora e edita. Especificamente, no caso do CDC, a pergunta que sempre se 
fará será a seguinte: as alterações legislativas ampliam as garantias do sujeito 

vulnerável? Asseguram a proteção eficaz do núcleo duro de seus direitos? 

Estabelecem, naquilo que se revisa ou modifica, alternativas técnicas capa- 
zes de alcançar os mesmos ou melhores resultados da norma revogada? 

Reduzem ou mantêm o grau de dificuldade de implementação, bem como 

de cobrança administrativa e judicial (os chamados custos de transação)? 

29 Luís Roberto Barroso, Inierpivlação e Aplicação ila Constituição: Futulamenlos t/c uma 
Dogmática Consliluciottal Transformadora, 7" edição, São Paulo, Saraiva. 2009, pp. 380-381. 
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A SOCIEDADE BRASILEIRA E O CDC 

A lei, qualquer lei, é produto do seu tempo. E o tempo é impla- 
cável com as leis, sobretudo aquelas que visam a regular o mercado. Os 

tenômenos mercadológios - entre eles os de consumo - são mutáveis 
e velozes por natureza. Daí que o legislador deve sempre estar atento 

para evitar que a boa lei envelheça, assegurando sua vitalidade e ade- 

quação, não só no conteúdo, mas também na sua capacidade de eficaz- 

mente regular os novos desafios que despontam. 

Não é diferente com o CDC. Não obstante a sua força po- 
lítica e normativa, reflete, como não poderia ser diferente, a pro- 

blemática da época de sua elaboração e promulgação. O seu texto 

original, como está, continua a ser, sem dúvida, uma lei muito atual, 

uma ferramenta imprescindível na proteção do consumidor; mas 

não deixa de apresentar lacunas, que enfraquecem sobremaneira o 

seu microssistema. 

Essa necessidade de atualização tem a ver com as fortes mudan- 
ças da sociedade brasileira, sejam as mudanças tecnológicas no forne- 

cimento e a popularização do acesso à Internet, a forte democratização 
do crédito ao consumidor, a evolução da classe média brasileira, a in- 

clusão de grande contingente de idosos, analfabetos, jovens e pessoas 

das classes C e D na sociedade de consumo,30 seja a sofisticação das 

novas formas de comercialização e marketing a distância,31 seja pela 
falta de efetividade da tutela coletiva a necessitar um resgate de sua 

imagem.32 

Estas mudanças na sociedade são janelas de oportunidade para 
avançar na proteção do consumidor,33 mas sempre conforme o manda- 
mento constitucional de o Estado-legislador, o Estado-juiz e o Estado- 

-executivo "promoverem a defesa dos interesses do consumidor" e sua 

30 Veja MARQUES, Cláudia Lima e BENJAMIM. Antonio Ilennan. Consumerover-indebt- 
edness in Brazil and lhe needofanew consumer bankruptcy legislation. In: NIEMI, J.: RAM- 
SAY. I.; VVIII EFORD, W. C. (cd.). Consumer credit, dehl and bankruptcy - Comparaiive and 
'nlcmationalperspective. Oxford; Ilart Publishing, 2009. p. 55-73, 
31 Veja BESSA, Leonardo, in MARQUES, Cláudia Lima e BENJAMIN, Antonio Herman, 
BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de direito do consumidor. 3a. ed. São Paulo: Ed. RT, 2010. 
32 Assim WATANABE, Kazuo. Demandas coletivas e os problemas emergentes da práxis 
forense, in Revista de Processo, /Íc/Vo 67.Jul.set., 1992, p. 28. 
33 I ERREIRA, Vera Rita de Mello. Decisões econômicas, São Paulo: Saraiva, 2007, p. 129. 
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evolução. Dai que tendo mudado o contexto da sociedade brasileira, 

seu mercado, sua economia e seu sistema jurídico, o processo de atu- 

alização deve levar em conta a vontade e o limite constitucional de 

não retroceder. A atualização deve considerar, pois, este texto constitu- 

cional, que é norma imperativa e valor imposto pelo constituinte, não 

mais em discussão, apenas como uma atualização pontual, limitada e 

propositiva de novos e mais efetivos direitos, e nunca visar ou permitir 
que se retroceda na defesa do direito dos consumidores. Vejamos algu- 

mas destas mudanças na sociedade brasileira. 

Mister registrar que de 1990 a 2011 mudou muito o sistema 

jurídico. O Brasil tem um novo Código Civil desde 2002,34 um Código 
Civil que regula as obrigações civis e empresariais,35 que revogou gran- 

de parte do Código comercial e apesar de trazer os mesmos princípios 

do CDC,36 teve forte impacto, sendo necessário reforçar a aplicação 

conjunta destas normas, o seu diálogo e a hermêutica mais favorável ao 

consumidor,37 sujeito de direitos protegido constitucionalmente (Art. 

170,V da Constituição Federal).38 Em especial, levando-se em conta 

que o intérprete maior da Constituição Federal, o Supremo Tribunal 

Federal,39 considerou constitucional sua aplicação aos serviços bancá- 

rios, de crédito, financeiros e securitários na ADIN 2.591-l/DF30 e de- 

terminou sua aplicação conforme à Constituição, daí que a regulamen- 
tação mais detalhada do crédito ao consumidor se impõe.41 Também 

34 PFiilFFER, Roberto; PASQUALOTTO, Adalberto (eoord.). Código de Defesa do Consu- 
midor c Código Civil. São Paulo: Fd. RT, 2005, p. 3 e seg. 
35 TFPFD.INO, Gustavo. Temas de direito civil - Tomo II. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 
10 e seg. 
36 LOBO, Paulo Luiz Nctto. Princípios sociais dos contratos no CDC c no novo Código 
Civil. Revista de Direito do Consumidor 42. mar.-jun. 2002, p. 195 e seg. 
37 Veja MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo entre o Código de Defesa do Consumidor e 
o novo Código Civil; do "diálogo das fontes" no combate às cláusulas abusivas. Revista de 
Direito do Consumidor 45. jan.-mar. 2003, p. 71 c seg. 
3S Veja ALMEIDA, Joào Batista de. Manual de Direito do Consumidor. 5. Ed. Sflo Paulo: 
Saraiva, 2011, p. 73. 
39 Veja NISIIIYAMA. Adolfo Mamoru. .4 proteção constitucional do consumidor. 2. cd. Rio 
de Janeiro: Forense, 2010, p. I e seg. 
40 Veja MARQUES, Cláudia Lima, ALMEIDA, Joào Bastista de; PFEIFFER, Roberto (eo- 
ord.). Aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos bancos - ADin 2.591. Sào Paulo: 
Ed. RI. 2006, p. 3 c seg. MARQUES, Cláudia Lima, O novo Direito Privado brasileiro após 
a decisão da ADIN dos bancos (ADI 2591), in Revista de Direito do Consumidor (Sào Paulo), 
vol. 6! (jan-mar. 2007), p. 40-75. 
41 Veja FACI1IN, Luiz Edson. Teoria crítica do direito civil. Rio de Janeiro/São Paulo: Re- 
novar, 2003. 
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foram promulgados o Estatuto do Idoso, em 200342 e uma série de leis 

especiais em temas de contratos de consumo, como a Lei de Planos de 
Saúde, em 199843, Lei dos consórcios, em 200844, Lei dos Cadastros Posi- 

tivos, em 2011, assim como várias modificações no sistema processual, 

que introduziram novos instrumentos45, como os recursos repetitivos no 

Processo Civil,46 que dificultaram outros47, e espera-se para breve a intro- 

dução de um novo Código de Processo Civil e de Processo Penal, cujos 

projetos encontram-se em adiantado estado de discussão no Parlamento, 

mas ainda falta uma lei de proteção de dados pessoais. Foi renovada a 

lei de falências em 2005, sem incluir um pequeno concurso, para con- 

sumidores, como o fez a lei argentina. O Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor está em franca modificação, com a autonomia do Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e a criação do Super-Cade 

pela Lei 12.529 de 30 de novembro de 2011. 

42 NISH1YAMA, Adolfo e DENSA, Roberta. A proteção dos consumidores hipervulneráveis: 
os portadores de deficiência, os idosos, as crianças e os adolescentes. Revista de Direito do 
Consumidor 76, p. 13-45 e SCI IMITI", Cristiano Heineck. A "hipervulnerabilidade" do con- 
sumidor idoso. Revista de Direito do Consumidor 70, p. 139 e seg. 
43 Veja NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Comentários à Lei de Plano Privado de 
Assistência àSaúde. 2.a ed. rev., modificada, ampl. e atual. São Paulo; Saraiva, 2000, 
GREGORI. Maria Stella. O Código de Defesa do Consumidor e a Lei 9.656/98; an- 
tinomia ou complementaridade? Revista de Direito do Consumidor 55, p. 199-210, 
jul.-set. 2005 e da mesma autora. Planos de saúde: a ótica da proteção do consumi- 
dor. 3. ed. São Paulo: Cd. RT, 2011. E SAMPAIO, Aurisvaldo Melo. Contratos de 
plano de saúde. São Paulo: Ed. RT, 2010. 
44 Veja MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 2. ed. São Paulo: Ed. RT, 2010, 
P- 68 e seg. 
45 Veja GRINOVER, Ada Pellcgrini. O novo processo do consumidor, in Revista de Proces- 
so. RePro 62, abr.-jun.199l, p. 141 e seg. ALMEIDA, João Batista de. A ação civil coletiva 
para a defesa dos interesses c direitos individuais homogêneos, in Revista de Direito do Con- 
sumidor, vol. 34, abr. Jun. 2000, p. 88 e seg. E MAR1NONI, Luiz Guilherme. A tutela especí- 
fica do consumidor, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 50, abr. Jun. 2004, p. 71 e seg. 
46 Veja WALD, Amoldo (Coord.).Aspectos Polêmicos da Ação Civil Pública, 2" cd.. São 
Paulo: Saraiva, 2007. 
47 Veja GRINOVER, Ada Pellcgrini. O controle difuso da constitucionalidade e a coisa jul- 
gada erga omnes das ações coletivas, in Revista do Advogado. Ano XXVI. n" 89, dez/06, p. 
7 e seg. MANCUSO, Rodolfo Camargo. Defesa do consumidor: reflexões acerca da cvcntal 
concomitância de ações coletivas e individuais, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 2, 
Jan.-Mar. 1993, p. 148 e seg. E DAL PAI MORAES, Paulo Valério. A coisa julgada erga om- 
nes nas alçoes coletivas (CDC) c a I .ei 9.494/1997, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 
53, Jan.Mar. 2005, p. 107 . E NERY, Rosa Maria de Andrade, Competência relativa de foro e 
n ordem pública, in Revista dos Tribunais, vol. 693, jul. 1993, p. 112 e seg. 
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Mudou o mercado, como acima vimos: temos um setor bancá- 

rio e de crédito internacionalizado, tecnologicamente competitivo, com 

serviços e produtos acessíveis a todas as classes sociais,48 temos um setor 

de telecomunicações privatizado e em expansão,49 temos a TV digital e a 

mobilidade de linhas telefônicas a atingir quase que a totalidade da po- 

pulação brasileira, temos um Comitê Gestor da Internet, regras pruden- 

ciais tanto no setor bancário, como no setor de telecomunicações, mas 

para esta emergente sociedade da informação,50 cujo paradigma deve ser 

a confiança,51 a regulamentação legal ainda é antiga,52 e o projeto de Mar- 

co Civil da Internet não trata do tema das relações de consumo. 

Mudou a economia, atrás indicamos: o setor de serviços evoluiu 

e internacionalizou-se, o emprego é mais formal, a sociedade de con- 

sumo representa a metade do PIB nacional, o mercado local sustenta 

uma expansão saudável e virtuosa de nossa economia e o Brasil passa 

de devedor passa credor do Fundo Monetário Internacional, ajudan- 

do a solucionar a crise financeira mundial,53 que se iniciou justamente 

pela desregulamentação excessiva dos serviços financeiros e a falência 

dos consumidores norte-americanos.54 

48 Vcjii I.MNG. Antônio Carlos. Contratos e procedimentos bancários à tu: do Código de 
Defesa do Consumidor. São Paulo; RT, 1999, p.: 55. 
49 Veja ACENSÃO, José de Oliveira. Direito da Internet e da Sociedade da Informação. Rio 
de Janeiro: Forense, 2002. p. 191 e scg. 
50 Assim ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito da internet e da sociedade da informação. 
Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 67. 
51 Assim MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do con- 
sumidor - Um estudo dos negócios jurídicos de consumo no comércio eletrônico. São Paulo: 
RT, 2004, p. 31 c seg. 
52 Veja DE LUCCA, Newton. Aspectos Jurídicos da contratação In/ormàlica e lelcmálica. 
São Paulo: Saraiva. 2003, p. 109, GAMBOGI, Ana Paula, Contratos via Internet, p. 126 e 
seg. E MARTINS, Guilherme Magalhães. Magalhães, Formação dos contratos eletrônicos 
de consumo via internet. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 193 e seg. 
53 Veja dados no relatório c na seleção de notícias apresentada pelo "Observatório do Crédito 
e do Superendividamcnto" da UFRGS à Comissão de Juristas. Note-se que segundo o IBRE 
da FGV a economia informal movimnctou 653.4 bilhões cm 2011. equivalente à 17,2% do 
PIB brasileiro, mas cm relação a 2009 apresenta um recuo de 1,1%, recuou também o desem- 
prego, o menor desde 2002, em 5,2%. 
54 Veja D1CKERSON, Mechclc. O superendividamcnto do consumidor: uma perspectiva a 
partir dos EUA no ano de 2007, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 80 (oul.-dcz.). p. 
153 c seg. c RAMSAY, laian, A sociedade do crédito ao consumidor e a falência pessoal do 
consumidor (bankruptcy): reflexões sobre os cartões de crédito e a bankrupley na economia 
da informação, in Revista de Direito do Consumidor, v ol. 63, Jul / 2007. p. 23 I e seg. 
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Mudou a sociedade: pela primeira vez na história do Brasil a 
classe média é a maioria da população brasileira, a educação universi- 
tária e técnica se revitaliza e aumenta seu alcance, a taxa de natalidade 
é próxima de países desenvolvidos e o envelhecimento da população se 

faz sentir,55 assim como o fim das discriminações.56 

Na primeira década do século XXI, o Brasil apresenta uma po- 
pulação de 191 milhões de pessoas, cada vez mais urbana e ativa, uma 

população cada vez mais longe da pobreza e mais perto do consumo, 

exigindo não só qualidade e segurança de produtos, mas mais lealdade, 

informação, privacidade, práticas responsáveis de crédito e proteção 
para evitar a exclusão social em caso de superendividamento57 e para 

garantir o acesso igualitário à sociedade de consumo.58 

Os estudos do mercado de consumo brasileiro (Art. 5o, X, do 
CDC) demonstraram uma oportunidade de aprimoramento desta lei 

visionária,59 que preparou o Brasil para o início do século XXI,60 mas 
com a "década da igualdade"61 e o aparecimento de mais de 30 milhões 

55 CAMARANO, Ana Amélia c KANSO, Solange. Envelhecimento da população brasileira: 
uma contribuição demográfica, in FREI I AS, Elizabcth V. De, PY, Lfgia, CANÇADO, Flávio 
A. X. DOLL, Johannes e GORZONI, Milton Luiz. Tratado de Geriatria e Gerontologia, Rio 
de Janeiro: GEN-Koogan, 2011, p. 58 c scg. 
56 Vçja a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU) e 
seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo n0 186. de 9 de julho 
de 2008. com status de emenda constitucional, c promulgados pelo Decreto n. 6.949. de 25 
de agosto de 2009. 
57 Veja MARQUES, Cláudia Lima, CAVALLAZZI, Rosângela Lunardeli.D/mYoj do Consu- 
midor endividado: Superendividamento e Crédito. São Paulo: RT, 2006, p. I e seg. 
58 Veja DE LUCCA. Newton. Globalização, mercados comuns c o consumidor de serviços. 
Os processos de integração comunitária e a questão da defesa dos consumidores. Revista Di- 
reito do Consumidor, vol. 26, p. 154 e seg. 
59 Assim Marques, in MARQUES, Cláudia Lima e BENJAMIN, Antonio Herman, BESSA, 
Leonardo Roscoc. Manual de direito do consumidor. 3. ed. São Paulo: Ed. RT, 2010, p. 52 e 
sobre a chamada "Ressaca do Crédito", Carina Nucci in Veja, 18.05.2005, p. 90 e seg. 
60 Assim apresentação de GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código Brasileiro de Defesa do 
f onsumidor comentado pelos autores do anteprojeto. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense Univer- 
sitária, 2007. 
61 Veja FGV, CORTES NER1. Marcelo. Poverty, Inequality and Stability: thc Second Real, 
■" hllr)://www.fgv.hr/cps/Desuuisad/site ret eng/ (12.07.2007). Scc FOMEZERO, in http:// 
www.foiiie/em.pov.br/notiicas/rgv-bolsa-familia-contribui-nara-diininuicao-da-nobreza 
(12.07.2007): "A taxa de pobreza no Brasil atingiu, em 2005. o menor patamar desde que esse 
indicador começou a ser medido pela Fundação Gclúlio Vargas (FGV), em 1992." 
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de novos consumidores de crédito62 e produtos tecnológicos,63 com a 

democratização do acesso à Internet e o crescimento do comércio ele- 

trônico no Brasil63, com o aparecimento de inovações tecnológicas, de 

telemarketing e de contato publicitário,65 com a entrada em vigor do 

novo Código Civil em 2003, preocupado com o mínimo existencial e 

a proteção da dignidade da pessoa humana66 e a evolução do processo 

civil para as vias de solução conciliatórias e coletivas. Os desafios são 

muitos e as regras do CDC, datadas de 1990, merecem um reforço qua- 

litativo na sua eficácia: merecem "um sopro de vida", na bela expressão 

de Adalberto Pasqualotto67, garantindo-as mais 20 anos de sucesso ao 

Código do consumidor. 

DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E A NOVA CLASSE 

MÉDIA E TRABALHADORA: NECESSIDADE DE REFORÇAR A 

INFORMAÇÃO E PREVENIR O SUPERENDIVIDAMENTO 

O IPEA divulgou em setembro de 2011, por meio do Comuni- 

cado 111, estudo acerca da relevante diminuição da pobreza no Brasil, 

referindo que, "no período 2004-2009, a desigualdade na distribuição 

62 Veja o pioneiro COSTA, Geraldo de Faria Martins da Superendividamemo. A Proteção do 
Consumidor de Crédito em Direito Comparado Brasileiro e Francês. S9o Paulo: RT, 2002, 
p. 10 e seg. 
63 Veja MARQUES, Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do con- 
sumidor. Sáo Paulo; RT, 2004. 
64 Veja sobre esta nova realidade, DE LUCCA, Newton; SIMÂO FIEI IO, Adalberto (coord.). 
Direito e internei Aspectos jurídicos relevantes. Stlo Paulo: Edipro, 2000. ASCENÇ-ÂO, 
José O. Direito da internet e da sociedade da informação. Rio de Janeiro: Forense. 2002, 
SANTOE1M, César V. Os princípios de proteção do consumidor e o comércio eletrônico no 
direito brasileiro. Revista de Direito do Consumidor 55, p. 53-84, jul.-sct. 2005, SAN FOLIM. 
César V. , Formação e Eficácia dos contratos por computador, São Paulo: Saraiva, 1995 
SANTOLIM, César V. SAN I OLIM, César V. , MARFINS, Guilherme Magalhães, Forma- 
ção dos contratos eletrônicos de consumo via internet. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 17 
e seg. E TIMM, Eueiano B. A prestação de serviços bancários via internet (home hanking) 
c a proteção do consumidor. Revista de Direito do Consumidor 38, p. 74-92, abr.-jun. 2001. 
CARVAE1 IO, Ana Paula Gambogi. Contratos via internet. Belo I lorizontc: Del Rcy, 2001. 
65 DE LUCCA, Newton. Aspectos jurídicos da contratação informática e telemálica. São 
Paulo; Editora Saraiva. 2003, p. 162. 
66 Veja SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais sociais, mínimo existencial e direito 
privado. Revista de Direito do Consumidor, n. 61. Ano 16. jan./mar. 2007. p. 90 e seg. 
67 PASQUALOTTO,(Adalbcrto. Dará a reforma um sopro de vida ao CDC, in Revista de 
Direito do Consumidor, vol. 78, abril-junho 2011, p. I e seg. 
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de renda entre os brasileiros, medida pelo coeficiente de Gini, dimi- 

nuiu 5,6% e a renda média real subiu 28%"6a. 

O crédito para pessoa física aumentou 8 vezes, segundo a FE- 

BRABAN e hoje já é responsável por quase a metade do crédito con- 

cedido por todo o sistema financeiro brasileiro.69 Isto propiciou uma 

verdadeira exploscão do crédito ao consumidor no Brasil, direcionado 

como elemento propulsor para enfrentar a crise financeira mundial. Dai 
a necessidade de ser bem regulado, evitando abusos e concessão irres- 

ponsável de crédito e prevenindo o superendividamento da população. 

Como afirma a doutrina brasileira, as leis que regulam o crédito 

previnem o superendividamento e: "têm um sentido econômico e social 
muito importante: o bom do crédito é que ele permite a inclusão de pesso- 
as de baixa renda mensal na sociedade de consumo. Logo, deve ser incen- 

tivado o acesso ao crédito, mas o crédito deve ser concedido de maneira 

responsável... o (super)endividamento, pode levar à exclusão da pessoa da 

sociedade de consumo."70 A aplicação do CDC ao crédito ao consumidor 
não é mais discutida depois da vitória da sua plena aplicação e constitucio- 

nalidade na ADIN 2591,71 mas há o risco de superendividamento.72 

O superendividamento pode ser definido como a impossibilidade 
global do devedor-pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, de pagar 
todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas as dívidas 
com o Fisco, oriundas de delitos e de alimentos) em um tempo razoável 
com sua capacidade atual de rendas e patrimônio.43 O Code de la Con- 

sommation, da França, em seu art. L.330-1 define a situação de superen- 

dividamento de pessoas físicas-consumidores como caracterizada "pela 

68 Disponível em: <hilp://www.ipca.gov.br/iigencia/imíigcs/slories/i>DFs/coinuiiica- 
do/l l()9I5_coiminicadoipca 11 l.pdl >. p. 3. Acesso em 18.10.2011. 
69 De 5.68 cm 2002. para *16.11 cm 2005, Segundo a FEBRABAN, Pesquisa de ProjcçOes 
macroeconômicas, in www.rcbrahan.org.hr (14.07.2007). Sendo que o crédito consignado re- 
presenta 57% deste, veja FEBRABAN, Relatório Fcbraban- Evolução do Crédito do Sistema 
Financeiro, in www,febrahan.ora.br (13.01.2008). 
70 MARQUES, Cláudia Lima. Algumas perguntas c respostas sobre prevenção e tratamento 
do superendividamento dos consumidores pessoas fisicas, in Revista de Direito do Consumi- 
dor, vol. 75, Jul / 2010, p. 9 e seg. 
71 Veja EFINCi, Antônio Carlos. Contratos e procedimentos bancários à luz do Código de 
Defesa do Consumidor. São Paulo: RT, 1999, p. 46 e ALMEIDA, João Batista de, A proteção 
jurídica do consumidor 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 26-27 
72 Veja ensina BERTONCELLO, Karen, in BERTONCELLO, Karcn e LIMA, Clarissa Costa 
de, Superendividamento aplicado. Rio de Janeiro: üZ. 2009, p. 201 c seg. 
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impossibilidade manifesta do devedor de boa-fé de fazer face ao conjun- 

to de suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas". 

A doutrina europeia distingue superendividamento passivo, 

se o consumidor não contribuiu ativamente para o aparecimento da 

crise de solvência e de liquidez, e superendividamento ativo, quando 

o consumidor abusa do crédito e "consome" demasiadamente acima 

das possibilidades de seu orçamento, e, sendo assim, não teria, mesmo 
em condições normais, como enfrentar as dívidas assumidas. A estes 

que abusam do crédito chamamos de superendividados "ativos", que 

podem ser conscientes ou inconscientes, de boa ou de má-fé subjetiva 

ao contratar. Assim/Desse modo, os consumidores pessoas físicas de 

má-fé (examinada no momento da contratação e devidamente com- 

provada no caso concreto) ficam excluídos da solução legal, mesmo 

que conciliatória, de suas dívidas.73 

No Brasil, dados demonstram que o crédito atingiu agora as 

classes B, C e D. Segundo o IBGE, em 2008, as classes média (B), média 

baixa (C) e pobre (D) representavam 77% da população brasileira.74 

Entre outubro de 2008 e agosto de 2011 a utilização do crédito pes- 

soal, segundo a FEBRABAN75, cresceu 21,6%, o crédito consignado teve 

aumento no mesmo período de 23%, e o cheque especial 17,6%. A mes- 

ma pesquisa ainda indica que, enquanto o consumo por cartão de crédito 
cresceu 19%, o financiamento imobiliário teve um aumento de 92%. 

No segundo semestre de 2010, o setor bancário foi o mais lucra- 

tivo da economia, com um crescimento de 35% no período76. 

73 Veja. por todos, PAISANT, Ciilles. A rcfoima do procedimento de tratamento do superen- 
dividamento pela lei de 1 de agosto de 2003 sobre a cidade c a renovação urbana, in Revista 
de Direito do Consumidor, vol. 56. Out / 2005, p. 221 e seg. ti, no Brasil, MAR IINS DA 
COSTA, Geraldo de Faria, Superendividamento. A Proteção do Consumidor de Crédito em 
Direito Comparado Brasileiro e Francês. Sflo Paulo: K l, 2002, p. 121 e BERTONCFI.LO, 
Karen. in BERTONCFI.LO, Karen e LIMA, Clarissa Costa, Superendividamento aplicado. 
Rio de Janeiro; GZ, 2009, p. 193 e seg 
74 A população geral era estimada em 186 milhões, o ultimo censo c de 2000 (169.799.170 
pessoas), com 81,25% da população na cidades c 18,51 "d no campo, www.ibce.eov.br 
(15.01.2008) c www.sidra.ibae.iKiv.br (15.01.2008). Veja neste mesmo sentido Revista Iéja 
(26.04.2006), p. 101. 
75 Disponível em: <liltp://www.rebraban.org.br/p5a_52gt34++5cv8_4466+tTI45afbb52llrlg 
33le36455li54llpp+e/ sitclcbraban/2010%200l%2022%201>anorama%20de%20Crcdito_ri- 
nal agol l.pdt'>. p. 16. Acesso em 18.10.2011. 
76 Disponível em: <http://m)nomia.estadao.com.br/nolicias/eeonomia,setor-bancario-foi-o-mais- 
-lucrali\o-da-economiá-brasiIeira-no-2-tri-di/.-economatica,32626,0.htm >. Acesso em 18.10.2011. 
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Especialmente em 2007, o setor financeiro e bancário brasileiro 
cresceu 9,2%, bem mais que os outros setores da economia (agricultura 
2,1%, serviços em geral, 4,6%, indústria, 3,0%);77 justamente porque - 

com o crédito consignado de salários, pensões e aposentadorias e seus 

mais de 22 milhões de contratos de crédito,78 sendo que 83% destes con- 

sumidores ganham entre 1 e 3 salários mínimos e 59% apenas 1 salário 
mínimo79 - conseguiu incluir estas classes mais baixas, no que Ministro 

Antonio Hennan Benjamin denominou "bancarização" ou o que pode- 
mos chamar de democratização do crédito ao consumo no Brasil. 

Note-se ainda que a pobreza diminuiu no Brasil, nos últimos 14 
anos, cerca de 22%, em uma média de diminuição de cerca de 5,2% ao 
ano,80 e a força de compra do salário mínimo aumentou nos últimos 12 

anos em 90%, se comparado com o aumento de custos de consumo,81 

tendo dobrado desde a implantação do plano real82, o que resultou em 
um aumento do consumo por família de 0,91 em 2002 para 5,26 em 

2007.83 

De 2001 a 2005, o número de cartões de crédito (incluindo os de 
loja e de débito) aumentou 118% no Brasil, e nas classes C,D e E subiu 

para 144%.fW Se, em 2000, tínhamos no Brasil 119 milhões de cartões de 

crédito, em 2007 já eram 413 milhões,85 apenas os "cartões de loja" re- 

presentam 132 milhões.86 A insolvência aumentou,87 já se fala em uma 

77 rt-URAUAN liiip7/www.fcbrabati.ore.br (14.07.2007). 
78 Ministério da Previdência Social Noticias (08.11.2007), 'Consignado: Aposentados e pen- 
sionistas realizam 697 mil operações em outubro... in www.nrcvidcncia.eov.hr (13.01.2008). 
Sendo 22.148.871 contratos, com 8.748.769 de pessoas. 
79 Ministério da Previdência Social, w\v\v.nre\ ideiicia.eov.br (14.07.2007). 
80 Fonte: htln://\vww-l'oniezero.Bov.br/notiicas/fev-bolsa-faniilia-contribui-para-diniinuicao- 
ida-pobreza (12.07.2007). 
81 Lucila Soares,"Cred/ílno', in Revista Veja (26.04.2(K)6) 103 (São Paulo). 
82 Disponível cm: lillp://blops.esladao..com.br/radar-ecoiioniico/2011/08/31/poder-de-com- 
Pra-do-minimo-.dobrou-dcsde-nlano-rcal/. Acesso em 18.10.2011. 
83 FE13RADAN, PIB-Consumo das famílias, in www,lêbraban.orc.hr (14 07.20071. 
84 Fonte: L. Soares, p. 101. 
85 Fonte: ABECS, Mercado dc cartões. Indicadores 2007, Evolução 2000-2006. Indicadores 
Mensais 2007, in www.abecsorp.hr/mcrcado carloes.asri (13.01.2008). 
86 Fonte: ABECS, Mercado dc cartões, Indicadores 2007, Evolução 2000-2006, Indicadores 
Mensais 2007. in www.abecs ore hr/mcrcado cartocs.asp (13.01.2008). 
87 Fonte; FEBRABAN, Pesquisa de Projeções macroeconômicas, in www.febrahan.orp.br 
(14.07.2007, for 2002) c Relatório Fcbraban- Evolução do Crédito do Sistema Financeiro, 
Edição dc 27 dc dezembro de 2007, in www.fcbraban.org.br (13.01.20081. De 4.57 em 2002. 
para 7.1% em Novembro dc 2007. 
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"ressaca do crédito"88 e "hiperconsumo" das classes C, D e E no Brasil,89 

Crédito ao consumo e superendividamento são os temas da moda.90 

Segundo o Censo 2010, o Brasil tem 190.775.79991 de pessoas, 

enquanto os cartões de crédito92 tiveram um aumento de 634,4 milhões 
de cartões, em janeiro de 20II, para 670,8 milhões de cartões no Brasil, 

em setembro de 2011. Os hábitos de pagamento mudaram, tendo o uso 

de cartão de crédito alcançado 25% das transações nas classes A e B, e 
se popularizado nas classes C, D e E (13%), mais do que o débito em 

conta e o uso do cartão de débito nas classes D e E (6%). 

Relativamente a 2006, em 2010, segundo a FEBRABAN92, as ope- 

rações bancárias tiveram um crescimento de 35,7%. A mesma pesquisa 

indicou que, no período, o volume de empréstimo aumentou 117%. 

88 Título do artigo dc Carina Nucci in Revista Veja (18.05.2005) p. 90 e seg.: "Ressaca do 
crédito". 
89 Veja impressionantes dados trazidos por GAULIA, Cristina Tereza. O abuso na concessão 
de crédito: o risco do empreendimento financeiro na era do hiperconsumo, in Revista de Di- 
reito do Consumidor, vol. 71, p. 35 e seg. 
90 Veja GAULIA, Cristina Tereza. O abuso na concessão de credito: o risco do empreen- 
dimento finsneeiro na era do hiperconsumo, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 71, 
p. 34-64; DUQUE, Marcelo Schenck, A proteção do consumidor como dever de proteção 
estatal dc hierarquia constitucional, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 71. p. 142-167; 
RANGEL, Maurício Crespo. A revisão contratual no Código de Defesa do Consumidor, in 
Revista de Direito do Consumidor, vol. 71, p. 168-194 e MOURA, Walter dc c FERREIRA, 
Bruna C.L., A garantia dc participação efetiva das entidades dc defesa dos consumidores nos 
recursos repetitivos, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 71, p. 195-220, SCI1MIDT 
NETO, André Fcrin, Superendividamento do consumidor; conceito, pressupostos c classi- 
ficação, in Revista de Direito do Consumidor , vol. 71. p. 9-33 c BERTONCELLO, Karen 
R.D. c COSTA DE LIMA, Clarissa. Conciliação aplicada ao superendividamento: estudo de 
casos, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 71, p. 106-141, CAVALLAZZI, Rosângela 
L., SILVA, Sayonara G. L. e COSTA DE LIMA, Clarissa. Tradições inventadas na sociedade 
dc consumo: crédito consignado c a flexibilização da proteção ao salário, in Revista de Ditvilo 
do Consumidor, vol. 76. Out / 2010, p. 74 e seg. E KIRCIINER, Felipe, Os novos fatores te- 
óricos dc imputação e concretização do tratamento do superendividamento de pessoas físicas, 
in Revista de Direito do Consumidor, vol. 65, Jan / 2008, p. 63 c seg. 
91 Disponível cm: <hltp://w\v\v.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl. 
asp?c=608&zi=cd&o"3&i=P>. Acesso em 18.10.2011. 
92 Disponível cm; <http://w\vvv,abecs.oig.br/site/indicadores/graficos.aspx>. Acesso em: 
18.10.2011. 
93 Disponível em: <hltp://www.febraban.org.br/p5a_52gt34++5cv8 4466+IT145a 
fbb5 2 ITrtg33fe364551 i 5411 pp+e/ sitefebraban/BANCARIZA%C70iC30%20-%20 
IIl%20Congresso%20Latino%20Amcricano%20de%20bancariza% E7%E3o%20e%20 
Microllnan%E7as%20-%20FELABAN%20-%20JUNUO%2020ll%20-%20FINAL.pdf >. 
p. 19. Acesso em 18.10.2011. 
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Segundo a doutrina do direito comparado, "o endividamento 
é um fato inerente a vida em sociedade" dos dias de hoje, pois uma 

"sociedade de consumo é uma sociedade do endividamento."94 Mas há 
uma nocividade inerente ao endividamento excessivo, que é a conse- 

qüente exclusão daquela pessoa da sociedade de consumo.95 Jean Ca- 

lais-Auloy96 alertou para este perigo, o superendividamento, que afeta 
não somente a pessoa, mas toda sua família, como verdadeira "bola de 

neve" desequilibrando as finanças de todo um grupo familiar, daí seus 

efeitos nefastos se em grandes proporções abalando mesmo países e 

bancos, como se observou na crise financeira mundial de 2008 e 2009, 
que se iniciou com a falência de grande número de consumidores mais 

pobres {subprime credit e hipotecas de imóveis) na sociedade norte- 

-americana, se espalhando como bolha especulativa pelo mundo.97 A 

intensidade do perigo está diretamente vinculada à ausência de solu- 
ção legal para estes casos, uma vez que a falência, mesmo com a atuali- 

zação da Lei em 2005, continua sendo um privilégio dos comerciantes 
no Brasil. A insolvência civil tende a ser extinta pelo novo Código de 

Processo Civil em tramitação no Senado Federal, justamente por sua 

pouca utilização na sociedade brasileira, assim como o concurso de 

credores. Por isso a necessidade de se regular, como fizeram as socie- 
dades desenvolvidas e de consumo consolidadas.98 

94 DERRUPÉ. Jcan. Rapport de synlhòsc. Travaux de PAssociation llenri Capilant - l^cn- 
dettcmenl, Journées Argenlines, t. XLVI/1995. Paris: LGDJ, 1997. p. 23. 
95 DERRUPÉ, Jcan. Rapport de synlhòsc. Travaux de PAssociation llenri Capitant - L'cn- 
dettcmcnt, Journées Argentines, 1. XEVI/1995. Paris: LGDJ, 1997, p. 25 c seg. No Brasil, 
veja os pioneiros LOPES, José Reinaldo de Lima Lopes, Crédito ao consumo c superendivi- 
damento - Uma problemática geral, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 17(1996), p. 
62 c seg. CASADO, Márcio Mello, Os Princípios Fundamentais como ponto de partida para 
uma primeira análise do sobre-endividamento no Brasil, in Revista de Direito do Consumidor 
(Süo Paulo), vol. 33, p. 131 c seg. MAR TINS DA COS TA, Geraldo de Faria, Superendivida- 
mento. A Proteção do Consumidor de Crédito em Direito Comparado Brasileiro e Francês. 
Sáo Paulo; RT, 2002, p. 10 e seg. 
96 CALA1S-AULOY, Jean. Les cinq réformes qui rendraient le crédit moins dangereux pour 
'es consommateurs, in Recueil Dalloz, Chron., 1975, p. 20 e seg. 
97 Veja MOURA, Waller J. F. e BESSA, Leonardo Roscoe. Impressões atuais sobre o superen- 
dividamento; sobre a T Conferência Internacional de Serviços Financeiros c reflexões para a 
situação brasileira, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 65, Jan / 2008. p. 144 e seg. 
98 MARQUES. Cláudia Lima. Sugestões para uma lei sobre o tratamento do superendivi- 
damento de pessoas Tísicas cm contratos de crédito ao consumo; proposições com base cm 
pesquisa empírica de 100 casos no Rio Grande do Sul, in Revista de Direito do Consumidor, 
vol. 55 (2005), p. 1-35. 
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Segundo o IBGE, no Brasil, em 2003,50,88% dos orçamentos fa- 

miliares no Brasil eram gastos só em consumo básico," isto é, necessita- 

vam de crédito ao final do mês para qualquer consumo extra. No PNAD 

de 2009, o número subiu.100Segundo o POF (Pesquisa de Orçamentos 

Familiares)101, "em 2008/ 2009, as despesas correntes, que são os gastos 

cotidianos das famílias, representavam 92,1% da despesa total média 

mensal, ou o equivalente a R$ 2.419,77. A maior parte desse valor se re- 

feria às despesas de consumo - com alimentação, moradia, educação, 

transportes, entre outros -, que somavam em média R$ 2.134,77 (81,3% 

da despesa total). As outras despesas correntes (impostos, contribui- 

ções trabalhistas, pensões, mesadas, doações etc.) consumiam em mé- 

dia, por mês, R$ 285 (10,9% do total)". A Pesquisa de Endividamento e 

Inadimplência do Consumidor da Confederação Nacional do Comércio 

de Bens, Serviços e Turismo indicou que o nível de endividamento das 

famílias era de 58,8% em 2010 e de 58% em 2011. 

Note-se ainda que nem todos os créditos têm igual impacto na 

liberdade de determinação do orçamento familiar, pois há modalidades 

que permitem a consignação.102 Segundo o INSS, 69% dos contratos de 

crédito consignado é concluído por consumidores que ganham de I a 3 

salários mínimos e pelo prazo médio de 48 meses,103 logo, indisponibi- 

lizando parte substancial de seus rendimentos antes mesmo que o con- 

sumidor possa escolher a quem pagar.104 Todas essas circunstâncias 

de nosso mercado devem ser levadas em consideração na proposta.105 

99 IBGIv-Condição de vida-Brasil, in \v\vw.sidra.ibee.gov.br (13.01.2008). 
100 Disponível em: ^tlpi/Avww.ibge.gov.br/lioine/estatislica/populacao/lraballioerendimen- 
to/pnad2009/coiiientarios2009.pdr>. Acesso em 18.10.2011 1'. I 
101 Disponível em: <littp:/Avww.ibge.gov.br/lionie/presideneia/noticias/nolicia_vistializa. 
php'.'id noticia =l648&id_pagina=l >. Acesso em 18.10.2011. 
102 Veja sobre este importante lema. CAVALLAZZ1, Rosângela 1... SILVA, Sayonara (i. 1.. 
c COSTA DE LIMA, Clarissa, tradições inventadas na sociedade de consumo: crédito con- 
signado c a llcxibili/açâo da proteção ao salário, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 
76, Oul 2010, p. 74 e scg. L KIRCIINER, Felipe. Os novos fatores teóricos de imputaçâo e 
concretização do tratamento do superendividamenlo de pessoas físicas, in Revista de Direito 
do Consumidor, vol. 65. Jau / 2008, p. 63 e seg. 
103Veja www.inss.gov.br. Acesso em 18.10.2011. 
104 Veja SOUZA, .lesse. Os balalhadores brasileiros- nova elasse média ou nova elasse tra- 
balhadora, Belo Horizonte: Ld. UFMG, 2010, p. 9 c seg. 
105 MARQUES, Cláudia Lima e BENJAMIN, Anlonio llerman. Consumer Over-indebtcd- 
ness in Bra/.il and lhe need of a new consumer Bankruplcy legislation, in RAMSAV, lain et 
alii (Ld.). Consumer Over-indebtedness, Oxford, 1 lart Rubi, 2009, p. 156 e seg. 
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IDOSOS, ANALFABETOS, JOVENS E PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA NO MERCADO BANCÁRIO E DE CRÉDITO: 

INCLUSÃO, COMBATE À DISCRIMINAÇÃO, AO ASSÉDIO DE 

CONSUMO E NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO 

EXSITENCIAL E DA DIGNIDADE HUMANA 

Consumo é a cidadania plena na sociedade da informação, do 
crédito e da tecnologia.106 Segundo o Tratado de Geriatria e Gerontolo- 
gia, se o século XX foi o século do crescimento populacional, o século 
ÃXI será o século do envelhecimento populacional.107 Ana Amélia Ca- 

marano e Solange Kanso destacam que o processo de envelhecimento 
da população brasileira é um dos mais rápidos do mundo e significa 

forte desafio às políticas públicas, ciências da saúde e ao direito em 

geral.108 Se em 1940 a população idosa representava 4,1% do total da 

População brasileira, na década de 1970 e 1980 cresceu esta faixa em 
4,3% ao ano e hoje praticamente triplicou, representando 11% da po- 

pulação, ou seja, quase 20 milhões de pessoas.109 

Destaque-se que a população jovem ou menor de 15 anos de- 
cresceu, a taxa de natalidade diminuiu e o fenômeno do envelhecimen- 
to da população brasileira já está sendo denominado de"onda idosa" 
na demografia brasileira (Camarano).110 

O desafio aqui é a inclusão desta população na sociedade de 

consumo e sua proteção, considerando que, no caso brasileiro, a popu- 

'06 Assim REICI I. Norbert. Consumerism and Citizenship in thc Information Socicty-The 
Case ol Electronic Contracting, in KAMSAY, lain (od.). Consumei4 law in lhe global economy. 
A|dersliot: Ashgatc, 1996, p. 163 c scg. 
107 FREITAS, Elizabeth V. Dc, EY, Lígia, CANÇAIX), Flávio A. X, DOLL, Johannes e 
GORZOIMI, Milton Luiz. Tratado de Geriatria e Gerontologia, Rio dc Janeiro; GEN-Koogan, 
2011. Apresentação cp. 58. 

K 6 AMARANO, Ana Amélia c KANSO, Solange. Envelhecimento da população brasilei- 
ra- Unia contribuição demográfica, in FREITAS, Elizabeth V. De. PY. Lígia, CANÇADO. Flá- 
p1.0 A' V DOLL, Johannes c GORZONI, Milton Luiz. Tratado de Geriatria e Gerontologia, 
lòo Janciro: GEN-Koogan, 2011, p. 58 c scg. '00 CAMARANO, Ana Amélia c KANSO. Solange. Envelhecimento da população brasilei- 
ra- un,u contribuição demográfica, in FREITAS, Elizabeth V. Dc, PY, Lígia, CANÇADO, Má- 
p10 A- X. DOLL, Johannes c GORZONI. Milton Luiz. Tratado de Geriatria e Gerontologia. 

de Janeiro: GEN-Koogan. 2011. p. 58 e 59. 
10 CAMARANO, Ana Amélia c KANSO, Solange. Envelhecimento da população brasilei- 

ra'u,1,a contribuição demográfica, in FREITAS, Elizabeth V. De. PY. Lígia, CANÇADO, Flá- 
A. X. DOLL, Johannes e GORZONI. Milton Luiz. Tratado de Geriatria e Gerontologia. 

Kll> dc Janeiro: GEN-Koogan, 2011. p. 58. 
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lação idosa tem 55% de mulheres, e grande proporção de analfabetos 

e viúvas em situação socioeconômica desvantajosa, assim como uma 

grande porcentagem de população "mu/ío idosa", com mais de 80 anos. 

Os com 80 anos e mais já são 2,8 milhões (1,5% da população brasi- 

leira), prevê-se para 2040 que somente estes representem 8,4% da po- 

pulação brasileira, e teremos quase 25% de idosos maiores de 60 anos 

moldando nossa população e mercado.111 

Desde 2004, permite-se o crédito consignado, reservando par- 

te dos rendimentos como mínimo existencial. Segundo o INSS, 67% 

dos contratos de crédito consignado é concluído por consumidores 

que ganham 1 salário mínimo e pelo prazo médio de 48 meses,'12 

logo, indisponibilizando parte substancial de seus rendimentos já re- 

duzidos, dai a necessidade de se estabelecer um patamar máximo de 

descontos.113 

A informação do consumidor é um de seus direitos básicos e 

deve ser adaptada às realidades nacionais."4 Segundo dados do IBGE, 
115 o País ainda tem 9,6% da população com mais de 15 anos analfa- 

beta, o que representa, apesar da queda em relação ao Censo de 2000 

(13,6%), um grupo de quase 14 milhões de pessoas em nosso mercado 

(13.940.729) que ainda não sabe ler e escrever.116 Note-se que o anal- 

fabestimo atinge mais os homens, 9,8%, e demonstra forte diferença 

regional, pois segundo o PNAD 2009, no Nordeste, no grupo de pesso- 

as com mais de 25 anos o analfabetismo chega a 12% e no grupo com 

111 Veja sobre a reminizaçao da velhice, CAMARANO, Ana Amélia c KANSO. Solangc. 
Envelhceimcnlo da população brasileira: uma contribuiçilo demográfica, in FREITAS, Eliza- 
belh V. De, PY, Lígia, CANÇADO. FlàvioA. X, DOLE, Johannes c GORZON1, Milton Luiz. 
Tratado de Geriatria e Geronlologia. Rio de Janeiro: GEN-Koogan, 2011. p. 59. 
112 Veja www.inss.eov.br. Acesso em 1S. 10.2011. 
113 Veja SOUZA, Jesse. Os hatalhadores brasileiros- nova classe média ou nova classe tra- 
balhadora, Belo I lorizontc: Ed. UFMG, 2010, p, 9 c seg. 
114 Assim JAYME, Erik. VisOes para uma teoria pós-modema do direito comparado. In RT 
759, jan. 1999, p. 24 c seg. E, especificamente sobre as adaptações necessárias aos países 
emergentes, veja RACIIAOAN, Sothi. Consumcr Prolcelion in lhe Rapidly Dcveloping 
Economies of South Easl Asia: A Case Study from Malasia, in RAMSAY, lain (ed.). Con- 
sumcr law in lhe global economy. Aldcrshot: Ashgate, 1996, p. 117 c seg. 
115 Disponível cm: <http://www.ibge.gov.br/liomc/estatistica/populacao/trabalhoerendimen- 
to/pnad2009/ comentarios2009.pdr>. Acesso em 18.10.2011P. 5 
116 Assim sugestão de inclusão do tema pela Associação Nacional de Defensores Públicos- 
-ANAÜEP, p. 8. 
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maior de 50 anos, 40,1%. O analfabetismo funcional, com 4 anos de 

estudo, chega a 20,3% no País, daí por que contratos complexos como 
os de crédito, muitas vezes concluídos por intermediários e familiares, 

devem receber especial cuidados e regulamentação pelos legisladores 

brasileiros. 

Entre os idosos com mais de 65 anos, segundo os dados do 
PNAD 2009 do IBGE, o analfabetismo é fenômeno nacional, chegan- 
do neste grupo a 30,8%. Sobre os idosos, mister alertar que o perfil do 

idoso brasileiro mudou.117 Informa o Observatório do Crédito e Su- 

Perendividamento da UFRGS, que, segundo o IBGE, 62.4% de idosos 
no Brasil são considerados responsáveis por uma família e que 20% 
do total de lares brasileiros têm uma pessoa idosa como o principal 
arrimo de família.118 Segundo esta pesquisa, os idosos responsáveis 

pelos domicílios tinham, em média, 69 anos de idade, apenas de três 
a quatro anos de estudo e rendimentos médios dê até dois salários 

mínimos." 119 

A vulnerabilidade agravada dos consumidores idosos parece 

^contestável no Brasil,120 assim como o mandato constitucional de 
sua proteção pelo Estado (Art. 230 da CF/1988). A doutrina alerta que 
as pessoas idosas no Brasil têm reduzida educação financeira,121 ainda 

Veja CAMARANO, Ana Amélia. Envelhecimento da população brasileira; uma contri- 
U|çüo demográfica. In: FREITAS, Elizabete Viana et al. Tratado de G criai ria e Geronlolo- 

•M" 2 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006, p. 88 e seg. 
'IKiE. Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008 - 2009. Despesas, rendimentos e condi- 

zes de vida. Disponível em: http;//wwvv.ibge.gov.br/home/cstatistica/populacao/condicaode- 
z Ha pof/2(K)8_200<J/POFpublicacao.pdr. Acesso: 16 mar. 2011. 

Dn ^ai'0S t'0 BIOE, Censo 2000, colacionados na sugestão de Carolina Buaes e no texto lohannes; BUAES, Carolinc Slumpf. A inserção mercadológica de novos consumido- 
s- os velhos entram em cena. Anais IV ENEC - Encontro Nacional de Estudos do Consumo: 

I To 0S .Rumos z'0 Sociedade de Consumo? Rio de Janeiro, 2008. CD-ROM, 
h: ' NISUIYAMA, Adolfo Mamoru e DENSA, Robcrla. A proteção dos consumidores 

Pervulncráveis: os portadores de deficiência, os idosos, as crianças c os adolescentes. Re- 
1"'''' Direito do Consumidor, vol. 76, p. 18. 

I^OLL, Johanncs. Elderly consumer Weakness in 'Withholding Crcdil". in NIEMI. Joa- 
A" RaMSAV, Iain, WfIITFORD, William C. (ed.). Consumer crcdil, debl and hankruptcy 

'""paratíve and inlenialionalperspective. Oxford: I lart Publishing, 2009. p. 289 e seg. 
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mais nos contextos populares, e a vulnerabilidade desse grupo pode ser 

um fator a levar ao superendividamento."22 

Conforme informa a manifestação do Núcleo de Estudos Inter- 

disciplinares sobre o Envelhecimento e da Faculdade de Educação da 

UFRGS, há que se considerar os analfabetos funcionais, com extrema 

dificuldade para compreender textos complexos ou longos contratos, 

que seriam em torno de 2/3 da população com mais de 60 anos no 

Brasil. Esta observação foi comprovada na pesquisa "Idosos no Bra- 

sil", de 2006, do IPEA. Segundo estes dados de 2006, 23% dos idosos 

seriam totalmente analfabetos, e dos restantes 77% dos que sabem ler, 

mais de 26% consideram a leitura uma atividade extremamente difí- 

cil, significando quase a metade da população idosa tem dificuldades 

ou mesmo não tem condições de ler um contrato bancário, levando-se 

em conta a alta concentração de analfabetos e analfabetos funcionais 

neste grupo da população. 

A agressividade e a facilidade extrema nas ofertas de crédito 

para este grupo social exigem, também segundo a legislação em vigor, 

cuidados especiais, principalmente quanto às exigências para a con- 

tratação com esta população de educação formal reduzida ou de anal- 

fabetos. Ou seja, propõe-se maior responsabilidade para a concessão 

responsável de crédito peolo lado dos fornecedores e intermediários 

do setor no que respeita aos idosos em geral.123 

A dificuldade desta população de fazer contas e calcular os ju- 

ros impõe mais atenção com a publicidade de crédito e afirmações que 

tendem a menosprezar os riscos do crédito e do superendividamento. 

122 Segundo as conclusões da Tese de doutorado, BUAKS, Carolinc StumpT Sobre a constru- 
ção de conhecimentos: unia experiência de educação financeira com mulheres idosas cm um 
contexto popular. Porto Alegre: UI RGS, 2011. Tese (Doutorado cm Hducação), Faculdade 
de Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2011, os fatores da maior v ulne- 
rabilidade dos idosos nos contratos de crédito seriam: ''a fragilidade frente às perdas próprias 
do envelhecimento que são provocadas pelo declínio físico e cognitivo; a condição de pouca 
escolaridade que inviabiliza a compreensão das normas e contratos dos empréstimos; a ten- 
dência de consumir por impulso lendo em vista o uso de cartões de credito, a facilidade de 
contratação de crédito consignado, a publicidade agressiva, as estratégias de marketing ques- 
tionáveis e as pressões familiares. 
123 Veja DOl.L, Johannes. Idderly Consumcr VVeakness in 'Withholding Credit", in NIEMI. 
Joana, RAMSAY, Iain, Wl IITFORl), Win iam C. (ed.). Consumcr credit. dehtandbankrupi- 
cy - Comparalive andinlernalionalperspective. Oxford: I larl Publishing, 2009, p. 289 e seg. 
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Ern especial, fazer referência a crédito "sem juros", "gratuito", com "taxa 

zero" sem acréscimo", ou expressão de sentido ou entendimento se- 

melhante, quando se sabe que as por vezes longas prestações embu- 
tem juros e muitos acréscimos o que não pode ser de acordo com a 

boa-fé e o patamar de concessão responsável de crédito. Da mesma 

forma, indicar que uma operação de crédito poderá ser concluída sem 

consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem a avaliação da situ- 
aÇão financeira do consumidor, assim como ocultar os ônus e riscos 
da contratação do crédito, dificultar sua compreensão ou estimular o 

endividamento do consumidor, em especial se idoso ou adolescente, 
não deve mais ser uma prática permitida. Na Europa, desenvolveu-se 
a figura do assédio de consumo, justamente para tentar proteger das 

Pressões e assédios parte mais vulnerável da população.124 No Brasil, a 

Pratica tem demonstrado a existência deste assédio e a insuficiências 
das atuais linhas de proteção do Art. 39 do CDC - que a proposta pode 
reforçar esses pontos. 

Alguns contratos de crédito ao consumidor, como o crédito 

ctmsignado, têm a população idosa como sua maior beneficiada, o que 
de outro lado exige cuidados para que o crédito e o microcrédito pos- 
sam contriur realmente para o bem-estar desta população. Este tema 

tem interessado os consumeristas e gerontólogos:"Em 2007, a Univer- 

sidade Federal do Rio Grande do Sul realizou um levantamento sobre 
as repercussões do crédito consignado na vida de 90 idosos pouco es- 
colarizados que freqüentavam grupos de convivência da Prefeitura de 

Orto Alegre e cuja renda mensal média era de dois salários mínimos. 
estudo sinalizou que grande parte do grupo enfrentou dificuldades 

aPos o contrato do empréstimo, sendo que muitos cortaram gastos 

com necessidades básicas como a alimentação, outros cancelaram o 

1 ano de saúde, economizaram em remédios e atrasaram outros pa- 

8amentos. Muitos idosos foram surpreendidos com a redução do be- 
nefício, pois não tinham uma idéia muito precisa sobre o crédito e as 
Sllas espccificações. O crédito foi utilizado para diferentes finalidades: 

^ I RADL, Catarina e LOPES, Claudia Abreu. Overindebtness and Financial Slrcss: A com- 

(ed
ra.tlVe survez Europe, in NIEMI , Joana, RAMSAY, Iain, WHITFORD, Wiluam C. 

O ... ^ ""sunwr credit, debt and hankruptcy - Campar ative and international perspective. xlord: llart Publishing. 2009, p. 249 e seg. 
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fazê-lo para outros membros da família, para melhoria da casa e ainda 

pagar outras dívidas (DOLL; BUAES, 2008). Destaco que nesse cenário 

algumas razões para o uso do crédito podem favorecem a criação de si- 

tuações problemáticas, gerando a dependência do idoso ou até mesmo 

situações de violência, sobretudo, quando este toma um crédito para 

outras pessoas."125 Informa também a pesquisa da UFRGS que a de- 

mocratização do acesso do idoso ao crédito alargou os prazos em que 

o seu orçamento fica comprometido. Em 75% dos contratos, o tempo 

de contratação é de 4 a 5 anos e em 60% dos contratos de consignado, 

o consumidor tem entre 60 e 79 anos de idade.126 

O mínimo existencial, enquanto garantia "independe de expres- 

sa previsão constitucional", conforme leciona Ingo Sarlet127. E prosse- 

gue o autor, ensinando que "o objeto e conteúdo do mínimo existencial, 

compreendido também como direito e garantia fundamental, haverá de 

guardar sintonia com uma compreensão constitucionalmente adequa- 

da do direito à vida e da dignidade da pessoa humana como princípio 

constitucional fundamental." Tanto a necessidade de preservar o míni- 

mo existencial, em especial nos contratos de crédito consignado, que 

retira do idoso a possibilidade de liberdade de escolha a quem pagar 

(despesas médicas, remédios, alimentação etc.), quanto a necessidade 

de reforçar o dever de informar e de esclarecer sobre os ônus do crédito 

e do inadimplemento, antes da contratação, assim como a oferta prévia 

mantida por algum tempo, para poder o consumidor comparar ofertas 

e refletir melhor antes de vincular-se, devem ser levadas em conside- 

125 Manifestação da Dia. Carolinc liuacs, psicóloga e gerontóloga do Observatório do Crédi- 
to e Supercndividamcnto da UFRCiS. 
126 Manifestação da Dra. Caroline Buaes, psicóloga c gerontóloga do Observatório do Cré- 
dito c Supercndividamcnto da UFRGS , que afirma: " De acordo com o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) cm dezembro dc 2009 do total de operações de crédito consignado, 
36% foram contratadas por segurados na faixa de 60 a 69 anos c 24 % das operações foram 
assumidas por aposentados c pensionistas na faixa dc 70 a 79 anos. A maioria destes contratos 
(75%) foi parcelada de 49 a 60 meses o que significa que o benefício será menor por um bom 
tempo, podendo alcançar o limite dc até cinco anos (INSS, 2009)." Veja BUAES, Caroline 
Síumpf. Sobre a construção de conhecimentos: uma experiência de educaçãoJinanceira com 
mulheres idosas em um contexto popular. Porto Alegre: UFRGS, 2011. lese (Doutorado em 
Educação), Faculdade de Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2011. 
127 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais sociais, mínimo existencial e direito 
privado. Revista de Direito dd Consumidor, São Paulo, v.6l. p.90-125, jan./mar.2007. 
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ração na proposta.128 Como afirma Watanabe,"o mínimo existencial... é 
uni conceito dinâmico e evolutivo, presidido pelo princípio da proibi- 

ção de retrocesso, ampliando-se a sua abrangência na medida em que 

melhorem as condições socioeconômicas do País."129 

NOVO MERCADO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA E 

BANCARIZAÇÂO: CICLO VIRTUOSO DA ECONOMIA E A 

NECESSIDADE DE INCENTIVAR A CULTURA DO CRÉDITO 

RESPONSÁVEL EDO PAGAMENTO 

A ABECS, Associação Brasileira das Empresas de Cartões de 
Crédito e Serviços , informa que o montante de crédito requerido pelos 

consumidores (que passaram a pagar apenas o mínimo e a financiar o 
resto) aumentou de 2000 a 2006, triplicou, de R$ 48,4 milhões em 2000 

Para R$ 151,2 milhões em 2006.,30 Os dados de 2009 demonstraram 

o niaior endividamento dos consumidores da história.131 Chegando a 

representar R$ 177,3 milhões até julho de 2011132. Segundo informa 
a ABECS, o setor de cartões de crédito é o setor financeiro que mais 

cresce no Brasil, cerca de 20% ao ano há mais de 10 anos, confirmando 
0 círculo vicioso da economia brasileira. Informam que 60% de seus 

clientes usam o cartão de crédito como forma de pagamento, mas 40% 
0 usam como forma de auto financiamento. 

128 Marques. Cláudia Lima c BENJAMIM, Antonio Uennan. Consumer Ovcr-indebted- 
"ess in Brazil and the need of a new consumer Bankruptcy Icgislalion, in RAMSAY, lain et 

n' Consumer Over-indebledness, Oxford. Ilart Pubí, 2009, p. 156 c seg. 
-9 WATANABE, Kazuo. Controle jurisdicional das políticas públicas mínimo existencial e 
e'iiais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis, in Revista de Processo, vol. 193, 

Mar/20l|.p. 13 e seg. 
' ■l" ABECS, Mercado de cartões. Indicadores 2007, Evolução 2000-2006, Indicado- 
res Mensais 2007, in www.abecs.orti.br/mercado carloes.asp (13.01.2008). 

^Assim notícia do Jornal Correio do Povo (Porto Alegre). 23 de setembro de 2009, p. 
. • Dados do Banco Central (BC) mostram que o uso do crédito rotativo, parcelamento com 
Juros c saque somou R$ 14.56 bilhões em julho, um recorde. As dívidas acumaldas também 
811 "giram o ponto máximo; R$ 26,49 bilhões é o saldo acumulado em 31 de Julho.-.Essa dívi- 

a e 580% maior que o total de financiamentos para a compra da casa própria e 540/o superior 
uso do cheque especial." 
- Disponível cm: <http://www.abccs.org.br/site/indicadores/indicadoresMcrcado.aspx>. 

Acessoem 18.10.2011. 
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O fornecimento a distância de serviços financeiros de crédi- 

to e securitários é um desafio.1" Roberto Grassi, magistrado em São 

Paulo, informa à Comissão134 o grande aumento nos serviços bancários 

no Brasil e sua mudança para serviços a distância, despersonalizados 

e eletrônicos (caixas eletrônicos ou ATMs, Homebanking ou Inlcrne- 

tbanking, Callbanking ou callcenters para movimentos bancários e de 

investimentos, o aumento do uso de cartões de banco como meios de 

pagamento e de financiamento, assim como o aumento do uso de car- 

tões de crédito para desconto em folha, débito em conta, meio de paga- 

mento de contas e financiamento, o que não existia em 1990, quando 

o Código de Defesa do Consumidor foi criado. Note-se também que, 

segundo a Confedederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), 

há uma expansão consistente nas vendas a prazo no varejo, e maior 
inadimplência nestas vendas (5,9%).135 

Afirma Grassi: "no ano de 2007. o sistema bancário brasileiro 

realizou cerca de 37 bilhões de operações, em sua maioria nas mais 

de 18.000 agências existentes no País136. Em 2010. esse número pas- 

sou a ser de 55,7 bilhões de operações, entre Internet Banking, caixas 
eletrônicos, call ceníers, cartões c caixas das agências. Desses, o meio 

mais utilizado pela população ainda é o caixa eletrônico (tecnicamente 
conhecido como ATM), com 17.8 bilhões de operações, o que eqüivale 

a 31,% do total l37,'. 

133 Segundo pesquisa de juros realizada pela Associação Nacional de Executivos de I inan- 
ças. Administração e contabilidade (ANEEAC) que cm 2011. os juros das operações de crédi- 
to para pessoas tísicas voltaram a subir ao patamar de 2005. sendo o juros do cheque especial 
de 8,415 ao mês, com taxa anual de 16.3,53% ao ano, já o Banco central considera a taxa 
media de juros do cheque especial dc 188.4% ao ano, cm 2011. também o setor de seguros 
cresceu 17%. segundo a Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais e movimen- 
tou 218.6 milhões de reais. 
134 Artigo enviado à Comissão após Audiência Pública cm são Paulo, versão cm português 
do trabalho apresentado em junho de 2011 na Intenuitional Conference ou Consiiincr l.cw 
(International Association ofConsumer l.aw), na Univcrsity Brunel - London/UK, ainda iné- 
dito. Citar GRASSI, Roberto Neto, Crédito, serviços bancários e proteção ao consumidor em 
tempos de recessão,, a ser publicado na Revista de Direito do consumidor, vol. 81, Brasilcon- 
-RT. 2011. 
135 Correio do Povo. 14 de novembro de 2011. p. 6, 
136 BRASIL: Fcbraban. Código de Aulo-Regulação Bancária. /Aposição de Motivos para a 
Aulo-Regulação Bancária. 2008, p. 02. 
137 BRASIL: l ebraban. Pesqtdsa - setor bancário em números - CIAB FEBRABAN 
2011. Disponível em : <hltp;//w\vw.febraban.org.br/Noticiasl.asp?id texto=1243&id_ 
pagina= 61 & palavra=opcrações bancárias>. 
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A ABECS divulgou as estimativas do setor de meios eletrôni- 
cos de pagamento em 2011, referentes aos meses de janeiro, fevereiro e 

março. Os números indicam uma continuidade no crescimento verifi- 

cado no final do ano passado. Os dados estimados apontam para uma 

elevação de 18% no faturamento total e 16% no número de transações 
em relação ao primeiro trimestre de 2010, que já foi um ano de forte 

alta, impulsionada pelo bom momento da economia brasileira. 

Em 2010, esse percentual passou a ser de 41% e a ABECS estima 
que esse valor se manterá em 41% em 2011. Essa evolução é reflexo da 

incorporação do hábito de uso do cartão de débito no consumo, espe- 

cialmente nas compras de menor valor, e também em razão de maior 

penetração desse tipo de cartão nas classes mais baixas e entre as pes- 
soas com mais de 60 anos, acompanhando o crescimento da bancariza- 

ção. Consolidado em 2010, o setor de meios eletrônicos de pagamento 

terminou o ano de 2010 com crescimento acima do que era previsto 
ao longo do ano. O mercado de cartões apresentou 22% de aumento 

em faturamento em relação a 2009, posicionando os cartões como im- 

portante meio de pagamento e fornecedores de crédito à população. A 

modalidade cartão de crédito cresce em ritmo elevado, respondendo 
por uma participação de 58% do total faturado pelo setor em 2010. 

Como vimos, o superendividamento é um risco que afeta não 

somente a pessoa, mas toda sua família.138 Se o Brasil vive círculo vir- 
tuoso da economia, e se metade do crédito distribuído anualmente no 

mercado é à pessoa física, mister preservar este ciclo, seja reforçando 
as medidas de informação e prevenção do superendividamento, seja 

introduzindo a cultura da concessão responsável de crédito e aumen- 
tando a cultura do pagamento das dívidas, por meio do estímulo à re- 

negociação e da organização de planos de pagamento pelos consumi- 
dores. Assim como fez a África do Sul,139 o direito pode ajudar a evitar 
a discriminação de idosos e pessoas das classes C, D e E na concessão 

responsável de crédito e reforçar a cultura do pagamento das dívidas, 
com excelentes efeitos na economia como um todo. A bancarizaçào da 

138 CALAIS-AULOY, Jcan. Le s cinq réfomies qui reiidraient Ic crcdit moins dangereux pour 
les consommateurs. Recueil Dalloz, Chron., 1975, p. 20 e seg. 
139 MCQUOID-MASON, I). et alii. Consumer Law in South África, Keimyn: Juta Co, Ltd. 
'997, p.. 303. 
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vida dos brasileiros e os desafios do excelente desenvolvimento da tec- 

nologia bancária e da oferta de serviços financeiros a distância devem 

ser levados em conta na proposta.140 

INTERNET, CRIAÇÃO DA REDE WWW E CRESCIMENTO NO 

BRASIL DO CONSUMO A DISTÂNCIA 

Se o Código de Defesa do consumidor, em seus artigos 33 e 49, 

já previa o consumo a distância, por catálago, por telefone e de porta 

em porta, a verdade é que o Brasil evoluiu muito desde a criação da 

rede www em 1990, em especial no que se refere à inclusão digital de 

grande parte de nossa população ativa (I995)141 e sofisticou a oferta 

de produtos e serviços pelo comércio eletrônico, transformando nosso 

mercado. De 1990 a 2011, a própria idéia de distância, de temporalida- 

de e de localização das relações de consumo foi substancialmente mo- 

dificada.142 A Internet é o novo espaço e tempo para as relações de con- 

sumo, da oferta, da publicidade, do contato negociai, da contratação, de 

parte da execução, do próprio envio de bens imateriais, da prestação de 

serviços online e da execução de garantias e contatos pós-vendas. 

Segundo o Comitê Gestor da Internet, o País está conseguin- 

do vencer a chamada "brecha digital" {"virtual divide"), e mais de 70 

milhões de brasileiros usam hoje a Internet. Evoluímos para criar um 

mercado de consumo a distância comparável ao dos países do norte, 

pois o Brasil possui hoje 27 milhões de e-consumidores (consumi- 

dores que realizam transações a distância no comércio eletrônico), e 

representamos 35,8% dos internautas da América Latina. Logo, nosso 

mercado representa mais de 1/3 do mercado latino-americano e cresce 

a uma velocidade de 40% ao ano! 

140 MARQUES, Cláudia Uma. Os Contratos do Credito na Legislação Brasileira de Prote- 
ção ao Consumidor. Revista de Direito do Consumidor 18, p. 53 c seg. 
141 Veja sobre a abertura da Internet ao grande público no Brasil apartir de 1995. in MU- 
L1IQLLAND, Caitlin. Internei e Contratação Panorama das relações contratuais eletrôni- 
cas de consumo. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, pl3 e seg. 
142 Assim BAUMAN, Zygmut. Globalização: conseqüências humanas. Rio de Janeiro; 
Yahar, 1999, p. 85; ,.No mundo que habitamos, a distância não parece importar muito. Às 
vezes parece que só existe para ser anulada, como se o espaço não passasse de um convite 
continuo a ser desrespeitado, refutado, negado. O espaço deixou de ser um obstáculo - basta 
uma fração de segundo para conquistá-lo. Não há mais "fronteiras naturais" nem lugares 
óbvios a ocupar." 
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Informa o Comitê Gestor da Internet que, se, em 2008, a grande 

maioria, 62% dos cidadãos brasileiros, não era usuária de computador, 
em 2011, apenas 51% da população não usa o computador no seu dia 
a dia. Em outras palavras, quase a metade da população brasileira já 
tem habilidades no computador e se, nas classes C e D, ainda 87% não 

usa o computador, campanhas de democratização do acesso à Internet 
e inclusão digital tendem a diminuir estes números.143 

Em 2009,"o contingente de pessoas de 10 anos ou mais de idade 
que declararam ter utilizado a Internet (67,9 milhões) cresceu 21,5%, 

representando um acréscimo de 12 milhões de pessoas em relação a 
2008 (55,9 milhões). Em 2005, eram 31,9 milhões de usuários da In- 

ternet, ou seja, neste período observou-se um aumento de 112,9%144.0 

erescimento é muito significativo, se observarmos que em 2000 apenas 
5,7% da população tinha acesso à Internet e, em 2009, já eram 32%, 
equivalente a 63 milhões de pessoas.145 

A pesquisa domiciliar do Comitê Gestor da Internet indica um 

crescimento muito forte da presença dos computadores nos domicílios 

brasileiros, hoje 57% acessam a Internet de casa, contra 34% que rea- 
lizam o acesso em local público.146 E o acesso à internet está cada vez 
ruais móvel, pois o número de notehooks cresceu 150% e nas classes B 
e A chega a 38% dos lares, mas no geral, em 2009, apenas 55% da po- 

pulação os possuía para 34% da população que utilizava computadores 

mesa. Estatísticas internacionais147 destacam este crescimento total 
da Internet no Brasil, que, de 2000 a 2009, foi de 900%, e o Brasil já é 

considerado o sexto País do mundo em usuários de Internet. 

Com a compatibilidade das mídias, não é somente o computa- 
dor que permite o comércio eletrônico e o hotnebanking, mas também 
0 telefone celular e a televisão digital e a cabo. Nesse sentido, destaca 
0 Comitê Gestor da Internet que no Brasil os meios eletrônicos au- 

mentaram em geral e democratizaram-se permitindo seu uso a todas 

' Comitê Gestor da Internet, Pesquisa T1C Domicílios e Empresas, p. 151 c 152. 
''' disponível cm: <hUp://wvvvv.ibge.gov.br/liome/estatistica/populacao/trabalhoercndinien- 
'o/Pnad2009/ comentarios2009.pdf >. Acesso em 18.10.2011P. 31 

45 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br ; A evolução da internet no 
Ufasir, ano 02.2010, ed. 03, p. 17, 

4o Comitê Gestor da Internet, Pesquisa TIC Domicilios e Empresas, p. 157. 
47 Dados do site lUlir/Avww.intemetworldslats.com/statslO.htm (11.10.2011). 
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as classes. Após as privatizações, e, em especial, nos últimos 10 anos, o 

telefone celular aumentou exponencialmente e atingiu 82% da popu- 

lação para os 44% com telefone fixo, e a televisão avança, presente em 

98% dos lares brasileiros, preparando a última das compatibilidades de 

mídia com a televisão digital.148 

Em resumo, no novo Brasil do século XXI, a posse de meios 

eletrônicos entre a população vem se ampliando gradualmente nos úl- 

timos cinco anos e, em 2011, situa-se em 72,4%'49. E do total da popu- 

lação que utiliza a Internet no Brasil há um aumento deste meio para 

consumo, e já mais de 63% dos usuários participam do comércio ele- 

trônico.150 Em 1995,95% do fluxo de Internet do Brasil era internacio- 

nal, ou seja, conexões de brasileiros com sites estrangeiros, já em 1997, 

40% do tráfego era doméstico, e não para de crescer,151 mas a rede www 

permite efetivamente uma nova internacionalização das informações e 

ofertas de consumo.152 

O crescimento exponencial do comércio eletrônico no Brasil, 

a capacidade de inovação e de adaptação de nossos fornecedores e o 

aumento da confiança dos consumidores têm a chamado atenção in- 
ternacional e deve refletir-se em uma atuação prudencial do legislador 

brasileiro, pois já em 2010, na região metropolitana de São Paulo, e 
pela primeira vez na história, a receita do comércio eletrônico (R$ 15 

bilhões) foi maior do que a receirta do comércio tradicional na grande 

148 Coinitô Gestor da Internet. Revista lir "15 anos do CGI.Br ; A evolução da internet no 
Brasif. ano 02.2010, cd. 03. p. 22. Segundo a ANATF.L, a base de clientes de telefonia subiu 
16% em 2011, atingindo53 milhões, já no serviço de banda larga alcançou 58 milhões de 
clientes, e segundo a analel somente uma operadora líder tem 70 milhões de clientes de celu- 
lares (20,64% do mercado) pós c pré-pago e serviços de dados. 
149 Disponível em: <hltp://www.abecs.org.br/sitc/arquivo/2363-A-AI>RES.%20 
POI,UI.A%C3%87%C3%83O%20-%2020ll_FINAL.pdf>. p. 23. Acesso em 18.10.2011. 
150 Comitê Gestor da Internet, Pesquisa T1C Domicílios e Fm presas, p. 167. 
151 Fonte eBit - www.e-comniercc.org.br. 
152 Assim BAUMAN, Zygmut. Globalização: conseqüências humanas. Rio de Janeiro: 
Yahar, 1999, S. 85: „l loje estamos todos em movimento, Muitos mudam de lugar; de casa ou 
viajando entre locais que não são o da residência. Alguns não precisam sair para viajar: podem 
se atirar à Web, percorrê-la, inserindo c mesclando na tela do computador mensagens pro- 
venientes ile todos os cantos do globo." BAUMAN, Zygmut. Globalização: conseqüências 
humanas. Rio de Janeiro; Yahar, 1999. S. 85: „Hoje estamos todos em movimento. Muitos 
mudam de lugar; de casa ou viajando entre locais que não são o da residência. Alguns não 
precisam sair para viajar: podem se atirar ã Web, percorrê-la, inserindo c mesclando na leia do 
computador mensagens provenientes de todos os cantos do globo." 
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São Paulo, que teve receita de R$ 11 bilhões, um aumento das vendas 
no e-commerce de 40% em relação a 2009. E a boa notícia é que o con- 
sunio, antes concentrado em produtos informáticos, hoje se diferen- 
cia.153 

Alguns outros dados podem ilustrar o crescimento do comér- 
cio eletrônico no mundo e no Brasil. Segundo sites especializados,154 o 

Brasil já é também o 13° País com o maior volume transacionado pela 

Internet neste crescente comércio eletrônico. O Brasil conta em 2011 
com mais 70 milhões ou 37,4% da população brasileira conectada, de 

27 a 32 milhões de e-consumidores. 

No Brasil, somente em 2010, o comércio eletrônico cresceu 
40%, atingindo mais de 23 milhões de compradores, que por sua vez 

movimentaram 15 bilhões de reais.155 Em 2009, havia movimentado a 
metade, cerca de US$ 8,7 bilhões, o que de um lado representava um 

aumento de 10,3% em relação a 2008. Este resultado, se comparado 
a 2005, representa um crescimento do comércio eletrônico verdadei- 

ramente exponencial, de 254%! A previsão para 2011 era movimen- 
tar 20 bilhões, ou 35% a mais do que em 2010, em um crescimento 

sustentável e contínuo.156 A Internet também se consolida como local 

pesquisa, informação, oferta e publicidade de produtos e serviços, 

ferramenta utilizada,em 2009, por 52% dos brasileiros.157 

Em 2010, foram mais de 40 milhões de pedidos de então 23 

ruilhões de e-consumidores. O valor médio de compra foi de R$ 350,00 
Um dos maiores do mundo! Como o número de e-consumidores no 

Brasil aumenta muito, a estimativa é de 32 milhões de usuários para 

2B11, o dobro relação a 2009.158 

'53 Segundo o site htlp://www.c-coninierce.ore.br/stats.php (11.10.011). os produtos mais 

e ' idos no ecommcrce brasileiro süo; livros, revistas e jornais, com 17%, produtos de saúde 
c|c'za, com 12%, produtos de informática, com 11%. eletrônicos, com 9% e eletrodomés- 

com 6%. 
9eja sites da everis, iG Súo Paulo, Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico ou camara- 

' ecomcrcio -SP; e-bit; IDG Now! 
Dados da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico. httn://wwvv.camara-e.net 

(%/02/2() 11) 
j5ú Veja site hlln://\v\\ \v.e-eomnicrcc.org.br/slals.plip (11.10.2011). 

n ^om'tê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br; A evolução da internet no 
i 
rasir, ano 02.2010. ed. 03, p. 23. 
58 ve.ia site httD://w\v\v.e-coni inercc.org.br/stats.php (11.10.2011). 
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Segundo um relatório divulgado no início de 2011 pela J.P. 
Morgan, o comércio eletrônico mundial deve crescer US$ 680 bilhões 

em 2011, um aumento projetado de 18,9% na comparação com 2010. 
No Brasil, tem crescido cerca de 30% a 40% ao ano, e mostrado cria- 
tividade, pois a expectativa é de que o mercado de compras coletivas 
aumente de 50% a 60%. 

Há um esforço político de inclusão de classes ainda menos acos- 
tumadas a compras on-line, pois, se na classe A o comércio eletrônico já 
atinge 63% dos usuários, na classe B, 32%, enquanto nas classes C e DE 
o índice de uso deste meio para consumo cai para 12% e 4%.159 O plano 
de expansão da Banda Larga (Plano Nacional de Banda Larga) planeja 
aumentar de 12 milhões para 40 milhões de lares com acesso à Internet 

rápida, já em 2014.l(,0 O brasileiro já c líder mundial no uso de redes 
sociais, cada vez mais usadas para divulgação de produtos e serviços.161 

Segundo pesquisa da FEBRABAN, "O Setor Bancário em Nú- 
meros", a Internet tende a se consolidar como o principal canal de 
relacionamento entre bancos e clientes, que já é um serviço a distan- 
cia, pois os ATMs são responsáveis por mais de 1/3 de 47 milhões de 
transações realizadas no Brasil em 2009, e o Internet Banking vem em 
segundo lugar, com 20% das transações e mais de 35 (de total de 134) 
milhões de contas-correntes com este serviço ativo.162 

Estima-se que, se o ciclo vituoso da economia brasileira con- 
tinuar, a expansão tornará o comércio eletrônico, nos próximos anos, 
um dos mais importantes canais de comércio e negociação com os 
consumidores em nosso País, aumentando a discussão sobre a sua se- 
gurança e neutralidade.163 Noticia-se também que o Brasil é campeão 

mundial de spani, em 2009 foram 17,2 milhões de spnms.163 

159 Comilc Gestor da Internet, Pesquisa T1C Domicílios e Empresas, p. 167. 
160 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br ; A evoluçíto da internet no 
Brasil", ano 02.2010, cd. 03. p. 9. 
161 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br ; A evolução da internet no 
Brasil", ano 02.2010, ed. 03, p. 8. 
162 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br; A evolução da internet no 
Brasil", ano 02.2010, ed. 03, p. 9. 
163 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br; A evolução da internet no 
Brasil", ano 02.2010. cd. 03, p. 36. 
164 Comitê Gestor da Internet, Revista Br "15 anos do CGI.Br ; A evolução da internet no 
Brasil", ano 02.2010, ed. 03, p. 60. 
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A internacionalidade deste mercado é também um desafio.165 

Erik Jayme alerta que, no século XXI, ao mesmo tempo em que a glo- 

balização econômica e a uniformização das sociedades de consumo 
avançam, os Estados nacionais cedem a uma maior liberalização do 

comércio internacional e abrem seus mercados a produtos estrangei- 
ros. Deve o direito internacional compensar esta tendência, voltando- 

■se para a proteção da pessoa humana no mercado globalizado: o con- 

sumidor.166 

Como ensina Newton de Lucca, o tema do comércio eletrônico 
do consumo merece atenção do legislador e uma urgente atuação posi- 

fiva deste.167 Note-se que o marco civil da internet não trata do tema da 

Proteção do consumidor. O vazio legal existente não é apenas no tema 

comércio eletrônico, mas também no conexo tema da proteção da 

privacidade do consumidor, em especial de seus dados pessoais e da 

autodeterminação informacional, tão bem demonstrada pela nova lei 
alcmà de proteção de dados.168Aqui a atualização do CDC pode ajudar, 

estabelecendo as linhas básicas para tal segurança e liberdade de esco- 
lha na rede, assim como combatendo discriminações e fortalecendo a 

confiança do consumidor.169 

P Assim MARQUES, Cláudia I „itna. Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 6. 
■d- São Paulo : RT, 2011. p. 210 c scg. 

A famosa frase de Erik Jayme é: « L'autiv grandproblème du droit inlernational de nos 
Joiirs est /a proteeiion de Ia personne Imtnaine face à Ia elohalisation üans Ia situation de 

histoire contemporaine, oit les Etats semhlent ceder aux marches, ilfaut Houver un equilibre 
ei'ire le respecl des lois des pays de I 'origine des marchandises et des services et les règles 
'""lectrices des pays des consommaleurs..." JAYME, Erik. Justicia et Pace, Discours du 

'esulent de PInstitui de Droit International, 69ènte Session, in JAYME, Erik, Gesammelte 
c'"'i./ien, Band 3, C.E. Müllcr, I leidclbcrg, 2003, p. 186. 

t)E LUCCA, Newton. Aspectos jurídicos da contratação informática e lelemática. São 

l(|olo: Rditora Saraiva, 2003, p. 162. 1 Veja CARVALHO, Ana Paula Gambogi. O consumidor e o direito a autodeterminação 
orniaeional. Considerações sobre bancos de dados eletrônicos, in Revista de Direito do 

^""•idon vol. 46, p. 77 c scg. MENDES, Laura Schertcl, O direito fundamental à prote- 

l'u^C dados Pessoais, in Revista de Direito do Consumido. vol.79, jul.set. 2011. p. 45 c scg. EU, Silney Alves. Um novo direito fundamental: algumas reflexões sobre a proteção e o 
p "'alormatizado de seus dados,, in Revista de Direito do Consumidor, vol.79, jul.set. 2011, 

I ? i e Se®''' tamt|ém BESSA, Leonardo Roscoe, Cadastro positivo: algumas anotações â Lei 
lf9 'd/20l 1. in Revista de Direito do Consumidor, vol. 79. 2011. p. 367 e seg. 
, ^ARQUES. Cláudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumi- 

' or- São Paulo: RT, 2004. p. 33 e seg. 
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Assim, entre os pontos em que pode ser oportuno ou necessário 

atualizar, como afirma Antonio Herman Bcnjamin, Presidente da Comis- 

são Especial de Juristas do Senado Federal para a atualização do CDC, 

destaca-se o crescente comércio eletrônico de consumo no Brasil.170 

NECESSIDADE DE REDUZIR A CONFLITUOSIDADE 

NAS RELAÇÕES DE CONSUMO: SEGURANÇA JURÍDICA, 

VALORIZAÇÃO DA AÇÃO COLETIVA E MECANISMOS DE 
DESJUDICIALIZAÇÃO DE CONFLITOS 

Nota-se que a expansão da conflituosidade nas relações de con- 
sumo foi muito grande, o que de um lado indica o sucesso das normas 
de direito material do CDC, mas de outro, a pouca eficácia prática dos 
mecanismos de proteção coletiva previstos no microssistema. Modifi- 
cações legislativas e interpretações das leis pertinentes acabaram por 
restringir a eficácia do microssistema e sua capacidade de dar respostas 

efetivas para os grande conflitos de consumo da sociedade brasileira, 
atomizando as disputas, prejudicando os consumidores e sendo subs- 
tituído pelo instrumento novo dos recursos repetitivos, inadequado 
para tratar coletivamente dos conflitos de consumo. 

Segundo informou o Desembargador Francisco Moesch, ex- 
-presidente do Brasilcon-RS, em audiência pública, nos processos cí- 
veis hoje presentes no Judiciário, cerca de 80% são demandas de consu- 
mo e somente no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
de 1990 a 2010, o percentual de aumento das demandas foi de 7.608,9% 
(de 9.887 processos para 752.291 processos cíveis em tramitação). O 
SINDEC também indica o crescimento da conflitualidade nos temas 
financeiros e de fornecimento a distância. 

Segundo o SINDEC-DPDC-MJ, os serviços financeiros e as 
compras a distância estão entre os mais reclamados serviços pelo con- 
sumidor brasileiro. Segundo o SINDEC, as reclamações em matéria de 
comércio eletrônico têm aumentado muito, mais de 22 mil reclama- 
ções em 2010. Também aumentou o conflito nos serviços financeiros, 
de crédito e securitários com mais de 26 mil reclamações e 63% aten- 
didas pelos fornecedores em 20IO.171 

170 Vejii defendendo esta posição, UvWALD, Jorge José. Teoria Gera! dos Contratos Eletrô- 
nicos, São Paulo: Juarez Freitas, 2003, p. 3 e scg. 
171 Veja litlr)://ix)rtal.mi.gov.br/SindecNacional/reclamacao.html (Acesso 18.10.2011). 
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DECISÃO TÉCNICO-POLÍTICA DE CONCENTRAR 

A ATUALIZAÇÃO NOS TEMAS DO CRÉDITO/ 

SUPERENDIVIDAMENTO, COMÉRCIO ELETRÔNICO/ 

DISPOSIÇÕES GERAIS E AÇÕES COLETIVAS 

A Comissão de Juristas, em respeito ao Ato que a instituiu, fo- 
cou seu trabalho nos temas mais candentes da proteção do consumidor 
na atualidade: a saber; o crédito e superendividamento do consumidor, 
0 comércio eletrônico e o fornecimento a distância e as conseqüentes 

Mudanças na parte geral e processual do CDC necessárias para revi- 
talizar a hermenêutica a favor do consumidor, e a defesa coletiva do 

consumidor no País, garantindo a este microssistema efetividade e im- 

portância nos próximos anos. 

Optou-se assim em dividir as normas em 3 Anteprojetos Preli- 
rninares que tratam de a) Parte geral e comércio eletrônico, b) Crédito 
e superendividamento e c) Aspectos processuais e ação coletiva. 

Durante os 20 anos de vigência, o Código de Defesa do consu- 
undor foi modificado por 10 Leis e Medidas Provisórias (Lei na 8.656, 
^e2l de maio de 1993, Medida Provisória na 333, de 6 de julho de 1993, 
Lei n0 8.884, de 11 de junho de 1994, Medida Provisória n0 683, de 4 de 

uovembro de 1994, Lei na 9.298, de Io de agosto de 1996,Medida Pro- 
visória n0 524, de 7 de junho de 1994, Lei n0 11.785, de 22 de setembro 

2008, Lei n0 11.800, de 29 de outubro de 2008, Lei n0 11.989, de 27 de 
julho de 2009, Lei na 12.039, de Io de outubro de 2009),172 mas nenhu- 
1113 aborda os temas tratados por esta Comissão: comércio eletrônico e 

superendividamento. 

A comissão, em seus seis meses de mandato, para preparar os 
trôs Anteprojetos Preliminares, manteve discussões com a sociedade, 
Slstenia nacional de defesa do consumidor e agentes e fornecedores in- 

gressados, e esta divisão temática facilitou em muito as reuniões com 
0s setores interessados e foco. Nos últimos meses de seu mandato, am- 

püou as discussões em audiências públicas e audiências técnicas em 
l()(las as regiões do País e estas alterações tópicas e minimalistas foram 
c lscuticlas e debatidas para maior sensibilização sobre a importância 

,i Relatório 20 anos de vigência do Código de Defesa do Consumidor, Brasília; Sena- 
' cderal, 2010, p. 43-52. 
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dos temas escolhidos. O trabalho final é fruto dessa discussão nacional 

e da colaboração de muitos, aos quais penhoradamente agradecemos. 

Os Anteprojetos propostos tratam dos seguintes temas e atu- 

alizam o microssistema do Código de Defesa do consumidor com os 

seguintes objetivos e paradigmas: 

Parte geral: reforço da aplicação e hermenêutica do microssis- 

tema de proteção do consumidor. 

Comércio eletrônico: informação plena para uma autonomia 

mais racional e refletida do consumidor, segurança e privacidade no 
fornecimento a distância. 

Crédito ao consumidor: informação plena para uma autono- 

mia mais racional e refletida do consumidor e práticas de crédito res- 
ponsável pelos fornecedores e intermediários do crédito. 

Prevenção do superendividamento: preservação do mínimo 

existencial, assim como boa-fé e cooperação em caso de superendivi- 
damento do consumidor pessoa física, inclusive com plano de paga- 

mento global das dívidas. 

Parte processual e ações coletivas: revitalização das ações cole- 
tivas e preferência à solução conciliatória dos litígios. 

Essa decisão temática foi acompanhada de uma procura de 
manutenção da coerência e sistema do CDC, assim como de uma 

aproximação dos modelos de Direito Comparado e harmonização 

com as normas existentes (em especial o Código Civil de 2002), nor- 

mas projetadas para o futuro (em especial o novo Código de Pro- 

cesso Civil oriunda da Comissão de Juristas coordenada pelo Exmo. 
Sr. Ministro Luiz Fux). Trata-se de uma decisão sistemática, que foi 

acompanhada de uma decisão de reduzir os impactos da alteração 

aos pontos mais necessários e discutir com o Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor (SNDC) nas 5 Regiões do País e com os se- 

tores econômicos e de fornecedores interessados. Vejamos estes dois 

pontos em detalhes. 

COERÊNCIA COM O ATUAL MICROSSISTEMA DO CDC E 

PRESERVAÇÃO DA SUA EXCELÊNCIA 

O trabalho da Comissão de Juristas foi no sentido de atentar para 

as disposições em vigor e contribuir para a coerência das propostas com 
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0 atual microssistema do CDC e outras normas em vigor ou projetadas 
(como o Código de Processo Civil em discussão no Parlamento). Desde 
0 primeiro momento, a opção de tratamento das matérias sob análise da 

Comissão de Juristas foi sistemática. O Exmo Sr. Ministro Presidente An- 
tônio Herman Benjamin defendeu que fossem feitas alterações pontuais 
no texto do próprio CDC, de forma genérica e principiológica, remeten- 
do as especificidades às leis especiais futuras. Foi rechaçada a opção de se 

fttter tais alterações exclusivamente na legislação especial. Estes "guetos" 

legislativos muitas vezes não são bem entendidos e acolhidos na juris- 

prudência, como se não fossem temas de consumo. 

Há que se preservar a principiologia do CDC e sua função de 

lei-orientadora de toda a defesa do consumidor. Muitas vezes esses mi- 

erossistemas e leis especiais são aplicadas ao alvedrio dos princípios e 
nornias do CDC, como se essas matérias de consumo tratadas em leis 
especiais não se subordinassem ao CDC, ainda que afeitas à defesa do 

consumidor. Um bom exemplo dessa situação foi a questão da assina- 
Cira básica de telefonia, que motivou litígios resolvidos pela aplicação 
da lei geral das telecomunicações, em detrimento da proteção garanti- 

da pelo CDC. Assim, concluiu-se que, se houver uma regulamentação 

prévia no texto do CDC, mesmo que geral dos temas como crédito ao 

consumidor e superendividamento e do comércio eletrônico, eventual 

legislação especial superveniente forçosamente deverá se subordinar 
a regulamentação constante do CDC, que não poderá ser afastada e 

'rnporá seus princípios protetivos à aplicação e uma hermêutica a favor 
dos consumidores. 

Foram recebidas excelentes contribuições da Consumers In- 
ternational, com um projeto de "Lei modelo sobre a insolvência das 
'amíliasj com a criação de unidades de conciliação administrativas-ju- 

diciais, a exemplo das Comissões francesas, para a América Latina. Tal 
1jCí modelo, ainda em sua versão inicial,173 porém, já abre espaço para 

os países adaptem suas experiências e realidades a estas unidades 
0u oiesmo varas judiciais dos juizados especiais de pequenas causas, 
foi recebida a sugestão de lei especial do Brasilcon sobre prevenção 
e tratamento do superendividamento do consumidor pessoa física de 

U3 O lançamento oficial estava previsto para o dia 7 dc dezembro dc 2011, na sede da Con- 
■ u"icrs intemational no Chile. 
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boa-fé, de autoria de Cláudia Lima Marques, Clarissa Costa de Lima e 

Karen Bertoncellos. Foram recebidos os relatórios dos 4 anos de expe- 

riência de sucesso na conciliação global das dívidas dos consumidores 

pessoas físicas de boa-fé no TJRS, com mais de 3 mil casos, e os relató- 

rios dos projetos pilotos, de um ano do TJPR, com mais de mil casos, 

do T]PE e dos 297 casos do TJSP, em conjunto com o PROCON-SP. 

Após as discussões com a sociedade civil e fornecedores, ficou 
claro que as modificações pontuais, além de coerentes com as demais 

normas do CDC, com o novo Código Civil, no que respeita aos prazos 

prescricionais, ainda poderiam limitar seu impacto se concentradas em 

capítulos e secções novas do CDC, sem alterar os textos já conhecidos 

e tão utilizados nestes 20 anos, interpretados em copiosa e consolidada 

jurisprudência. Também ficou claro que o detalhamento deveria ser 
deixado para leis especiais posteriores, coordenadas pelos princípios e 

direitos assegurados no CDC. Preservar o microssistema de excelên- 

cia e grande aplicação prática, cerca de 60% dos casos no Judiciário 

envolvem consumo, foi um dos resultados da decisão sistemática das 

propostas: acrescentar seções e capítulos e concentrar esforços e dis- 

cussões em temas novos que acrescentam direitos aos consumidores, 

sem retrocesso algum. 

NORMAS EXISTENTES E PROJETADAS: AVALIAÇÃO 

DO IMPACTO 

O CDC data de 1990, entrou em vigor em março de 1991 e, 

nestes 20 anos, tivemos muitas modificações nas leis gerais e especiais 

no Brasil. O CDC foi o Código pioneiro na proteção do mais fraco no 

Brasil, quando vigorava ainda o Código Civil de 1916. O Código Civil 

de 2002 não revogou, ao contrário consolidou estas linhas, em especial 

as cláusulas gerais de boa-fé, função social dos contratos, interpretação 

a favor do mais fraco e combate ao abuso de direito e onerosidade ex- 

cessiva. Trata-se de um Código geral, e unifícador das obrigações, um 

Código Civil para relações entre iguais, que preservou o microssistema 

do CDC, um código para os diferentes, para proteger os mais fracos, os 

consumidores em suas relações com os fornecedores e experts.174 Cabe, 

174 Assim MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor, São 
Paulo: K l", 2011, p. 691 eseg. 
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Porém, facilitar o diálogo entre estas fontes, adaptando, por exemplo, os 

Prazos prescricionais mais favoráveis ao consumidor presentes no Có- 

digo Civil. Do mesmo modo, o Código de Processo Civil atual foi sen- 
^o modificado paulatinamente e incorporou e desenvolveu ainda mais 

•nstrumentos já presentes no CDC, de forma que estes instrumentos 
Podem "retornar" ao microcódigo, de atualizados e mais eficientes. Al- 

gumas novidades, como os recursos repetitivos, porém, tiraram força 
das ações coletivas e a redução da abrangência de sua coisa julgada, 
exigindo um retorno ao projeto original do CDC, como lei central em 

uiatéria de normas processuais sobre ações coletivas, urgindo também 
regular a interrelação entre as ações coletivas e as individuais para evitar 

Pfcjuízos, como se tem notado, para os consumidores que abrem mão 
de entrar com milhares de ações individuais confiando que estão bem 

Apresentados em ações coletivas e estas depois têm seus prazos pres- 
Cricionais contados diferentemente das pretensões individuais, com 

8rande prejuízo para o acesso à Justiça e para a confiança sistêmica no 
CDC e no seu sistema de ações coletivas. Projeta-se um novo Código 
de Processo Civil e Processo Penal, dai que a atualização do CDC é um 

^0m momento para já adaptar e aceitar os instrumentos destes proje- 
tos ^ue podem contribuir à defesa coletiva dos consumidores. 

O CDC é de origem constitucional, consolida o direito fun- 

damental de proteção positiva do Estado (Art. 5o, XXXI, da CF/1988 

Aterpretado pela ADI 2591), sendo composto somente por normas 
de ordem pública e interesse social (Art. Io do CDC), por isso que o 

Ailor de proteção dos consumidores deve prevalecer, como manda- 

mento constitucional. A alteração propõe, pois, como reforço desta 
COnstitucional-protetiva do CDC, facilitar a coerência sistemática e o 
d'álogo das fontes a favor dos consumidores. Em coerência com o Có- 
di80 Civil e com o próprio CDC e as normas projetadas, concentra a 
Pmposta concentra suas normas em temas novos, não reduz, ao con- 
trário acrescenta novos direitos dos consumidores, preservando os já 

8arantidos nos primeiros 20 anos de vigência do CDC e seus princípios 
rt- 4o, 5o, 6o e 7o do CDC), sem modificar os artigos de definição de 

COnsumidores (Art. 2o, parágrafo único, 17 e 29 do CDC), mas desta- 
Cando a vulnerabilidade do consumidor superendividado e o consumo 
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a distância, nacional e internacional, assim como os hipervulneráveis 

(idosos, crianças, jovens, doentes, pessoas com necessidades especiais, 

analfabetos), que precisam proteção contra o assédio de consumo. 

A opção sistemática de manter a coerência do microssistema do 

CDC foi complementada com um esforço por parte da Comissão de 

manter as normas discutidas em seções e capítulos novos acrescenta- 

dos ao CDC, sempre que possível, em harmonia com as normas gerais 

novas (Código Civil de 2002) e especiais (Lei de planos de saúde, lei 

de consórcios, Protocolo de Montreal que modifica a Convenção de 

Varsóvia), mas impondo sua dimensão. Tal técnica legislativa esclarece 

também que a alteração tem como objetivo reforçar os direitos já atri- 

buídos aos consumidores, nunca reduzi-los ou prejudicar a sua conhe- 

cida interpretação, que pode e deve evoluir para proteger ainda mais 

esse cidadão no papel de consumidor. Em outras palavras, o sistema 

do CDC foi mantido intacto e foi proposta a inclusão de capítulos e 

secções especiais, levando em conta as modificações legislativas já exis- 

tentes no Brasil, e deixando espaço para leis especiais posteriores que 

podem trazer maior detalhamento a estes direitos novos, assim como 

para os vários projetos em andamento no Parlamento Brasileiro sobre 

os demais temas de direito do consumidor. 

Assim, cada um dos 3 temas foi analisada sua coerência com 

as normas em vigor e projetadas para o Brasil do futuro e a redução 

do impacto destas alterações, reunindo-as em novas seções e capítu- 

los, sem perder de vista seus objetivos e as diretrizes que as animam. 

Vejamos como esta decisão sistemática uniu-se à decisão democrática 

de consultar as partes interessadas e examinar os modelos de direito 

comparado, assim como as experiências de sucesso em outros países. 

O OBJETIVO DE EVITAR A FRAGMENTAÇÃO NORMATIVA 

E GARANTIR A CENTRALIDADE DO CDC COMO 

MICROSSISTEMA UNIFICADO 

O exame do contexto brasileiro, de mudanças na legislação, de 

decisões do guardião da Constituição de aplicação transversal para to- 

dos os serviços financeiros, de crédito e bancários do CDC, de demo- 
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Cratização do crédito e inclusão de grandes contingentes da população 

brasileira, no que Antonio Herman Benjamin denomina, bancarização 
Ja vida brasileira, leva à conclusão de que a coerência com o atual mi- 
crossistema só pode ser assegurada se evitar a fragmentação atual em 
'eis especiais. Organizar as grandes linhas que regularão estes temas no 

CDC não impede que leis especiais posteriores regulem os temas em 

detalhes, mas estabelece um patamar mínimo de proteção e uma co- 
erência sistemática que permite aplicar os princípios do CDC a todas 
as relações de consumo. Em tempos de grande renovação legislativa, 
rnister garantir a centralidade do CDC para as relações de consumo, 
ern especial no que concerne ações coletivas. 

PROCESSO DEMOCRÁTICO E COM 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

A Comissão de Juristas teve seu mandato renovado até 31 de 
rnarço de 2012, pelos Atos do Presidente n0 115, de 2011 e 000 de 2012, 

Justamente para poder realizar consultas democráticas e transparentes, 
Coni audiências públicas e técnicas nas cinco Regiões do País, o que 
rea'izou com muito sucesso. Agradecemos a todos os que colaboraram, 
Cuja riqueza de idéias e sugestões vem aqui reproduzida e consolidada 

uos projetos finais apresentados ao final deste relatório. 

De sua instalação até outubro de 2011, a Comissão de Juristas 
reaUzou 37 reuniões, (12 reuniões ordinárias, 8 audiências públicas e 

reuniões técnicas) com os setores interessados, procurando ouvir 
todos os segmentos representativos atuantes no direito e na defesa do 
Consumidor, de forma a poder concluir seus trabalhos da forma mais 
tecnica, transparente e democrática possível. Vejamos este caminhar. 

RECEPÇÃO DO DIREITO COMPARADO 

Como antes mencionado, a Comissão de Juristas reuniu-se em 
1 9 4 reuniões ordinárias para examinar as propostas e o material de Di- 
rcito Comparado (as modificações legislativas, em especial as ocorri- 
1 as na Europa, com destaque para França e Itália, que codificaram a 

P^teção do consumidor, nos Estados Unidos, Canadá, África do Sul, 
0 Japão, na China, no México, na Colômbia e na Argentina nos úl- 
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timos 10 anos, e as leis modelos da ONU, Consumers International e 

os recentes Instrumentos do Mercosul, União Européia e da OEA nos 

temas). De forma a elaborar e discutir os anteprojetos preliminares, 

assim como para examinar as contribuições, opiniões e sugestões re- 

cebidas em todas as audiências técnicas, audiências públicas, nas 5 

Regiões do País e demais sugestões por escrito, cuja riqueza e perti- 

nência vêm reproduzidas neste relatório final, foram necessárias mais 

de 30 reuniões. 

Destaque-se que, nas reuniões ordinárias, a Comissão recebeu 

a contribuição de convidados especial, em especial, os já mencionados 

Dr. Gilberto Almeida, Dr. Antônio Carlos Effing, Dr. Marco Antonio 

Zanellato, a visita de experts internacionais e nacionais no tema, em 

especial do Prof. Dr. Gilles Paisant, da Universidade de Savoie-Cham- 

berry, França, assim como recebeu textos legislativos de direito com- 

parado e documentos internacionais, gentilmente enviados, a pedido 

do Presidente da Comissão, pelo Prof. Dr. James Nefh,da Universidade 

de Illinois (EUA), Profa. Dra. Mechele Dickerson, da Universidade do 

Texas, Austin (EUA), Prof. Dr. lain Ramsay, da International Associa- 

tion of Consumer Lmv-IACL (Universidade de Kent, Inglaterra), Prof. 

Dr. Thierry Bourgoignie (UQAM, Canadá), Prof. Dr. Diego Eernandez 

Arroyo,do Comitê de Proteção Internacional dos Consumidores da In- 

ternational LawAssociation (Universidade de Paris-Sorbonne, França), 

do Prof. Dr. Gonzallo Sozzo (Universidad Nacional dei Litoral, Santa 

Fé, Argentina), Prof. Dr. Gabriel Stiglitz (Univ. De La Plata, Argentina), 

Profa. Dra. Adriana Drezyin de Klor (Universidad de Córdoba) e do 

Prof. Dr. Ricardo Lorenzetti, Presidente da Comissão da Atualização do 

Código Civil Argentino (Universidade de Buenos Aires), assim como 

material de direito comparado e do Mercosul enviado pelo DPDC-MJ 

e pela Consumers International, Chile. Cabe um agradecimento espe- 

cial a todos estes experts mencionados e suas contribuições. 

Após estas reuniões, em 14 de junho de 2011, foram entregues 

minutas dos três Anteprojetos de leis, a saber, o primeiro sobre co- 

mércio eletrônico e normas gerais do CDC, o segundo sobre crédito c 

superendividamento e o terceiro sobre ações coletivas e aspectos ins- 

trumentais. A entrega formal ao Exmo. Senhor Presidente do Senado 
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federal Senador José Sarney pelo Presidente da Comissão Min. Anto- 
nio Herman Benjamin foi realizada em cerimônia acompanhada por 

todos os outros membros da comissão e marcou a renovação do man- 

dato desta, inicialmente até outubro e após até 31 de março de 2012 

Para a realização de audiências públicas nas 5 Regiões e audiências 

técnicas com os setores interessados. 

Nesse processo democrático, a Comissão de Juristas realizou e 

Participou, com grande repercussão, de 8 (oito) audiências públicas, 
nas cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Cuiabá, Recife, duas 
em Porto Alegre, Belém e São Paulo, e ainda pôde colaborar com 
Uliia audiência pública do dia internacional do consumidor conjunta 

Câmara dos Deputados, organizada pela Comissão de Defesa do 

Consumidor e pelo Senado Federal, em Brasília. Destaque-se que essas 
audiências públicas, em todas as regiões do País, contaram todas com 
a Presença de ilustres juristas e grande público em geral, para explicar 
e receber manifestações a respeito dos anteprojetos preliminares, apre- 
Seiitados pela Comissão de Juristas instituída pelo Senado Federal para 

Atualização do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 

Em razão da positiva repercusão, a Comissão recebeu também 
Varias contribuições escritas, de universidades, de instituições, federa- 
Çoes. sindicatos e associações de defesa do consumidor e de fornecedo- 
res, de especialistas, magistrados, defensores públicos dos Estados e da 

Cniào, membros do Ministério Público e da Advocacia-Geral da União 
e das entidades do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, que 
nstituiu Comissão Especial para acompanhar os trabalhos legislativos, 

e pode colaborar com a Comissão de Juristas. 

Concluindo, foram realizadas 17 reuniões técnicas com os 
Setores interessados, a saber: o DPDC-MJ e o Sistema Nacional de 

^efesa do Consumidor, MPCON, PGR, ANADEP, FEBRABAN, CON- 

ABECS, Comitê Gestor da Internet, ABRANET, Câmara.e-net, 
a8istratura, Reunião dos Presidentes de Tribunais de Justiça, AASP 

e ^AB-sp, OAB-PE, OAB-PI, OAB-RS. Essas reuniões permitiram dis- 
Cutir as propostas preliminares, que foram explicadas pelos membros 
. a coniissão e examinadas com profundidade e tempo pelos setores 
nteressados. Destaque-se que estas reuniões técnicas foram do mais 
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alto nível e acompanhadas de entrega de substanciosas e muito úteis 

contribuições escritas pelos experts, o que muito agradecemos. 

Também foram recebidos no site do Senado Federal (sítio 
especial da comissão e alosenado) centenas de contribuições do pú- 

blico em geral e dos presentes nas audiências técnicas, além de livros, 

CDRooms, vídeos e artigos de professores e experts do País inteiro para 
subsidiar as discussões da Comissão. 

Relate-se que a Comissão de Juristas examinou os projetos de 
leis, oriundos da Comissão dos 20 anos de Código de Defesa do Con- 
sumidor.175 Também foram levantados, com a preciosa ajuda da Secre- 

taria da Biblioteca do Senado Federal, os projetos de lei da Câmara e do 

Senado Federal da primeira legistura, muitos dos quais foram retirados 
ao final do período, restando 441 em tramitação.176 Segundo informa- 

ção recebida, em novembro de 2010, antes da instalação da Comis- 

são tramitavam na Câmara dos Deputados 620 projetos de lei e 91 no 
Senado Federal, prevendo a modificação de temas ligados ao Direito 

do Consumidor e ao CDC, e 596 modificavam diretamente artigos do 

CDC. Depois da instalação da Comissão, foram propostos 98 Projetos 
na Câmara e 26 no Senado Federal e,em 19 de outubro de 2011, encon- 
tram-se em tramitação 356 Projetos de Lei na Câmara e 85 no Senado 
Federal que visam regular os 3 temas sugeridos e o CDC.177 

Conclua-se afirmando que todas essas reuniões técnicas e au- 

diências técnicas, assim como as inúmeras manifestações de apoio, 
moções, pedidos e sugestões de experts e do público em geral, propi- 

ciaram uma discussão transparente e democrática dos temas e das 

propostas da Comissão e contribuíram em muito para aperfeiçoar 
as propostas e textos preliminares. Os textos preliminares, como se 

observa ao final puderam ser melhorados com as sugestões dos con- 

vidados e do público em geral, e dos membros do Sistema Nacional 

de Defesa do Consumidor e dos fornecedores interessados, que aco- 
lheram o convite do Parlamento brasileiro. Assim ficou demonstrada 

a evolução decisiva do mercado de consumo brasileiro, a necessidade 

175 Veja-sc SENADO FEDERAL, Relatório vinte anos de vigência do Código de Defesa do 
consumidor, Brasília : Gráfica do Senado Federal, 2010, p. I c seg. 
176 Registre-se que foi elaborada, pela Secretaria da Biblioteca do Senado Federal e a Rela- 
tora-Geral. Bibliografia sobre os lentas a examinar. 
177 Quantitativo de proposições legislativas sobre o Código de Defesa do Consumidor, Secre- 
taria de Biblioteca, Senado Federal, atualizado até 10.10.2011. e 
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Política de concentração temática e sistemática de forma a preservar 
e atualizar o Código de Defesa do Consumidor de 1990, de forma a 

Preparar o Brasil para os próximos vinte anos! 

INFLUÊNCIA DO DIREITO COMPARADO 

Efetivamente, o Brasil caminha a passos largos para o 
desenvolvimento, mas necessita preparar seu ordenamento ju- 
rídico para esta sociedade de informação, conhecimento, cré- 
dito e endividamento do século XXI.178 O direito comparado 
101 utilizado como manancial de soluções possíveis e de re- 
8ras, sempre tendo em vista as condições próprias e sui generis 
uo mercado e da sociedade brasileira, para poder elaborar estas 
aíualizações. Note-se que nos últimos anos, além das mudan- 
Jas legislativas nos Estados Unidos da América179 e na União 

uropeia sobre comércio eletrônico180 e prevenção e tratamento do 
SuPerendividamento, novas leis e modelos apareceram na França 
e Itália (países que possuem codificação em direito do consumi- 

0r), na vizinha Argentina (os "pequenos concursos' ou falências 
c 0s consumidores e o projeto de Código Civil), na Colômbia, Ve- 
uezuela, na África do Sul,181 na China,182 no Canadá (Quebec e 

TríTr 0 como afirma LYOTARD, Jean-François, A condição pós-moderna. 5. Ed., Rio de Ja- 
lr<): tose Olympio Ed., 1998, S. 3:"Nossa hipótese de trabalho é a de que o saber muda de 

^shituio ao mesmo tempo que as sociedade entram na idade dita pós-induslrial e as culturas 
t'''a Pós-modcrnas." 

v. Veja sobre as mudanças legislativas nos EDA. DICKERSON, Mechele. O superendi- 
^ anienio do consumidor: uma perspectiva a partir dos EUA no ano de 2007, in Revista de 

I Consumidor, vol. 80 (out.-dez.), p. 153 c seg. 1 veja também sobre proteção internacional dos consumidores. MANKOWSKI, Reter, O 

ao1061,0 ('c direção no estado de domicílio do consumidor no direito internacional de proteção c-onsumidor (especialmente sob o art. 15, § 1.0, lit. "C", do Regulamento Bruxelas 1), in Re- 

im'0 ^'re'*0 do Consumidor, vol. 71, Jul / 2009. p. 221 e seg. E 3 fankmvski. Reter. Direito 
ai CI?1ac'onal europeu de proteção ao consumidor. Desenvolvimento c estado: um panorama 
I8|,\/-CV'"W0 ®'re'í" Consumidor, n. 67, jul.-set. 2008. p. 266-302. 
sol tvELLY-Louw, Michele. Rrevcntion aof Overindeblcdness and Mechanisms for Rc- 
W|

Vln8 Overindebtncss of South África, in NIEMI , Joana. RAMSAY, Iain, WH1TFORD, 
i iam C. (ed.). Consumer credil, debl and bankruptcy - Comparaiive and international 

IX2 v'C''V<>- Oxford: Hart Rublishing, 2009, p. 175 e seg.' 
dor iv'a so'1rc as mudanças legislativas na China e as atuais reformas no direito do consumi- 
vof tj ^'e'' i>ro,ccç3o do Consumidor na China, in Revista de Direito do Consumidor, 
ger . ' ^br / 2010, p. 325 c seg., DAN, Wei, Direito do consumidor de Macau: uma visão 
(out i a'®ll,nas rellexôcs sobre eodilleação, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 80 
Pec/ '" ' 0 seS- E também DAN, Wei. Globalização e Interesses Nacionais: a Pers- na da China. Eivaria Almedina, Coimbra, Portugal, 2006. 
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Otawa), no Reino Unido, Alemanha,183 Japão,184 na Nova Zelândia e 

Austrália. 

Destaque-se que os dois Códigos existentes no mundo, além do 

brasileiro, o da Itália e o da França tratam de forma especial dos temas 

escolhidos para serem analisados na proposta. Assim como o Código 

italiano serviu de modelo para a atualização das disposições gerais do 

CDC (reforçando sua aplicação ex offtcio e a interpretação e o diálogo 

das fontes a favor do consumidor), de comércio eletrônico (reforçando 

o direito de informação e arrependimento e a proteção à privacidade 

e a internacional do consumidor), da tutela processual (atualizando os 

instrumentos, assegurando acesso à Justiça e dcsjudicializando)185 tam- 

bém o código francês, nestes temas e em especial, nos temas do crédito 

(reforçando as informações obrigatórias, o direito de arrependimento, 

a boa-fé e a responsabilidade na concessão do crédito ao consumidor) 

e na prevenção (autonomia racional e liberdade de escolha renovadas) 

e tratamento do superendividamento (modelo francês de audiências 

globais com todos os credores e o consumidor para elaboração de um 

plano de pagamento). 

Note-se que, na França, o modelo da reeducação, com audiên- 

cias globais com todos os credores e elaboração de plano de pagamento 

183 Veia Wl-l INWl-R, Ulrich c MAkQUHS, Cláudia Lima. Código Civil alemão muda para 
incluir a llgura do consumidor - Renasce o "Direito civil geral e social"? in Revista ele Direito 
cio Consumidor, vol. 37 , Jan / 2001 , p. 271 e seg. E WEIINER, Ulrich. Contratos Interna- 
cionais; proteção processual do consumidor, integração econômica c Internet, in Revista de 
Direito do Consumidor, vol. 38. Abr / 2001, p. 142 c seg. 
184 Veja KOZUKA, S. e NOTTAGE, Lukc. Lhe Mzlh ofCaulious consumcr; Lavv, Cullurc, 
Economies and 1'olitics in lhe risc and Partia! Fali ofunsccured Lending in Japan. in N1EM1, 
Joana, RAMSAY, Iain, WlllTFORD, William C. (ed.). Consumer credil, de/u andhankrupl- 
cy - Comparalive and internationalperspective. Oxford: I larl Publishing, 2009, p. 175 e seg. 
185 Veja MARIGHETTO, Andréa. Proposta de leitura comparativa e sistemática do Código 
dc Consumo italiano, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 80 (out.-dez.), p. 13 c seg- 
O autor afirma: "A metodologia seguida pelos redatores nos permite individuar a sistemática 
utilizada pelo Código da divisão em três grandes partes: a primeira referente à tutela preven- 
tiva do consumidor, regulamentando, cm particular, o processo educacional c informativo 
do consumidor. A segunda parte disciplina a tutela e a regulamentação da relação contratual, 
havendo como finalidade a dc garantir que seja mantido o equilíbrio entre as posições contra- 
tuais. A terceira e ultima parte há caraclcrc geral, e inclui a proteção judicial e extrajudicial 
dos consumidores. " Veja também MARIGHETTO, Andréa. A proteção dos consumidores no 
direito internacional privado: estudo comparativo sobre os atuais debates relativos á recente 
aprovação pela UE do Regulamento (CE) 593 de 2008 sobre a lei aplicável às obrigações 
contratuais (civis e de consumo) e às propostas da CIDIP VII sobre a proteção intcramericana 
dos consumidores, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 68. Out / 2008, p. 117 c seg. 

78 



Com ajuda do Estado, aparece em 1989, pouco antes da aprovação do 

CDC no Brasil e focava, inicialmente, medidas de caráter preventivo. 

Diante do agravamento da situação de endividamento dos consumido- 
res'viu-se o legislador francês obrigado a adotar medidas de tratamento 
^ tais situações. Um procedimento próprio para isso foi instaurado, de 
lnicio com caráter predominantemente parajudicial e administrativo e, 

Posteriormente, judicial. As diferentes medidas legais e administrativas 
botadas durante mais de vinte anos naquele País variaram conforme 
a evolução do fenômeno do superendividamento e da conseqüente ex- 

elusão social de um número crescente de consumidores. 

O superendividamento de consumidores é fenômeno percebi- 
do em numerosos países.186 As medidas de prevenção e tratamento fo- 
ram Pioneiramente adotadas por países desenvolvidos. Na França, a lei 
especial foi ali aplicada em 1989, pois não havia ainda o Código fran- 
ges, mas trouxe a primeira definição legal de devedor superendivida- 

0- Instaurou um procedimento simplificado cuja realização envolveu 

Participaçào predominante do Banco da França, o qual visava alcançar 
Uma oonciliação entre o devedor e todos os seus credores em âmbito 
e-xtrajudicial, que envolvesse medidas sobretudo de parcelamento de 

lvidas e dilação de prazos, no famoso "plano de pagamento". O juiz 
'jao se envolvia com o plano ou audiências e detinha poderes apenas 

< e '10niologação das conciliações obtidas. Com o rápido sucesso das 
^missões administrativas do Banco da França", como eram conhe- 

Cldas. nova legislação veio, em 1995, incrementar as atribuições do 
JU,Z' a8ora juiz do "superendividamento". Em seguida, a legislação de 
Vn* 
Slli] 

0 Brasil, veja MARQUES, Cláudia Lima und BENJAMIM, Antonio Herman. Con- 

'n- \n OVcr"indobtcdncss in Brazil and lhe need of a nevv consumer bankruptcy legislation. 
w/ííT, 1' JoANA' RAMSAY' Iain- WHITFORD, Wiluam C. (cd.). Consumer credit. debt 
p ^^""kruptcy - Comparativa and internationalperspective. Oxford; 1 larl Publíshing, 2()()9, 
sllPer'C ^ ^'a euroPa' veja PAISANT, Gillcs. A reforma do procedimento de tratamento do rcndividamenlo pela lei de 1 de agosto de 2003 sobre a cidade e a renovação urbana, in 
O Direito do Consumidor, vol. 56, Out / 2005, p. 221 e NIEMI, Joana. Ovcrindebtcd 
,AlNV

ld ana '-aw; Prevention and Rchabilitation in Europc, in NIEMI. Joana, RAMSAY, 
"ml ' Wiluam C. (cd.). Consumer credit. debt and bankruptcy - Comparativa 
içpi "^"ational perspective. Oxford: I lart Publíshing. 2009, p. 91 e seg. Na África do Sul, 
Ove • uw, Michelc, Prevention aof Ovcrindcbtedncss and Mcchanisms for Rcsolving 
C. (^'|

ndcbtnoss «f South África, in NIEMI, Joana, RAMSAY. Iain, Wl IITFORD, Wiluam 
qX|- ' 6 onsumer credit. debt and bankruptcy - Comparative and international perspective. 

' , lart Publishing, 2009, p. 175 e seg. ' 
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1998 veio reconhecer o direito de, em alguns casos, o consumidor ver 

perdoada pelo juiz a totalidade de suas dívidas, caso não houvesse 

perspectivas realistas de pagamento. Tal medida seria reservada às 

situações mais graves, representadas pelo novo conceito de consu- 

midor insolvente. Em 2003 o legislador viu a necessidade de levar 

em consideração situações ainda mais graves de superendividamen- 

to, em que as medidas até então previstas não eram suficientes para 

reintegrar o devedor à sociedade de consumo. Novo procedimento 

foi adotado com o objetivo de tratar as situações "irremediavelmente 

comprometidas", no qual o patrimônio e a renda do consumidor não 

eram suficientes para recuperar sua situação financeira em condições 

que não afetassem suas perspectivas de reintegração social e sua dig- 

nidade humana. Assim o procedimento culminava com a liquidação 

dos bens disponíveis e com o perdão das dívidas remanescentes. Em 

2010, o legislador francês adotou novas normas que atribuem às co- 

missões administrativas, agora com 3 pessoas, o poder de decidir de 

forma definitiva sobre medidas de tratamento do consumidor, pla- 

no de pagamento, perdão de dívidas, retirada de cláusulas abusivas 

dos contratos, sanções pelo crédito irresponsável e outras, ressalvado 

recurso ao juiz sobre aspectos formais destas decisões. Apesar das 

diferenças entre o direito administrativo francês e o brasileiro, e se 

for considerada a necessidade constitucional de o magistrado acom- 

panhar os planos de pagamento e evitar lesões a direitos do consumi- 

dor, parece o mais adaptável à realidade brasileira, exceto o perdão de 

dívidas. Seu sucesso é justamente pelo fato de audiência conciliatória 

colocar frente a frente credor e consumidor, com o magistrado ou 

conciliador indicado pelo juízo, voltado para a preservação do míni- 

mo existencial. 

Significativo também que a União Européia mude seu regime 

de contratos a distância e à domicílio, com a Diretiva 2011/83, de 25 

de outubro do ano passado, atualizando totalmente o regime das cláu- 

sulas abusivas, da compra e venda, dos serviços financeiros a distância, 
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^as garantias,187 dos contratos acessórios de crédito ao consumidor e 
do direito à informação e ao arrependimento no comércio eletrônico, 

Justamente ao mesmo tempo em que o Senado Federal estuda a atua- 
lização do CDC nestes exatos temas, no Brasil. 

A coincidência temática com o processo brasileiro (fora o caso 
do superendividamento) é total, chama a atenção também a opção sis- 
teiUatizadora desta Diretiva-quadro188 2011/83, que procurou unificar 
as definições de consumidor, profissional (para nós, fornecedor), de 
Produtos, de prestação de serviços, de contratos a distância e fora do 
estabelecimento comercial, de compra e venda e acessório de crédi- 
to (Art. 2o), assim como estabelecer um regime único para o direito à 
lnformação (Capítulo II e III), o direito de arrependimento (Art. 9o a 
l6) nos contratos fora do estabelecimento comercial, a distância e no 
acessório, ou de crédito ao consumidor.189 Parece que o legislador eu- 
roPeu tentou como a proposta brasileira criar o microssistema central 

e Proteção do consumidor (no caso brasileiro, reforçar o nosso CDC, 

^alorizando sua parte geral e evitando a fragmentação dos temas em 
eis especiais).190 Na prática, porém, esta Diretiva 2011/83, por estabe- 
ecer um nível máximo de proteção do consumidor em todos os países, 

em !g0le-se Lluc a transposição da Diretiva sobre venda ao consumidor c garantias 
Piki 0rlu8a'- regulava a aplicação da lei mais favorável ao consumidor residente na Europa, 
o tv • 1>ai1'0 Mtáa. Anteprojeto de Diploma de Transposição da Directiva 1999/44/CE para 'reito Português - Exposição de motivos e articulado, in Estudos de Direito do consumi- 

j"'] Ccmro c'e Direto do Consumo, N. 3 - 2001, p. 278: "Artigo 12o- Limitação da escolha 
U ^ C1 ~ o contrato de compra c venda celebrado entre profissional c consumidor apresentar 
c ^ estreita ao território dos Estados membros da União Européia, a escolha, para reger o 
n,

1 ral0' Uc uma lei de um Estado não membro que se revele menos favorável ao consumidor 

I8X ^ 'ntu'ar'1 cs,e último." ^ Assim ensina PICOD, Yvcs. Rapport de Synthèsc, in MAZEAUD, Denis, SCHULZE, 

dir^- Guillaume. L'amorce d'm droil europeen du contrai - La proposition de 
7ni(V'Vt' aux droils des consommateurs. Paris: Sociétc de Lêgislation Comparee. 
189 a 11 2(),• 
dor r "1U'''f''cação de fontes européias, cada uma com uma definição diferente de consumi- 
mcn0

0| cons'derada "difícil" a necessitar muito esforço de coordenação, veja sobre o fenô- 
ron-- ' curoPeizaçâo do direito do consumidor, GEBAUER, Martin. Grundfragen der Eu- 

des Privatrechls. Ileidclbcrg: Universitãlsverlag C. Winler. I998, p. 299 c seg. 
Boijif^"1 ' OPEZ, Vicente G. El Libro Verde de 2007 desde una perspectiva regional, in 
'eiir ,i0,GNIE. fhicny (Org.). L'intégration êconomique et Ia proleclion du consomma- 
Bhí *eP'0""l economic proleclion and consumer proleclion. Cowansville (Quêbec): Yvon dls'2009,p. 160-161 
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acabou por atingir e modificar várias Diretivas anteriores,191 como se lê 

em suas detalhadíssimas regras, que devem ser internalizadas em até 2 

anos e se aplicam diretamente a todos os contratos de consumo nos 27 

paises europeus a partir de 14 de junho de 2014 (Art. 28). 

Em resumo, entrou em vigor em dezembro de 2011, para os 27 

países europeus, esta nova diretiva máxima (ou de harmonização to- 

tal), a Diretiva 2011/83 relativa aos direitos dos consumidores.193 Efe- 

tivamente, a polêmica193 proposta inicial, em 2008, objetivava reformar 

as diretivas sobre proteção do consumidor19'' e uni-las em um único 

texto obrigatório para os Estados, como se fosse um Código Europeu 

do Consumo, que estabeleceria o nível máximo de proteção dos con- 

sumidores em toda a região da União Européia. A doutrina e a prática 

foram contra esta unificação de cima para baixo"195 do Direito do con- 
sumidor nacional, os Estados preferiram apostar no regime ..opcional" 

do CFR {Common Frame of Reference ou Quadro-Comum de Referên- 

cia, um Código de regras para contratos civis e de consumo que pode 

ser escolhido - soft hiw ou raptio scripta communis- nos contratos de 

adesão transfronteiriços como lei aplicável e que incorpora todas as 

191 Veja sobre o aspecto político, KRONKE, Herbcil. I leraiisforderungen intemationaler Pri- 
vatrcchls-modcrnisicrung, in KIlvNINGER, Eva-Maria. Denalionalisiening cies Privciirechls, 
Tübingcn: Mohr, 2005. p. 62. 
192 Veja. no Brasil, MARQUES. Cláudia Lima e MENDES. Laura Schcrtcl. Direito europeu 
muda nos contratos a distância c à domicilio: a nova Diretiva 2011/83 relativ a aos direitos dos 
consumidores atualiza regime do arrependimento, das cláusulas abusivas, do crédito acessó- 
rio ao consumo e da informação em geral e no comércio eletrônico, in Revista de Direito do 
Consumidor, vol. 81, jan.-março 2012, no prelo. 
193 Assim denomina a proposta de Diretiva como uma "revisão das conquistas comunitárias"'. 
PA1SANT, tiilles; Direito comunitário europeu do consumo; estado, problemas atuais e de- 
senvolvimento. in Revista de Direito do consumidor, v ol. 76, out.-dcz. 2010, p. 303. 
194 Das iniciais 8 em discussão (PAISANT, Gilles; Direito comunitário europeu do consu- 
mo: estado, problemas atuais e desenvolvimento, in Revista de Direito do consumidor, vol. 
76. out.-dcz. 2010, p. 303), a proposta visava "substituir" somente 4. compra c venda e garan- 
tia, cláusulas abusivas, contratos a distância e contratos fora do estabelecimento comercial, 
assim GEST, Juliettc. La négociation de Ia Direclive relalivc aux droits des consommatcurs. 
in MAZEAUD, Denis, SCIIULZE, Reine; WICKER, Guillaume. L 'amorce d'un droit ett- 
ropeen du contrai - La proposition de direclive relalivc aux droits des consommaleurs. Paris: 
Société de Lcgisiation Comparée, 2010. p. 13-14. 
195 A expressão é de SÁNCT1EZ LOREN/O, Sixto. Derecho Privado Europeu, Granada: Ed. 
Comares, 2002, p. 193 c scg. 
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diretivas existentes ou acquis communautaire")196 que, por sua volun- 
tar'edade, acaba realizando uma unificação do direito do consumidor 
"acionai debaixo para cima")197 e o Parlamento Europeu ouviu a recla- 
mação do movimento consumerista de perigo de retrocesso do direito 

"acionai e reduziu fortemente o alcance da Diretiva, introduzindo até 
a "Itima hora inúmeras exceções, como se observa dos considerandos, 
fiue sempre citam a necessidade de manter um nível elevado de prote- 
ção dos consumidores. 

A Diretiva-quadro sistematiza e revoga oficialmente duas Di- 
mtivas anteriores (a Diretiva sobre venda de porta em porta de 1985 

Diretiva 85/577/CEE e a Diretiva sobre contratos a distância de 

'997-Diretiva 97/7/CE), modificando apenas dois temas: o direito à in- 
0rniação (nos contratos de compra e venda e de serviços em geral, nos 

Co"tratos a distância do comércio eletrônico e fora do estabelecimento 
Comercial)> e o direito de arrependimento (nos contratos a distância, 

'"clusive nos serviços financeiros e no comércio eletrônico, nas vendas 
e Porta em porta e nos contratos acessórios de crédito). A origem 
a Diretiva 2011/83 encontra-se no Livro Verde sobre a proteção do 

Co"sumidor de 2001,198 que inicia uma série de consultas sobre a efe- 
úvidade do direito dos contratos na prática europeia,199 no anúncio da 
rev'sào em 2004,200 e no Livro Verde sobre a "revisão do acquis comnm- 

"autciire em matéria de proteção dos consumidores", de 7 de fevereiro 
e 2007, que encerrou esta fase de diagnóstico dos problemas e síntese 

tra^ARQUES, Qáujja Lima c MENDES, Laura Schertcl. Direito europeu muda nos con- 

res ? 8 <?'st^nc'a c à domicilio: a nova Diretiva 2011/83 relativa aos direitos dos consumido- 
tto » a?'-23 Ie8'nie do arrependimento, das cláusulas abusivas, do crédito acessório ao consu- 
vol C» i ' '"formação em geral e no comércio eletrônico, in Revista de Direito do Consumidor, 
I9Ç j, •■ian.-março 2012. 
Cn„ xPressáo de SÁNCHEZ LORENZO, Sixlo. Derecho Privado Europeu, Granada: Ed. 

2002, p. 308 ««g. 

and p ^ ' 'Z, Jorge. EU consumcr Protection Law and Policy: Reccnl Dcvelopments 
''o/, ?rspect'ves, in BOURGOIGNIE, I hicrn.' (Org.). L 'inlégration économique et Iaprolec- 
vill > " c""^ommaieiir - Regional eeonomic protection and consumer protection. Cowans- 

199 A Yvon ,!,ais- 20()9' P-11 ■ 
Vcj Ssini' ROTA. Mário. Direito Europeu do Consumo, Curitiba: Juruá. 2007. p, 181 e seg. 
eI<ro 

af resPostas francesas in FAUVARQUE-COUSSON, Bénédicte. Livre vert sur le droit 
2()()7 ''" consommation Réponsesfrançaíses. Paris: Socicté de Législalion Comparée, 
200 Às 9 C rg" 
atuai S"" l>A,sANT, (iilles; Direito comunitário europeu do consumo: estado, problemas s e desenvolvimento, in Revista de Direito do consumidor, vol. 76, out.-dez. 2010, p. 303. 
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das primeiras idéias de revisão,201 concluindo pela necessidade de re- 

forma já que "a fragmentação do direito do consumidor" prejudicava 

sua efetividade e o comércio transfronteiriço.202 A proposta de 2008 

revogava 4 Diretivas (das 8 iniciais)203 e já indicava uma harmonização 

total, que a doutrina considerou "ilusória" e incapaz de trazer vanta- 

gens ao consumidor.204 

Destaque-se que esta Diretiva-quadro reforça os deveres de in- 

formação a distância e o direito de arrependimento. Como ensina a 

doutrina: "O direito ao arrependimento, denominado de "direito à re- 

tratação" na Diretiva 2011/83/UE, é um dos pilares centrais de prote- 

ção ao consumidor no direito europeu. De fato, esse direito já havia 

sido estabelecido no âmbito europeu desde a Diretiva 85/577/EWG de 

20 de dezembro de 1985, relativa aos produtos e serviços fornecidos 

"de porta em porta", a qual estabelecia em seu art. 4o. e 5o. um "direito 

ao cancelamento" e à "renúncia". Desde então, diversas outra diretivas 

passaram também a prever o direito de retratação para outros tipos de 

contratos, como as Diretivas 94/47 e 2008/122 de "Timeshare", a Dire- 

tiva 97/7 de contratos a distancia e a Diretiva 2002/83 relativa a contra- 

tos de crédito. Em todas essas normas, percebe-se uma clara divergên- 

cia de nomenclatura (direito de cancelamento, renúncia, retratação), de 

prazos para o exercício de direito, bem como as exigências dos deveres 

de informação ao fornecedor, entre outros.205 Isso, aliado ao fato de 

que essas normas estabeleciam apenas uma harmonização mínima (os 

Estados poderiam estabelecer normas mais protetivas), ensejou uma 

grande diferença na regulamentação desse direito nos ordenamentos 

201 WICKIvk, Guillaunic. Propos introduetif, in MA/TAUI), Dcnis, SCIIULZB, Reine: 
WICKPR, Guillaume. /. 'amorce cl 'un droil curopéen du contrai - Laproposilion de direclieC 
relalive aux droils des consommateurs. Paris: Socictc de Législation Coniparée, 2010, p. 7. 
202 Veja também comunicação, in FROTA, Mário. Direito Europeu do Consumo, Curitiba: 
Juruá, 2007., p. 202, 
203 Assim PICOD, Yvcs. Rapport de Synthèse, in MA/FAUD, Denis, SCI1UI.ZE, Reine; 
WICKER, .Guillaume. /, 'amorce d im droil européen du contrai La proposilion de directirt 
relalive aux droils des consommaleurs. Paris: Sociélc de 1 .égislation Comparce, 2010, p. 211 ■ 
204 Assim a expressão utilizada por PAISANT, Gilles; Direito comunitário europeu do con- 
sumo: estado, problemas atuais c desenvolvimento, in Revista de Direito do consumidor, vol- 
76, out.-dez. 2010, p. 312. 
205 SCHULTE-NÕLKE, llans, C. Right of Withdrawal. In Consumer Law Compenditnu- 
Acessível em littp://www,eu-consumer-law.org/study_cn.cfm. 
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Jurídicos dos Estados europeus, conforme se extrai de estudo enco- 
rnendado pela Comissão Européia206. 

De forma bastante interessante, a doutrina alemã reconhece no 
direito de arrependimento um dos pilares de proteção dos vulneráveis. 

acordo com Stefan Grundmann, uma das principais tendências do 
direito contratual moderno é a "otimização da liberdade por meio do 

fortalecimento de standards protetivos", o que denota a inclinação atual 
de Se buscar mais liberdade material para ambas as partes contratu- 
ais. em detrimento de um conceito exclusivamente formal de liberdade 
contratual.207 Esse fenômeno, também conhecido como a materializa- 
do do direito privado208, tem sido realizado por meio de importan- 
tes instrumentos normativos, entre eles, a atribuição de um direito de 

arrependimento dos consumidores.209 Sob essa perspectiva, o direito 
e urrependimento tem uma importância fundamental nos contratos 

a distancia e fora do estabelecimento comercial,» na medida em que 

Possibilita ao consumidor informação sobre o produto ou compará- 
Com outros, mesmo depois da celebração do contrato, garantindo a 

Possibilidade de revogação contratual em um prazo razoável necessá- 
Para conseguir tal informação.210 O direito de arrependimento pode 

Ser visto também como um meio de fortalecer a autodeterminação do 

.Sc ^ estu^0 está disponível na página litlp://\vww.cu-consuiiicr-la\v.ora/iiidcx.hlml. Trata- 

1 aw f •Um "a'lco Dados, resultado de uni projeto dc pesquisa denominado "EC Consumer 
i^r/Wum", que foi realizado para a Comissão Européia por um grupo de pesquisa 

disn a.C1Pna'' coordenado pela Universidade de Osnabrück. Alemanha. O banco dc dados 
inipi. 1 informações acerca de oito diretivas de proteção ao consumidor, o estado dc 
na- . 'lc"taVão das normas em 27 Eslados-membros, incluindo jurisprudência, estudo com- 
207 (•C ^'hJiograda. 
irg ^ DNDMANN, Stefan. „The Future of Contract Law". In: European Review of Con- 

2()k , Volu,"c 7, Issue 4,490-527, November 20! I, p. 500. 
2u ^A,v,MlS, Claus-Wilhelm, Wandlungen des Schuldvertragsrechts - Tendenzen 
2()ySC^ncr Mnerialisierimg, m Arclnv für die civilistische Praxis,. 2000, p. 273-364. 
za ~' eêuJ»do Grundmann, ao lado do direito de arrependimento, outros exemplos da "otimi- 
auto" .llhcrií;,de por meio de estabelecimento dc standards protetivos" são i) a limitação da 
0 est- ria '1r'vac':i co"1 base nos direitos fundamentais, na boa fé ou no conceito de fraude; ii) 
ca, ' ccinicnto de deveres de informação; e iii) c as nonnas anti-discriminação cm razão de 
r0pe 

Sex0, 'dade e crenças. (GRUNDMANN, Stefan. .,Thc Future of Contract Law". In: Eu- 
2 Io "! ^cv/Vu- of Contract Law. Volume 7, Issue 4. 490—527, November 2011. p. 500 a 504). 
iracl ' DNDMaNN, Stefan. „The Future of Contract Law". In: European Review of Con- 

Volume 7, Issue 4. 490-527, November 2011, p. 503. 
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consumidor e garantir que o consentimento dele seja de fato livre."211 

Nesse sentido, propicia uma escolha mais refletida e responsável do 

consumidor ao se vincular a uma obrigação.212 

No Mercosul também há grande atividade legislativa, propondo 

o CT7 um Acordo sobre contratos internacionais de consumo para os 

membros (Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela) e Asso- 

ciados (Bolívia, Chile, Peru, Equador e Colombia), todos em processo 

de atualização de suas leis de defesa do consumidor. Venezuela e Co- 

lombia terminaram este processo, a Argentina, exemplo da Alemanha 

e contra os Princípios de Unidroit dos contratos, preferiu unificar o 

direito do consumidor no projeto de novo Código Civil. 

Destaque-se deste projeto de Código Civil argentino algumas 

normas, coincidentes com as propostas no Brasil: "Art 138. Interpre- 

tación y prelación normativa. Las normas que regulan Ias relaciones 

de consumo deberán ser aplicadas e interpretadas conforme con el 

principio de protección dei consumidor y el de acceso al consumo sus- 

tentable. En caso de duda sobre U interpretación de este Código o 

las leyes especiales, prevalece la más favorable al consumidor. Art 139. 

Interpretación dei contrato de consumo. El contrato se interpreta en el 

sentido más favorable para el consumidor. Guando existan dudas sobre 

los alcances de su obligación, se adopta la que sea menos gravosa." O 

Direito Internacional Privado tamnbém será regulado de forma coin- 

cidente com as normas agora propostas. 

A proteção do consumidor na Colômbia era regida pelo "decre- 

to 3466 de 1982" norma de mais de 30 anos e que"evidenciaba grandes 

vacíos jurídicos en perjuicio de los consumidores colombianos." Assim 

foi que se promulgou uma verdadeira reforma, pela "ley 1.480 de 2011", 

que entrará em vigor em abril de 2012, aperfeiçoando a proteção do 

consumidor. Sobre a reforma colombiana, que instituiu um estatuto do 

211 MAkQUIvS, Cláudia Lima e MENDLS, 1 .aura Schertel. Direito europeu muda nos con- 
tratos a distância c à domicílio: a nova Diretiva 2011/S3 relativa aos direitos dos consumido- 
res atualiza regime do arrependimento, das cláusulas abusivas, do crédito acessório ao consu- 
mo e da informação em geral c no comercio eletrônico, in Kevisla de Direito do Consumidor, 
vol. 81. Jan.-março 2012, no prelo. 
212 RO I 1'. Reler e TERRYN, Evclync, Right of Withdrawal and Standard Terms. In: MICK- 
LITZ el al, (org.). Cases, Materials and Text ou Consumer Law. Ilart Rublishing, Rortland. 
2010, p. 239 e 240. 
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consumidor, destaca-se a doutrina que reforçou as normas que preser- 
vam a dignidade do consumidor, seu acesso e o combate à discrimina- 

ção e ao acesso de consumo: "Los princípios generales en que se inspira 
la ley para proteger al consumidor son la protección, promoción y ga- 

rantia de los derechos de los consumidores, así como el amparo dei res- 

pecto de la dignidad y los derechos econômicos de los consumidores 

(artículo I). Es importante destacar el contenido de la palabra "digni- 
dad" en la protección de los derechos de los consumidores, su inclusión 

(c da un alcance muy grande a los derechos de los consumidores, más 
•dlá de lo meramente econômico, lo cual resulta acertado porque el de- 
recho dei consumo no tiene un contenido estrictamente econômico. El 

consumidor merece un trato digno, esto quiere decir que Ias conductas 
de que sea objeto deben respetar su condición de persona y no vulne- 

rar sus expectativas razonables. En igual forma este artículo genera una 

conexión de esos princípios con la protección de la seguridad, la infor- 
'nación, la educación, organización de los consumidores, y la protec- 

ción a ninos, ninas y adolescentes. Estos cinco aspectos conformarían 

'0 que para la nueva ley son los ejes o pilares fundamentales dei derecho 
de la protección al consumidor, desde los tradicionalmente nombrados 

deber de información y de seguridad, que ya habían sido tratados por el 

decreto 3466 de 1982 y contemplados en el artículo 78 de la constitución 

Política como derechos colectivos; así como el derecho a la organizaci- 
ón de los consumidores y la participación de estos en Ias decisiones que 

'os afecten, el cual no es tampoco nuevo porque Ia constitución política 
en el artículo 78 lo consagra, hasta aspectos que resultan nuevos per no 
iener antecedente legislativo como la educación al consumidor (ya regu- 
lada en matéria financiera) y la protección a los que se considerai! una 

especie de consumidores especiales, los ninos ninas y adolescentes."2" 

Os objetivos e diretrizes das normas inseridas nos anteprojetos 
de lei foram decididos com base na experiência brasileira de 20 anos de 
sUcesso do CDC e nas premissas colocadas na criação desta Comissão, 
de foco temático, precisão sistemática de valorização do microssistema 

do CDC, e complementadas por amplo debate nacional. 

Assim VILLALBA, Juan. La reforma al estuto de protección al consumidor en Colombia; 
Coi'iemarios y estúdio comparativo con el regimen anterior, in Revista cie Direita cio Consu- 
midor, vol. 81, 2012. no prelo. 
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Em resumo, nestas três propostas, os modelos de direito com- 

parado utilizados foram as seguintes normas e regras: 

1. Códigos de Proteção do consumidor 

-Codedela consommation (França), 1993 

- Loi n. 2010-737. de 1.06.2010. modificando os artigos do Código do 

Consumo francês chamada de "Reforma do crédito ao consumidor" 

(Réforme du crédit à la consommation) 

-Códice dei consumo (Itália) D.lgs. 6 settembre 2005 n. 206 

2. Diretivas, Regulamentos e Leis modelos 

-Lei Modelo da UNCITRAL sobre comércio eletrônico 

- Regulamento (CE) 593 de 2008 sobre a lei aplicável às obrigações 

contratuais (Reg. Roma I) e Proposta de um Regulamento do Parla- 

mento Europeu e do Conselho sobre a lei aplicável às obrigações con- 

tratuais (Roma I), apresentada pela Comissão em 15.12.2005, COM 

(2005) 650 final, p. 7. 

- Regulamento (CE) n. 44/2001 do Conselho de 22.12.2000, relativo à 

competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões 

em matéria civil e comercial (Reg. Bruxelas I) e 

Proposta da Comissão para um Regulamento do Conselho relativo à 

competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões 

em matéria civil e comercial. ABI EG 1999 L 376/17 

-Diretiva de venda de porta em porta, Diretiva 85/577/CEE, que foi 

unificada em 2011, com a Diretiva de venda a distancia, Diretiva 97/7/ 

CE de 20 de maio de 1997, relativa à proteção dos consumidores em 

matéria de contratos a distância, na Diretiva-quadro 2011/83/UE, de 

25 de outubro de 2011 relativa aos direitos dos consumidores. 

-Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de 

Junho de 2000, referente a certos aspectos legais dos serviços da socie- 

dade de informação, em especial do comércio electrónico, no mercado 

interno (Directiva sobre cômércio electrónico). 
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-Diretiva 2002/65/CE, de 23 de setembro de 2002, que se refere à co- 

mercialização a distancia de serviços financeiros prestados a consu- 

midores e altera as Diretivas 90/619/CEE do Conselho, 97/7/CE e 
98/27/CE. 
" Diretiva 90/314/CEE, de 13 de Junho de 1990 sobre viagens organi- 

zadas 

-Diretiva 2008/48/CE, de 23 de abril de 2008, que diz respeito a contra- 
tos de crédito aos consumidores e revoga a Diretiva 87/102/CEE. 

-Diretiva 2005/29/CE, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas co- 

merciais desleais das empresas contra os consumidores no mercado 

mterno. 

"Diretiva 2006/48/CE, de 14 de junho de 2006, referente ao acesso à 

atividade das instituições de crédito e ao seu exercício. 
- Diretiva 2007/64/CE, de 17 de novembro de 2007, relativa aos meios 

Pagamento. 
- Diretiva 93/13/CEE sobre cláusulas abusivas. 

" Diretiva 94/19/CE sobre depósitos. 

* Diretiva 2003/71/CE e 2009/65/CE sobre prospectos. 

- Diretiva 2008/122/CE, de 14 de janeiro de 2009, relativo a proteção 
dos consumidores no time-sharing e multipropriedade. 

Convenções e Propostas do governo brasileiro para futuros Tra- 
ídos no tema 

Convenção da UNCITRAL sobre comunicações eletrônicas nos con- 
tatos internacionais (2005 UN Convention on the Use of Electronic 

Cornmunications in International Contracts). 

Convenção de Haia de 2005 sobre eleição do foro (2005 Hague Con- 
Vention on Choice of Court Agreements). 

Convenção Interamericana de 1994 sobre lei aplicável aos contratos 

'mernacionais comerciais (CIDIP V do México). 

Convenção de Viena de 1980 sobre Compra e Venda de Mercadorias 

Comerciais (1980 UN Convention on Contracts for the International 
Sale of Goods). 
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Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên- 

cia (ONU) e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto 

Legislativo na 186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda consti- 

tucional, e promulgados pelo Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009. 

Convenção Americana de Direito Humanos e Pacto de San José da 

Costa Rica. 

Proposta Buenos Aires para a CIDIP VII de proteção dos consumido- 

res (OEA), proposta conjunta Brasileira-Argentina-Paraguaia. 

Proposta do CT7 Mercosul de um Acordo sobre lei aplicável aos con- 

tratos internacionais de consumo no Mercosul, proposta brasileira, ar- 

gentina. paraguai e uruguaia. 

4. Leis nacionais 

Leis nacionais, que foram estudada^ e constam do site da Comissão, 

além do Code de Ia Consommation, França e do Códice dei Consumo, 

Itália: 

Portugal - Dccreto-Lei n.0 7/2004, de 7 de Janeiro de 2004; DL 

133/2009 

Reino Unido - 'Lhe Electronic Commerce (EC Directive) Regu- 

lations 2002; 

Espanha - Ley de Servicios de la Sociedad de la Información y 

de Comercio Electrónico 

Ley de comercio electrónico, ley 527 de 1999, Colômbia. 

Itália, Codigo de Processo civil e Dec. Legislativo 40, de 2.2.2006. 

BGB, Código Civil Alemão (Reformas de 2000 e 2001). 

Fair Credit Act, Reino Unido 

Legislação Federal norte americana sobre falência do consumidor, 

cobranças,práticas e cláusulas abusivas e cartões de Crédito, qual seja: 

The Fair Billing Act, 

The Card Act (Credit Card Accountability, Responsability , and 

Disclousure Act), de 22 de maio de 2009. 
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Truth in Lending Act, de 29 de maio de 1968 modificado pelo 

Card Act. 

Reglement "Z" (Board of Governors of the Federal Reserve 

System) 

Bankruptcy Code, 7 and 11 U. S. C (EUA). 

2005 Amendments on the Bankruptcy Code. 

Electronic Signatures in Global and National Commerce Act 
de 8 de junho de 2000. 

Unlawful Internet Enforcement Gambling Act. 

Security and Accountability fo Every Port Act. 

Lei da China sobre lei aplicável nas relações com estrangeiros 
Law of Application ofLaw for Foreign-related Civil Relations of Peoples 

Republic of China" (LALFCR), de 28.10.2010. 

Lei da China de proteção dos consumidores, Law of the Peoples 

^ePublic of China on the Protection of Consumer Rights and Interests 
(PCRI), ,993, 

Lei Japonesa de Direito Internacional Privado e Horei. 

Ley 24440, e suas modificações. Argentina Ley 24.240, Ley de 
efensa dei consumidor, Argentina (modificada pelas Leis 24.568, 

^7- 24.999 e 26.361). 

Ley 24.240, Ley de Defensa dei consumidor, Argentina (modi- 
lc3da pelas Leis. 

24.568, B.O. 31/10/1995 

24.787. B.0.2/4/1997 

24.999 B.O. 30/7/1998 

26.361 B.O. 7/4/2008) 

27.787 B.O. 2/4/1997 

Ley 25.065 de Tarjetas de Crédito, Argentina. 

Ley 26.684, Ley de concursos y quiebras, Argentina (Ley de 

^iebras). 

Lei de proteção do consumidor do Uruguai (1998). 

Lei de proteção do consumidor do Paraguai (1997). 
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Lei de proteção do consumidor da Venezuela (1995,2004,2010). 

Ley de Protección al Consumidor y al Usuário" de 1995. 

Ley de Protección al Consumidor y al Usuário (LPCU) de 2004. 

Ley para la defensa de Ias personas en el acceso a los bienes y 

servicios de 200. 

reforma parcial dei 2010. 

Lei de proteção do consumidor do Chile. 

Lei da Colômbia - Reforma de 2011 da lei Colombiana sobre 

defesa do consumidor, Ley 1480 de 2011. 

Lei de proteção do consumidor Mexicana (refoma de 2008). 

Lei da África do Sul, National Credict Act 34 of 2005. 

Promotion of Acess to Information Act 2000. 

Lei da Austrália - National Consumei* Credit ACT Aspassed. 

Lei da Nova Zelândia. 

Lei de Otawa sobre falência pessoal. 

Lei Belga de Crédito ao Consumo. 

Lei Suíça de Crédito ao Consumo. 

5. Declarações internacionais e Projetos de Leis modelos: 

- Declaração de Salvador sobre a prevenção do superendivida- 

mcnto dos consumidores, Comitê Técnico n0 7 do Mercosul. 

-Declaração de Londres sobre a crise mundial de crédito (da 

European Coalition for Responsible Credit), sobre a necessidade de re- 

gulamentar de forma mais efetiva a concessão do crédito no mundo e 

proteger os consumidores em sobreendividamento. 

-Declaração do Comitê de Proteção internacional dos con- 

sumidores da International Law Association, sobre a necessidade de 

prever regras de direito internacional privado e reconhecer a vulne- 

rabilidade aumentada do consumidor no comércio a distância, apli- 

cando-se patamares imperativos de proteção e o benefício da lei mais 

favorável. 

- Declaração de Córdoba da ASADIP-Associação Americana de 

Direito Internacional Privado, sobre a necessidade de a OEA-Organi- 

zação dos Estados Americanos regular de forma especial os contratos 
eletrônicos internacionais entre consumidores e fornecedores. 
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- Ley Modelo de Insolvencia Familiar para la Latinoamerica,de Con- 

sumers International, Borrador 1 e 2, verscão final em 7 de dezembro. 

- Projeto do Mercosul, Ata n0 03/10, Comitê Técnico n0 7 de 

Defesa do Consumidor, de um "Acordo sobre Direito Aplicável a 

Contratos Internacionais de Consumo" 

- Projeto Brasileiro-Argentino-Paraguaio de CIDIP VII na 

OEA-Organização dos Estados Americanos, de uma "Convenção 

Interamericana sobre direito aplicável a alguns contratos interna- 

cionais de consumo". 

Projetos de Leis 

Argentina - Projeto de atualização do Código Civil, parte geral, parte 

interação com a Lei de proteção dos consumidores e de direito in- 

^rnacional privado. 

Dbservaciones de Ricardo Lorenzetti, Gabriel Stiglitz e Adriana Drey- 
zin de Klor. 

Quebec - Projet de loi nr. 24 - Loi visant principalement à lutter contre 
surendettement des consommateurs et à moderniser les règles rela- 

llves au crédit à la consommation. 

Dbservations relatives à la Loi visant principalement à lutter contre le 
SUrendettement des consommateurs et à moderniser les règles relatives 
au crédit à la consommation (Projet de loi nr. 24) par Marc Lacoursière. 

' rojet Canadien à la OEA pour la CIDIP VIL 

Dbservations de Thierry Bourgoignie. 

7 T . 
* ijCis estaduais e Código de Condutas 

Lei l3-249/2009 do Rio Grande do Sul, sobre cadastro de bloqueio de 

^leinarketing e legislação paulista sobre o mesmo tema. 

' rincípios para a governança e uso da Internet - Comitê Gestor da 
Internet no Brasil. 

Artilha - Superendividamento do TJRS, TJPr, Uniceub, Procon-SP. 

^artilha - ABECS. 

^■^digo Je Autoregulamentação do CONAR. 
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O APROVEITAMENTO DE EXPERIÊNCIAS 

BEM-SUCEDIDAS DE OUTRAS SOCIEDADES E O NOVO 

STATUS INTERNACIONAL DO BRASIL 

Incontestável que o momento atual é de atualização legislativa 

em matéria de proteção ao consumidor em época de especial vulnera- 

bilidade, o crédito ao consumidor e o superendividmaento, em virtu- 

de da crise financeira mundial e da desconstrução de paradigmas de 

conduta de boa-fé que acabaram causando a crise. Assim também o 

comércio eletrônico e o uso de tecnologias novas de consumo e contra- 

tação a distância, técnicas que impedem a igualdade dos consumidores 

na contratação, facilitam o assédio de consumo e permitem a discrimi- 

nação de grupos hipervulneráveis da sociedade. 

Assim a conclusão parece ser no sentido que aprender com o 

sucesso de outras sociedades, adaptando tais normas à nossa realida- 

de e contexto é o caminho a seguir. O novo status internacional do 

Brasil impõe que se pense nestes temas novos e prepare a sociedade 

brasileira para a sua própria evolução futura, preenchendo os vazios 

legais, como nos temas de superendividamento e comércio eletrônico. 

Note-se que o vazio legal existente não é apenas no tema do comércio 

eletrônico, mas também no tema da proteção da privacidade do con- 

sumidor, em especial de seus dados pessoais e da autodeterminação 

informacional.214Aqui a atualização do CDC pode ajudar, estabelecen- 

do as linhas básicas para tal segurança e liberdade de escolha na rede, 

assim como combatendo a discriminação. 

214 Veja CARVALHO, Ana Paula Gambogi. O consumidor c o direito a autodeterminação 
informacional. Considerações sobre bancos de dados eletrônicos, in Revista de Direito do 
Consumidor 46, p, 77 c scg. MENDES, Latira Schcrlel, O direito fundamental à proteção de 
dados pessoais, in Revista de Direito do Consumidor 79, jul.set. 2011. p. 45 c seg. l ADEU. 
Silney Alves, Um novo direito fundamental: algumas reflexões sobre a proteção e o uso infor- 
matizado de seus dados,, in Revista de Direito do Consumidor 79, jul.set. 2011, p. 83 c seg. E 
tambtím BESSA, Leonardo Roscoe, Cadastro positivo: algumas anotações à Lei 12.414/2011, 
in Revista de Direito do Consumido^ vol. 79, 2011, p. 367 c seg. 
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CAPÍTULO V 

OS ANTEPROJETOS 

Os anteprojetos apresentados têm como objetivo reforçar a di- 
niensão constitucional-protetiva , a dimensão de inclusiva-distributiva 
e a dimensão de confiança e de efetividade do CDC. O primeiro obje- 
tlvo ou diretriz desta alteração é reforçar a dimensão constitucional do 
^0. O CDC é uma lei de origem constitucional, mandada elaborar 
pelo próprio legislador constituinte (Art. 48 dos Atos e Disposições 

Constitucionais transitórios) e como afirmou o Supremo Tribunal Fe- 
eral na ADI 2591, é valor constitucionalmente fixado, como cláusu- 

® Pétrea, garantido como direito fundamental pelo Art. 5o, XXXII, da 
0nstituição Federal de 1988. O Estado, seja o Estado-juiz (a magis- 
a Ura em todas as suas instâncias), seja o Estado-executivo (adminis- 

^aÇào, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, Advocacia Pública, 
Ocons estaduais e municipais, agências regulatórias) e o Estado- 

^e8i.slador (Senado Federal, Câmara dos Deputados e demais órgãos 
0s 'egislativos estaduais e municipais) deve promover a defesa do 

Consumidor. Daí a necessidade de o ordenamento jurídico brasileiro 
1130 retroceder, mas evoluir na defesa do consumidor nesta alteração, 
cíUc> apesar de pontual e guiada pela idéia de uma intervenção míni- 
ma na ordem econômica (Art. 170, V, da Constituição Federal), tem 

diretriz o reforço na dimensão constitucional-protetiva do CDC 
^ acordo com o Art. 5o, XXXII, Art. 170, V, e Art. 48 dos ADCT dos 

UVI988). 

Este reforço da dimensão constitucional-protetiva do Código 

no ^e*Csa Consumidor, por meio destes anteprojetos de leis, dá-se Sentido de manter a sistemática do microcódigo intacta e preser- 
VQCll 

' • apenas incluindo seções e capítulos novos e os mais necessários 

e j a Preparar o CDC para a nova realidade da sociedade, do mercado 

economia brasileira, seja reforçando a sua aplicação ex officio pelo 
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Poder Judiciário e Administração, seja frisando a interpretação e inte- 

gração de todas as normas, não somente as de defesa do consumidor, 

mas as normas em geral a favor do consumidor, presumido vulnerável 

e parte fraca da relação de consumo frente ao fornecedor de produtos 

e serviços, públicos e privados, nacionais e internacionais, assim refor- 

çando o diálogo das fontes (Art. 7o do CDC) sob a luz da Constituição 

e garantindo que direitos e prazos maiores presentes em outras leis e 

tratados possam ser utilizados a favor dos consumidores, seja assegu- 

rando melhores instrumentos de segurança, igualdade e privacidade 

na contratação a distância e na Internet, e de preservação do mínimo 

existencial ao consumidor superendividado, seja reforçando o acesso 

do consumidor à justiça, garantindo um foro privilegiado, sua defesa 

coletiva e evitando arbitragens compulsórias, nacionais ou interna- 

cionais. 

O CDC foi o Código pioneiro ao consolidar as linhas de direito 

civil-constitucional de proteção do mais fraco no Brasil. Hoje, enquan- 

to o Código Civil de 2002 é guiado pda"diretriz da socialidade",o CDC, 

que é de origem constitucional, que consolida direito fundamental de 

proteção positiva do Estado (Art. 5o, XXXI, da CF/1988 interpretado 

pela ADI 2591), que é composto somente por normas de ordem públi- 

ca e interesse social (Art. Io do CDC), que tem como princípio básico 

a vulnerabilidade do consumidor (Art. 4o do CDC), não pode deixar 

de reforçar esta sua diretriz constitucional. A diretriz constitucional- 

-protetiva do CDC impõe que esta alteração concentre-se em temas 

novos, inclua (e não reduza) direitos dos consumidores já garantidos 

nos primeiros 20 anos de vigência do CDC, que preserve e expanda os 

princípios já existentes no CDC (Art. 4o, 5o, 6o e 7o do CDC), em espe- 

cial destacando a vulnerabilidade do consumidor superendividado e 

no consumo a distância, nacional e internacional, consolidando ainda 

mais o princípio da boa-fé objetiva e da transparência das contratações 

de crédito, de vendas a prazo e de leasing, reforçando as informações 

obrigatórias, o dever de entrega do contrato, de cooperação e cuidado 

na concessão responsável do crédito, da boa-fé, lealdade, informação, 

cuidado e cooperação na contratação a distância, e a realização da fun- 

ção social dos contratos de consumo, principalmente os massificados, 

de adesão e os interdependentes, ligados ou conexos que envolvam con- 
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Cessão de crédito aos consumidores, protegendo assim a liberdade e as 
0PÇões do consumidor no mercado brasileiro de consumo. 

O segundo objetivo ou diretriz destas alterações do CDC é re- 
0rÇar a dimensão inclusiva do CDC. O Código de Defesa do Consu- 

^idor regula o mercado de consumo brasileiro segundo linhas éticas 
e valorativas impostas pela Constituição Federal de 1988, mas, como 

ertam os sociólogos, em nossa sociedade de informação e de crédito, 
P0der ter acesso e participar da sociedade de consumo, ser consumi- 

^ r>e estar incluído nas benesses da globalização e do círculo virtuoso 
a sociedade brasileira e seu grande esforço de combate à pobreza. Por 

1850 0 CDC tem uma importante função ou dimensão de inclusão so- 
Clal- Assegurando boa-fé, qualidade e segurança no fornecimento de 

Produtos e serviços no Brasil, o CDC preparou a sociedade brasileira 
Paia o século XXI, mas este século trouxe a inclusão de novas massas 

consumidores e novas tecnologias de contratação a distância e mais 
0zes, despersonalizadas ao extremo e ubíquas, daí a importância de 
0rÇar as bases valorativas e éticas do CDC, explicitando ainda mais 

ls funções da boa-fé e a função social dos contratos de consumo e de 
Credito, como forma de combater a exclusão social causada pelo supe- 

rciidividamento, pela falta de meios de tratamento global das dívidas 

consumidor pessoa-física e da impossibilidade de acesso e proteção 
l0s meios eletrônicos de oferta, negociação, contratação e prestação de 
^rviços e produtos hoje internacionalizados, assim como combater a 

o/nminaçào, seja no mundo virtual {virtual divide), seja de grupos 
Pessoas com necessidades especiais, idosos, jovens, analfabetos, do- 

ntes e outros consumidores hipervulneráveis. 

Este reforço da dimensão inclusiva do Código de Defesa do 

"sumidor, por meio destes anteprojetos de leis, dá-se no sentido de 

to /lnstrurnentos e normas novas para prevenir o superendividamen- a pessoa física de boa-fé; seja no sentido de promover o acesso ao 

^ 'Io responsável e à educação financeira do consumidor; seja no 

dD ' reforV-ar as iniciativas pioneiras de tratamento global em au- 
pIa>riC'aS conciliatórias com todos os credores para elaborar e aprovar 

e fa 08 PaSamento das dívidas dos consumidores superendividados acilitar remédios judiciais, em caso de impossibilidade de acordo; 
30 estabelecer limites à publicidade de crédito, práticas comerciais 
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e ao assédio de consumo em geral, protegendo em especial consumi- 

dores idosos, jovens, crianças e analfabetos, mantendo e expandindo as 

listas de práticas e cláusulas abusivas, sem mudança na sistemática do 

microcódigo; seja protegendo o consumidor nas suas contratações a 

distância, nacionais e internacionais, de forma a garantir não somente 

sua liberdade de escolha destes produtos e serviços, mas sua igualda- 

de nestas contratações, cada vez mais importantes e simbólicas da in- 

clusão dos brasileiros na sociedade globalizada de consumo do século 

XXI. O princípio da boa-fé é basilar no Código de Defesa do Consumi- 

dor (Art. 4o, III do CDC), Portanto, a exemplo do Código Civil de 2002, 

não é necessário expandir a "diretriz da eticidade", mas sim esclarecer 

a função distributiva do CDC como instrumento de inclusão social, de 

combate à exclusão social e da pobreza no País. 

O terceiro e último objetivo ou diretriz da proposta de altera- 

ção do CDC é reforçar a dimensão de efetividade e de confiança no 

microssistema. Identificados problemas de efetividade na prática do 

CDC, e considerando o grande número de novas leis especiais, normas 

processuais aplicáveis e linhas jurisprudenciais existentes, mister refor- 

çar a confiança dos consumidores em seu Código e sua efetividade prá- 

tica, seja trazendo normas especiais quanto aos prazos prescricionais 

e à interação entre ações individuais e coletivas, seja revigorando a sua 

parte instrumental, em especial no que se refere a ações coletivas, fa- 

cilitando de forma educativa um procedimento especial para as ações 

coletivas tanto de consumo, como as demais, valorizando estas ações c 

suas decisões positivas para os consumidores, assim como reforçar o 

papel da Defensoria Pública, do Ministério Público e das Associações 

na defesa individual e coletiva dos consumidores e na garantia do aces- 

so à Justiça. 

O reforço na dimensão de confiança do CDC impõe também 

um reforço nas normas preventivas de conflitos na contratação a dis- 

tância e na concessão de crédito, assim como para expandir sua aplica- 

ção aos contratos internacionais de consumo,cada vez mais comuns, de 

forma a proteger a confiança do consumidor domiciliado no Brasil na 

aplicação da lei mais favorável e no uso de qualquer meio a sua disposi- 

ção para contratar. A desmaterialização extrema da oferta e da contra- 

tação a distância nos meios eletrônicos, a compatibilidade das mídias, a 
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nova r V digital brasileira, as facilidades de mobilidade alcançadas com 
Celulares e com a democratização do uso dos computadores e, pouco a 
Pouco, dos tablets, notehooks e e-books expandem as possibilidades de 
Coutração a distância e levam a um repensar de instrumentos e sanções 
mais efetivas. A democratização do crédito e o aumento do grau de 
endividamento dos consumjdiores pessoas físicas também exige um 
leforço capaz de criar confiança na aplicação do CDC nestes casos, 
Conio ordenado pela decisão da ADIN 2591. 

Enquanto o Código Civil de 2002 traz a "diretriz da operabili- 
"a«e, o CDC é uma das leis mais conhecidas e a que desperta maior 

^onfiança em sua efetividade, daí que um reforço na sua dimensão ins- 

ruental e de excelência implica na sua aplicação prática e nos ins- 

^ 'bentos que concretizam esta, seja prevenindo conflitos, seja através 
3 desjudicialização de alguns conflitos, seja na criação de novos ins- 

nientos, processuais, para-processuais administrativos e penais, as- 
lni Cor"o de sanções para danos massificados, que possam assegurar 

Haior efetividade e eficiência ao microssistema do CDC, em especial 

^ aÇões coletivas, tão importantes para a defesa dos consumidores. 

matéria de superendividamento, ao garantir meios efetivos de seu 

lamento global. 

Vejamos agora em detalhes estas diretrizes e objetivos básicos 

' Propostas apresentadas em cada um dos temas. 

COMÉRCIO ELETRÔNICO DE CONSUMO 

E DISPOSIÇÕES GERAIS 

elct Var'as teilahvas de legislar no Brasil sobre todo o comércio 

da Z011'1"0 nao obtiveram êxito e tampouco o projetado "Marco Civil 
s , nternet" trata do tema. A opção da Comissão foi de legislar apenas 

alt 6 0S Pr'nc'Pa's aspectos do comércio eletrônico de consumo, em eraÇão pontual e limitada a uma nova secçâo após as práticas comer- 
V-lQlo # 

rest microssistema do CDC, deixando para a futura lei especial o 

SNj|0 -0 ^eta'bamento, e seguir as diretrizes do Ministério da Justiça, 
e]çt . "Escola Nacional de Defesa do Consumidor para um comércio 

Con
roniCo consumo seguro, transparente e leal, inclusive no que 
erne ao >seu pagamento e garantias. 
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Na Europa, os países que possuem Código de Consumo, no caso 

a França e a Itália, seguiram o mesmo modelo, com excelente sucesso, de 

atualizar suas normas em face da crise financeira mundial e do cresci- 

mento avassalador do comércio eletrônico. As Diretivas Européias sobre 

comércio eletrônico em geral, de 2000, e sobre vendas a distância (ago- 

ra unificada com a Diretiva de venda de porta em porta) foram incor- 

poradas nos Códigos de Consumo da França e da Itália, nos aspectos 

sobre informação e perenização dos contatos. Relativamente à matéria 

que de leis especiais sobre comércio eletrônico, meios de pagamento e 

serviços financeiros a distância, foram levadas em conta a Diretiva sobre 

meios de pagamento e a sobre serviços financeiros a distância, a legisla- 

ção norte-americana, em especial o Credit Card Act e o Regulamento 

Z do FED,215 a legislação da Nova Zelândia e da Argentina. Também a 

alteração do CDC, seguindo estes modelos do direito comparado, consi- 

derou o Código de Conduta do setor no Brasil, assim como leis estadu- 

ais sobre cadastros de bloqueio, que realizaram um reforço da proteção 

da privacidade, da confiança e da segurança no meio, sempre seguindo 

os paradigmas ditados pela Lei modelo da UNCITRAL sobre comér- 

cio eletrônico, que apesar de não regular as relações de consumo, impõe 
transparência, segurança e standards de proteção e confiança, a neutra- 

lidade do meio e a igualdade no acesso, para que haja uma proteção, no 
mínimo, equivalente àquela garantida nas demais formas de comércio 

tradicional. Também se atentou para a nova lei dos cadastros positivos 

e suas repercussões (a partir de janeiro de 2013, o Banco Central passa 

a identificar empréstimos acima de 1 mil reais),216 assim como as novas 

normas prudenciais dos serviços financeiros a distância e nos cartões de 

crédito,217 de uso nas relações nacionais e internacionais. 

215 Veja sobre a evolução necessária do direito do consumo para fazer frente às evoluções 
tecnológicas, RAMSAY, lain. Consumer Protcetion in the Era of Informational Capitalism, í'1 

WIEHELMSSON, Thomas, TUOMINEN, Salla c TUOMOLA, I leli (Ed.), Consumer iaw 
the Information Sociely, Kluwcr l.aw International: I laia. 2001. p. 45. 
216 Antes o Banco central monitorava apenas empréstimos acima de 5 mil reais, veja-se 
w\vw.bacen.tiov.br (13.12.2011). Veja sobre a realidade anterior da sociedade brasileira* 
MARQUES, Cláudia Lima. Banking in the Information Socictz: a Brazilian Vision, in WlL' 
IIELMSSON, Thomas, TUOMINEN, Salla c TUOMOLA, Heli (Ed.), Consumer Law in 
Information Sociely, Kluwcr Law International: I laia, 2001. p. 247 c seg 
217 Veja RAMSAY, laian, A sociedade do credito ao consumidor e a falência pessoal do con- 
sumidor (bankruplcy); reflexões sobre os cartões de credito c a bankruptcy na economia d® 
informação, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 63, Jul / 2007, p. 231 e seg. 
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Na Parte geral do CDC, as disposições gerais dos Art. Io a 7o do 
CDC. parece constituir um modelo de muito sucesso. No momento em 
clUe Se altera este microssistema, e tendo em vista a entrada em vigor 

Código Civil, mister reforçar as diferenças valorativas do CDC em 
reíação a esta lei geral: o princípio tutelar da aplicação e interpretação 

^as normas sempre a favor do consumidor, sujeito constitucionalmente 

^entifícado como vulnerável. Daí que a alteração reforça a presunção 
('e vulnerabilidade, a aplicação ex oficio das normas de ordem pública 
e ntteresse não apenas individual, mas social do CDC. 

Aqui o modelo foi o Código italiano. Em 6 de setembro de 2005, 
a ^ália reuniu alguns textos de proteção dos consumidores - mas não 
todos - em um Códice dei Consumo, que "harmoniza e reordena" as 

normativas e Diretivas européias "concernentes à aquisição e consumo, 
e torma a assegurar um elevado nível de proteção dos consumidores 

e dos usuários" (art. 1.° do Códice dei Consumo). Trata-se, segundo co- 
mentarista de um método novo de microcodificação, de um texto úni- 
Co misto (fontes legais, administrativas e processuais) que reenviado a 
0ntras fontes nacionais e supranacionais (por exemplo, a Diretiva sobre 
Comércio eletrônico permanece em texto especial), visando reorgani- 
?'ar organicamente setores especiais da legislação, sem prescindir do 
ntarco normativo geral. A estrutura do Códice dei Consumo e de seus 

6 artigos resulta desta visão de agregar (mais do que sistematizar) 
entas e foi muito criticada pelos autores italianos mais clássicos. As 

^ls Partes do Códice dei Consumo são as seguintes: a Parte I (arts.l0 a 
contém normas gerais e definições; a Parte II (arts. 4o a 32) regula a 

1 Reação do consumidor, a informação e a publicidade, disciplinando 
a ase pré-contratual; a Parte III (arts. 33 a 101) é dedicada aos con- 

atos e relações de consumo; a Parte IV (arts. 102 a 135) aborda a 

^gürança e qualidade dos produtos e serviços; a Parte V (arts. 136 a 

' é relativa às associações de consumidores e ao acesso à Justiça, 

^guiando a parte processual e os interesses coletivos dos consumido- 
es: a parte yj ^arts I42 a 146^ contém disposições finais e de reenvio a 

°ütras leis, normas de "coordinamento, abrogative e sulldggiornamento 

^'nativo" (Ângelo Barba e Andréa Barenchi, Códice dei Consumo, 

^■ li dei diritto italiano, p. 3-6). Interessante destacar que este Codi- 
lta'iano iniclamente preferia a sanção de ineficácia à de nulidade das 
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cláusulas abusivas, mas agora a assume (art.36 é denominado "nullità 

di protezione"). O art.36, esclarece (Cesòro.p. 580 seg.) que "o juiz pode 

decretá-la de ofício" ("può essere rilevata d'uffício dal giudice"), como 

esclarece também o art. 1.° do CDC, no entanto esta nulidade (de pro- 

teção) só opera a favor do consumidor. Este Código também estabelece 
a interpretação e integração das lacunas sempre a favor do consumidor. 

No Códice dei consumo, Itália, arts. 62 e 63, há previsão de um foro de 

competência territorial não derrogável por contrato, instituído no lu- 
gar de residência (ou domicílio) do consumidor. O Art. 134 do Códice 

dei consumo, Itália, seguindo a Convenção de Roma de 1980 (hoje Re- 

gulamento Roma I), veta a utilização de cláusulas de eleição de foro e, 

conseguintemente, o fenômeno do fórum shopping.-"8 

No Brasil, o comércio eletrônico não somente cresceu como se 

sofisticou. Se o e-commerce no Brasil era inicialmente voltado para CDs, 

DVDs e livros de pequeno valor até 2005, agora segundo a Gamara e-net a 

categoria campeã de vendas de 2010 foi a de eletrodomésticos, seguida por 

aparelhos de informática, produtos de saúde, de beleza e medicamentos. 

Aumentou, em muito a conflitualidade neste setor. Segundo o 

SINDEC-DPDC-MJ,as reclamações têm aumentado muito em 2010.21' 
E foram levados em conta os paradigmas do Ministério da Justiça so- 

bre o setor. Segundo a Diretriz do Ministério da Justiça para o comér- 

cio eletrônico,elaborada pela Escola Nacional de Defesa do Consumi- 

dor em suas oficinas com todos os Procons do País: "Deve-se assegurar 

aos consumidores do comércio eletrônico uma proteção transparente, 

eficaz e, no mínimo, equivalente àquela garantida nas demais formas 

de comércio tradicional." Não enfrentando, porém, o tema do consumo 

internacional na Internet. 

Por estas diretrizes, os direitos do consumidor no comércio ele- 

trônico seriam, entre outros: 

1. Proteção contra as práticas abusivas ou que prevaleçam da 

sua fraqueza ou ignorância, bem como contra toda publicidade enga- 

nosa ou abusiva; 

218 MARQUES, Cláudia Lima. in MARQUES. Cláudia Lima c BENJAMIM, Antonio IlC" 
man, BESSA, Leonardo Roscoc. Manual de direito do consumidor. 3. ed. Sáo Paulo: Ed. RE 
2010, p. 62 e 63. 
219 Lorenzctti relembra que sáo apenas 8.6% na Europa, LORENZETTI, Ricardo Luis. Co- 
mercio elecirónico. Buenos Aires: Abelcdo-Pcrrot, 2001, p. 169. 
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2. Proteção na publicidade ou comercialização de produtos, 

o em vista fatores que elevam a sua vulnerabilidade, tais como sua 
a e. saúde, conhecimento ou condição social, entre outros; 

3. Acesso, durante toda a relação de consumo, a informações 
fretas, claras, precisas e ostensivas e em língua portuguesa quando a 

r a e publicidade forem assim realizadas; 

4. Acesso prévio às condições gerais de contratação, sem as 
qUais ele não se vincula, 

(}e 
Exercíci0 cfcdvo do direito de arrependimento nos contratos 

no COni^rc*0 eletrônico, possibilitando-lhe desistir do contrato firmado PJazo de 7 dias sem necessidade de justificar o motivo e sem qual- 
qUer ®nus, nos termos do art. 49 do Código de Defesa do Consumidor; 

6. Acesso facilitado a informações sobre seus direitos e como 
rce"los, em especial no que se refere ao direito de arrependimento; 

Ad ^ Eacfiitação e celeridade do cancelamento de cobrança pela nnnistradora e/ou Emissor do Cartão, nas hipóteses de descumpri- 

çào 
0 ContratuaI pelo fornecedor ou não reconhecimento da transa- 

^ Pelo consumidor, com base nas cláusulas contratuais entre forne- 
0res e na boa-fé das partes. Cancelamento da cobrança referente à 

Pra em ambiente virtual, junto à Administradora e/ou Emissor do 

a0, na hipótese de o fornecedor descumprir o contrato ou o con- 
1 0r não reconhecer a respectiva transação; 

8. Proteção da sua privacidade, intimidade e dos seus dados 
Pessoais."^ 

serv" ^Ua'rnente> segundo as diretrizes do Ministério de Justiça, que 
Tp a rarn ^ase Parathgmática, junto com a Lei Modelo da UNCI- 

dos ' ^ara 3 iteração, "os fornecedores devem viabilizar o registro 
^^P^didos e das informações relativas à transação, possibilitando o 

assi,,'1" ^Sr>cc'a' os direitos dc infomiaçao devem ser reforçados no comércio eletrônico, 
,)0ânibj"e ' ')'reIr'/ 4o MJ-DPDC afirma que: « fornecedores que desenvolvem atividades 
e viSUa|.

0 4° comércio eletrônico devem prover informações exatas, claras e de fácil acesso 
•ia SUa '^o sobre si próprios, e suficientes para permitirá) a identificação do fornecedor 
Principal'"1"'1 ln'e'a': a denominação e sua forma comercial, o endereço do estabelecimento 
Possih|,,;iua"4o houver, ou endereço postal e o seu endereço eletrônico ou outro meio que 
Üi) regrai COn,atar 0 tomeccdor, e seu CNPJ ; ii) uma comunicação rápida, fácil c eficiente; 
Mo jc al^

c Procedimcntos apropriados e cfica/es para a solução dos conflitos; iv) a notilíca- 
s processuais c administrativos; e v) sua localização c dos seus administradores. " 
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seu armazenamento pelo consumidor." A esta boa iniciativa somam-se 

outras de código de condutas do setor e os "Princípios para a Gover- 

nança e Uso da Internet" do Comitê Gestor da Internet no Brasil.221 

Ainda uma lacuna, no Brasil, em especial na Lei de Introdução 

às normas do direito brasileiro, de 1942, para proteger os consumido- 

res no cenário internacional e esclarecer que o foro privilegiado do 

Art. 101 se aplica aos contratos internacionais concluídos pelos con- 

sumidores desde seus domicílios no Brasil, assim como preveni-los do 

fórum shopping ou da escolha de foros privados (arbitragens privadas) 

compulsórios ou foros estrangeiros, mais favoráveis ao fornecedor de 

produtos e serviços estrangeiros. Daí a necessidade de seguir o exem- 

plo suíço e canadense (Quebec) de proibir as cláusulas que impõem em 

contratos de adesão, como afirma hoje o Art. 201, parágrafo único do 

Código de Processo Civil, ao consumidor a eleição de foro e de arbitra- 

gem, sem prejuízo de validar arbitragens voluntárias (e non-binding) 

que o consumidor deseje, depois de aparecido o litígio, se submeter, 

mesmo que não em sua língua natal. A Colômbia também considerou 

na reforma estes perigos. 

Observe-se a oportunidade de legislar no tema, focando no for- 

necimento a distância de consumo. Antes da instalação da Comissão 

tramitavam na Câmara dos Deputados 258 projetos de lei da Câmara 

e 59 do Senado que modificavam diretamente artigos do CDC. Depois 

de instalada a Comissão, foram propostos 98 Projetos na Câmara e 26 

no Senado Federal e hoje encontram-se em tramitação 356 na Câmara 

e 85 no Senado Federal.222 Desses projetos de leis, muitos são sobre 

comércio eletrônico, mas nenhum trata dos aspectos internacionais do 

comércio eletrônico de forma especial. A questão dos impactos do de- 

senvolvimento tecnológico sobre o direito e o comércio internacional 

221 Veja sobre sua criação c prática, veja por todos, TOSTA CORRÊA, Gustavo, Aspectos 
jurídicos da Internet, 3. Ed, São Paulo, Saraiva, 2007, p. 17 e seg. 
222 Quantitativo de proposiçõts legislativas sobre o Código de Defesa do Consumidor, Secre- 
taria de Biblioteca, Senado Federal, atualizado até 10.10.2011. 
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foi o grande de 2010.22, A Comissão decidiu enfrentar a internacionali- 

dade do tema, protegendo os consumidores também nas suas relações 
Com fornecedores com sede no exterior e contra as cada vez mais co- 

muns cláusulas de eleição do foro e de arbitragem compulsória. 

A versão preliminar apresentada pela Comissão de juristas do Se- 
nado Federal, ainda em discussão, tratou de temas como a formalidade 

"iformaliva, o reforço do dever de informar, do dever de cooperar com a 

'dentiíicaçào do erro do consumidor e com a manifestação de seu arre- 

pendimento, assim como a proteção da pessoa humana no meio. 

OFERTA A DISTÂNCIA E CRÉDITO: REFORÇO DA 

INFORMAÇÃO, PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE E 

VULNERABILIDADE AGRAVADA DE CRIANÇAS, JOVENS, 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS. PRIVACIDADE 

Um déficit informacional caracteriza o consumidor, ele é um 
'eigo, frente a um profissional, o fornecedor de produtos e serviços, por 
esse motivo a informação é tratada no Código de Defesa do Consumi- 

dor como um instrumento dos mais eficazes de proteção, um direito 

básico e mesmo uma qualidade do produto ou serviço (vício ou defeito 
da informação). Em matéria de novas tecnologias (e também de cré- 

dito), a proposta objetiva reforçar as linhas de informação do CDC e 

adaptá-la às novas necessidades, sem descuidar da proteção dos dados 
e da privacidade do consumidor. Como afirmou Stefan Grundman cri- 

hcamente, grande parte da política atual da Comissão da União Euro- 
Peia está baseada no fato de que assegurar informação ao consumidor 
Sena um instrumento suficiente para sua proteção contra abusos no 

Assim homenagei-se que a International Law Association- Rraneh Brazil, escolheu este 
eina para sua conferência nacional, organizada por Susana Camargo Vieira, Arnaldo So- 
^""ho de Morais Neto c nosso Presidente Eduardo Grcber. cm Joào Pessoa: I Conferência 

acionai da ILA-ürasil - O Impacto do desenvolvimento tecnológico sobre o Direito e as 
c'ações Intcmaionais". Veja relatório, de VIEIRA, Susana, International Law, in FERNAN- 
t"-Z ARRQYO, dicgo c MARQUES, Cláudia Lima. Derecho internacional Privadoy Dere- 

internacional Publico: un encuentro necesario. CEDEP-ASADIP-Brasilcon: Asuncion. 
j" 1 '• p. 345 e scg. Da mesma forma, na Europa, a SECOLA-Society of european Contrael 

w, escolheu como tema para seu encontro, a pergunta do Gren Paper on policy issues of 

j1'' Opitional European Contract Code, EC commission COM (2010) 348 final: "A European 
POonal Contract Law- Policy Choiees." 
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mercado interno, mas a informação tem seus limites.224 Efetivamente, 

mesmo informado, o consumidor submete-se a muitos abusos,223 não 

entende a complexidade do contrato, por exemplo no leasing, nem é ca- 

paz de calcular o custo total de crédito,226 assim, a liberdade de escolha 

e autonomia racional227 só é possível com informação clara e eficaz ao 

meio utilizado, em especial no fornecimento a distância. Especial aten- 

ção deve ser dada também aos elementos da oferta e da publicidade.228 

A vulnerabilidade é a pedra de toque do microssistema do 

CDC.224 Diante disso, a atualização deve levar em conta o agravamento 

ocorrido desde 1990, com o aparecimento na legislação infraconstitu- 

cional de hipervulneráveis, 230 na expressão do Ministro Presidente.231 

A proposta procura reforçar a presunção de vulnerabilidade do con- 

sumidor, estabelecida no Art. 4o, I do CDC, que se mantém intacta, 

incluindo a noção de vulnerabilidade agravada, em especial de idosos, 

224 GUUNDMAN, Stefan. Informação, autonomia da vontade e agentes econômicos no di- 
reito dos contratos europeu (2002), in Revista de Direito do Consumidor, vol. 58, p. 276 e 
seg. Veja também SÂNCI1EZ LORENZO, Sixto. Derecho Privado Europeu, Granada: Ed. 
Comares, 2002, p. 308 c seg. 
225 Veja FROTA, Mário. Direito Europeu do Consumo, Curitiba: .luruá, 2007, p. 181 c seg. 
E PEGADO LIZ, Jorge. EU consumer Protcction Law and Poliey: Recent Developments and 
Perspectives, in BOURGOIGNIE, Thierry (Org.). /, 'intégration économique et Ia proieclioti 
du consommateur - Regional economic protcction and consumer protcction. Cowansvillc 
(Quebec): Yvon Blais, 2009. p. 77 c seg. 
226 Assim ensina, citando decisão da Corte Superior Civil alemã (BGII, NJW 1997,3166), 
PFFEIEER, Thomas, Was kann ein Verbraucher?, in NJW 1-2/2011. p. 5. 
227 A expressão é de Nicole Chardin (CIIARl)IN. Nicole. Le contrai de consommation de 
crédil et I autonomie de Ia volonlé. Paris: LGDJ, 1988), veja, por todos, no Brasil, COS TA. 
Clarissa Lima c BERTONCELLO, Karen. Superendividamenlo aplicado. Aspectos doutriná- 
rios e experiência no Poder Judiciário. Rio de Janeiro: GZ, 2009. p. 52 c seg. 
228 PASQUALOT TO, Adalberto, Oferta e publicidade no Código de Defesa do consumidor, 
iu LOPES, Teresa Ancona c AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado (coord.) Contratos empresa- 
riais: contratos de consumo e atividade econômica. São Paulo: Saraiva. 2009, p. 35 e seg. 
229 SU. REsp 586.316/MG, rei. Min. I lerman Benjamin, j. 17.04.2007. 
230 Veja STJ, REsp 586,316/MG, rei. Min. I lerman Benjamin. j, 17.04.2007: "Os hipervul- 
neráveis (...) são esses que. exatamente por serem minoritários e amiúde discriminados ou 
ignorados, mais sofrem com a massijícação do consumo e a 'pasteurização' das diferenças 
que caracterizam e enriquecem a sociedade mmterna. (...) Ser diferente ou minoria, por do- 
ença vu qualquer outra razão, não é ser menos consumidor, nem menos cidadão, tampouco 
merecer direitos de segutula classe ou proteção apenas retórica do legislador." 
231 Veja MARQUES,, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 6. Ed.. 
São Paulo: RT. 2011, p. 342. usando expressão de Benjamin. Sobre os tipos de vulnerabilida- 
de, veja MORAES, Paulo Valévio Dal Pai. Código de Defesa do Consumidor — O principio 
da vulnerabilidade. Porto Alegre: Síntese, 1999, p. 115 e seg. 
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crianças, jovens, pessoas com deficiência, e no País a figura europeia do 

assédio de consumo, em especial em matéria de concessão de crédito 
e contratos a distância. A União Europeia desenvolveu interessantes 

estudos sobre a noção de consumidor, consumidor médio e sua vul- 

nerabilidade e grupos especiais de consumidores com vulnerabilidade 

agravada (jovens, crianças, idosos, doentes, pessoas com necessidades 

especiais ou deficiências entre outros).232 Vejamos. 

A noção de vulnerabilidade agravada,233 que o Código de Defe- 
sa do Consumidor já mencionava nos arts. 37, § 2.° (crianças),2-34 e 39, 

^ ( fraqueza (...) tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou 

eondição social"), e que aparece na atualização do CDC na figura do 
assédio de consumo, é tratada agora sob a denominação única de hi- 

Pervulnerabilidade.235 No CDC, a vulnerabilidade é o princípio-chave 
(art. 4.°, I), havendo inclusive uma presunção de vulnerabilidade das 

Pessoas físicas.236 Identifica-se hoje também uma série de leis especiais 

subjetivamente que regulam as situações de vulnerabilidade potencia- 
'■zada, especial ou agravada, de grupos de pessoas (idosos, crianças e 
adolescentes, índios, estrangeiros, pessoas com necessidades especiais, 

doentes etc.) e estes grupos de pessoas também atuam como consumi- 
dores na sociedade, resultando na chamada hipervulnerabilidade: "Ao 

Estado social importam não apenas os vulneráveis, mas sobretudo os 

hipervulneráveis" ..."A categoria ético-política, e também jurídica, dos 

;-12 MICKUTZ, Hans-W. STUYCK, Jules e TERRYN, Evelyne. Consumer Law, llart: Ox- 
0ril. 2010, p. 110 e scg. 

3 Assim MIRAGEM. Bruno, Curso de Direito do Consumidor. 2" Ed., São Paulo; RT 
^.p. 68 c 69. 

4 Veja DIAS. Eucia Ancona Magalhães. Publicidade e Direito, São Paulo: RT, 2011. p. 

21 CSeg' 5 Assim cnsimam NISHIYAMA, Adolfo Mamoru c DENSA, Roberta. A proteção dos con- 
""dores hipcrvulneráveis: os portadores de deficiência, os idosos, as crianças c os adolcs- 
.s. Revista de Direito do Consumidor 76, p. 18: "Certas pessoas, classe, grupo ou catc- 

d()ria fL'ssoas podem ser consideradas hipcrvulneráveis, necessitando de proteção maior Wc os consumidores em geral. São elas as pessoas protadoras de deficiência, os idosos, as 
a"ças e os adolescentes que possuem proteção especial na Magna Carta". 

R r ^C"'a" '10r l(X'0S- MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 2° Ed., São Paulo: 
la " p. 67. Assim também defende NISHIYAMA, Adolfo Mamoru e DENSA. Rober- 

' ^ Proteção dos consumidores hipcrvulneráveis: os portadores de deficiência, os idosos. 
as 
a danças e os adolescentes. Revista de Direito do Consumidor 76. p. 18; "Para o CDC. 

v"lnerabilidade é a regra para todos os consumidores, mas nem todos são considerados 
'Possuficientcs". 
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sujeitos vulneráveis inclui um subgrupo de sujeitos hipervulneráveis, 

entre os quais se destacam, por razões óbvias, as pessoas com deficiên- 

cia física, sensorial ou mental. 4. É dever de todos salvaguardar, da for- 

ma mais completa e eficaz possível, os interesses e direitos das pessoas 

com deficiência (...) 9. A tutela dos interesses e direitos dos hipervulne- 

ráveis é cie inafastável e evidente conteúdo social (...). 10. Ao se proteger 

o hipervulnerável, a rigor quem verdadeiramente acaba beneficiada é 

a própria sociedade, porquanto espera o respeito ao pacto coletivo de 

inclusão social imperativa, que lhe é caro, não por sua faceta patrimo- 

nial, mas precisamente por abraçar a dimensão intangível e humanista 

dos princípios da dignidade da pessoa humana e da solidariedade".237 

Segundo dados do IBGE de 2000, há no Brasil mais de 14 mi- 

lhões de pessoas com algum tipo de deficiência. O Brasil ratificou a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên- 
cia (ONU)238, comprometendo-se a, em sua futura legislação, pensar 

também na proteção deste grupo de pessoas, que necessitam de acessi- 

bilidade especial e ao mesmo tempo devem ser protegidos do assédio 
de consumo, como os demais consumidores, encontrando-se porém 

em situação de vulnerabilidade agravada ou hiper-vulnerabilidade. O 

tema realmente está ligado à proteção constitucional do consumidor.239 

O Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de l.o.10.2003) reconhece a 

vulnerabilidade especial da pessoa de mais idade (a partir dos 60 

anos).240 A doutrina241 e a jurisprudência pátria também é mais sensí- 

vel aos danos a este grupo, reconhecendo-lhe danos morais coletivos. 

Em processo civil, há maior flexibilidade na aplicação das normas e 

princípios para garantir-lhe prioridade de tratamento. Sua vulnerabi- 

237 STJ, REsp 586.316/MG, rol. Min. Itemian Benjamin, j. 17.04.2007, A noincnclalura de 
Antonio I lemian Benjamin acabou prevalecendo, veja, por Iodos, NISIIIYAMA, Adolfo Ma- 
moru. A proteção constitucional do consumidor. 2. Ed., Rio de Janeiro: f orense, 2010, P- 
229 e seg. 
238 Oficio n, 14/2011, gentilmente enviado à Comissão pela Deputada Mara Gabrilli com 
sugestão de inclusão do tema na atualização do CDC. 
239 Assim NISI IIYAMA, p. 229 e seg. 
240 Veja BAREETTA, Saúde do Idoso, Atlas: São Paulo, 2009, p. 23 e seg. E SCHMITT, 
Cristiano I leinicken, A "I lipervulnerabilidadc" do Consumidor Idoso. Revista de Direito do 
Consumidor vol. 70 (2009), p. 139 c seg. 
241 Veja SC1IMII I, Cristiano Ueinieken, A "Ilipervulnerabilidadc" do Consumidor Idoso. 
Revista de Direito do Consumidor vol. 70 (2009), p. 139 e seg, e NISHIYAMA, op. cit., p- 
229 e seg. 
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lidade diante dos avanços da tecnologia parece incontestável, daí por 
a atualização do CDC deve voltar-se para assegurar uma proteção 

especial a este grupo social, cada vez mais importante. 

Para se ter uma idéia da importância do grupo dos idosos, se- 
gundo dados do IBGE interpretados pelos gerontólogos, basta destacar 
^ue, em 2000, o grupo dos idosos (maiores de 60 anos) já era de mais 

13 milhões no Brasil,242 em sua maioria mulheres, representando 

quase 8% da população total, com grandes diferenças entre a situação 
no interior e nas grandes cidades, e com uma expectativa de vida geral 

69 anos.243 

Em 2009, já eram 21 milhões de idosos no País, representando 
113% da população, 64% eram arrimo de família.244 No censo de 2010, 
a Pirâmide etária brasileira mudou ainda mais, pois a expectativa de 
Vltia evoluiu para 73 anos (77 anos para mulheres) e a taxa de natali- 

dade se aproximou da dos países de primeiro mundo (1,8 filhos por 

mulher), sendo crescente o grupo de idosos. 245 Para se ter uma idéia da 
evoluçào,em 1960, o grupo era de 3 milhões, 50% mulheres, represen- 
taudo apenas 4,7% da população, e a expectativa brasileira de vida não 
atmgia 52 anos; logo, inferior à própria definição legal do novo grupo 
Social identificado, os idosos. 246 Em 1980 a expectativa de vida era de 
^2,5 anos, o que aponta para um crescimento de 11 anos em três déca- 
1 as- A OMS prevê que, em 2025, o Brasil será o sexto País com maior 

uúniero de idosos no mundo.247 

Certo é que a vulnerabilidade especial dos idosos está ligada 
a sua "idade" e "condição social", como especifica o CDC, que torna 
a guns serviços (serviços de saúde) ou produtos (remédios) essenciais 
a Manutenção da vida. Saúde e idade se unem e conflitam, tornando 
a Contratação uma procura de dignidade, inclusão social e igualdade. 

tina '"'M-MA- Olga Collinct. Características demográficas da terceira idade na America La- ' c no Brasil. Estudos lulerdiscinlinarcs sobre Envelhecimento, v. 2, Porto Alegre. UFRGS, 
4999'P.,5. 

"EREDIA, p. I6,p. 19, p. 18ep. 80. 2 4 Veja Iwww.ibge.gov.brl. 
5 Veja Iwww.ibge.gov.brl. 

247 H^EDIA, p. I5.p. 16.p. 19 ep. 18. 
., Veja |http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/nolicia_visualiza.plip?id 

' lcia=17l7&id_ pagma=l]. 
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Conclua-se que o art. 230 da CF brasileira traz como valor a ne- 

cessidade de"amparar as pessoas idosas (...) defendendo sua dignidade e 

bem-estar". O diálogo do CDC com o Estatuto do Idoso parece ser pois, 

ao lado do Art. 5o, XXXII, da CF/1988, um mandamento imperativo. 

Em outras palavras, o tratamento equitativo destes hipervulne- 

ráveis é bem servido pela teoria do diálogo das fontes e tem relevância 

social.348 

A condição peculiar de pessoas em desenvolvimento é reco- 

nhecida nos arts. 19, 69 e 71 do Estatuto da Criança e do Adoslecente 

(Lei 8.069/1990),249 o Código de Defesa do Consumidor identificou í1 

vulnerabilidade especial das crianças (e adolescentes), impondo à pu- 

blicidade que respeite sua "dignidade, ingenuidade, credulidade, inex- 

periência e o sentimento de lealdade das crianças".350 As crianças são 

consideradas o público-alvo mais vulnerável e suscetível aos efeitos 

persuasivos da publicidade,231 devendo o diálogo das fontes protetivas 

(seja como consumidor, seja como criança, seja como sujeito de direi- 

tos recebendo ofertas) assegurar a sua proteção integral (art. 227 da 

CF/1988).252 

O art. 37, § 2.°, do CDC menciona as crianças,253 e sua vulne- 

rabilidade especial ficou comprovada no histórico e primeiro caso da 

publicidade de chocolate em 1992,254 a revelar que especial atençã0 

deve ser dada a este grupo na atualização do CDC, em especial no que 

j 

248 Como ensina o ST.I, ".4 relevância social pode ser objetiva (decorrente da própria tutli'' 
reza dos valores e bens em questão, como a dignidade da pessoa humana, o meio ambieitl1 

ecologicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou subjetiva (aj!orada pela qualidade r*' 
pecial dos sujeitos - um grupo de idosos ou de crianças, p. ex. - ou pela repercussão 
sificada da demanda}", REsp 347.752/81', 2." T.. rei. Min. 1 lerman Benjamin, j. 08.05.2007 
249 Veja sobre a Convenção de Direitos da Crianças de 1989. KOSSATO, Luciano, l.lvPOH'-' 
Paulo e CUNHA, Rogério. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado, São Paulo: R'* 
2011, p. 63 e scg. 
250 Assim, definitiva a análise de DIAS, Lueia Aneona Magalhães. Publicidade e direito. 8"" 
Paulo: Hd. RT, 2011, p. 185. 
251 Veja DIAS, Lúcia Aneona Magalhães, Publicidade e direito. São Paulo: Ed. RT, 201'• 
p. 183. 
252 Neste sentido noticia DIAS, Lúcia Aneona Magalhães. Publicidade e Direito, São Paul"' 
RT, 2011, p. 192. 
253 Veja DIAS, Lúcia Aneona Magalhães. Publicidade e Direito, São Paulo: RT. 20H, f 
153 e seg. 
254 DIAS, Lúcia Aneona Magalhães. Publicidade e Direito, São Paulo: RT, 2011, p. 184. 
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Concerne ao acesso deste grupo cada vez mais facilitado no meio ele- 
trônico. Em um futuro não muito distante, todas as crianças no Brasil 

Poderão ter algum tipo de acesso à Internet, seja por seu celular móvel, 
SeÍ£' pela televisão a cabo e digital, seja pelo computador que já está, ao 
'ado da televisão, em muitas casas brasileiras. A publicidade, em sites 

jogos e dedicados ao público infantil, já é uma realidade no Bra- 
sil. devendo despertar o interesse do legislador, como alerta o Instituto 
aLANA, que enviou farta documentação à Comissão. O direito com- 

parado também destaca o crédito concedido aos adolescente e jovens, 
assim como seu acesso cada vez maior a contas bancárias e cartões de 

crédito.255 

O CDC, considerando a importância das informações e a re- 

'evância das atividades dos bancos de dados de proteção ao crédito 
C' ao mesmo tempo, a sua potencialidade ofensiva a direitos da per- 
Sonalidade (privacidade e honra) do consumidor, as regula de forma 
expressa no art. 43.256 A proposta objetiva assegurar ao consumidor o 

^'reito à liberdade de escolha e de igualdade (sem discriminação) na 
rede de dados e frente às novas tecnologias. O CDC , porém, somente 

^ratou dos bancos e cadastros negativos. Como ensina Leonardo Ros- 
Coe Bessa: "Ne^nf/vfír é neologismo que surge no âmbito do mercado a 

Paitir das atividades desenvolvidas pelos bancos de dados de proteção 
ao crédito no Brasil. O principal registro que tais entidades realizam 
re|ere-se a dívidas vencidas e não pagas, o que, invariavelmente, enseja 
JUlZo de valor negativo em face de pretensão do consumidor de obter 
Credito, financiamento para compra de produtos e serviços. Com a 

|ecente promulgação da Lei 12.414/2011, que ficou conhecida como 

Cadastro Positivo, inaugura-se no País uma nova e importante 
. Se na área de tratamento (coleta, armazenamento e transferência) de 

"Armações para análise de risco de crédito."257 Necessário portanto, 

Linlr SS'n1 KACHAGAN, Solhi. Procedurcs for lhe resolution of consunier gricvances with 
25^ J^emccs, in Revista da AJURIS, Edição Especial, tomo I, I998. p. 203. 
Pcrj , Leonanlo Roscoc. Os bancos de dados de proteção ao crédito na visão do Su- 
^-■■jbona, dc justiça, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 63, Jul / 2007, p. 202. 
Revj "SSA, Leonardo Roscoe. Cadastro positivo: algumas anotações à lei 12.414/2011, in 

Sla Direito do Consumidor, vol. 79, Jul / 2011, p. 367. 
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reforçar o direito de autodeterminação e privacidade dos dados forne- 

cidos pelo consumidor.258 

A proposta traz ainda dois temas novos, a proteção do consu- 

midor contra os etnails marketing e spams, preocupada com a priva- 

cidade e a autodeterminação de dados do consumidor, em tempos de 

compatibilidade total de mídias,259 reforça a informação,260 assim como 

trata da proteção internacional dos consumidores, estabelecendo um 

foro absoluto a seu favor e a nulidade de cláusulas de eleição do foro, 

e também como assegura a aplicação da lei mais favorável, em caso 

de litígio com fornecedores estrangeiros. Sobre estes dois pontos cabe 

também uma justificativa. 

DISPOSIÇÕES GERAIS, HERMENÊUTICA 

E DIÁLOGO DAS FONTES 

A proposta também reforça a aplicação do CDC (Art. Io, 4o e 7° 

do CDC) pela Administração Pública às agências e aos órgãos públicos 

do sistema nacional de proteção e defesa do Consumidor (Art. 5o do 

CDC) e, nos processos em curso, pelo Poder Judiciário, pois se trata de 

normas de ordem pública e interesse não só individual, mas social e de 

origem constitucional, como esclarece o Art. Io do CDC desde 1990, 

cuidando-se de nulidade absoluta, que não pode ser sanada pela mani- 

festação da vontade ou pela falta desta.261 

258 Veja sobre a evolução na lei alemã, CARVALHO, Ana Paula Oambogi. O consumidor e o 
direito a autodeterminação informacional. Considerações sobre bancos de dados eletrônicos, 
in Revista de Direito do Consumidor 46, p. 77 e seg. MENDES, Latira Schertel. O direito 
fundamental à proteção de dados pessoais, in Revista de Direito do Consumidor 79, jul.sct- 
2011, p. 45 e seg. TADEU, Silney Alves, Um novo direito fundamental; algumas reflexões 
sobre a proteção e o uso informatizado de seus dados.. in Revista de Direito do Consumidor 
79, jul.sct. 2011, p. 83 e seg. 
259 Veja DE LUCCA. Newton. Introdução, in LEONARDI, Manoel, Tutela eprivacidade "0 
internet, São Paulo: Saraiva, 2012, p. lie seg. 
260 Veja sobre a nova Diretiva quadro e as informações obrigatórias na Europa- 
MARQUES, Cláudia Lima e MENDES, Latira Schertel. Direito europeu muda nos 
contratos a distância e à domicílio: a nova Diretiva 2011/83 relativa aos direitos dos 
consumidores atualiza regime do arrependimento, das cláusulas abusivas, do crédito 
acessório ao consumo e da informação em geral e no comércio eletrônico, in Revisto 
de Direito do Consumidor, vol. 81, jan.-março 2012. no prelo. 
261 Assim defende NLRY. Nelson .Ir.. Os princípios Gerais do Código de Defesa do Consu- 
midor, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 3, 1992, p. 51. 
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O modelo do Código do Consumo italiano foi aqui seguido, em 
fue a nulidade absoluta das cláusulas abusivas superou a inicial opção 

Pela sanção de inexistência destas e esclareceu, em 2005, que essa nuli- 

dade poderia ser declarada ex officio pelo julgador, quando mais favo- 

rável aos interesses do consumidor. Este modelo europeu é hoje preva- 

lente nas legislações continentais européias e tem o mérito de prevenir 
0 superendividamento, além de reforçar a defesa coletiva dos consu- 

midores, que muitas vezes nem sequer dispõem de cópia do contrato 
para que sejam identificadas, no momento em que entram com ações, 

fiuais as cláusulas abusivas naquele contrato específico. Ademais, tendo 
em vista que o Estado-juiz, o Estado-executivo promoverão " a defesa 

do consumidor, na forma da lei", mister reforçar a hermenêutica a favor 

do consumidor, tanto em caso de lacuna e integração destas, quanto 
na simples aplicação da lei e no diálogo ou coordenação entre várias 

fontes aplicáveis ao mesmo caso, em um diálogo das fontes (expressão 
de Erik Jayme) sempre a favor do consumidor, como também afirmam 
0 Código do Consumo italiano e francês. Este modelo está sendo se- 

§llido na proposta de novo Código Civil Argentino, também em curso. 

Note-se que a jurisprudência brasileira utilizou o Pacto de San 
f0sé da Costa Rica para assegurar o direito ao consumidor de não ser 
eiicarcerado na qualidade de depositário infiel (por exemplo, deposi- 
tano de veículo em leasing).262 Em um leading case, a corte constitu- 
Clonal, o Supremo Tribunal Federal, considerou que o art. 5o, LXV1I, da 

Constituição,263 que permite a prisão do depositário infiel, devia ser in- 
terpretado após este Tratado de Direito do Homem264 (fonte de hierar- 

^'2 Ver a jurisprudência, in MAZZUOU.ValérioO. Prisão civil por divida e o Pacto de San 
'0se da Costa Rica, Rio de Janeiro, Forense, 2002, 10 sq ; e Mazzuou, Valério O. / Mar- 
<ÍUes, Cláudia Lima "O consumidor-"depositário infiel", os tratados de direitos humanos e o 
riecessário diálogo das fontes nacionais e internacionais; a primazia da norma mais favorável 
2^ Consumidor, Revista de Direito do Consumidor 71 (2009), 1-32. 
" '■ No original : "Art. 5- LXVII- não haverá prisão civil por divida, salvo a do responsável 
'''"ndimplemenlo voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
"utep. 

O Decreto 678. de 06.11.1992. Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, cm seu 

'' afinna:"Mngucm poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma obrigação 
^"■atuar. 
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quia supralegal no Brasil)265, segundo uma perspectiva pro liomine.266 

Isso aboliu a formulação da Súmula Vinculante n0 25.2b7 Efetivamente, 

o CDC possui um artigo 7o268 sobre o diálogo das fontes (expressão de 

Erik Jayme),269 que permite a utilização de "tratados assinados" pelo 

Brasil, se eles acrescentam outros "direitos para os consumidores" que 

aqueles previstos na lei brasileira.270 

O chamado "diálogo das fontes" (di + a = dois ou mais; logos = 

lógica ou modo de pensar), expressão criada por Erik Jayme, em seu 

curso de Haia,271 significa a atual aplicação simultânea, coerente e co- 

ordenada das plúrimas fontes legislativas, leis especiais (como o CDC, 

a lei de seguro-saúde) e gerais (como o CC/20()2), com campos de apli- 

cação convergentes, mas não mais iguais. Erik Jayme, em seu Curso 

Geral de Haia de 1993, ensinava que, em face do atual "pluralismo pós- 

-moderno272" de um direito com fontes legislativas plúrimas, ressurge 

a necessidade de coordenação entre as leis no mesmo ordenamento, 

como exigência para um sistema jurídico eficiente e justo.273 

265 Ver leading case RE 466.346/SP, j. 03.12.2008, rei. Gilmar Mendes. Ver Supremo tribu- 
nal Federal. Habeas Cor/ms IIC 96772/SP, Rel.Celso de Mello. Brasília, 9.06.2009, in <\v\vV. 
slf.jus.br> (03/09/2009). 
266 Veja Cançado Trindade, Antônio A. International Law for Humankind: Towards a Avu' 
Jns Gentium (II). General Course on Public International Law, 317 Collected Courses oftlie 

I laguc /\eademy of International Law 2005, 9 e seg. 
267 A Súmula Vinculante c uma interpretação do Supremo Tribuna! Federal obrigatória para 
todos os juizes do País, a Súmula Vinculante nr. 25 afirma: «F ilícita a prisão civil do deposi- 
tário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito. » 
268 O artigo 7o do CDC prevê que: « Art. 7". Os direitos previstos neste código não 
excluem outros decorrentes de tratados ou çonvenções internacionais de que o Bra- 
sil seja signatário...» 
269 Ver .1 AVME,Erik, Idenlilé culturelle et intégralion: Le droit international prive postmoder- 
ne. Recuei/ des Cours de Ia Ilave. II, vol. 251, Martinus, 1995, p. 259. 
270 Sobre a utilização do art. 7 para a aplicação do CDC ao transporte. M. F. MorselU», 
Responsabilidade civil no transporte aéreo. São Paulo, Atlas (2006), 407. 
271 Javme, Erik. Identité culturelle et intégralion: le droit internationale privé postmoderne- 
Recuei! des Cours de Ia Haye, II. vol. 251, Martinus, 1995. p. 259. 
272 JAYME, Erik. Visões para uma teoria pós-moderna do direito comparado. RT 759. jan- 
1999, p. 29. 
273 Javme, Erik, Identité culturelle et intégralion: le droit internationale privé postmoderne. 
Recuei! des Cours de Ia Haye, II , vol. 251, Martinus, 1995, p. 60 . 
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A expressão "diálogo das fontes", divulgada no Brasil por 

Cláudia Lima Marques e recebida pela jurisprudência,274 é uma tenta- 
tiva de expressar a necessidade de uma aplicação coerente das leis de 

direito Privado, coexistentes no sistema. É a denominada "coerência 

derivada ou restaurada", que, em um momento posterior à decodifi- 
CaÇão, à tópica e à microrrecodificação, procura uma eficiência não só 

hierárquica, mas funcional do sistema plural e complexo de nosso di- 
gito contemporâneo, a evitar a "antinomia", a "incompatibilidade" ou 
a não coerência"."Diálogo" porque há influências recíprocas, "diálogo" 

Porque há aplicação conjunta das duas normas ao mesmo tempo e ao 

Resino caso, seja complementarmente, seja subsidiariamente, seja per- 

mitindo a opção pela fonte prevalente ou por uma das leis em conflito 

Estrato - uma solução flexível e aberta, de interpenetração, ou mesmo 
a solução mais favorável ao mais fraco da relação (tratamento diferente 
dos diferentes).275 

O diálogo das fontes é iluminado pelos valores constitucionais 
e os direitos humanos ou fundamentais. Afirma Antonio Herman Ben- 

jarnin; "O direito contemporâneo se orienta no sentido da busca pela 

Atividade. Para isso, não basta interpretar as normas de forma isolada, 
Serião identificando sua finalidade e relacionando seu sentido e alcance 
coni outras normas do sistema jurídico. Neste sentido, não bastam leis 

heni elaboradas e que resultem das melhores intenções do legislador. É 

Pmciso interpretá-las e aplicá-las concretamente, o que exige não ape- 
nas prudência, mas a visão do conjunto de outras normas, possíveis 
Contradições que possam existir entre elas, e o sentido constitucional- 
mente adequado à aplicação ao caso concreto,a reconstrução da coe- 
reitcia que os valores constitucionais impõem. O diálogo das fontes é 
um método de interpretação, integração e de aplicação das normas, 

contempla os principais desafios de assegurar a coerência e efetivi- 
heide do direito a partir do projeto constitucional e o sistema de valores 

hUe impõe. Realmente, no mundo de hoje, em que as situações da vida 

MARQUES, Cláudia Lima Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 6. Ed., São 
l,411'0- KT, 2011, p. 615 e seg. Veja também sobre o tema, a visão dos alemães, SCHMIDT, 

"■ Civilrcchlskodifikalion in Hrasilien, Tübingen, Mohr, 2010, p. 239 e seg. 
^ 5 ^ARQUES. Cláudia Lima in MARQUES, Cláudia Limae BENJAM1N, Antonio Mer- 
" a". BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de direito do consumidor. 3. ed. São Paulo: Ed. RT, 

l0- P- 108 e 109. 
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revestem-se de crescente complexidade, não é mais possível aplicar e 

interpretar o direito de modo segmentado e estanque, o direito civil 

sem considerar os preceitos construídos sob a égide do direito am- 

biental, do direito do consumidor ou urbanístico. Ou ainda, a visão do 

processo civil e das normas processuais totalmente apartada das vicis- 

situdes do direito material ao qual se refere determinada demanda."276 

Como afirma a doutrina, o "método do diálogo das fontes cons- 

titui sofisticado e complexo processo que estabelece uma articulação 

entre as mais diversas fontes provenientes de vários campos disciplina- 

res incidentes sobre o do Direito do Consumidor."277 Realmente, o diá- 

logo das fontes -como método - reconhece os valores constitucionais 

que iluminam esta solução de coerência restaurada do sistema,278 de 

um direito privado que coloca a pessoa humana em seu centro,2'9 como 

ensina o grande jurista latinoamericano Jorge Mosset Iturraspe.280 No 

Brasil de hoje, para restaurar a centralidade do CDC e sua aplicação a 

todas as relações de consumo, conforme determinou o Supremo tribu- 

nal Federal na ADIn 2591, o diálogo das fontes é muito necessário.281 

CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA E PROTEÇÃO 

INTERNACIONAL DOS CONSUMIDORES 

DOMICILIADOS NO BRASIL 

A proposta, em matéria de comércio eletrônico, tem como ob- 

jetivos principais estabelecer " normas gerais de proteção do consu- 

midor no comércio eletrônico, visando fortalecer a confiança do con- 

sumidor e assegurar tutela efetiva com a diminuição da assimetria de 

276 ÜEMJAM1N, Antonio I Icrnian. Prefácio, in MARQUES, Cláudia Lima (Org.). Diálog" 
das fontes, São Paulo: Rt, 2012. p. 6-7. 
277 Assim CARPENA, Heloísa. Superendividamento: proposta para um estudo empírico c 
perspectiva de regulação, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 55, Jul / 2005, p. 120. 
278 MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo das fontes no combate às cláusulas abusivas, publi- 
cado na Revista de Direito do Consumidor, vol. 45, 2003, p. 75. 
279 JAYME,, Erik, Identité culturelle et intégration: Ic droit internationale privé postmoder- 
ne, Recueil des Cours de Ia Haye, 11, vol. 251, Martinus, 1995, p, 36 e seg. 
280 MOSSET ITURRASPE, Jorge. Derecho Civil Constitucional, Santa Eé, Rubinzal-Cul' 
zoni, 2011. p. I c seg. 
281 Veja sobre as dificuldades no direito brasileiro, AZEVEDO, Antonio Junqueira de, d 
Direito pós-modemo e a codificação, in Revista Direito do Consumidor, vol. 33, 2000, p. 'N 
e seg. 
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uiformações, a preservação da segurança nas transações, a proteção da 

autodeterminação e da privacidade dos dados pessoais." Estas normas, 
0rganizadas em uma Seção nova, aplicam-se, sem prejuízo das demais 

disposições deste Código, às atividades desenvolvidas pelos fornece- 
dores de produtos ou serviços por meio eletrônico ou similar e não 
somente ao comércio eletrônico, mas também a todos os fornecedores 
de produtos e serviços que utilizarem o meio eletrônico ou similar para 
luformação, oferta, comunicação, prestação ou fornecimento de seus 

Produtos e serviços. 

Quanto à novidade da proteção internacional, mister conside- 
rar que a Resolução A/RES/39/248, da Assembléia Geral da ONU (Di- 
retrizes das Nações Unidas para a proteção do consumidor, de 16 de 
Abril de 1985, atualizada em 1999),282 completou 25 anos em 2010 e 

Permanece como o único texto internacional em vigor de forma uni- 
Versal sobre o tema da proteção dos consumidores. Esta lacuna foi 

'dentiflcada por Jean Michel Arrighi, que afirmou ser o consumidor "o 

Protagonista esquecido"283 tanto do Mercosul, como dos Tratados in- 
ternacionais que "organizam" hoje o mercado globalizado. Fora a situ- 
aÇào da Europa e do CARICOM, efetivamente, pouco existe. Nenhum 
^os tratados internacionais de que o Brasil faz parte menciona a pro- 

'eÇão dos consumidores, ao contrário, a exclui, e mesmo a Soft Law - a 
exceçào das leis modelos da Consumers International, não se preocupa 
Corn a proteção dos consumidores, como a lei modelo da UNCITRAL 

Para o comércio eletrônico. Vejamos os esforços para estabelecer stan- 
ards internacionais de proteção do consumidor em suas relações no 

lllercado global. 

2ío    r) original tem como objetivo: "(a) To assisl countríes in achieving or mainlaining ade- 
proieclion for lhe ir population as consumers: (h) To facililale produclion and dislribu- 

PQIterns responsive to lhe needs anddesires of consumers: (c) To encourage high leveis 
(o 1 ""ca/ conduct for lhose engaged in lhe produclion and dislrihulion of goods and services 

<ii C?ns"mersi (d) To assisl countríes in curbing abusive business practices hy ali enterprises 
de le "at'0"al and internalional leveis which adversely ajfect consumers; (e) To facililale lhe 
11 f,l"p",e"l of independem consumer groups;(f) Tofurlher internalional cooperalion in lhe 
. ' "j consumer proieclion: "(g) To encourage lhe development of markel conditions which 
j 01 consumers wilh grealer choice al lower prices. " Disponível cm: <htlp;//\vww.iin.org/ 
2^ u",cnts/ga/res/39/a39r248.htm> Acesso cm: 07 abr. 2010. 
^ ; 'teferindo-sc ao Mercosul, veja ARRIGHI, Jean Michel, La Proteccion de los Consu- 

cj, 0res •' c' Mercosul, in Revista Direito do Consumidor, n.2 (1992). São Paulo, p. 126; "c/ 
' "'"'dor, protagonista olvidado1'. 
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A virada do ano de 2010 para 2011 foi especial para o Direi- 

to Internacional Privado de proteção dos consumidores, pois o tema 

da proteção internacional dos consumidores ganhou atenção mun- 

dial. Além dos trabalhos no tema na OEA,284 Mercosul, UNCITRAL 

e União Européia,285 a academia e os organismos internacionais não 

governamentais voltaram-se para o tema, tendo a International Lau' 

Association criado um comitê para a proteção dos consumidores em 

suas relações internacionais, que tenho a honra de presidir. Na acade- 

mia, no 17° Congresso da International Academy of Coniparative LaW> 

em Washington e em março de 2010, assim como na reunião de Toron- 

to da International Academy of Comercial and Consumer Law, naquele 

mesmo mês, foi tratado o tema da proteção dos consumidores em ma- 

téria de acidentes de consumo transfronteiriços e contratos de consu- 

284 Veja MARQUES, Cláudia Lima. As lições da reunião preparatória de Porto Alegre da 
Conferência Especializada de Direito Internacional Privado-CIDIP Vil de Proteção dos Con- 
sumidores c das negociações posteriores, in EERNANDEZ ARROYO, Diego y MORENO 
RODRIGUEZ, José A. 1'rotección de tos Consumidores en America-Irabajos de Ia CIDIP ' " 
(OEA), I ,c Ley-CEDEP, Asunción. 2007, p. 179 e scg., e veja também, MARQUES, Cláudia 
Lima. Elaborando a proposta brasileira de convenção interamericana de direito internacional 
privado sobre a lei aplicável a alguns contratos com consumidores (CIDIP VII): sugestões 
sobre a proteção dos consumidores em direito internacional privado, in: S, Grundmann / M- 
dos Santos (eds.), Direito Contratual entre liberdade e proteção dos interesses e outros af' 
tipos alemães-lusilanos, Coimbra, Almedina, 2008, p. 307 c scg. Também ARAÚJO, Nádia- 
Contratos internacionais e consumidores nas Américas e no Mercosul: análise da proposta 
brasileira para uma Convenção Interamericana na CIDIP VII, in PIMENTEL, Luiz Otávio 
et alii (Ed.). Direito Internacional Privado- União Européia e Mercosul, Elorianópolis: f un- 
dação líoiteux, 2007, p. I30IT. Zanchet, Marilia. "A proteção dos consumidores no Direit" 
Internacional privado brasileiro", in Revista de Direito do Consumidor 62 (2007), 17211. '■ 
Dia,'Oi mo, Florisbal. "Direito do consumidor e direito internacional privado", in Revista A' 
Direito do Consumidor 68 (2008), p. 108(1". K.lausner, E. A., "Jurisdição internacional ei" 
matéria de relações de consumo no MERCOSUL: sugestões para a reedição do Protocolo d1' 
Santa Maria", in Revista de Direito do Consumidor, 54 (2005), p. 116 c scg. E. do mesmo au- 
tor. "Reflexões sobre a proteção do consumidor brasileiro nas relações internacionais de con- 
sumo", in Tiburctó, C. / Barroso, L. R., O Direito Internacional Contemporâneo- Estudos t'"1 

homenagem a Jacob Dolinger, Rio de Janeiro, Renovar (2006), p. 401. Em geral, ARRIG1 
Jcan-Michcl. OEA - Organização dos Estados Americanos. Baurú: Manole, 2004, p. 85 e scg- 
285 A academia de Haia, após o projeto de 1979, VGN MEHREN, Arlhur, Law applicabP 
to cerlain consumer sales, Te.xls adopled by lhe Eourteenth Session and Explanatory Repa1'1, 

Ed. Bureau Pennanent de Ia Conférence, I laguc, 1982, p. 6 c scg., estuda agora uma so/i /<"' 
somente para contratos entre comerciantes, veja PERDEGAS, Marta e GOICOCIIEA, lg|1í1' 
cio. 1 laguc Conference, in ARROYO, Diego (Ed.), Consumer Protedion in International 
Relalions La protedion des consommateurs dons les relations privèes internationales. A5' 
sunción : CEDEP, 2010, p. 611c scg. 
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rno internacionais.286 Já a Conferência de Haia de Direito Internacional 

Privado preferiu excluir em janeiro de 2010 o tema da proteção dos 
consumidores de sua futura sugestão de Soft Law para contratos inter- 
nacionais, mas poderá incluir o tema dos consumidores em uma futura 
Convenção ou Guideline à parte, pois a vulnerabilidade do consumidor 
no cenário internacional assim o exige.287 

Em face desta lacuna, a maioria dos países está legislando nova- 
mente, agora para a proteção do consumidor nas compras do comércio 
eletrônico ou a distância. Reconhecendo a importância desta "lacuna 
de proteção" no novo mercado global, em final de 2010, a China,288 a 
mais importante economia emergente, legislou pela primeira vez em 
Süa história sobre a proteção dos consumidores nos contratos inter- 

286 Veja os relatórios da International Aeademy of Comparativo Law, in FERNANDEZ AR- 
' O, Diego (Ed.), Consumer Proteclion in International Relations/La protection cies con- 

So'"inaieurs dans les relations privées internationales, Assunción : CEDER 2010, p. 9 e seg. 
j. Veja PERDEGÁS, Marta e GOICOCHEA, Ignaeio. Ilague Conference, in ARROYO, 

,ego (Ed.), Consumer Proteclion in International Relations/La proteclion des consomma- 
e"!'s dans les relations privées internationales, Assunción : CEDER 2010. p. 611 e seg. Em 
^'go ainda inédito para a ASAD1R ARAÚJO, Nádia, VARGAS, Daniela e GAMA. Lauro, 

e Ilague Conference on Privalc International Law and the Codification of Private Intcr- 
"at'0nal Law", escreveram : "The Working Group first met in January 2010, vvhen it deliber- 

e on (I) the substantive scope of lhe draft inslrument (i.e., the concept of "intemational 
^aunercial contracts") and (2) the need to dcvelop subsidiary rulcs in the absence of choice 
" 'aw by the parlies. As to the first topic, it was decided that the new inslrument would only 
jPPly to business to business contracts, excluding from its scope consumer and labor con- 

acts. Hie main goal of the future inslrument is to establish a global modcl for conflict rules 
^•icable to intemational contracts." 

'rata-se da "Law of Application of Law for Foreign-related Civil Relations of Peoples 
fPublic of China" (LALFCR), adotada em 28 de outubro de 2010. que entrará em vigor em 

Un i c'c 2011 c que trata do Direito Internacional Privado cm 52 novos artigos, sendo 
jj . ucies de proteção dos consumidores, o Art. 42. Agradecendo a doutoranda Ying Yu, da 

'"^sidade de Wuhan , China, que gentilmente nos enviou esta tradução, o referido artigo 
Co ulecc: " Articlc 42: Consumer conlract shall be governe d by the law of lhe counlry of the 

'^""ers' habitua! residence. The law of lhe counlty where lhe products/commodities and v't.e,v he supplied should govern the conlract, provided lhal it was chosen by the consumer 

su 's "0 'vtaied business aclivilies of supplier/professional in the counlty of lhe con- 
de'"-1' 'v [hd)it"al residence." Veja CERQUEIRA. Gustavo Vieira da C., Les nouvelles règles 
p tlc lois chinoiscs en malière contractuelle, in Revue Lamy Droil des AJfaires. 2011, 
dis Scntilmente cedida pelo autor: «En matière dc contrats de consommation, Farticle 42 -Pose que ccux-ci sont régis par Ia loi du lieu de la résidencc habituellc du consommateur. 

tiveendant' <^ans 'c cas 011 'c professionnel n'exerce pas d'aclivités commcrciales significa- 
0(1 

8 au lieu dc residence habituelle du consommateur, la loi du lieu de livraison des biens 
Co 

e Prestations de services s'appliquc. Cette dernière loi s'appliqucra également lorsque le 
prj ^'Hmateur Ia choisit. L'arlicie 42 semble ainsi fournir Irois règles de eonllit de lois : une, 
•eu 9"' ntene ü Fapplication dc la loi du lieu dc la residence habituellc du consomma- 
cq ' t'cux autres, dérogatoires, qui conduiscnt à Fapplication dc la loi du lieu d"exécution du 
uu |rat' so'' Parcc que le professionnel n'cxcrce pas d'activilés commerciales significatives 
La i'CU de rdsidcnce habituellc du consommateur, soit parce que le consommateur Fa choisic. '•isc en oiuvre de Farticle 42 presente des dilficullés». 
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nacionais (ou nas transações e contratos realizados entre consumido- 

res domiciliados em um País e fornecedores de produtos e serviços 

com sede em outro País, daí conectadas a mais de um ordenamento 

jurídico).289 

O Brasil, como economia em crescimento e cada vez mais 

presente no cenário internacional, poderia fazer o mesmo.290 Para a 

doutrina brasileira, não basta mais confiar na aplicação de ordem pú- 

blica do Código de Defesa do Consumidor (como Lexfori ou como 

lei de aplicação imediata,291 lois de police), 292 pois o crescimento do 

comércio eletrônico vem acompanhado de insegurança jurídica,293 es- 

pecialmente no que concerne ao comércio eletrônico.294 A realidade 

é de contratos de adesão internacionais, os quais impõem foros es- 

trangeiros simpáticos (por meio do fórum shopping e do fórum noii 

conveniens), leis estrangeiras (mediante cláusulas de eleição da lei), 

arbitragens de consumo compulsórias e imperativas (hinding online 

arhilration clauses)m ou mesmo arbitragens por equidade, que subs- 

289 Veja opinião dc CERQUEIRA, Gustavo Vieira da C., Les nouvelles rcgles de conllit 
lois chinoiscs cn matière contractuelle, in Revue Lamy, Droit des Affaires, 2011, p. 61, sobre 
os problemas e dificuldades práticas que este modelo oferece, se aceito, sem adaptações. 
290 Veja MARQUES, Cláudia Lima, Confiança no comércio eletrônico, São Paulo: RT, 2004. 
p. 299-300 (para o CDC) c a proposta brasileira dc Convenção para a OEA, p. 473-477. 
291 Assim explicamos, in MARQUES, Cláudia Lima e JACQUES, Daniela, Normas de apli- 
cação imediata como um método para o direito internacional privado dc proteção do consu- 
midor no Brasil, in Estudos em Memória do Professor Doutor Antônio Marques dos Santos, 
Coimbra: Almedina, vol. I, 2005. p. 127 c seg. 
292 Defende a aplicação do CDC e a não aplicação do An. 9§20 da Lei de Introdução, MAR- 
TINS DE LIMA, Eduardo Weiss. Proteção do consumidor brasileiro no comércio eletrônico 
internacional, São Paulo: Atlas, 2006, p. 187. 
293 Assim conclusão no curso da OEA de 2000, LIMA MARQUES, Cláudia, A proteção dc 
consumidor: aspectos de direito privado regional c geral, XXVII Curso de Derecho Internet' 
cional-OEA/CU, Ed. Secretaria General - Subsecretária de Asuntos Jurídicos, Washingtou- 
2001, pg. 657-780, e cm minha tese de pós-doutorado em llcidclberg. que resultou no livro. 
LIMA MARQUES, Cláudia. Confiança no comércio eletrônico, São Paulo: RT, 2004. 
294 Assim a conclusão de MARTINS DE LIMA, Eduardo Weiss. Proteção do consumido' 
brasileiro no comércio eletrônico internacional, São Paulo: Atlas, 2006, p, 183. O autor cheg" 
a afirmae, p. 187; "Os consumidores encontram-se desprotegidos. As legislações nacionais o" 
alcançam o consumidor sem se preocupar especificamente com o comércio eletrônico ou 
preocupam com o comércio eletrônico ou se preocupeam com o aspecto técnico da modelidã' 
de, sem dar muita atenção aos direitos do usuário como consumidor. " 
295 Veja SCOTTI, Luciana B. La (Des)prolccción Del ciberconsumidor cm América - uni 
mirada desde la Argentina y El Mcrcosur, in FERNANDEZ ARROVO, Dicgo y MORENA 
RODRIGUEZ, José A. Prolección de los Consumidores cn America- Trabajos de Ia Cl D! P ' " 
(OEA), Le Ley-CEDEP, Asunción, 2007, p. 536. 
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^tuem as normas imperativas nacionais, por uma ainda inexistente 
equity" global ou pelas normas dos mercadores, a Lex me/caloria 

cnada para o comércio internacional entre profissionais e iguais visan- 
do lucro no mercado globalizado.296 

Assim a Fairopa e também países das Américas atualizam suas 
leis de defesa dos consumidores. Interessante é o exemplo dos Esta- 
dos Unidos e do Canadá. Segundo alerta Peter Maggs, a arbitragem de 
Consumo passou a ser imposta em todas as relações de consumo, sejam 

Nacionais ou internacionais, e acabou deturpada nos Estados Unidos, 
com grande insatisfação dos consumidores que estão inundadas de pe- 

didos de revisão.297 Nos Estados Unidos,"The Christian Science Moni- 
tor pesquisou as decisões dos árbitros do "National Arbitration Fórum 
- HAF" e concluiu que decidiam sempre contra os consumidores: os 
Consumidores tiveram ganham de causa em somente 1,6% dos casos! 

^,ri julho de 2009, por um acordo com a Procuradoria-Geral do Estado 
de Minnessota, o NAF deixou de fazer arbitragens de consumo, pois foi 
revelado que empresas de cobranças de dívidas e grandes escritórios de 
advocacia eram donos do NAF e estes eram diretamente interessados 
nos litígios de consumo a ele submetidos. Este caso abalou a legitimi- 
dade da arbitragem de consumo, tão comum naquele pais, e um Fair- 
ness Arbitration Act foi proposto em 2009, mas em duas legislaturas 
nao obteve aprovação. 

A doutrina canadense manifesta-se também contra a arbitra- 
gein õe consumo; "o modelo de arbitragem usado hoje não garante um 

lamento equitável dos consumidores."29* Informa que, na maioria 
^0s casos nos EUA, os consumidores são revéis e nem sequer sabem 

Veja as conclusões da excelente tese doutorai do espanhol, J. M. VELÁZQUEZ GARDE- 
1 t-aprotección al consumidor online en El Derecho Internacional Privado Inleramericano 

""olisís sistemático de Ias propuestas preseníadas para la C/D//' VII, Asunción: CEDER, 

2' '9- P- 550 e seg. 
7 Maggs, Reter, a abusividade da cláusula de arbitragem no direito norte-americano, em 

Pecial nos contratos com consumidores, in Revista de Direito do Consumidor79. p. 193 e 
Scg. 

p.^ 'S'0 or'gmal : « Le traitement équilable du consommaleur et de ses droils ncsl pas garanti 
(.'

lr 'e modèle arbitrai tradionnel », afirma SAUMIER, Gcncvicvc. L'arbitrage de eonsomma- 

au'1 9t'u'ta'1'c : oplion ou illusion ?, in LAFOND, Rierrc-claude et MOORE, Benoit. I/équité servicc du consoinmatcur, Blais, Comwaillcr, 2010. p. 125. 
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que se realizou uma arbitragem,299 e que ela é feita por "equity" isto 

é, fugindo das normas imperativas nacionais, acaba por sugerir que 

estas arbitragem deveriam ser consideradas nulas.300 No Canadá, após 

a decisão "Dell Computer",301 houve uma modificação da "Loi sur la 

protecion du consommateur" do Quebec (uma vez que nesta decisão, 

a Corte Suprema do Canadá decidiu que a proteção do consumidor 

não seria uma questão de ordem pública internacional, que excluiria a 

arbitragem ou a arbitrabilidade das relações de consumo, validando a 

cláusula compromissória em contratos de adesão de compra de com- 

putadores Dell dos EUA, que impedia os consumidores de se benefica- 

rem das decisões das class actions no Canadá). O novo artigo 11.1 pre- 

vê: "Fica proibida a estipulação contratual tendo por efeito, seja impor ao 

consumidor a obrigação de submeter um eventual litígio à arbitragem 

seja de restringir seu acesso à Justiça, em especial proibindo de exercer 

seu direito de ação coletiva, seja de privar do direito de ser membro de 

um grupo protegido por um recurso coletivo." Mas a segunda frase do 

artigo permite a arbitragem pós-litígio: "O consumidor pode, se há utn 

litígio depois da conclusão do contrato, convencionar de submeter este 

litígio à arbitragem" 

Note-se que já havia a norma geral de competência para o foro 

do consumidor, no Art. 3149 do Código Civil do Quebec,302 que impe- 

dia a "renúncia" ao direito de acesso à Justiça, mas mesmo assim esta 

norma indireta de abusividade da cláusula de eleição do foro e de ar- 

bitragem não foi considerada suficiente para casos com elementos de 

estraneidade ou de Direito Internacional Privado. Também na França» 

299 SAUM1ER, Geneviève. L'arbitrage de consomniation é quita Mc : option ou illusion í'1 

LAPOND, Pierrc-claude cl MOORE, Benoít. L'équilc au serviee du consommateur, Biais- 
Cormvaillcr, 2010, p. 110, citando « « Ínterim Report on Credilor Claims in Arbilration anJ 
Court » 
300 SAUMIER, Geneviève. L/aibitrage de consomniation cquitablc : option ou illusion ?,111 

LAEOND, Ricrre-claude et MOORE, Benoit. L/équite au serviee du consommateur, Blais- 
Cornvvaillcr, 2010, p. 125. 
301 Caso; Union des consommateurs c. Dell Computer Corp, [2007] 2 R.C.S. 801, comeniad!1 

por VELASQUEZ GARDETA, Juan Manuel, CJuando El elemento extranjero se convierte et' 
Ia excusa imperfecla, in Revista de Direito do Consumidor 73 (2010), p. 266-282. 
302 O texto do Codc Civil du Quebec ainda i o seguinte: "Ari. 3149. Les autoritós qt^' 
bécoises sont...competentes pour connaitre dime action fondée sur un contrai de conso"1' 
mation... si te consommateur... a son domici/e ou sa résidence au Quebec: Ia renoncialiott 4" 
consommateur.. 'celle competénce ne peut lui être opposée.» 
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0 Art. 132-2 do Code de la Consommation já considerava presumida- 
mente abusivas as cláusulas compromissórias, mas permite prova em 

contrário,303 o que foi considerado não suficiente, em face da agressivi- 
dade das práticas arbitrais atuais no mundo globalizado. O nosso Art. 

51 do CDC, considera - indiretamente - abusivas as cláusulas contra- 
tuais que impeçam o acesso à Justiça, e expressamente proíbe cláusulas 

compromissórias (incisos VII e XV), apenas as "compulsórias", porém. 

^ texto segundo a doutrina parece também não ser suficiente frente às 

Práticas internacionais atuais e mereceria atualização. 

Recentemente, em 18 de março de 2011, a Corte Suprema cana- 
dense, em decisão 5 a 4, no caso Seidel v TELUS Communications Inc,304 

considerou abusiva uma cláusula compromissória, pois ela retirava do 

consumidor o direito de recorrer à lei, de fazer valer seus direitos legais 

assegurados nas normas imperativas e de ordem pública do Estado (no 
Caso, as normas da região de British Columbia, o "Business Practices 
and Consumer Protection Act"). A decisão reverte uma linha permissi- 
Va da jurisprudência, que estava forçando o legislador regional a tentar 

^'oquear os avanços da arbitragem compulsória (binding arbitration). 

No Direito Comparado e Internacional, observamos sugestões 
110 tema do conflito de leis para o comércio eletrônico internacional, 
clUe vão desde um modelo comercial tradicional - o "commercial ap- 

Proachn hoje existente propõe o uso da mesma Lex mercatoria ou os 
ITlesinos siandards para os contratos de consumo {B2C - business-to- 

'Consumers) e interempresariais {B2B- business-to-business),303 logo 
lridicando a lei que mais favorece o ofcrtante (favor ofcrentis, como 
0 nosso Art. 9o, § 2o da Lei de Introdução de 1942) ou a autonomia 

"^3 o texto atual c; « Articlc RI32-2 - üaits les contrats conclus entre desprofessionnels 
des noit-professionnels ou des consommateurs, sonl présumées abusives au sens des dis- 
""'ons du prender et du deuxième alíneas de l 'article L. 132-1, sauf au professionnel à 

ff"""1' Ia preuve conlraire, les clauses ayantpour ohjet ou pour effet de : [...] 10° Suppri- 

''oí "" e",nner I exetvice d 'actions en justice ou des voies de recours par le consommaleur, 
n """iieut en obligeanl le consommaleur à saisir exclusivement une juridiction d 'arbitrage 

de" ?0"vei~,e par des dispositions légales ou à passer exclusivement par un mode alterna!if 
fglement des liliges. » 

j 2o11 scc 15, in http://ww\v.intemationallawoftlce.coin/?i=21922&l=7F6GWOU 

S03 20111 ! ; ^ 
njsi>im ensina KRONKF, llcrbcrt. llerauslbrdcrungen intemationaler Privatrechtsníodcr- 
!>,, erilng> in Denalionalisierung des Privatrechls? Symposium anldsslich des 70. Geburtsta- s V("i Karl Kreuzer, KIliNINGER, Eva-Maria (Ed.), Tübingen: Mohr Siebcck, 2005, p. 62. 
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privada, passando pelo modelo original da "lex informática" que não 

mais indica a aplicação de uma lei nacional, sequer das normas impe- 

rativas mínimas, excluindo mesmo os princípios do Direito Interna- 

cional Privado,306 considerados "muito complicados" {"avoiding choi- 

ce of lawsy07, e propõe o desenvolvimento de um "direito global" do 

comércio eletrônico {"international cyberlaw") ou mesmo linhas de 

"equity" mundiais que seriam usadas por árbitros online™ ou de Soft 

Law voluntária e boas práticas que guiariam os contratos de consumo 

eletrônicos por "vontade" das partes,309 até a sugestão de modelos cons- 

titucionais de proteção dos consumidores (modelo de ordem publica 

reforçada)110 e a sugestão em matéria de Direito Internacional Privado 

da aplicação da lei mais favorável ao consumidor para os contratos a 

distância do comércio eletrônico (favor comum ator is).711 

306 Assim reproduz a cláusula de famoso site de vendas mundiais norte-americano, LOACK- 
ER, Lcander D. Der Verbrauchcr im internationales Privalrecht, Scllier; Frankfurt , 2006, P- 
154: "ali general terms and conditions apply to this contract hy visiling this site....vou agre6 

Ihat lhe laus of lhe state of Washington, wilhoul revard to principies oíconllicl oílans. will 
gorem any dispute ofany sorl that niight arise" (fonte: httpV/www.amazon.CQil/exçC- 
obidos/tg/brovv5e/-/508088/103-6739202-5097445 . cm 30.07,2005). 
307 Veja, excelente na análise, FURTADO ROBERTO, Wilson, Dano trasnacional e internei 

Direito aplicável e competência internacional, Curitiba; Juruá, 2010. p. 34-35. 
308 Assim conclui sobre o fundamento ideológico da proposta norte-americana de Guideline- 
J. M. VELÁZQUEZ GARDETA, Laprolección al consumidor online en El Derecho Interna- 
cional Privado Interamericano análisis sistemático de Ias propuestas presentadas para h1 

CIDIP 17/, Asunción: CEDER 2009, p. 402. 
309 Veja iniciativa das Américas proposta pelo governo norte-americano na OEA, www.oââ^ 
org c os esforços da Face University, NY: www.pace.edti. 
310 Assim sugestáo da Consumcrs International, aceita por SODRÉ, Marcelo.. I conslruça" 
do Direito do Consumidor, São Paulo: Atlas, 2009, p. 325-327. 
311 Assim minha sugestão em 2000, na OEA, veja MARQUES, Cláudia Eima. Consum1-1 

Protection in Private International Law Rules: lhe necd for an interamerican Convention o'1 

lhe law applicablc to some consumer contracts and consumer transactions (CIDIP), in /&■' 
gards croisés sur les etjeux conlemporains dtt droil de Ia consommation, BOURGOIGN"" 
Thierry (Dir.), Edilions Yvon Blais, Cowansville (Quebec), Canadá, 2006, p. 145- 190. TaO1' 
bem propõem um favor consuinatoris approach na Europa, POCAR, Fausto. La protecti"" 
de la partie faible cn droil international prive. Recueil des Cours de I 'Academie de IP'"'1 

International de la Haye, 1984, t. 188. Dordrecht/Boston/London: Martinus Nijholf Publis'1' 
ers, 1986, p. 400, LECLERC, Frédéric. La protection de la partie faible datts les contra15 

internationaux. Bruxelas: Bruylant, 1995, p. 330 e mais recentemente S1EI1R, Kurt. Das 
lernalionales Privalrecht der Schweiss, Sellicr, 2002, p. 279. 
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Realmente na última década, o tema da proteção dos consu- 
midores nas relações internacionais desenvolveu-se muito.312 Toda 
esta movimentação internacional indica justamente uma necessidade 
Crescente de proteger internacionalmente os consumidores mediante 
novas e eficientes regulamentações, em matéria de direito aplicável, 
Substanciais e em processo civil internacional.313 

Como resposta à lacuna ou um vazio jurídico concernente pro- 
teÇão do consumidor nas regras internacionais,314, o Executivo do Bra- 

(MJ;SDE;DPDC e MRE) propôs uma convenção em matéria contra- 
Rial para a CIDIP VII da OEA ("Proposta Buenos Aires")315 e estuda a 

3'2 Veja D. FERNANDEZ ARROYO e J. MORENO RODRIGUEZ. Protección de los Coit- 
*""''dores en America-Trabnjos de la CIDIP Vil (OEA), Ee Ecy-CEDEP, Asunción. 2007, 

ss, C. LIMA MARQUES, Claudia. Consumer Protection iu Private International Law 
„ U cs: the need for an interamerican Convention on the law applicable to some consumer 
^oniracts and consumer transaclions (CIDIP), in Regards croisés sur les enjewc contempo- 

d" droit de la consommalion, BOURGOIGNIE, Thierry (Dir.), Editions Yvon blais, 
^'wansville (Québec), Canadá, 2006, p. 145- 190. E A. MARIGHETTO. A proteção dos 
^"isumidores no direito internacional privado; estudo comparativo sobre os atuais debates 
^ aiivos à recente aprovação pela UE do Regulamento (CE) 593 de 2008 sobre a lei aplicável 
irrigações contratuais (civis e de consumo) e às propostas da CIDIP VII sobre a proteção 

cramericana dos consumidores, in Revista de Direito do Consumidor (São Paulo), vol. 68 
Wut.-dez. 2008).p. 117-146. 

Veja o exemplo da China. A "Law of Application of Law for Foreign-relaíed Civil Rela- 
of People s Republic of China" (LALFCR), foi adotada em 28 de outubro de 2010, em 

80r desde Io de Abril de 2011, trata do Direito Internacional Privado em 52 novos artigos, 
ltl0 um deles de proteção dos consumidores, o Art. 42. 

e ^arques, Cláudia Lima, "A proteção do consumidor: aspectos de direito privado regional 
®Cral , in XXVII Curso de Derecho Internacional-OEA/CIJ, Washington, Secretaria Gene- 

^' Subsecretária de Asuntos Jurídicos (2001). 657-780, e também republicaçào in El Dere- 
Internacional Privado en Ias Américas (1974-2000), Cursos de Derecho Internacional, 

31 jSl'ingt0n, Secretaria General-Subsecretaria de Asuntos Jurídicos I (2002),p. 1503-1622. 
Ver sugestões, C. Lima Marques, Confiança no comércio eletrônico e a proteção do con- 

• São Paulo, RT (2004), 458 sq (resumido in CF. S. Dhl'Olmo, Curso de Direito In- 
(('ç 'acional Privado. 7lh cd.. Rio de Janeiro, Forense (2009), 219-220. A proposição de uma 

iniJ>"Ve"t'on 'nleraméricaine sur le droit applicable à certains conlrats et aux transaclions 
^'"ndonales de consommalion -CIDIP Vil», cujas versão linal foi formulada pela Brasil, 
jTc|itina e Paraguay chamada "Propuesta Buenos Aires" permite uma escolha limitada do 

Com"0 aP''c^vci quando o consumidor está no País de seu domicilio, notadamente para os 
qll, ,r'"os a distância. Estes contratos "serão regidos pelo direito escolhido pelas partes, as 

ccUk 'l0^cin 0Ptar pelo direito do local de domicilio do consumidor, por aquele do local de 
Ser-' r!1^0' t'a execução ou da sede do fornecedor de produtos ou de serviços; este direito .-Plieável desde o instante onde é mais favorável ao consumidor ». Esta proposição prevê 
l>, i a que "os contratos celebrados por consumidores mesmo que aquele se encontre fora do 

hiaj SCU d0111'0"'0" serão regidos pelo «direito escolhido pelas partes, as quais podem efe- escolha válida entre o direito do local de conclusão do contrato, aquele do local de 
ução do contrato e aquele do local do domicílio do consumidor". 
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ratificação da Convenção de Haia sobre a lei aplicável à responsabilida- 

de do fato dos produtos de 1973.316 Relativamente à jurisdição, o Brasil 

apoia a proposta conjunta chamada "Buenos Aires" que inclui um Pro- 

tocolo adicional à Convenção CIDIP VII, assegurando um privilégio 

de foro ao consumidor.317 No âmbito do Mercosul, a Resolução 126/94 

impõe a aplicação da lei de proteção do consumidor do mercado de 

comercialização/destinação ("mercado de destino")318, tratando-se de 

produtos e serviços de origem mercosuliana.319 Note-se que a China, 
320 Canadá e Japão também legislaram recentemente sobre este tema 

316 Ver Araújo, Nádia de, "A CIDIP Vil e a defesa do consumidor. Primeiras reflexões sobre 
o andamento das discussões no Fórum da OEA", in: S. Grundmann / M. dos Santos (eds. ), Di- 
reito Contratual entre liberdade e proteção dos interesses e outros artigos aleinães-lusdanos- 
Coimbra, Almedina (2008), p. 251. 
317 A proposição conjunta de uma « Convention inleraméricaine sur le droil appH' 
ca He a certains conlrals ei atix tramactions iitlernaliotutles de consoitimalion -CI- 
DIP VII» (préc.) é anexo de um Protocolo adicional n0 III. proposto pelo Professo'" 
Diego Fernandez Arroyo, sobre a escolha do foro. 
318 Resolução 126/94 do Conselho do MERCOSUL: "An 2. Hasta ipiesea aprobado un Re' 
glamento comútt para Ia defensa dei consumidor en el Mercosta; cada Estado Parte aplicarei 
su legislación de defensa dei consumidor y reglamentos técnicos pertinentes, a los produtos} 
servidos comercializados en su território. " Veja BATiSTi,Leonir, Direito do Consumidor para 
o Mercosul, Curitiba, l/d. Juruá (1998), p. 416 e seg. 
319 Veja Ritcher, Karina, Consumidor A MERCOSUL. Juruá, Curitiba (2002), p. 91 e 

Fellous, lieyla. Proteção do consumidor no Mercosul e na União Européia, São Paulo:R'< 
2003, p. 202 c seg. 
320 A China legislou, pela primeira vez em sua história, sobre a proteção dos consumidores 
nos contratos internacionais, "frata-se da "l.aw ofApplication ofLawfor Foivign-related Cb'ii 
Relations of Peoples Republic of China" (LALFCR), adotada em 28 de outubro de 201"' 
que entrará em vigor em Io de Abril de 2011 c que trata do Direito Internacional Privado ei'1 

52 novos artigos, sendo um deles de proteção dos consumidores, o Art. 42. Este artigo preve 
a aplicação da lei da residência habitual do consumidor ou da lei do lugar da execução u" 
contrato. A lei do lugar da execução deverá reger o contrato, se o consumidor assim a elege'' 
ou desde que o fornecedor não tenha nenhuma atividade no país de residência habitual 'I" 
consumidor.Agradeçemos à PHD Candidate Ying Yu, da Universidade de Wuhan , Chinf- 
que gentilmente enviou esta tradução, o referido artigo cstebelece: "Article 42: ConsuniC 
contract shall be governed br lhe law ofthe couniiy of lhe consumeis 'habitual residence. In 
law ofthe counlry where lhe producls/commodities and services be supplied should gon'1'" 
lhe contract. provided lhat il mis chosen by lhe consumer or lhere is no related business ac 
tivities ofsupplier/professional in lhe counlry ofthe consumer s habitua! residence. " 



no mesmo sentido321 e a Argentina já tem projeto de lei a atualizar as 
11ormas de conflitos de leis presentes no Código Civil, também acom- 

panhando a proposta brasileira na OEA e Mercosul. Vejamos. 

No que respeita à proteção do consumidor, o Mercosul elabo- 
rou ainda algumas soft laws sobre os direitos fundamentais do consu- 

midor322: em 10 de dezembro de 1998, o Conselho Mercosul fez uma 

Comunicação sobre os direitos do consumidor na região {Comunica- 
do Conjunto dos Presidentes do Mercosul),}2i e em 15 de dezembro de 

2000, inspirado pelo artigo 42 da Constituição da Argentina e do art. 
60 do CDC, os Presidentes do Mercosul estabeleceram uma Carta de 

direitos dos consumidores, a Declaración Presidencial de Florianópolis, 

^eclaración de Derechos Fundamentales de los Consumidores dei Mer- 
Cosi/r.324 E mais recentemente, inclui-se a aplicação da lei mais favorável 
30 consumidor como direito do consumidor do Mercosul, na recente 

^claração sobre Direitos do Cidadão do Mercosul. E o Grupo Merca- 

Comum do Sul aprovou uma resolução para favorecer a confiança 
Ho mercado eletrônico, Res. 21/2004, a qual estabelece que se: "debe 

8arantizerse a los consumidores durante todo el proceso de la transac- 
Clon comercial, el derecho a la información clara , precisa, suficiente y 

fácil acceso sobre el proveedor dei producto o servicio; sobre el pro- 
ducto o servicio ofertado; y respecto a Ias transacciones electrónicas 

I NlSHITANI, Yuko. Parly aulonomy and its rcslrictions by mandatory rales in Japanese 
rovate International Law, in BASEDOW, Jurgen, BAUM, llarald c NlSHITANI, Yuko. Jap- 

a"escs and Europcan Private International Law in Comparalive Perspective, Siebeck: Tübin- 
®en> 2008. p. 98, especifica que esta definiçito está em sintonia com a da lei japonesa sobre 
^•faltos de consume ("'Japanese Consumer Contract Acf') e ensina: "According to Article 
((' P

aragraph I of lhe New Ac/, "consumer contract" is a contract which is concluded he- 
een an individual who acls neither in nor for lhe puropose ofbusiness ("consumer") and a 

^ 'dical person (or olher associalion or foundation) or an individual who acls in or for lhe 

322 "SeS rfbusiness ("business operai or"). . - Ver Grassi, Roberto N. La politique de protection du consommateur dans Ic système d' 
.o^ation rcgionale du Mcrcosur, in BOURGOIGNIE, Thierry (Org.). L'intégralion éco- 

pi- "^lw el ta protection du consommateur - Regional economic protection and consumer 
l^Cion. Cowansville (Québec): Yvon Blais. 2()09,p. 339 e seg. 

" Comunicado Conjunto dos /'residentes do Mercosul Nr. II, Revista de Direii ito do Con- 
30, p. 258. 

cj 
4 ORDOQUI CASTLLA. Gustavo. Derecho dei Consumo - Ley 17.250, Dec.244/00, Edi- 

0l1es dei I"oro; Montevideo, 2000. p. 342-343 e ESBORRAZ, David Fábio. Contrato y sis- 
'e "ia e"' América Latina, Buenos Aires-Roma, Rubinzal-Culzoni-CNR, 2006, p. 34. 
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involucradas. Dicha resolución se aplicará a todo provedor radicado 

o estabelecido em alguno de los Estados partes dei Mercosur (artículo 

Io)"325 

No Mercosul, depois de muito tempo sem iniciativas de Direito 

Internacional Privado, o tema retornou à discussão no Comitê Técnico 

n. 7 da Comissão de Comércio do Mercosul (CT7/CCM/Mercosul). 

Por sugestão do Ministério da Justiça do Brasil (DPDC-MJ), na reunião 

do Rio de Janeiro de agosto de 2010, está em discussão um "'Protoco- 

lo sobre o direito aplicável aos contratos internacionais de consumo' ■ 
baseado na proposta brasileiro-argentino-paraguaia da OEA, mas mui- 

to simplificada.327 Este protocolo complementaria o Protocolo de Santa 

Maria sobre jurisdição internacional em contratos de consumo, que ain- 

da não está em vigor no Mercosul.328 Aqui a idéia, assim como na pro- 

posta brasileira original na OEA, é proteger o consumidor domiciliado 

nos Eslados-partes do Mercosul, assegurando a aplicação das normas 

imperativas nacionais, e. em caso de comércio eletrônico e contração 

a distância, a aplicação da lei mais favorável ao consumidor (entre as 

conectadas com o caso concreto). Todas estas propostas foram levadas 

em consideração e vem resumidas na atualização do CDC. 

Por fim, mister observar que o CDC pode não ser o instrumen- 

to ideal para conter normas de conflitos de leis e assegurar um privi- 

325 SCOTT1, Luciana B.La (Des)protccción Del ciberconsumidor em América - una mirad® 
desde la Argentina y El Mercosur, in FERNANDEZ ARROYO, Diego y MORENO ROO'*'' 
GUEZ, José A. Prolección de tos Consumidores en Aincrica- trabajos de la ( 11)11' VII (OE-P' 
Le Ley-CEDEP, Asunción, 200,7 p. 536. 
326 Veja Ata nr. 03/2010. nr. 1.1, MERCOSUL/CT n" 7/ATA 03/10. in www.inercosul.QlS' 
327 A sugestão de Protocolo encontra-se no Anexo da MERCOSUL/CT n0 7/ATA 03/10, d111' 
ainda não foi divulgado. 
328 Veja sobre a harmonização ate agora, RICIITER, Karina. Consumidor A MERCOSVE 
Curitiba: Juruá, 2006. p.73 c seg. Também as obras especificas, LOCATELLI. Liliana. 
teção ao consumidor e comércio internacional, Ed. Juruá: Curitiba,2003 c Fru ous. Be)'3, 

Proteção do consumidor no Mercosul e na União Européia, São Paulo:RT, 2003 e BAI ISI 'j 
I .conir, Direito do Consumidor para o Mercosul. Ed. Juruá, Curitiba, 1998. Veja sobre o aU|íl 

momento, ALE, Paula M., Mercosur. in ARROYO, Diego (Ed.), Consumer Prolection in /''' 
ternational Relalions/l.a prolection des consommateurs dans les relalions privàes internai"' 
nales, Assunción : CEDEP, 2010, p. 619-636. E, cm geral, 1)EL"OLMO, Florisbal. Direito ^ 
consumidor c direito internacional privado, in Revista de Direito do Consumidor, São Paul"' 
n. 68 (2008), p. 107 e seg. 
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lé8io de foro nos contratos internacionais, mas o caso PANASONIC329 

comprovou que CDC já é utilizado para proteger internacionalmente 
0s consumidores, assim como seu Art. 101, inciso I, atual. Melhor, pois, 
Seguir o modelo francês e regular em detalhes este tema. Na França, o 
Code de la Consommation traz normas de Direito Internacional Priva- 

do. Estas normas de conflito de leis preparam o País para a globalização 
das relações de consumo. Algumas normas de proteção dos consumi- 

dores são consideradas imperativas, nacional e internacionalmente, em 
esPecial as sobre cláusulas abusivas, daí que o direito que elas reconhe- 
cem ao consumidor é irrenunciável por contrato, não importando a lei 

aplicável ao contrato. Quando a lei aplicável ao contrato é de um País 
'jhe não pertence à União Européia, as regras da Diretiva Européia que 

^crarn incluídas no Code de Ia Consommation se aplicam, sempre que 
duas condições sejam preenchidas: 1) o contrato tenha sido proposto, 

concluído ou executado (entrega) em algum País da União Européia e 
^ 0 consumidor ou o fornecedor tenham domicílio em algum dos 27 
Países da União Européia.330 As diretivas européias são consideradas 

Patamares mínimos de proteção e são abusivas as cláusulas de eleição 
da lei que prejudique ou limite esta proteção. 

Este modelo parece suficiente para a legislação brasileira, sem 
^e se tenha de excluir toda a autonomia da vontade. Assim o consu- 

'mdor pode se submeter a uma lei estrangeira, desde que mais favo- 
lavcl ao consumidor que o CDC, e pode também se submeter a uma 
arbitragem de consumo, após o fato, mas não há validade para a cláu- 
sula jg eleição do foro ou da arbitragem. Em outras palavras, quando 

^ consumidor é autor, pode escolher o foro, quando é réu as ações ju- 
diais devem ser propostas em seu domicílio ou lhe ser interessante a 

arbitragem, por exemplo online, gratuita, em instituição idônea e em 
unia língua que o consumidor domine.331 Arbitragens após o litígio ou 

33() ^63.981 - SI' j. 11.04.2001, Rei. Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
1'exto original é: « Chapitre V: Du conjlit des lois relatives aux clauses abnsives. An ide 

Nonobslaiti loule stipulation contraire, les disposilions de I'ar/ide L 132-1 som appli- 
p. es torsque la loi qui régit le contrai esl celle d un Etat n 'appartenanl pas à I 'Union euro- 
^ (pie le consommateur ou le non-pro/essionnel a sou domicile sur le lerritoire de I 'un 
j j I a,s membres de I 'Union européenne et que le contrai y esl proposé, condu ou execute. » 

Sobre o risco lingüístico, veja estudos de JAYME, Erik,, Erik, Identité cullurelle cl inté- 
. 'on: |c (jrojt jntcmationale prive postinoderne, Recueil des Coursde la llaye, II, vol. 251, 

artil'us. 1995. p. 36 e seg. 
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não vinculantes, mesmo que internacionais, não devem ser proibidas, 

se beneficiam o consumidor e se esta é uma opção livre e racional, após 

o litígio, ponderando todas suas opções e assegurado o acesso ao Judi- 

ciário nacional, se desejar. 

CRÉDITO AO CONSUMO E PREVENÇÃO DO 

SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR 

O Code de la Consommation, no seu art. L.330-I, define a si- 

tuação de superendividamento de pessoas físicas-consumidores como 

caracterizada "pela impossibilidade manifesta do devedor de boa-fé de 

fazer face ao conjunto de suas dívidas não profissionais, exigíveis e vin- 

cendas". Em outras palavras, o superendividamento é uma crise de sol- 

vência e de liquidez do consumidor (com reflexos em todo o seu grupo 

familiar), crise que facilmente resulta em sua exclusão total do merca- 

do de consumo. Prevenir tal efeito negativo da sociedade de consumo 

atual e do acesso ao crédito é o melhor dos caminhos. 

A crise financeira internacional levou a mudanças legislativas e 

prudenciais no mundo inteiro de forma a recuperar o nível de proteção 

antes da desregulamentação do setor financeiro ocorrida a partir de 

2005. As sugestões da doutrina e do direito comparado podem ajudar a 

evitar que a crise atinja mais fortemente o Brasil. Vejamos. 

MODELOS DE DIREITO COMPARADO E OPÇÃO PELA 

PREVENÇÃO: CRÉDITO RESPONSÁVEL E PRESERVAÇÃO DO 

MÍNIMO EXISTENCIAL 

Segundo a doutrina do Direito Comparado,"o endividamento e 

um fato inerente a vida em sociedade"332 e pode levar à exclusão sócia' 

e à marginalidade,333 daí que a maioria das sociedades dos países de- 

senvolvidos já o regularam.334 Os Estados Unidos o fez desde o sécul1' 

332 DIvRRUPÉ, Jean. Rapport de synthèse. Travaux dc rAssociation llcnri Capitam IA'"' 
dctlcmcnl, Jountées Argeniines, t. XLVI/1995. Paris: LGDJ, 1997, p. 23. 
333 RAMSAY, lan, Consumer Law and 1'olicy. 2. Ed., Hail; Oxlord, 2007, p. 579. 
334 DERRUPE, Jcan. Rapport dc synthèse. Travaux de rAssociation llcnri Capitam - 
deltemcnt, Jountées Argeniines. t. XLVI/1995. Paris: t.GDJ, 1997, p. 23: "1'enileiienienl C' 
partotn  Ainsi compris, I endellemenl esl unfait inhérenl à la vie en sociélé. On a ée''1 

qu 'une économie de marché serail par nature une économie d'endellemenl. on a dil iei (&' 
ler.no) qu une sociélé de consommalion esl une sociélé d endellemenl. C esl cerlain " 
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XIX,335 a França e Bélgica e a maioria dos países da União Européia 

^esde os anos 70 do século XX, a vizinha Argentina e a África do Sul, 
neste século XXI. Todos estes modelos do direito comparado podem 
Ser úteis à nossa análise; dois modelos se destacam, o do fresh start 

^orte-americano e inglês3-36 (seguido por Canadá, Austrália337 e,de cer- 
ta maneira, pela vizinha Argentina), que tratam o tema do superendivi- 

damento como um problema de falência, incluindo na lei de falências 
üm capítulo para as pequenas falências das pessoas físicas e o da rec- 

reação, e o modelo francês338 (seguido pela Europa e na lei modelo 
r Consumers International para a América Latina), este último o que 
^ais parece apto a se utilizar no Brasil. 

Dois são os modelos mais importantes, o fresh start (começar 
r novo) norte-americano, existente desde o século XIX e que usa a 

Ciência para a pessoa física, permitindo sua reinserção na sociedade 
e consumo após a venda de todos os seus bens e o perdão da dívida 

restante, mas pressupõe um banco de dados positivo que "penalize" o 

falido-consumidor com "scorings" e juros maiores para o futuro. E o 
Dodelo da reeducação, chamado de modelo francês, que prefere, ao in- 
Ves da falência, um procedimento global de pagamento da dívida após 
uma renegociação também global com todos os credores, voluntária 
ern primeiro momento, frente a uma comissão administrativa (Lei 

Modelo da Consumers International) ou parajudicial (lei francesa, que 
Prevê uma comissão presidida pelo juiz do superendividamento, aju- 

^ado por um representante do Banco de França e um dos consumido- 
res). e judicial em um segundo momento (lei belga, francesa e alemã), 

temina sempre com um plano de pagamento. 

também a Inglaterra, veja Bankruptcy Aet of 1883, in RAMSAY. lan, Consumer Law and 
3^'c-v. 2. Ed.. Ilart: Oxford, 2007, p. 592. 

Assim RAMSAY, lan, Consumer Law and Policy, 2. Ed.. I lart : Oxford. 2007, p. 592 
Vcja artigo de D1CKERSON, Mechcle. O superendividamento do consumidor: uma sPectiva a partir dos EUA no ano de 2007, in Revista de Direito do Consumidor, vol. 80 

q 'HJCiGAN. Anthony. Consumer Bankruptcy in Canada and Austrália: a Comparative 
trview, in Annual lieview of Insolvency Law, 2006, p. 857 c seg. 

çj8 Martins DA COSTA, Geraldo dc Faria, Superendividamento. A Proteção do 
f "niidor de Crédito em Direito Comparado Brasileiro e Francês. São Paulo: RT, 
J002.p. 10 e seg. 
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O primeiro modelo, fresh start, prioriza a liberação do consu- 

midor para que possa retornar ao mercado de consumo, pela falta de 

uma "social safety net" e incentiva o interesse dos credores em conti- 

nuar a ceder-lhes crédito, permitindo juros e taxas maiores para este 

"falido".339 O segundo, no continente europeu, prioriza a reeducação, 

submetendo o devedor a pagar suas dívidas, por anos, de forma a evi- 

tar comportamentos aproveitadores, de má-fé ou abusivos do crédito, 

mas preserva o seu mínimo existencial, protege a saúde do mercado de 

consumo e evita a discriminação do consumidor superendividado.340 

A vizinha Argentina optou pelo fresh start e por introduzir, na 

sua lei de falências este modelo, por meio de um "pequeno concur- 

so" para os consumidores e servidores públicos, que termina com unia 

inabilitação de apenas um ano e o perdão das dívidas remanescentes. 

Note-se que a vizinha Argentina, que conhece lei semelhante a 

brasileira protegendo o bem de família, também está atualizando seu 

Código civil, modificado em 1968. Como vimos, foi incluída na Ley 

Quiebras um processo especial para pessoas físicas e funcionários pú' 

blico para o tratamento do superendividamento do consumidor, cons- 

tituindo em um sistema de fresh start, com 1 ano de inabilitação para 

pessoas físicas. Destaque-se que sua lei de proteção dos consumidores 

foi modificada em 2009, no tema do crédito ao consumidor, para refor' 

çar a informação ao consumidor como instrumento de prevenção do 

superendividamento. 

A Argentina possui também uma lei especial para cartões de 

crédito, que, conjuntamente com essas modificações de 2008 e da Le' 
de Falência, serviu de modelo para algumas das regras sugeridas pe'3 

Comissão. Note-se, porém, que a Argentina considerou as modifica' 

ções realizadas insuficientes, em especial no que tange ao comércio 

eletrônico e crédito responsável, assim como sobre o diálogo entre a* 

fontes, e encontra-se em pleno processo de atualização das normas d0 

Código Civil, que deve conter capítulo sobre a aplicação das norma5 

gerais mais favoráveis na proteção do consumidor. 

339 Assim ensina DUGGAN, Anthony. Consumer Bankruptcy in Canada and Austrália a 

Comparativc Ovcrvievv, in Ainiual Review oflnsolvency Law, 2006, p. 860 c 861. 
340 Assim ensinam LIMA, Clarissa Costa de e BLRTONCTI.I.O. Karen. Superendiviclai"e'1 

Io aplicado. Aspectos doutrinários e Experiência no Poder Judiciário, com Karen Bert"11 

cello. Rio de Janeiro: GZ, 2009, p. 9 c seg. 
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Note-se que também Portugal preferiu este sistema de "come- 
Çar de novo", que permite mais facilmente a reinclusão do consumidor 

superendividado no mercado. A lei de Portugal, em seu art. 235, con- 
Nga de forma inovadora o princípio fundamental do ressarcimento 
dos credores com a atribuição aos devedores singulares insolventes 
da possibilidade de se libertarem de algumas das suas dívidas, e as- 
51111 lhes permitir a sua reabilitação econômica. O princípio do fresh 
xfnrf para as pessoas singulares de boa-fé incorridas em situação de 

"isolvència, tão difundido nos Estados Unidos, e recentemente incor- 

P0rado na legislação alemã da insolvência, é agora também acolhido 
etltre nós, pelo regime da "exoneração do passivo restante". O princípio 

geral nesta matéria no direito português é o de poder ser concedida ao 
devedor pessoa singular a exoneração dos créditos sobre a insolvência 
dUe não forem integralmente pagos no processo de insolvência ou nos 
^'nco anos posteriores ao encerramento deste. A efetiva obtenção de tal 

enefício supõe, portanto, que, após a sujeição a processo de insolvên- 
Cla> o devedor permaneça por um período de cinco anos - designado 

PCríodo da cessão - ainda adstrito ao pagamento dos créditos da in- 
Solvència que não tenham sido integralmente satisfeitos. Durante esse 

Pciíodo, ele assume, entre várias outras obrigações, a de ceder o seu 

^odimento disponível (tal como definido no Código) a um fiduciário 
11hdade designada pelo tribunal de entre as inscritas na lista oficial 

e adiTnnistradores da insolvência), que afetará os montantes recebi- 
0s ao pagamento dos credores. No termo desse período, tendo o de- 

Vedor cumprido, para com os credores, todos os deveres que sobre ele 

'^pendiam, é proferido despacho de exoneração, que liberta o devedor 
lS eventuais dívidas. Este exemplo é interessante, mas parece muito 
0rte para o Brasil. 

O modelo norte-americano do fresh start (falência total, com 

^■"dao das dívidas, após a venda de tudo, de forma a permitir o come- 

de novo deste consumidor "falido" e sua reinclusão no consumo) 
llerece ser estudado, mas é por demais avançado para ser implantado 

j.0 Brasil, uma sociedade que já conhece leis do bem de família e de 
^des à liquidação dos bens dos consumidores. Melhor parece ser o 

rílodelo francês. 
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A doutrina europeia distingue superendividamento passivo, 

se o consumidor não contribuiu ativamente para o aparecimento da 

crise de solvência e de liquidez, e superendividamento ativo, quando 

o consumidor abusa do crédito e "consome" demasiadamente acima 

das possibilidades de seu orçamento, e, sendo assim, não teria, mesmo 

em condições normais, como pagar-as dívidas assumidas. Nessas leis 

geralmente encontram alguma solução (mais tempo para pagar suas 

dívidas em um "plano de re-pagamento" ou até mesmo o perdão das 

dívidas, como no art. 778 do Código de Processo Civil brasileiro, da- 

queles consumidores de boa-fé, que contrataram podendo e pensando 

em pagar. A estes que sofrem um "acidente da vida" (divórcio, separa- 

ção, morte na família, doença, acidentes, desemprego, redução de carg^1 

horária ou de salário, nascimento de filhos, volta de filhos para a casa 

paterna etc.) chamamos de superendividados passivos, pois seu estado 

nada tem a ver com "culpa", pobreza ou falta de capacidade de lidar 

com a sociedade de consumo e o crédito fácil. E existem aqueles pou- 

cos que abusam do crédito, consomem desenfreadamente, acima dt-' 

suas condições econômicas ou de patrimônio. A estes que abusam do 

crédito chamamos de superendividados "ativos", que podem ser cons- 

cientes ou inconscientes, de boa ou de má-fé subjetiva ao contratar, que 

podem ou não encontrar solução de seus problemas na lei. Nessas lob 

européias, os remédios vêm todos vinculados aos contratos de crédito 

- afinal, superendividamento não é o mesmo que pobreza: é excesso 

de dívidas creditícias não profissionais ou de consumo. As soluções, 

que vão desde a informação e controle da publicidade, direito de af' 

rependimcnto, para prevenir o superendividamento, assim como paN 

tratá-lo, são fruto dos deveres de informação, cuidado e principalmeii' 

te de cooperação e lealdade oriundas da boa-fé para evitar a ruína d0 

parceiro (exceção da ruína), sua exclusão do mercado de consumo oa 

sua "falência" civil com o superendividamento. 

O modelo francês é denominado modelo da reeducaçãodupl0, 

de um lado previne o superendividamento com normas no Código d0 

consumo, de outro traz um procedimento de plano de pagamento, cujo5 

fundamentos encontram-se no próprio Código francês. O direito fraf 

cês oferece tutela específica ao fenômeno social do superendividameU' 

to por meio de legislação inserida no seu Código de Consumo. Paf 
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tanto, o texto legal regulamenta práticas como taxa de juros, taxa de 
Usura, práticas comerciais e os limites da atuação judicial na apreciação 

^0s contratos de crédito. Como afirma o magistrado Phillipe Flores, 
Credito situa-se no coração do consumo, uma vez que permite a reali- 

ZaÇào imediata de projetos que, do contrário, deveriam ser diferidos ou, 
113 pior hipótese, abandonados. Este instrumento é essencial, tanto no 
Plano macroeconômico, para acompanhar o desenvolvimento..., como 
sobre o plano microeconômico, para favorecer o incremento do plano 

^ vida dos consumidores. As leis recentes francesas destacaram a rela- 
Çao entre o desenvolvimento e a proteção do consumidor, sendo a con- 

fiança um dos motores da primeira. A regulamentação, algumas vezes 
astante minuciosa, ou mesmo espinhosa, foi construída de maneira 

niuito empírica. Os dispositivos de prevenção do Código de Consumo 
undam-se sobre uma responsabilização dos atores contratuais graças, 
^ um lado, à regulamentação das práticas comerciais como elemento 
Capaz de alimentar e sustentar o superendividamento e, de outro lado, 
aos dispositivos sobre informação e reflexão. A lei coloca à disposição 

0 lornecedor dados informativos e sobretudo organiza a informação 
0 consumidor para permitir-lhe avaliar as conseqüências do compro- 

metimento pretendido. É uma ilustração do aforismo de Lacordaire, 
Se8Undo o qual nas relações entre o fraco e o forte, é a liberdade que 
escraviza e a lei que liberta."541 

O modelo francês tem três momentos, um extrajudicial, com 
Unia comissão que, computando todas as dívidas do particular de boa- 

e> elabora um plano, depois de ouvir e identificar todos os credores, 
Para o pagamento da dívida.342 Esse plano é supervisionado pelo juiz 

^Ue homologa o acordo (paraprocessual), e uma judicial, em caso de 
^Uciliaçào inexitosa. Unidas estas duas primeiras fases já existem no 

rasil, como no projeto da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, do 
rocon-SP, e no projeto especial dos magistrados de primeiro grau, em 

eScolas da magistratura ou nos Juizados Especiais Cíveis, organizado 

J^PJRS, TJPR, TPPE e TJSP. Estes projetos têm ajudado a reduzir 
34J pi LORES, Philippe, A prevenção do superendividamento pelo código de consu- 
341' |n Revista de Direito do Consumidor, vol. 78, Abr / 2011, p. 67. 
Ç.j j AISANT, Gillcs. A reforma do procedimento de tratamento do superendividamento pela 
íi/h 

C ^ aSosto de 2003 sobre a cidade e a renovação urbana, in Revista de Direito do Con- 
dor' vol. 56. Oul / 2005, p. 221 e seg. 
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as ações revisionais, que hoje abarrotam as varas judiciais no Brasil 

inteiro. Nos projetos, o juiz, ou um juiz leigo, concilia e os membros 

do SNDC ajudam nos cálculos e na elaboração financeira do plano de 

recuperação e pagamento pelo consumidor, mas tudo sob a supervisão 

do Estado, pelo do juiz, que homologa o acordo extrajudicial com 

coletividade dos credores. É um processo global de cooperação entre o 

devedor consumidor de boa-fé e os credores especialmente sobre as dí- 

vidas não profissionais, cujas experiências de sucesso existem há mais 

de 4 anos. Em caso de não comparecimento ou recusa do credor em 

conciliar, pode haver sanções, como no modelo francês, mas a fase ju- 

dicial continuaria a ser uma revisão individual, em processo revisionaf 

O modelo francês permite a reeducação do consumidor, que se 

submete a uma conciliação conjunta com todos seus credores e com- 

promete-se a pagar suas dívidas, apenas temporizadas e com eventuais 

descontos, para facilitar o pagamento e preservar o mínimo existencial 

ou mínimo vital (restre a vivre).343 Noção oriunda do direito públicO' 
344 como ensina Kazuo Watanabe, "o mínimo existencial, além de vari- 

ável histórica e geograficamente, é um conceito dinâmico e evolutivo- 

presidido pelo princípio da proibição de retrocesso, ampliando-se a sua 

abrangência na medida em que melhorem as condições socioeconômi- 

cas do País."345 

Esta noção, criada na França, tem a ver com a dignidade da peS' 

soa humana, mas o mínimo existencial em matéria de crédito, apesar 

de ter sua origem na noção do direito público, seria a "quantia cap'12 

de assegurar a vida digna do indivíduo e seu núcleo familiar destina' 

da à manutenção das despesas de sobrevivência, tais como água, lu2, 

alimentação, saúde, educação, transporte, entre outras". Hoje, indire' 

tamente, por se permitir a consignação de apenas 30% do salário J0 

funcionário público, imagina-se que o mínimo existencial é 70% d0 

343 FLORHS, Philippe, A prcvençüo do superendividamento pelo código dc consumo, 111 

Revista de Direito do Consumidor, vol. 78, Abr / 2011, p. 67. 
344 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundainentais sociais, mínimo existencial 
direito privado. Revista dc Direito do Consumidor, São Paulo, v.61, p.90-125. ja"' 
mar.2007. 
345 WATANABE, Kazuo. ControleJurisdicional das políticas públicas mínimo existência' 
demais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis, in Revista de Processo, vol. '2' 
Mar/2011, p. 13 c seg. 
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Salário ou pensão. Em outras palavras, com os 70% a pessoa pode con- 
tlnuar a escolher entre seus devedores pagará mês a mês e viver digna- 

'^ente com sua família, mesmo que ganhe pouco, sem cair no superen- 
lvidamento. Limitar a consignação a este patamar parece necessário 

taittbém no Brasil.346 Na organização do plano, há de se preservar o 
minimo existencial, ou o credor não conseguirá cumprir o plano e pa- 

§ar suas dívidas. Preservado este mínimo, pela presença do Judiciário e 
0 conciliador indicado pelo Juízo, o consumidor estimula-se a pagar 

e "mpar seu nome. 

^ Quanto à prevenção, na França, desde 10 de Janeiro de 1978, a 
01 Scrivener, n. 78-22, Já disciplinava a informação e a proteção dos 

Coilsuniidores no domínio de certas operações de crédito, referindo que 

^contrato deveria mencionar a identidade do mutuante, a natureza, o 
_Jeto e a duração da operação proposta, como o custo total e a taxa 

ctiva global do crédito (art. 4.°) As disposições dessa lei foram reu- 

'llc'as no Code de la Consommation de 26 de Julho de 1993 , cujo art. L 
^ obriga o anunciante de todo negócio que envolva uma operação 

^ Ccdito a inserir na sua publicidade as informações mencionadas, de 

f^o que o consumidor Já pode, desde a fase da publicidade, refletir 
re as condições do negócio. Na França, o Code de la Consommation 

I ^V(3 a referida faculdade de retratação (faculte de rétractacion) no art. 
que permite ao consumidor o direito de reconsiderar seu con- 

n 
ento no Prazo de sete dias, a contar da aceitação da oferta. E, 

caso de inobservância das normas legais protetoras, o art. L 311-33 
ve uma sanção civil para o fornecedor do crédito consistente na 

ob
rda do direito à percepção dos Juros. Assim, o consumidor continua 
rigado somente a pagar o capital restante segundo as prestações pre- 

c ' as- As somas por ele já pagas a título de Juros serão restituídas pelo 
4 0r ou imputadas sobre o capital restante devido.347 

O paradigma do "crédito responsável" é uma noção, nascida de 

diretiva europeia (modificada em 2010), estimulando uma con- 

^6\r" * 
da Si|v!a CavaLI-AZZI, Rosângela Lunardelli, SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo 
Crédito

a' C0SrA '3'' Oima, CLARISSA , Tradições inventadas na sociedade de consumo: Coi,signado e a flexibilização da proteção ao salário, in Revista de Direito do Consu- 
347 ^

V o1- 76. Out / 2010, p. 74 e seg. 

'buln t <QUES' Cdáudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor, RT: São 
'2üll,p. 1294 e seg. 
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duta leal do fornecedor de crédito e do intermediário. Assim antes da 

celebração do contrato de crédito, o fornecedor e o intermediário 

organiza (fornecedor ou mesmo correspondente bancário) deve ava- 

liar de forma responsável e leal a situação do consumidor que solicita 

um contrato de crédito e se terá condições de respeitar as obrigações 

decorrentes do contrato; podendo para tal fim, e sob os limites da le- 

gislação específica sobre o tratamento de dados pessoais, requerer as 

informações necessárias e completas a fim de apreciar a sua situação 

financeira e sua capacidade de reembolso e, em qualquer caso, os seu5 

compromissos financeiros em andamento. A noção evita o superen- 

dividamento e estimula a cultura da cooperação conforme à boa-fé c 

probidade e facilita o pagamento posterior das dívidas de consumo. 

A lição do direito comparado é pois que, diante da crise de solvên- 

cia da pessoa física-leigo, o consumidor, dois são os caminhos possível 

"temporizar", reescalonando, planejando, dividindo as dívidas a pagar, fã 

reduzindo-as, perdoando os juros, as taxas ou mesmo o principal, tn11 

parte ou totalmente, a depender do patrimônio e das possibilidades à0 

devedor, sempre reservando a ele um mínimo existencial ( restre a vivre)' 

Esse tempo, em que o consumidor terá de pagar suas dívidas, conform1 

o renegociado entre todos os credores, com supervisão do Estado, pode 

ser longo: a Alemanha exige 7 anos de pagamento do consumidor pa1'1 

chegar ao perdão das dívidas, 5 anos em Portugal, enquanto na maior'3 

dos países, os planos de pagamento são de 4 anos. ■,49 

Em todos estes países, a premissa é justamente estar o cons11' 

midor-devedor de boa-fé subjetiva, quando contrata o crédito, e ser3 

dívida não profissional. Outra premissa é dar tempo, através da elab0' 

ração de um plano, para a recuperação extrajudicial do devedor consã' 

midor de boa-fé, e somente a este, excluindo dívidas fiscais, de alime'1' 

tos, oriundas de delitos etc. Determinar quem será o privilegiado p0' 

essa legislação é muito importante. A lei francesa privilegia soluçõeS 

administrativas e um plano de pagamento para o consumidor, super 

348 Veja, por todos, MARQUES, Cláudia Lima e CAVALI.AZZI, Rosângela (Coords ). 
reilos do Consumidor endividado: superendividamenlo e crédito. Süo Paulo; RT, 2006. 
349 Veja, portodos, LIMA, Clarissa Costa de.; BERTONCELLO, Karen c MARQUES, Cm 
dia Uma. Prevenção e tratamento do superendividamenlo. Volume no. i dos « Cadernos 
Investigação Cientifica MJ» , Brasília: DPDC/SDE, 2010. 
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visionado pelo magistrado, antes de passar à fase judicial. A terceira 
P^missa impõe um controle sobre se o crédito foi concedido de forma 
responsável ou abusiva, sem informações, sem esclarecimento, sem as for- 
nia'idades exigidas por lei (por escrito, com direito de arrependimento), 
0u seni conhecer o consumidor e sua capacidade econômica, como forma 

cobrar juros maiores ou de ter o consumidor como um eterno devedor. 
Hn a sanção é a perda dos juros, o "preço" e o lucro do crédito.350 

Na União Européia preparam-se modificações consolidadoras 
0 direito do consumidor e das regras prudenciais hoje existentes. Na 
UlÇa, País europeu que não está integrado ao bloco, o Ministério da 

tiça est^ preparando estudo, a pedido da Comissária Sommeruga, 
Sot're a situação do Direito do Consumidor suíço de forma a atualizá- 

0 para o século XXI, que está sendo levado a cabo pelo Instituto Suiço 
e direito Comparado. 

Dentre as iniciativas internacionais mencione-se também a 
CriaÇào pela Vice-Presidência do Banco Mundial do" World Bank Insol- 
Vency and Creditors Rights Working Group for the Treatment o f the In- 
s"h'ency of Natural Persons" um Grupo de Trabalho para o Tratamen- 

p0 Insolvência de Pessoas Físicas, em que participa a Relatora-Geral, 
rofa. Dra. Cláudia Lima Marques, Professora Titular da Universidade 

'Jcral do Rio Grande do Sul, como especialista e que sugeriu a atua- 

legislativa dos países para proteger os consumidores, em especial 
s países emergentes e se reunirá para finalizar suas sugestões em 

Washington, EUA, início de 2012.351 

Também a International Law Association-ILA, Londres, reuniu-se 
0 ^4° Congresso da ILA, em agosto de 2010 em Haia, e seu Comitê de 

eÇão do consumidor {Commitee on International Protection of Consu- 

j 'D decidiu fazer uma primeira e importante declaração sobre a proteção 
Consumidor nas suas relações internacionais no mundo globalizado: 

3$o 
cqj P^r iodos, COSTA, Clarissa Lima e BERTONCLLLO, Karcn. Su/?erendivi(Jamento apli- 
35doutrinários e experiência no Poder Judiciário. Rio de Janeiro: GZ, 2009, p. 52 e scg. 
lin^c a.ls ''iformações sobre os traballios deste grupo, criado para sugerir saídas para a crise 
enc 

c'ra mundial e seus reflexos no superendividamento das pessoas físicas, podem ser 
li,S0| r'"-'os no site do www.worldbank.org ou com o Sr. Josc Maria Garrido, Sênior Counsel, 
tof, yC.ncy míd Crcditor/Debtor Regimes, Legal Vice-1'residcncy, The World Bank, Washing- 
T|i ,,0-la semelhante projeto sobre insolvência de empresas in WESTBROOK, Jay I., BOO- 
Sys't 0rles, PAULUS, Christoph G e RAJAK, I larry. A global Vicw of Business Insolvency 

",s- Boston: The World Bank and Martinus NijhofFPub., 2010. 

139 



1. "A proteção dos consumidores deve integrar c 

agenda do Direito Internacional (Público e Pri- 

vado e dos organismos internacionais), pois o 

consumidor é um agente ainda mais vulnerável 

nas relações jurídicas internacionais. 

2. Justamente por esta vulnerabilidade qualificada 

dos consumidores nos contratos e delitos de con- 

sumo internacionais, os consumidores devem ter 

o direito que se apliquem as normas imperativas 

nacionais ou normas de ordem pública mínima 

de proteção e, em especial, devem poder se bene- 

ficiar da aplicação da lei mais favorável a eles. 

3. Considerando as conseqüências da crise financei- 

ra mundial, iniciada justamente por uma inade- 

quada regulamentação legal do crédito ao consu- 

midor, há necessidade de assegurar uma efetive1' 

leal e transparente regulamentação dos serviç05 

financeiros frente aos consumidores, que reconhe- 

ça o papel central dos consumidores no mundo de 

hoje."352 

Este Declaração do Comitê de Proteção Internacional dos CoU' 

sumidores da Associação de Direito Internacional-//jfmi(Jf/oníj/ D'lt' 

Association é apenas uma Soft Law, mas afirma três importantes pon- 

tos: 1. Que a proteção dos consumidores deve integrar a agenda do D1' 

reito Internacional (Público e Privado e dos organismos internacionais)' 

pois o consumidor é um agente ainda mais vulnerável nas relações ji"1' 

dicas internacionais. Em outras palavras, não podemos mais aplicar ^ 

352 Em inglês, vvww.ila.onz : "/. Consumer proleclion must be a pari oj the iniernali""^ 
agenda ofbotb puhlic and private inlernational law, laking account of lhe facl Ihal consi"". 
ers are lhe weaker parlies. 2. Therefore, lhe consumers have lhe righl Io lhe applicalio" 
miiiiitnim mandatory rides and should be able Io lake advantage nflhe mosl favourable 
3. Considering lhe consequenees o/lhe globalJhmncial crisis, triggered by inadequaie nf 
Ialion of consumer credil, lhere is a need lo ensure ejfeclive, fair and transpaivnl ivgulcH1 ^ 
of consumer financial services whieh recognizes lhe central role for consumers ihrougt'0 

lhe world.". 
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re8ras da Lex mercatoria ou os tratados internacionais elaborados para 
0 comércio internacional entre empresários para os consumidores, 

devemos sim reconhecer e presumir que os consumidores são agen- 
tes vulneráveis, e mais vulneráveis ainda quando agem neste cenário 
lriternacional, em contato com leis, costumes e línguas que não estão 

Costumados. Daí que o tema da proteção dos consumidores deve ser 
Urn novo tema do direito internacional privado e público e de todos 
0s organismos internacionais que se dedicam a elaborar normas, har- 

monizá-las e uniformizar o mercado mundial e globalizado de hoje. 
Que justamente por esta vulnerabilidade qualificada dos consutnido- 

les nos contratos e delitos de consumo internacionais, os consumidores 
devetn ter o direito que se apliquem as normas imperativas nacionais 
011 normas de ordem pública mínima de proteção e, em especial, devem 
Poder se beneficiar da aplicação da lei mais favorável a eles. Em outras 

Palavras , que neste cenário internacional é a lei ou que liberta, que pro- 
te8c, que assegura um mínimo de proteção imperativa, mesmo sendo 
Urri direito estatal, interestatal ou supranacional e não podemos deixar 

?lle apenas as regras da economia dominem este cenário. As normas 

operativas nacionais e supranacionais devem ser valorizadas. A glo- 
llzação e a liberação dos mercados não podem beneficiar apenas as 

jOipresas, mas os consumidores também devem poder se beneficiar da 
1 a eles mais favorável. 3. Que considerando as conseqüências da crise 

nnceira mundial, iniciada justamente por uma inadequada regula- 
"lcniação legal do crédito ao consumidor, há necessidade de assegurar 

|""a efetiva, leal e transparente regulamentação dos serviços financeiros 
e'i'e aos consumidores, que reconheça o papel central dos consumidores 

!o niundo de hoje. 

Dentre os modelos de direito comparado, três se destacam, pela 
^ roximidade, além do da França, o da Argentina e da África do Sul. 

A Argentina modificou sua Ley de Dcfensa dei consumidor 4 
1 es: a Ley 24.240, Ley de Defensa dei consumidor foi modificada pe- 
as Leis 24.568, de 1995, Lei 24.787, de 1997, Lei 24.999, de 1998 e uma 

BDnd 
cio 

e atualização pela Lei 26.361, de 2008353, e, em virtude do comér- 

detrônico, aumentou o prazo de reflexão de 5 para 10 dias úteis 

353V7  L-la www.infolee.gov.ar. 
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(Art. 34)354 e incluiu no capítulo VIII,"De Ias operaciones de venta a 

crédito", no art. 36, um maior número de exigências de informação ao 

consumidor (descrição do bem a financiar, preço à vista, valor da en- 

trada e a financiar, a taxa efetiva de juros anual, total de juros a pagar 

ou custo do financiamento total, sistema de amortização do capital e 

modo de desconto e cálculo (cancelación) dos juros, quantidade , pe' 

riodicidade e montante dos pagamentos a realizar, gastos extras, segu- 

ros e adicionais, se existirem).355 Este Art. 36 hoje prevê como sanção 

do descumprimento destes direitos novos do consumidor, a nulidade 

do contrato como um todo, a significar a volta ao status quo , com a 

devolução somente do capital e a perda dos juros, ou à escolha do con- 

sumidor, a nulidade de uma ou mais cláusulas: "Guando el proveedor 

omitiera incluir alguno de estos datos en el documento que correspon- 

da, el consumidor tendrá derecho a demandar la nulidad dei contrato 

o de una o más cláusulas."356 A sanção para omitir o custo efetivo total 

é o uso da taxa de mercado passiva: "tasa pasiva anual promedio dà 

mercado".357 

A lei argentina prevê igualmente a coligação ou interdependên- 

cia dos contratos de crédito em relação aos contratos de fornecimento 

de produtos e serviços, prevendo que a eficácia de um fica condiciona' 

da a do outro (Art. 36), inlcusive se não houver a concessão de crédit0' 

resolve-se o outro contrato principal de consumo também. A norma 

354 O texto argentino c: "Ari. 34. - Revocación de aceptación. En Ias casos prevista 
en los artículos 32 y 33 de ia presente ley, el consumidor tiene derecho a revoo" 
ia aceptación durante ei plazo de DIEZ (10) dias corridos contados a partir de 
fecha en que se entregue ei hien o se celebre el contrato, Io último que ocurra. s"' 
responsahilidad alguna. Esta facullad no puede ser dispensada ni renunciada. ^ 
vendedor debe informar por escrito al consumidor de esta facullad de revocach" 
en lodo documento que con motivo de venta le sea presenlado al consumidor. ''' 
información debe ser incluída en forma clara y notaria. El consumidor debe po1"'1 

el hien a disposición de! vendedor y los gastos de devolución son por cuenta de e*lí 

último:' 
355 Veja MOSSET ITURRASPE, Jorge c WAJNIRAUB, Javicr II. Ley de defensa dele""' 
sumidor. Santa te: Rubinzal-Culzoni, 2011 p. 194-195. 
356 Veja MOSSE T ITURRASPE, Jorge e WAJNTRAUÜ, Javier 11. Ley de defensa dei c""' 
sumidor. Santa Tc: Rubinzal-Culzoni, 2011 p. 195. 
357 Veja MOSSET I TURRASPE, Jorge e WAJN I RAUB, Javier 11. Ley de defensa dei c""' 
sumidor. Santa Fé: Rubinzal-Culzoni, 2011 p. 195. 
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Art. 36 obriga o Banco Central da Argentina a controlar o cumpri- 
rriento das regras de proteção do consumidir e ainda estabelece um 
foro especial do "domicilio real do consumidor" e não o dos títulos de 

"-•"édito 

A Argentina promulgou também uma lei especial para os car- 
lòes de crédito (Ley 25.065 de Tarjetas de Crédito)358 e, em 2008, in- 
troduziu na sua lei de falências um sistema de "pequenos concursos", 
c'e falência de pessoas físicas com fresh start semelhantes ao norte- 
aniericano,359 prevendo o perdão da divida e uma reabilitação total 

Urri ano após a decretação da falência ("quiebra") da pessoa física, co- 
nierciantes ou consumidores, que tenham até 20 credores e um passivo 

dívida equivalente a 100 mil pesos argentinos,360 que eqüivaliam a 
'00 mil dólares norte americanos na época da promulgação da lei e 
0Je valem 4 vezes menos (algo como 60 mil reais, a limitar o alcance 

da lei)^! 

A doutrina argentina alerta que 70% dos casos desta "falência" 
a pessoa física são casos de funcionários públicos, em especial poli- 

Clais, que acabam tendo problemas em suas carreiras por terem usado 
0 permissivo legal.362 E que 64,51% destas falências não tem ativos 

Outros que os salários e o bem de família, também impenhorável no 

^8 Veja MOSSETITURRASPE, Jorge e WAJNTRAÜB, Javier H. Ley de defetisa dei con- 

359 O0'"' Santa ,;é' P- 201 

C/,, lexto <Ja lei é o seguinte: "CAPITULO IV- De los pequenos concursosy quiebra - ART1- 
Q 288. - Conceplo. A los efeclos de esta ley se considerou peque Tios concursos v quiebras 
y e los en los aniles se presente, en forma indistinta, cualquiera de estas circunstancias: 
çj L'l pasivo denunciado no alcance la suma de CIEN MIL PESOS ($100.000.-) 2- que 

Pioceso no presente más de VEINTE (20) acreedores quirografarios. 3- que el deudor no 

"ic ^ ""*s VEINTE(20) trabajadores en relación de dependência. ARTICULO 289.-Régi- 
Qni "EEcahle. En los presentes procesos no serán necesarios los dictámenes previstos en el 
(/p 1' I, incisos 3 y 5, Ia conslilución de los comitês de acreedores y no regirá el régimen 

r>lqU-'Uesl os espcciales previstos en el artículo 48 de la presente ley. El controlador dei cum- 
Qcv"'1'"'0 'k' ac"c'rdo estará a cargo dei síndico en caso de no haherse constituido comitê de 
Pu, es- Los honorários por su labor en esta etapa serán dei 1% (uno por cienlo) de Io 
Ifio" '" " 'os ocreedoresC 
^.c

ANC1IAVÁL, Hugo. Insolvencia dei Consumidor - Sobreendeudamiento de personas 

^ A '*Uenos /^'res: Aslrca, 2011, p. 246. 
lis/ "- "AVAL. Hugo. Insolvencia dei Consumidor - Sobreendeudamiento de personas 
3(í2?S' "Ue"os Aires; Aslrea, 2011. p. 247. 
tid 'evant:l"icnto de Juan DOBSON citado por ANCHAVÁL, I lugo. Insolvencia dei Consu- 

~ Sobreendeudamiento de personas físicas, Buenos Aires: Aslrca, 2011, p. 217. 
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País vizinho.363 A atualização da lei de falências argentina incluiu a sus- 

pensão, por todo o processo dos juros taxas de todo o tipo (art. 129).364 

A doutrina argentina critica o uso do paradigma "concursal 

para consumidores, pois esta lei tem como objetivo a satisfação do cre- 

dores através da venda de todos os ativos (no caso dos consumidores, 

muitas vezes inexistentes) e manutenção da empresa funcionando e 

não realiza o objetivo de recomposição do ativo do consumidor, pob 

impõe um ano de"inabilitação" do consumidor.365 

Afirma a doutrina especializada argentina que utilizar a "Lei de 

Falèncias,>para os consumidores é injusto,pois pune o consumidor com 

a venda de todos seus bens e um ano de "incapacidade" na sociedade de 

consumo, mesmo "limpando o salário" dos descontos consignados,366 e 

ineficaz, pois não condiz com o sistema de crédito ao consumo hoje, 

concecdido com base em salários futuros e não em garantias, logo sob 

vencia não tem a ver com o patrimônio e sim a capacidade de trabalh0 

das pessoas, assim somente pessoas com empregos garantidos fará0 

uso deste sistema concursal, ou perderão seus empregos com a pexa de 

"falidos"!367 

Os juristas argentinos pedem urgente reforma,368 a qual permi^ 

a negociação voluntária e acompanhada judicialmente para todos a5 

dívidas dos consumidores superendividados fora do sistema da falei1' 

cia, mais adaptado aos comerciantes, inclusive pois não é gratuito 

363 Levantamento de Alegria citado por ANC1 lAVÁL, I lugo. hisolvencia dei Consumido1" 
Sohreendeudamienlo depersonasJisicas, Buenos Aires: Astrca. 2011. p. 216. 
364 GLBIIARDT, Marcelo. Ley de concursos y quiebras-Adenda de aclualización - ^ 
26.684, Buenos Aires; Astrca. 2011, p. 33. 
365Assim a crítica dc ANCHAVÁL, Hugo. hisolvencia dei Consumidor SobivendeU'^ 
mienlo de personas físicas. Buenos Aires: Astrca, 2011, p. 218 e 219. 
366 Veja decisüo da corte suprema argentina sobre o efeito retroativo da re-abilitaçüo, parall1" 
ano após a sentença de falência, mesmo que tenha havido recurso, ANCHAVÁL, I lugo- 
solvência dei Consumidor - Sohreendeudamienlo de personas físicas, Buenos Aires: A st1'1-3' 
2011, p. 249, caso CSJN 2/2/10, Barreiro, wwwxsin.gov.ar. 
367Assim a critica de ANCHAVÁL, Hugo. hisolvencia dei Consumidor Sobreendih'1 

mienlo de personas físicas, Buenos Aires: Astrca, 2011, p. 221: "£7 crédito moderno de e"". 
sumo no existe sobre la base de un crédito garanlizado, sino sobre los Ingresos futuros' 
consumidor o la posihilidad de contar con dinero de plástico. La possión de acíivos 
requisito, bafo ningún punto de vista, para entender la solvência como tal." 
368 ANCHAVÁL, Hugo. hisolvencia dei Consumidor Sobreendeudamiento de persO'1 

físicas, Buenos Aires: Astrca, 2011, p. 229. 
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0 consumidor, exige pagar o síndico e advogados e é um processo judi- 
Clal longo e caro também para o Estado.369 

Desde 1997, comentavam autores sul africanos sobre a urgente 
necessitade de reforma para prevenir o superendividamento, através 

estabelecimento de controles e informações antes da concessão do 
Credito, para que fosse mais responsável. 370 Segundo estes autores, as 

Reformas naquele pais tiveram de enfrentar e mudar uma cultura de 
nao pagamento", através de campanhas públicas sobre os perigos do 

Süperendividamento, da criação de centros de aconselhamento finan- 
Ceiro. introdução de educação financeira já nas escolas e processos de 
P'anos de tratamento do superendividamento, que serviam aos interes- 
Ses de ambos, credores e devedores.371 

Eni 2005, a África do Sul promulgou o seu National Credit Ac/. 
Act 34 of 2005,372 que para evitar discriminações e garantir o aces- 

ao crédito a todos, naquele País emergente, reforçou as exigências 
e "úormação (disclousure), preparou o País para ter mais confiança 

nos meios eletrônicos e criou a figura proibida do "reckless credit" ou 
Jredito irresponsável, para que a concessão de crédito naquele País 

.SSe mais responsável, instituindo também meios de prevenção das 
Sltuações de superendividamento. Esta mesma modificação legislati- 
Va" que entrou em vigor em 1 de junho de 2007, trouxe o direito de ar- 
ePendiment0 de 5 dias. direito de rescindir o contrato de crédito sem 

Causa e devolver o crédito ou os produtos (Section 121) e o direito do 
Cousumidor e dos garantes de renegociar (Section 124).373 

lèçTp —  
f/(J ^ crítica dc ANCI1AVAL, I lugo. Insolvencia dei Consumidor - Sobreendeudamiento 
^l()'N0"as fisicas, Buenos Aires; Astrea, 2011, p. 254 e seg. 
Il197 QUOIO-MASON. I). et alii. Consumer t.aw in South África, Kcnwyn: Juta "Co. Ltd. 
'1 s' '1' ^"2: "The needfor reform... There is an acute nced /or more e/feclive credit conlrol 
o,. África wltereby credit grantors eslahlish lhe crediíworthiness of debitar prior to 

credit." 
I997 1CQU01D-MASON. I). et alii. Consumer Law in South África, Kenwvn: Juta "Co, Ltd. 
Hc P- 303. KELL ,Y-Louw, Michelc, Prcvention aofOverindebledness and Mcchanisms for 

Ovcrindebtncss of Soulb África, in NIEMI, Joana, RAMSAY, Iain, Wl 1ITFORD, 
Pppp " 3,11 C. (ed.). Consumer credit, debl and bankruptcy - Comparai ire and inlernalional 
37T^c''Ve- Oxford: 1 larl l^iblisliing, 2009, p. 175 e seg. 
Tm. 'Al' 'ONAL CREDIT REGULATOR, National Credit Ácl and regulations. Juta; Cape 
3^007. P.V!!, 
niSni 

e|a- Por todos. KELLY-Louvv, Michcle, Prcvention aof Overindcbtedncss and Meeba- 

HlTi ResolvinS Overindebtness of South África, in NIEMI , Joana, RAMSAY, Iain, 
ilter , ^> William C. (ed.). Consumer credit, debl and bankruptcy - Comparalive and 

"itional perspective. Oxford: I larl Publishing, 2009, p. 175 c seg. 
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Dentre suas normas, destaca-se a norma da seçjio 67 sobre o 

diálogo das fontes, com aplicação concorrente das normas, em espe- 

cial as que protegem dados (Promotion of Acess to Information Act 

2000), e o direito de discutir os débitos com os fornecedores e cartões 

de crédito unido ao direito de discutir e remover os dados inexatos 

(right to acess and challenge credit records and information, ScctioO 

72 e Verification, review and removal of consumer credit information)' 

que une o artual Art. 43 do CDC, às linhas propostas na atualização- 

A lei sul-africana preocupa-se em regular em detalhes a publicidade 

(Advertising practices, Section 76) e as práticas de crédito e marketing- 

criando informações obrigatórias (Required marketing information)- 

de forma a combater o "crédito irresponsável", "reckless credit", figo D 

e que visa evitar o superendividamento (Over-indebtedness). Também 

institui, como instrumento de prevenção, um prazo de 5 dias úteis pa'"3 

o consumidor rescindir o contrato de crédito, semelhante a um direito 

de arrependimento sem causa em todos os contratos de lesing e do 

crédito concluídos foras dos bancos (Section 121), contratos coligados 

a outros de consumo. A lei cria um procedimento de tratamento oã 

superação do superendividamento, com poderes para a corte suspen- 

der os créditos concedidos de forma irresponsável (Section 83), assin1 

como assegura os direitos do garante e do consumidor de liquidaçã0 

antecipada e descontos (Sections 125 e 126). 

O interessante deste modelo para o Brasil, é que apesar de seu d1' 

cotnwom Itiw, o Ato 34 de 2005 teve como finalidade justamente prepa- 

rar o mercado da África do Sul para a inclusão de uma grande parte d1' 

sua população mais pobre e impedir a sua discriminação e exclusão d0 

mercado de consumo e de crédito, criando um mercado leal e sem dis- 

criminações ("a fair and non-discriminatory marketplace").374 

A boa-fé é o paradigma da conduta na sociedade 

contemporânea,375 e nela se inclui, a cooperação do credor para evit'1' 

a ruína do devedor, ainda mais se vulnerável e leigo. O direito franceS 

oferece tutela específica ao fenômeno social do superendividamento 

374 NAIIONAL CREDIT REGULATOR, National Credit Act andregulalions, Jula: Cal* 
Town, 2007, p. 13. . 
375 RI/ZAITO NUNES, Luiz Antônio. Manual de Introdução ao Estudo do Direito. 1- Ll 

Süo Paulo: Saraiva, 2007, p. 284 c scg. E DE AGUIAR, Ruy Rosado Jr. A boa-fé na rclad*0 

consumo, in in Revista de Direito do Consumidor, vol. 14, p. 20. 
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através de legislação inserida no seu Código de Consumo. Para tanto, 
0 texto legal regulamenta práticas como taxa de juros, taxa de usura, 

Praticas comerciais e os limites da atuação judicial na apreciação dos 
Contratos de crédito. Como afirma o magistrado Phillipe Flores," cré- 
dito situa-se no coração do consumo, uma vez que permite a realiza- 
Çao imediata de projetos que, do contrário, deveriam ser diferidos ou, 
113 pior hipótese, abandonados. Este instrumento é essencial, tanto no 

Plano macroeconômico, para acompanhar o desenvolvimento..., como 
Sobre o plano microeconômico, para favorecer o incremento do plano 

vida dos consumidores. As leis recentes francesas destacaram a rela- 
Çao entre o desenvolvimento e a proteção do consumidor, sendo a con- 

^ança um dos motores da primeira. A regulamentação, algumas vezes 
astante minuciosa, ou mesmo espinhosa, foi construída de maneira 

^bo empírica. Os dispositivos de prevenção do Código de Consumo 
lridam-se sobre uma responsabilização dos atores contratuais graças, 

Urn lado, à regulamentação das práticas comerciais como elemento 
CaPaz de alimentar e sustentar o superendividamento e, de outro lado, 
0s dispositivos sobre informação e reflexão. A lei coloca à disposição 
0 fornecedor dados informativos e sobretudo organiza a informação 
0 Consumidor para permitir-lhe avaliar as conseqüências do compro- 

^'mento pretendido. É uma ilustração do aforismo de Lacordaire, 
Se8Undo o qual nas relações entre o fraco e o forte, é a liberdade que 
escraviza e a lei que liberta."376 

A França complementa seu modelo existente desde 1978 com 

afluências européias, assim as diretivas européias sobre crédito ao 
ConsUino (Dir. n0 2008/48/CE, art. 14) ou sobre serviços financeiros 

0|1tratados a distância (Dir. n0 2002/65/CE, art. 6o) aumentaram o 
a5'0 para quatorze dias para o arrependimento do consumidor de 

gratos de crédito ao consumidor e as exigências de informação e 
Aflito responsável. No superendividamento, o modelo francês é cha- 

^ de modelo da re-educação do consumidor, pois frisa o plano 

. Pagamento das dívidas e sua re-inclusão na sociedade de consumo. 
As rv 

diretivas européias sobre crédito ao consumidor ( a anterior Dir. 
1 j2/CE e a atual, 2008/48/CE), assim como várias mudanças para 

'íev ' ^'ttiS, Philippe, A prevenção do superendividamento pelo Código de consumo, in s,o de Direito do Consumidor, vol. 78, Abr / 2011, p. 67. 
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facilitar o acesso de consumidores de boa-fé ao sistema de tratamento 

do superendividamento recentemente, levaram à atualização do siste- 

ma modelar francês, que influenciou esta proposta. 

Em resumo, a proposta inspira-se no sucesso de normas com0 

as do Code de la comommation da França, do Códice dei consuttio> 

da Itália, das Diretivas Européias, em especial a nr. 2008/48/CE e nr' 

2011/83/UE de 25 de outubro de 2011, as recentes mudanças nas leb 

de defesa do consumidor da Argentina, da Colômbia, da Venezuela, d0 

México, do Québec e Otawa (Canadá), no Credit Card Act e Regula' 

mento Z dos Estados Unidos da América, no Fair Credit Act, do Rein0 

Unido, no National Credit Act, da África do Sul, no National ConsinrtC 

Credit Act da Austrália, nas leis sobre crédito da Bélgica e da Suíça, M 

Lei Modelo da Consumers International e no projeto unificado de Có- 

digo Civil da Argentina e na Declaração de Salvador sobre a prevença0 

do superendividamento dos consumidores, Comitê Técnico nr. 7 <1° 

Mercosul. 

PROJETOS DE CONCILIAÇÃO EM BLOCO NO BRASIL 

E INCENTIVO À CULTURA DO PAGAMENTO E DA 

COOPERAÇÃO 

Cooperar é não levar conscientemente o parceiro contratual 

ruína. Desde a Idade Média, a exceção da ruína faz parte da boa-f 

como paradigma de conduta dos parceiros contratuais. Incentivas af' 

tudes construtivas, como a conciliação para conseguir o pagament0 

das dívidas. No Brasil, como na África do Sul377 temos que incentivar 

cultura do pagamento e a cooperação entre os credores e os consun11' 

dores superendividados. 

Assim, além dos modelos de direito comparado, a experiêrM3 

brasileira, nascida de iniciativas dos magistrados e do SNDC foi leva^ 

em consideração. Como afirmam Clarissa Costa de Lima e Karen Pef 

toncello,378 ao resumir porque iniciaram o projeto-piloto de reneg" 

377 MCQUOID-MASON, 1). el alii. Consumer Lcnv in South África, Kcinvyn: Juta "Co, 
1997,8.303. . 
378 COSTA DE LIMA, Clarissa, in LIMA, Clarissa Costa dc; BERTONCELLO, Karen 
Danilevicz. Superemüvidamenlo aplicado: aspectos doutrinários e experiência no rode1'' 
diciárío. Rio dc Janeiro: GZ, 2010,p. 21. 
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Clação em bloco com credores e consumidores, inspirados pelo Código 

Consumo francês e em pesquisas sobre o superendividamento da 
^FRGS: "A ausência de tutela legal destinada ao tratamento das situ- 
aÇões de superendividamento no Brasil e o aumento do número de 
lI1divíduos e de núcleos familiares acometidos por este fator de exclu- 
Sao social, a exemplo dos resultados obtidos pela pesquisa realizada 
'1° Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal 

0 Rio Grande do Sul, sob a coordenação da Profa. Dra. Cláudia lima 

'^arques, justificaram a instauração do Projeto-Piloto em duas comar- 
C

t
as Estado do Rio Grande do sul (Charqueadas e Sapucaia do Sul). 
ste Projeto-Piloto objetiva a reinserção social do consumidor supe- 

reridividado, através da conciliação paraprocessual ou processual, ob- 
tl^a eni audiências de renegociação, com a totalidade de seus credores. 

s audiências são presididas pelas Juízas de direito, que propõem a 

^enegociação com cada credor, na mesma solenidade, a partir das con- 
Çocs pessoais do superendividado e respeitando a preservação de seu 

mílümo vital." 

Como afirma Sandra Bauman no relatório do projeto do TJPa- 
rauá: 'o superendividamento do consumidor representa sério risco de 

^"sa ao princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da 

Publica Federativa do Brasil (CF, art.l", III), especialmente quando 
0 devedor superendividado se vê compelido a comprometer até mesmo 
s^u,uínitno vital para pagar as suas dívidas. Em direito comparado, a 
^'slação de Países da Europa, dentre os quais se destaca a França, e 

Própria Comunidade Européia, tem se ocupado da questão do supe- 

« "dividam ent o dos consumidores, fenômeno identificado como fonte de 
eXcbisão social"... o judiciário já vem se confrontando com situações que 

olvetn superendividamento dos consumidores, especialmente identifi- 

de 05 llaS a<ídes revisionais. O projeto-piloto de Tratamento de Situações 
íie ^uPere>idividamento dos consumidores tem por objetivo mediar a re- 

, °0ciação de dívidas decorrentes de relação de consumo (não profs- 

p lais)' do devedor pessoa física, de boa fé, que se vê impossibilitado de 
P"r todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (superendivida- 

• com todos os seus credores, de acordo com seu orçamento familiar, de 
0 a garantir a subsistência básica de sua famíliaP79 

79 Relatório TJPR, p. I. 
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A prática do "Tratamento das situações de superendividamen- 

to" do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul é executada na Capital, 

na forma do artigo 1.040 A da Consolidação Normativa Judicial do TJ/ 

RS, desde dezembro de 2007 e em parceria com o PROCON/RS e De- 

fensoria Pública do Estado, visando a re-educação do consumidor, que 

recebe apoio do Estado, em entrevista para preenchimento dos dados, 

entrega de cartilha e informações sobre o projeto e formas de elaborar 

o plano de pagamento, além de encontro com assistentes sociais do TJ/ 

SP e apoio do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, em parceria 

com as universidades envolvidas.380 Tanto no projeto do TJ/RS, como no 

do TJ/PR e TJ/PE e do Procon-SP com TJ/SP, o objetivo de reeducação 

do consumidor, além da cartilha de "Prevenção ao Superendividamento", 

foram oferecidas palestras aos consumidores sobre educação financeira. 

No pioneiro projeto do Rio Grande do Sul, até o mês de setem- 

bro de 2011 foram atendidos mais de 3.000 consumidores que reque- 

reram a renegociação das dívidas na condição de superendividados. O 

perfil destes consumidores foi parcialmente catalogado dada a dificul- 

dade de recursos humanos disponíveis, sendo viabilizado em virtude 

da cooperação e do empenho recebidos dos alunos bolsistas do Ob- 

servatório do Crédito e Superendividamento da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul/Projeto conjunto com MJ/DPDC, em conjunto 

com os estagiários integrantes do Centro Judicial de Conciliação de 

Porto Alegre e da Comarca de Sapiranga. 

380 Vcjii o frovimento n0 44/08-C'Ci,l do TJ/RS: "Projeto Conciliação-Superendividamento 
Institucionalização. Inclui An. 1040-A na CNJ-CGJ. O desembargador Luiz Felipe Brasil 
Santos, corregedor-geral da justiça, NO uso de suas atribuições legais, considerando o êxit" 
da experiência do projeto piloto de conciliação com ênfase no superendividamento: con- 
siderando o interesse em institucionalizar o projeto, estendendo-o a todas as comarcas do 
estado, provê: Ari. Io- Fica incluído o art. 1040-A na Consolidação Normativa Judicial, cot» 
a seguinte redação: "ART. I.040A - Nas hipóteses de superendividamento. resta possibilitado 
a promoção de fase de conciliação prévia ao processo judicial, inslaurando-se situação de 
concurso de credores, mediante remessa de carla-convile aos credores declarados, por inte- 
resse da parle deve d ora. para a composição de dívidas civis. § Io - A decisão judicia! de ho- 
mologação da conciliação obtida em audiência designada para esta jinalidade terá força de 
titulo executivo judicial, independentemente da representação das partes por advogados. § 2 
- A ausência de conciliação no feito não importará em reconhecimento judicial de uma decla- 
ração de insolvência por parte do de vedor (Art. 753, inc. II. do CPC), havendo arquivainenio 
do expediente por simples ausência de acordo entre os interessados e registro de informações 
com mero caráter estatístico. § 3" - o controle estatístico dos expedientes será efetuado pof 
sistema informatizado, cabendo ao poder judiciário a gestão de tal banco de dados." 
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Neste projeto, iniciado pelas magistradas Clarissa Costa de 

Lima e Karen Bertoncelo (PPGdir./UFRGS) e que mereceu o Prêmio 

INNOVARE da Magistratura (Menção honrosa, juiz individual em 
2009) foram catalogados 2.295 procedimentos com tramitação entre 

dezembro de 2007 a abril de 2011, assim distribuídos: 58 em 2007; 370 
em 2008; 681 e 2009; 974 em 2010; e 212 em 2011. No tocante ao per- 

di pessoal dos participantes: "quanto ao gênero, 61,9% eram mulheres 
e 38,1% homens. A faixa etária dos consumidores apresentou índice 

de 44,5% entre os consumidores de 30 a 49 anos e 37,9% de pessoas 
acima de 50 anos de idade. O estado civil totalizou em 40% de pessoas 

solteiras, 35,2% de casadas, 4,1% de conviventes, 12,2% de divorciados, 
0>9% de consumidores separados judicialmente e 7,6% de viúvos. Estes 

Participantes dispunham de um dependente (34,8%), dois dependen- 
tes (23,8%), nenhum dependente (21,1%), três dependentes (12%) e 

RUatro ou mais dependentes (8,3%)." No que diz com o perfil sócio- 

~econônrico; "quanto à profissão, os maiores índices foram de 35,1% de 

empregados do setor privado, 19% aposentados, 12,6%) profissionais li- 
berais, 10%) desempregados, 8,1%> funcionários públicos; quanto à renda 

média individual, 83,3%) dos consumidores atingiam o patamar de renda 

de até 3 salários mínimos nacional, sendo distribuídos em 18,8% entre 
2 c 3 salários mínimos, em 48,9% entre 1 e 2 salários mínimos, e 15,6% 

àqueles que auferem menos de um salário mínimo; tocante à renda mé- 
dia familiar, 90,7%) percebia até cinco salários mínimos, sendo distribuí- 

dos em 17,8%o entre 3 e 5 salários mínimos, 26,9% entre 2 e 3 salários mí- 

"'mos, 38,1%) entre 1 e 2 salários mínimos, e 7,9% aqueles que percebem 

"íe'ios de 1 salário mínimo; no que per Une à moradia, 59,2% possuem 
casa própria e 40,8% não." E, no que concerne ao superendividamento 

Propriamente dito, a grande maioria dos consumidores apresentaram 
es'« condição: "com um credor (62,5%), restando os demais índices sig- 

nificativos com dois credores (13,9%)) e três credores (8,3%). Referente à 
Cc'l'sa das dívidas, 24,2% estava relacionada à redução de renda, 23% ao 

desemprego, 18,2% era devido a doença pessoal ou familiar, 4,7% ao di- 
Vorcio, separação ou dissolução de união estável e 2,5% por morte fami- 

'Ur " Deles, "76,1%) dos participantes estavam cadastrados em bancos de 

dados negativos." E,"quanto ao comparecimento voluntário das partes 
c>n audiência de renegociação: 53,8% compareceram, 26,3% representou 
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a ausência dos credores e 19,9% a ausência dos consumidores. Dentre 

os presentes, foi exitoso o índice de conciliação no percentual de 60,1%- 

Note-se que a média nacional é de 30%, logo, o projeto nestes 4 anos 

alcançou o dobro da média nacional. Na cidade de Sapiranga, os da- 

dos são ainda mais imprescionante desta conciliação global: "quanto 

ao comparecimento voluntário das partes em audiência de renegocia- 

ção: 51,1% compareceram, 20,2% representou a ausência dos credores 

e 28,7% a ausência dos consumidores. Dentre os presentes, foi exitoso o 

índice de conciliação no percentual de 91,6%'.' 

Na prevenção do superendividamento, no Brasil, engajou-se 

não somente o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com es- 

pecial destaque para a Escola Nacional de Defesa do Consumidor do 

DPDC-MJ (que publicou caderno específico e realizou cursos de ca- 

pacitação no tema), a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

tanto a estadual, como a da União, e os Procons, do Rio Grande do Sul, 

São Paulo e de municípios, como o de Santa Maria e Uberlândia, todos 

realizando cursos e mesmo palestras para os consumidores, mas tam- 

bém as Universidades. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

liderou este movimento, que contou por algum tempo inlcuive com o 

apoio da Cruz Vermelha, a demonstrar a importância do tema. No ano 

de 2011, relata a UFRGS; "o Observatório do Crédito e do Superendivi- 

damento do Consumidor UFRGS-MJ realizou duas Oficinas de Cidada- 

nia e Orçamento Familiar, sendo a primeira na Comarca de Sapirangã> 

no dia 08 de junho, e a segunda em Porto Alegre, no dia 04 de outubro- 

Estas oficinas deram continuidade às atividades anteriormente desen- 

volvidas em conjunto com o Poder Judiciário do Rio Grande do Sul cofO 

atuação na abordagem preventiva do fenômeno do superendividamento 

do consumidor. Os eventos objetivaram fornecer noções básicas de eco- 

nomia doméstica, cidadania e peculiaridades das práticas relacionados 

à oferta de crédito ao consumidor, através de palestras interativas 

nistradas voluntariamente por profissionais com formação em diversos 

áreas. Dentre elas, psicologia, economia, educação, assim como represen- 

tantes de entidades civis a exemplo do Movimento das Donas de Caso e 

Consumidores do Rio Grande do Sul." 

O relatório enviado sobre o mesmo projeto de tratamento d0 

superendividamento através de conciliações no Paraná, iniciado, eu1 
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caráter experimental, pelo Tribunal de Justiça do Paraná, no dia 29 

abril de 2010, em Curitiba, sob a coordenação da magistrada San- 
dra Bauermann, e hoje tornado permanente face à grande demanda 
e recepcitividade, relata que este projeto já realizou 1403 audiências. 

primeiro ano, foram 1153 audiências realizadas, e em 779 audiên- 
Clas estiveram presentes o consumidor e pelo menos um credor, mas 
0s credores não compareceram em 22% das audiências."Realizado o 
acordo, é reduzido a termo e submetido à homologação judicial. Os 
resultados tem sido satisfatórios, representando um percentual de 74% 
dc acordos." 

Note-se que também no projeto do TJParaná a grande maioria é 
de pessoas de baixa renda, que desejam pagar suas dívidas e limpar seu 
nome:"As estatísticas demonstram que o consumidor que toma a iniciati- 
Va da abertura do procedimento é, em sua maioria, o superendividado pas- 
SlVo (76%), ou seja, o motivo do endividamento é decorrente de acidentes 
d" vida. Apenas a minoria (24%) pertence à categoria de superendividado 
l>t'vo. A renda média familiar mensal do consumidor é em sua maioria 
(55%) de até 3 (três) salários mínimos. De outro lado, os credores são, em 
sUa grande maioria, instituições financeiras ou de crédito)' 

No relatório do Procon-SP, foram apenas 8 meses de projeto e 

casos atendidos em São Paulo, mas 966 audiências com a ajuda do 
d J/SP e a capacitação de funcionários do Procon-SP para tais conci- 

J'aÇões em bloco. O projeto de São Paulo relata sua fase preparatória- 

""Pdoto, tendo enviado estatísticas por contrato (total de 1260 contratos 

renegociados) e realizado várias audiências por consumidor. 

Estas diferenças, em especial, a baixa participação dos credores 
J6l%)38i nas v^rjas audiências e a falta de predisposição dos credores 

rJe dívidas cedidas e fragmentadas (Empresas de recuperação de ati- 
Vos ou de cobranças de dívidas) em negociar, 382 reduziram a média de 
Coiiciliação, que foi 41% na primeira e de 39% na segunda audiência,383 

Illesnio assim mais alta que a média nacional do CNJ, de 30%. 

Relatório Procon-SP, Núcleo de Supcrendividamento, p, 25. 

3íU ^c'al<)r'0 Procon-SP, Núcleo dc Superendividamenlo, p. 26. 
. ' Relatório Procon-SP, Núcleo de Supcrendividamento. p. 52 relata 57% dc audiências com 
^jCscnça (jg am(K)S ^ crc(ior c consumidor c 28% de acordos em contratos na primeira audiên- 

1 e P- 158. relata 43% dc segundas audiências com presença dos consumidores e credores, 
1,1 17% de sucesso cm acordos. 
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Efetivamente, as experiências de audiências no Judiciário no 

Brasil foram mais exitosas, face ao respeito que os credores tem a esta 

Instituição e à presença dos magistrados ajudando os conciliadores, 

como já havia sido comprovado na comparação da experiência do 

TJRS com a experiência pioneira da Defensoria Pública do Estado do 

Rio de Janeiro.384 

As experiências do TJRS e TJPR demonstram também que os 

conciliadores indicados pelo juízo, oriundos das Escolas Superiores da 

Magistratura e dos Programas de Pós-graduação das Universidades 

envolvidas (UFRGS, UFSM, UCS, UPF, Ritter dos Reis, Unisinos), se 

diretamente acompanhados pelos magistrados, obtém maior sucesso 

na conciliação. A experiência do Procon-SP também demonstrou que 

realizar várias audiências por consumidor e contrato, acaba desisti- 

mulando o próprio consumidor (aumentando a média de ausência, da 

primeira audiência global, de 8% para as outras, em 37% de ausência 

do próprio consumidor) e descontruindo a força do modelo francês, 

que realiza somente uma audiência global e que tem sanções para a 

ausência dos credores ausentes na fase concliatória (como a perda dos 

juros para o futuro, além do exame das cláusulas e práticas abusivas 

naquele contrato). Várias audiências para cada contrato desistimulam 

a conciliação e insuflam a cultura do conflito, não a do pagamento- 

Explique-se a força do modelo francês é a presença de todos os credo- 

res, que verificam a vontade de pagar do consumidor e a ausência de 

forças imediatas, estimulando que se dêem mais prazos e que os pró- 

prios credores sugiram soluções, parcelamentos, mudanças de datas e, 

sobretudo, verifiquem que o mínimo existencial tem que ser preserva- 

do; cliente morto, não paga! Se são várias audiências é difícil preservar 

0 mínimo existencial, pois cada contrato é visto como um problema» 

quando é parte de um todo. A força do modelo francês conciliatória 

esta na audiência única, conjunta, como oportunidade de re-inlcusão> 

384 Veja OLIBON1, Marcela, O superendividamento do consumidor brasileiro e o papel 4a 

Defensoria Pública: criação da comissão de defesa do consumidor superendividado, in Revis- 
ta de Direito do Consumidor, vol. 55, Jul / 2005, p. 168 e scg. P MARQUES, Cláudia l-i'11íl 

und BENJAMIM, Antonio I lerman. Consumer ovcr-indebledness in Brazil and lhe necd olíl 

new consumer bankruptcy legislation. In: NIEMl, J.; RAMSAY, I.; \VIIffl ORD, W. C. (ed-)- 
Consumer credil. debt and bankruptcy - Comparative and internationalperspective. Oxford' 
1 lart Publishing, 2009, p. 60 e seg. 
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de re-educação do consumidor e de cooperação dos credores com o 
consumidor superendividado. Neste sentido as experiências de 4 anos 
do TJRS e TJPR foram claramente mais exitosas, pois preservaram o 

Modelo e não conciliaram por contrato, mas por consumidor. Note-se 
^Ue se as várias audiências se protraem no tempo, a situação de supe- 
rendividamento do consumidor se agrava e ele não tem mais condi- 
ções, na segunda ou terceira audiência de pagar o que poderia pagar na 

Pnmeira e assim limpar seu nome. Hoje, até mesmo o TST autorizou os 

empregadores a verificarem se o nome do consumidor está "sujo" nos 
^ancos de dados negativos de crédito, assim são poucas as chances do 
consumidor conseguir novo emprego, se não conseguiu a conciliação 
global e total com os credores que comparecerem à audiência. Mister 

'Ocentivar o comparecimento dos credores e estabelecer, conforme o 
modelo francês, sanções para o não comparecimento. Inexitosa a con- 

ciliação com algum credor, as revisionais individuais podem ser usa- 

ou mesmo a instituição de um plano de pagamento judicial, no 

Imuro, como é o modelo francês. 

Em resumo, a experiência do Procon-SP e do TJSP identificou 
dois grandes problemas; a ausência dos credores e a cessão das dívidas 
a grande grupo de instituições de cobrança de dívidas que não tem 

mieresse em renegociar.385 Segundo as estatísticas entregues às Profas. 
''ms. Cláudia Lima Marques (UFRGS) e Rosângela Cavallazzi (UFRJ), 

Patronas do projeto, mais de um terço dos credores não compareceu, 
0Uve 39% de ausência,386 contra os 20,2% nos 4 anos de projeto do 

JHS e e 22% no projeto do TJPR (o TJPE ainda não enviou o relatório 
oficial). Chama atenção que estes consumidores eram 51% eram mu- 

^leres387 e 48% dos consumidores não tinham recebido informação so- 
re o contrato ou cópia deste, muito menos da cessão de dívidas, como 

ex'ge a legislação atual e o Art. 52 do CDC,388 a demonstrar novamente 
Seu pouco cumprimento.389 

3^ 'ttílatório Procon-SP, Núcleo dc Superendividamento, p. 26. 

18? Clatóri0 '>rocon"SF Núcleo dc Superendividamento, p. 157. 
3^ 'Relatório Procon-SP, Núcleo dc Superendividamento, p. 39. 

389 ^e'atl)rio Procon-SP, Núcleo dc Superendividamento, p. 35. 
e õssim também conclusão dc pesquisa cm 2004, Marques, in MARQUES, Cláudia Lima 
,tl > ALLAZZI, Rosângela (Coords.), Direitos do Consumidor endividado: superendivida- 

e"'o e crédito. São Paulo: RT, 2006, p.45. 
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Todos os projetos relatam a necssidade urgente do legislativo 

nacional assegurar mais importância a estas conciliações e a cultura 

do pagamento que delas exsurge, consolidando a prática e incentivan- 

do os credores a renegociarem, aos consumidores a se reeducar finan- 

ceiramente, com a participação ativa neste momento paraprocessual e 

processual, organizado pelo judiciário brasileiro em louvável iniciativa 

conjunta com o SNDC e universidades. Os magistrados do TJRS, com 

4 anos de experiência, através da corregedoria chegaram a enviar unia 

redação para ser incluída no projeto.390 

390 A norma que os magistrados do TJRS porpôem seja incluída no projeto era a seguinte- 
"Art. 100A- Em caso de supcrendividamcnto do consumidor pessoa tísica, o juiz poderá con- 
ceder, a pedido exclusivo do consumidor de boa-fé, a reunião de seus processos judiciais ou a 
instauração de um processo de repactuação de dívidas, visando a realização de uma audiência 
global conciliatória que reunirá todos os seus credores, na qual o consumidor apresentará su- 
gestão de plano de pagamento, de no máximo 4 anos, preservando o mínimo existencial. §' ' 
Nos órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e nas Comarcas aparelhadas par8 

tal, o Judiciário ou as associações de defesa do consumidor credenciadas pelo magistrado- 
poderão realizar encontros preliminares com o consumidor para aconselhar c preparar a ela- 
boração do plano de pagamento c repassar informações de educação financeira e reeducativaS 

em geral. §2° - A audiência poderá ser presidida por conciliador credenciado no juízo e será 
realizada em ato uno com a presença imprescindível do consumidor e de todos os credores 
por ele indicados. §3" - Nas causas de valor estimado em até 20 (vinte) salários mínimos,0 

consumidor poderá ser assistido por advogado; sendo que nas de valor superior, a assistênc'8 

será obrigatória. 5)4° - Em caso de cessão de dívidas, sem a concordância expressa do consu- 
midor, o fornecedor original representará os novos credores, podendo transigir. §5° - Em casu 
de conciliação, com qualquer credor, a sentença judicial que homologar o acordo descrever' 
o plano de pagamento da dívida, tendo eficácia de título executivo e fazendo coisa julgi'1'8 

entre as partes e os cessionários do crédito. §6° - O plano de pagamento da dívida poder® 
conter as medidas previstas no Ari. 52A deste Código, e condicionará seus efeitos á adoçá0, 

pelo consumidor, de atos tendentes a facilitar ou garantir o pagamento da dívida, bem como d® 
abstenção de condutas que importem no agravamento de sua situação de superendividamcnl0- 
Deverá constar, também, referência quanto ã suspensão ou extinção das ações judiciais d11 

curso, assim como data certa a partir da qual será providenciada exclusão do consumidor d® 
bancos de dados e cadastros de inadimplentes. §7° - Incxitosa a conciliação com um ou nu"; 
credores, ou ausente algum deles, o juiz procederá a citação de todos os credores cujos crcd1' 
tos não integraram o acordo celebrado, instaurando o processo de supcrendividamcnto. Scrã" 
considerados, se for o caso, os documentos e as informações prestadas cm audiência. 
prazo de 5 dias os credores citados juntarão documentos c as razões da negatn a de renegoei8"' 
Em seguida, o juiz julgará apresentando o plano judicial com preservação do mínimo existe11' 
ciai. §8° - O pedido do consumidor não importa cm declaração de insolvência civil e sonicr'1- 
será julgado improcedente se qualquer dos credores demonstrar a má-fé do consumidor, 8lJ 
contratar os créditos rcpactuados. O consumidor não poderá obter nova renegociação judie1'1 

antes de concluído o pagamento de plano anterior resultante de renegociação nos lermos des^ 
procedimento, salvo eventual aditamento ou prorrogação a critério judicial, mediante rcqllL 

rimento e ouvidos os credores. 
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Resumem, ao final de seu relatório, os magistrados do TJ/PR o 
pleito que o legsilativo nacional regule este tema e incentive a conci- 
Hação e o tratamento do superendividamento: "a implantação de me- 
Canismos legais de tratamento de superendividamento do consumidor 
"o nosso País é mais do que urgente, sob pena de em futuro próximo o 
País ter sua economia seriamente abalada, com sérios reflexos sociais 

negativos decorrentes do superendividamento dos consumidores bra- 
Slleiros. Enfim, na atual sociedade brasileira do crédito e do consumo, 
a ofiação de um procedimento legal de tratamento de situações de su- 

perendividamento do consumidor é básica para que a ordem jurídica 

'ntraconstitucional efetivamente esteja em sintonia com o princípio da 

dignidade da pessoa humana, que é fundamento da República Fede- 
rativa do Brasil, e é frontalmente violado em muitas das situações de 
snperendividamento dos consumidores brasileiros!" 

Assim, na parte processual do CDC, a proposta cria nova seção so- 
^re a conciliação com todos os credores do consumidor superendividado, 
baseada no modelo francês e nestas iniciativas pioneiras do TJ/RS, TJ/PR, 
1J/PE e TJSP.a Defensoria Pública do RJ e o PROCON-SP de conciliações 
eni audiências globais entre consumidores e fornecedores, que facilitam a 
elaboração de um plano de pagamento para a quitação das dívidas, com 

preservação do mínimo existencial,permitindo a re-inclusão do consumi- 
^0r no mercado e o avanço da cultura do pagamento das dívidas. 

A proposta que trata do crédito ao consumidor e superendivi- 

^amento, tanto na sua versão preliminar, como na final, inclui 10 no- 
Vas normas no CDC. Como resume o primeiro artigo da nova secção 
dedicada à prevenção do superendividamento, os objetivos principais 
^estas normas é "prevenir o superendividamento da pessoa física, pro- 

^ver o acesso ao crédito responsável e à educação financeira do con- 
SUlnidor, de forma a evitar a sua exclusão social e o comprometimento 

e seu mínimo existencial, sempre com base nos princípios da boa-fé e 
a bnnção social do crédito ao consumidor." 

processo civil do consumidor: necessidade de 

atualizar as normas instrumentais e da ação 
coletiva 

Conforme afirmou o Min. Antonio Herman Benjamin, a pro- 
P0sta da Comissão também visa a aprimorar os institutos de processo 
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coletivo, em matéria de consumo, especialmente para facilitar a com- 

preensão do microssistema pelos implementadores, sobretudo os ju- 

izes, e assim fortalecer a segurança jurídica, tanto de consumidores, 

como de fornecedores. As propostas foram realizadas através de tópi- 

cos e concentrada em uma nova seção procedimental, sem a pretensão 

de uma ampla reforma da lei da ação civil pública ou do processo co- 

letivo no Brasil.391 

Se observada evolução da ação civil pública ao longo dos últi- 

mos anos, mister concordar que ela tem se mostrado em muito aspec- 

tos ineficiente para resolver de modo uniforme as questões de interes- 

se coletivo, deixando de cumprir o papel que dela poderia ser esperado, 

na solução de litígios de consumo. Por tal razão, existe a demanda pot 

alterações legislativas que assegurem a sua efetividade, particularmen- 

te com o esclarecimento de pontos sensíveis, causadores de intensas 

divergências jurisprudenciais. 

A atualização e reforço das regras procedimentais da ação co- 

letiva parece ser a mais positiva, se mantiver o CDC como centro do 

microssistema das ações coletivas. No âmbito do CDC, tendo em vista 

que a proteção de interesses individuais homogêneos, é indiscutivel- 

mente a sua utilidade, pois os litígios coletivos relacionados ao con- 

sumo são a maioria e com maiores e mais positivas experiências no 

direito comparado, utilizadas como inspiração para esta proposta. 

A a atual regulamentação da ação civil pública, além de levara 

sua ineficiência, leva também a uma grande insegurança jurídica paN 

consumidores e fornecedores e para os legitimados para o manejo des- 

se instrumento. 

ATUALIZAÇÃO PROCESSUAL E TENDÊNCIA DE 

DESJUDICIALIZAÇÃO 

Como ensina Watanabe, "as demandas coletivas... tiveram am- 

pliado o seu campo de aplicação e melhor sistematizada sua discipli'13 

legal com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumido1" 

391 Discurso do Presidente da Comissão de Juristas na segunda reunião técnica, reali/ada|11' 
dia 05 de agosto de 2011, na cidade de São Paulo, juntamente com representantes do MPC"9 

(Associação Nacional do Ministério Público do Consumidor) c Ministério Público do lista1'1' 
de São Paulo-SP(MPSP). 
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(Lei 8.078, de 11.9.90)," que modificou a lei da Ação Civil Pública, de 

^85. Foi um "avanço legislativo", para "uma tutela mais adequada dos 
Conflitos de interesses coletivos, que até então eram tratados atomiza- 

^mente, pela técnica da fragmentação dos conflitos prevista no art. 6.° 

CPC".392 As várias mudanças legislativas nestes mais de 20 anos não 
asseguraram , porém, sua plena eficácia. 

Para Grinover,393 há uma dimensão social, política e jurídica da 
tuíela jurisdicional dos interesses transindividuais: "A tutela jurisdi- 
cional dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos re- 

presenta, neste final de milênio, uma das conquistas mais expressivas 

direito brasileiro. Colocados a meio caminho entre os interesses pú- 
llcos e os privados, próprios de uma sociedade de massa e resultado 

conflitos de massa, carregados de relevância política e capazes de 
transformar conceitos jurídicos estratificados, os interesses transindi- 
Vlduais têm uma clara dimensão social e configuram nova categoria 

P0lítica e jurídica. Do ponto de vista social, significaram o reconheci- 

mento e a necessidade de tutela de interesses espalhados e informais 

^0'tados a necessidades coletivas, sinteticamente referíveis à qualidade 
e vida. Interesses de massa, que comportam ofensas de massa e que 

Co'ocam em contraste grupos, categorias, classes de pessoas. Não mais 
um feixe de linhas paralelas, mas um leque de linhas que convergem 

Para um objeto comum e indivisível. Aqui se inserem os interesses dos 
Cor>suniidores, ao meio ambiente, dos usuários de serviços públicos, 

0s investidores, dos beneficiários da previdência social e de todos 
acllleles que integram uma comunidade compartilhando de suas neces- 
Sk'ades e seus anseios. O reconhecimento e a necessidade de tutela des- 

interesses também puseram em relevo sua configuração política. 
eles emergiram novas formas de gestão da coisa pública, em que se 

. Irniaram os grupos intermediários. Uma gestão participativa, como 

J^hurnento de racionalização do poder, inaugurando um novo tipo 
c descentralização, não mais limitada ao plano estatal (como descen- 

1Zaçào político-administrativa), mas estendida ao plano social, com 

hw^TANABE, Kazuo. Demandas coletivas c os problemas emergentes da práxis forense, 
l^CV's,a de Processo, vol. 67, p. 15. 
rfe > GRINOVER, Ada P. A açüo civil pública refém do autoritarismo, in Revista 

Processo, vol. 96, Out / 1999, p. 28 e seg. 
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tarefas atribuídas aos corpos intermediários e às formações sociais, do- 

tados de autonomia e de funções específicas. E isso também significou 

uma reorganização da sociedade civil em torno de associações e de 

grupos. Em conseqüência, a teoria das liberdades públicas forjou um3 

nova "geração" de direitos fundamentais."394 

O acesso à justiça hoje passa pela maior efetividadas ações co- 

letivas. Como ensina a doutrina há duas acepções para acesso à Justiça 

" a) acepção restrita, que seria a garantia formal de postulação jurisdi- 

cional, de acesso ao Poder Judiciário; b) acepção ampla, em que haveria 

a preocupação com a questão da educação, com a orientação jurídica, 

para as pessoas melhor reconhecerem os seus direitos, agirem de forma a 

melhor potencializá-los".m 

Assim, pode-se afirmar que o anteprojeto que altera a disciplh13 

das ações coletivas no CDC tem como objetivo assegurar que, no ârfl' 

bito dos processos coletivos, os interesses consumeristas tenham um3 

tutela mais adequada, instituindo mecanismos de desjudicialização de 

conflitos. 

Adverte Watanabe que "O Poder Judiciário nacional está en- 

frentando uma intensa conflituosidade, com sobrecarga excessiva de 

processos, o que vem gerando a crise de desempenho...Essa situaçã0 

é decorrente, em grande parte, das transformações por que vem p3S' 

sando a sociedade brasileira, de intensa conflituosidade decorrente 

inúmeros fatores, um dos quais é a economia de massa. Alguns desse5 

conflitos são levados ao Judiciário em sua configuração molecular, po1 

meio de ações coletivas, mas a grande maioria é judicializada indiV' 

dualmente, com geração, em relação a certos tipos de conflitos, do fe- 

nômeno de processos repetitivos, que vem provocando a sobrecarga de 

serviços no Judiciário."396 

Houve preocupação de esclarecer de forma especial os ponto5 

do processo coletivo em que houve dissenso jurisprudência! nestes pb' 

394 GR1NOVER, Ada. A ação civil pública no STJ, in Revista de Processo, vol. 99. I11'' 
2000, p. 9. 
395 WATANABE, KAZUO, "Assistência Judiciária como instrumento de acesso à Justiça •111 

Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Pauto, v. 22, 1984, p. 87, 
396 WATANABE, Ka/.uo. Política pública do poder judiciário nacional para tratamento 
quado dos conflitos de interesses, in Revista de Processo, vol. 195, Mai / 2011, p. 381 e 
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nieiros 20 anos de prática da lei.397 Em especial, objetiva uma melhor 

definição de interesses ou direitos individuais homogêneos, estabelecer 
a prioridade de processamento e julgamento das ações coletivas, ressal- 
Vadas a ação popular e a prestação de alimentos, esclarecer que a pres- 
CriÇão colhe as pretensões de direito material, aplicando-se a norma 
,Tlais favorável ao consumidor, assim como a ressalva de que os limites 

competência territorial do órgão prolator não restringirão o âmbi- 
da coisa julgada de caráter nacional ou regional. Também incluiu- 

"Se a criação do cadastro nacional de ações civis públicas, bem como 
de inquéritos, investigações e termos de ajustamento de conduta, para 
evúar eventual litinspendência e facilitar a reunião de processos pela 
Conexào, evitando também que diversos órgãos públicos empreendam 
lrivestigações sobre os esmo fatos, e a possibilidade de requisição de 
Certidões e informações pelo interessado e pelo Ministério Público. 

A proposta determina também a interrupção da prescrição in- 

dividual pela interposição de ações coletivas, além das estratégias de 

desjudicialização de conflitos, com a adoção da audiência de conci- 
laÇào obrigatória. A proposta esclarece os procedimentos da audiên- 

Cla ordinatória, em que se espera uma postura mais ativa do juiz, bem 
Conio a nova regra de distribuição do ônus da prova, cuja inversão, 
Cspcra-se, já possa ocorrer no momento do julgamento. O fundamento 

essa inversão é a vulnerabilidade da parte, bem como o fato de uma 
elas - o fornecedor - possuir conhecimentos técnicos ou científicos 

011 informações específicas sobre os fatos da causa que lhes dêem ma- 

'^festamente uma maior facilidade de sua demonstração. 

O projeto também trata do instituto da subrogação subjetiva, 
C0llsistente na nomeação de um terceiro que fiscalize e implemente 
0s atos de liquidação e cumprimento da sentença coletiva, com acesso 
lrrestrito ao banco de dados e à documentação necessária ao desempe- 

0 da função (suprimir a frase "com acesso..." exercida de acordo com 

js diretrizes do juízo, em procedimento semelhante ao que existe na 
ei do CADE. Ainda (suprimir a menção ao artigo) pedagogicamente 

reafirma a possibilidade de conciliação em qualquer grau de juris- 

liv Via sobre o avanço que repcresentou o o tema, WATANADE, Kazuo. Demandas cole- 
lOq, e os problemas emergentes da práxis forense, in Revista de Processo, vol. 67. (Jul. / 

2). P- 15 e scg. 
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dição bem como de realização de audiências públicas e de intervenção 

de amici curiae. Por fim, a proposta prevê a revogação da expressão 

"nos limites da competência territorial" do art. 16 da Lei da Ação Civil 

Pública, resolvendo antiga polêmica sobre o alcance e a produção de 

efeitos das sentenças em processo coletivo. 

Destaquem-se os seguintes pontos dos projetos preliminares: a 

regra do § 2o do art. 90-A é considerada de suma importância porque 

visa conferir transparência absoluta sobre a instauração de ações cole- 

tivas, evitando que um grande número de ações sobre a mesma matéria 

tramite ao mesmo tempo. O art. 90-D pretende criar regra de interrup- 

ção do prazo de prescrição das pretensões de qualquer natureza direta 

ou indiretamente relacionadas com a controvérsia, retroagindo desde 

a distribuição até o final do processo coletivo, ainda que haja extinção 

do processo sem resolução do mérito. 

Esse dispositivo é muito importante porque assegura os efeitos 

práticos da ação coletiva ao mesmo tempo em que confere segurança 

aos jurisdicionados de que não terão prejuízo à sua pretensão se nã0 

ajuizarem ações individuais. Na avaliação neutra de terceiro do 90-H 

pode se estranhar o fato de a participação desse terceiro ser sigilosa» 

mas este sigilo, da forma como se encontra previsto, não representa 

prejuízos para os direitos das partes, ao contrário facilita a decisão poS' 

terior. O art. 9()-P pretende fixar também para os relatores nos tribu- 

nais a possibilidade de se buscar a qualquer tempo a conciliação, 0° 

que representa um avanço. O art. 90-M visa resolver um problema de 

interpretação sobre a possibilidade de condenação na prestação cumu- 

lativa de obrigações de reconstituição específica do bem e de mitigaçã0 

e compensação dos danos danos sofridos, sem prejuízo da indenizaçã0' 

Previsto também que o Fundo adiantará recursos para perícias. 

Segundo a doutrina,398 as regras sobre o ônus subjetivo da proVã 

permitem definir previamente a atuação das partes em juízo e são, p0' 

isso, consideradas regras de conduta ou de comportamento processu*1' 

das partes. Ou seja, pelo ônus subjetivo faz-se uma indicação inicia'1 

antes de se iniciar a instrução processual de que, ao autor cabe o ônu5, 

398 WATANABE, Kazuo. Código brasileiro de defesa do consumidor: comenlado pelos 
tores do anteprojeto. Ada Pdlcgriiii Grinover et al. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Uimersi''1 

ria. 2001, p 735 e scg. 
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provar os fatos constitutivos do seu direito e ao réu, o ônus de provar 
0s fatos extintivos, impeditivos e modifícativos do direito do autor. 

No plano do consumidor, afirmar qual das partes poderá su- 

P0rtar o risco pela falta de prova de um fato pertinente, mesmo que 
a ^istrução seja regida pelo princípio da instrução por iniciativa das 

Partes, deve levar em conta as condições subjetivas das partes, uma 

'eiga e vulnerável, outra expert e em poder e controle dos segredos do 

Produto ou serviço (guarda da estrutura da coisa ou da cessão de direi- 
tos sobre o serviço). Assim que a prova deve ser imputada à parte que 
tern as melhores condições de produzi-la. 

Se ao final da instrução, com ou sem suficiência de provas o 
Niz tem que decidir a lide e para evitar o non liquet, quando há falta de 

Pl0vas, o juiz pode onerar a parte que não se desincumbiu do ônus de 

Provar as alegações sobre os fatos que são pressupostos das normas que 
les são favoráveis. Este é o sentido do ônus objetivo da prova como 

re8ra de julgamento a ser utilizada pelo juiz no momento da sentença. 

Algumas regras sobre a concomitância de ações coletivas em 

^efesa de direitos individuais homogêneos e ações individuais objeti- 
Varti superar problemas práticos, que a jurisprudência brasileira tem 
ePfrentado, oferecendo soluções diversas: prevê-se a prioridade de 

^gamento de ações coletivas em relação às individuais e a possível 
SUspensão das ações individuais, pelo prazo de dois anos. Com relação 
as ações coletivas em defesa de direitos individuais homogêneos, con- 

tentpla-se a possibilidade de sentença líquida e facilita-se a liquidação 
execução da sentença condenatória. 

Em resumo, o projeto de lei objetiva constituir instrumento ade- 
^Uado para a concretização dos direitos de natureza material de que cui- 

,Tl os demais projetos apresentados pela Comissão de atualização do 
Odigo de Defesa do Consumidor. Trata-se, assim, de um projeto ins- 

1Tlental em relação aos demais. A proposta cuida de desjudicializar os 

^flitos entre consumidor e fornecedor, reforçando a utilização de ou- 
^as vias e, no plano do processo, implementando os meios consensuais 

^ solução de controvérsias. Algumas regras sobre os processos coletivos 

fa 
1,11 a prestigiar a melhor jurisprudência e a torná-los mais eficazes, 

ac'litando o acesso à Justiça. 
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OBJETIVOS E PRINCIPAIS ALTERAÇÕES NA 

PARTE PROCESSUAL 

As mudanças na sociedade brasileira devem ser acompanha' 

das de maior efetividade nos instrumentos processuais.399 Como indica 

Kazuo Watanabe,"A atuação do Judiciário, consequentemente, deve ser 

substancialmente transformada para acompanhar essa evolução.,■,00 0 

objetivo geral da proposta é reforçar a efetividade do capítulo sobre as 

ações coletivas e incentivar a desjudicilização das demandas de consu- 

mo. Como ensina Grinover, "o Poder Judiciário foi beneficiado pelo5 

processos coletivos, em termos de projeção e racionalização do traba- 

lho. A sobrecarga dos tribunais e a sensação de inutilidade das decisões 

individualizadas eram agravadas pela freqüente contradição dos julga- 

dos e pela demora na solução das controvérsias. A finalidade social da 

função jurisdicional, que é de pacificar com Justiça, perdia-se diante 

da fragmentação e pulverização dos conflitos, sempre tratados a título 

individual. A substituição de decisões atomizadas (na expressão de Ka- 

zuo Watanabe) pelo tratamento molecular das controvérsias, levando3 

solução do Judiciário, de uma só vez, conflitos que envolvem milhares 

ou milhões de pessoas, significou tornar o juiz a peça principal na con- 

dução de processos de massa, que, por envolverem conflitos de mass3 

têm sempre relevância política e social. Graças aos processos coletivo5' 

o Judiciário, saindo de uma posição freqüentemente distante e remota- 

tornou-se protagonista das grandes controvérsias nacionais." .'Mm 

Na parte processual, em especial, objetiva-se: 

1. Complementar a definição dos direitos individuais h0' 

mogêneos. O inc. 111 do parágrafo único do art. 81 do CDC atualme'1' 

te conceitua os interesses ou direitos "individuais homogêneos" com'1 

"os decorrentes de origem comum", permitindo a tutela deles a tiú1' 

399 Assim MORAES, Voltaire de Lima. Da tutela do consumidor. Revista da Ajurís 47,1'-' 
e seg. 
400 WATANAHE, Kazuo, Controle jurisdicional das políticas públicas mínimo 
tencial e demais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis, in Revistoí 

Processo, vol. i93, p. 13 ( Mar / 2011). 
401 GRINOVER, Ada. A ação civil pública no STJ, in Revista de Processo, vol. 99, 'd 
2000, p. 9 e seg. 
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'0 coletivo.402 Como ensina Watanabe, «Origem comum não significa, 
necessariamente, uma unidade factual e temporal. As vítimas de uma 

Publicidade enganosa veiculada por vários órgãos de imprensa e em 
rePetidos dias ou de um produto nocivo à saúde adquiridos por vários 
Consumidores num largo espaço de tempo e em várias regiões têm, 
Conio causa de seus danos, fatos com homogeneidade tal que os tor- 
riaru a «origem comum "de todos eles."403 A nova redação dada ao Art. 

parágrafo primeiro visa complementar a definição legal dos direito 
e uiteresses individuais homogêneos, uma vez que a prática de 20 anos 

CDC comprovou que a redação atual do art. 81, § Io, III, do CDC é 
P0r demais vaga, dando margem a diversas discussões sobre o seu real 
a'Cance. O texto traz nova redação ao corpo do parágrafo primeiro do 
V'8ente art. 81 do CDC: substituiu a palavra "defesa" por "ação", expres- 
Sao mais técnica para identificar o fenômeno tratado no dispositivo. 

^ texto acrescenta ao dispositivo do parágrafo único, em comparação 
Com a redação vigente, a indicação de que a origem comum, caracterís- 
bca dos interesses individuais homogêneos, pode ser fática ou jurídica, 

^bida estabelece um novo critério metodológico para caracterização 
0s interesses individuais homogêneos: a utilidade coletiva no trata- 

meiato conjunto da questão. Em outras palavras, no caso dos interesses 

"^ividuais homogêneos, que não são interesses coletivos em sentido 
estrito, mas por definição legal, deve haver utilidade em tratar coleti- 
Vaniente a questão. A norma pode dar mais efetividade às ações cole- 

as> ao autorizar maior poder ao juiz para que ele determine, subjeti- 
Varnente e no caso concreto, se há ou não "utilidade coletiva da tutela", 

Quanto o critério atual é objetivo e insuficiente. Espera-se que esta 
'Edificação possa ajudar a efetividade da proteção e reforçe a cen- 

^"dade do CDC no sistema das ações coletivas. Como afirmou Ada 
e"e8rini Grinover, em parecer para o IDEC: "As disposições proces- 

SUais do Código - e, dentre elas, as atinentes à defesa coletiva dos inte- 
esses (ou direitos) individuais homogêneos aplicam-se integralmente 

a UCR, ampliada pelo CDC . Com efeito, de um lado o art. 110 do 

êèn. C'a ^'tlNOVER, Ada P. A ação civil pública c a defesa de interesses individuais homo- 
403°^' Revista de Direito do Consumidor, vol. 5, (Jan / 1993). p. 206 c scg. 
in õfANAUE, Ka/.uo. Demandas coletivas e os problemas emergentes da práxis forense, 

exisia de Processo, vol. 67, p. 15. 
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CDC acrescentou o inc. IV ao art. 1.° da LACP, alargando a abrangên- 

cia desta para "qualquer outro interesse difuso e coletivo". E, de outro 

lado, o art. 117 do CDC acrescentou à LACP dispositivo, numerado 

como art. 21, dando-lhe a seguinte redação: "Art. 21. Aplicam-se à de- 

fesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for 

cabível, os dispositivos do Título III da Lei que instituiu o Código de 

Defesa do Consumidor... Em virtude disso, surge uma perfeita intera- 

ção entre os sistemas do CDC e da LACP, que se completam e podem 

ser aplicados indistintamente às ações que versem sobre direitos ou 

interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Esse interagir 

recíproco de ambos os sistemas (CDC e LACP) tornou-se possível em 

razão da adequada e perfeita- compatibilidade que existe entre eles po1 

força do CDC e, principalmente, de suas disposições finais, alterandoe 

acrescentando artigos ao texto da Lei 7.347/85. Todo o tít. III do CD^ 

, portanto, pode ser utilizado nas ações de que trata a LACP, discipli- 

nando o processo civil dos interesses difusos, coletivos ou individuais- 

Esses direitos individuais, desde que homogêneos, podem ser tutelados 

pela ação civil pública."104 

2. Reforçar a presunção legal da relevância social e jurídica da 

tutela coletiva. A tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e in- 

dividuais homogêneos presume-se de relevância social e jurídica. A i'e' 

gra incluída no Art. 81 visa reafirmar um paradigma do direito brasilen0 

atual, qual seja o da relevância social e jurídica dos interesses transindi' 

viduais, a valorizar as ações coletivas como instrumentos de acesso à Jus- 
tiça. Este paradigma já está implícito no Art. Io do CDC e facilita a inter- 
pretação constitucional do Código. Destaque-se que "a relevância soei3' 

e jurídica" da tutela coletiva justifica a atuação do Ministério Público (ad; 

128 e 129 da CF e art. 82 do CPC), bem como pode tornar "presumível 

também a repercussão geral das questões constitucionais em evenim1' 

recurso extraordinário interposto acerca de matérias de consumo (afi' 

102, § 3o, da CF). Esta presunção servp de baliza para imprescritibilidad1 

das ações coletivas (art. 81, § 4o) e parp a atuação ex officio do magistrad0 

em vários momentos do novo procedimento. 
! 

404 GRINOVER. /Via R A ação civil pública e a defesa de interesses individuais homoge" 
os. Revista de Direito do Consumidor, vol. 5, (Jan / 1993), p. 206 e seg. 
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3. Prever a prioridade de processamento e julgamento das 
aÇões coletivas. A preferência é devida à relevância social e política da 
udlização de ações coletivas, que molecularizam os conflitos (na ex- 

Pressão de Kazuo Watanabe) e permitem que sejam eles solucionados 

uma vez só, evitando a fragmentação das demandas e decisões con- 

Iraditórias. Excluem-se a prioridade apenas a ação popular e a solução 

conflitos de natureza alimentra. 

4. Possibilitar o controle difuso de constitucionalidade nas 
aÇões coletivas . A constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei 
0u ato normativo poderá ser arguida incidentalmente, como questão 

Prejudicial, pela via do controle difuso. A proposta visa aqui atualizar o 
CDC com a melhor doutrina e superar discussão forense sobre a exis- 

^ucia ou não desta possibilidade. 

5. Reforçar o incentivo à atuação das associações de defesa 

consumidor. A proposta visa também, uma vez que ainda hoje, 20 
arios após a entrada em vigor do CDC, a maioria das ações coletivas 
tem origem outra que das associações, reforlar a atuação das associa- 
^0es de defesa do consumidor na defesa coletiva dos consumidores, 

^Atuindo uma gratificação extra para estas. Assim, o magistrado po- 
er;h sem prejuízo da verba da sucumbência, poderá fixar gra- 

^icação financeira, suportada pelos Fundos Nacional, Estaduais 
0u Ao Distrito Federal dos Direitos Difusos e Coletivos, quando a 
atu£ição da associação tiver sido relevante na condução da demanda 
Co'etiva, observados na fixação os critérios de razoabilidade e modi- 
ClAade. E os honorários do advogado, quando o trabalho tiver sido 
COlAplexo, serão fixados em porcentagem não inferior a 20% sobre o 
Va^0r da condenaç ão. 

^ 6. Incluir capítulos regulando o procedimento da ação cole- 

^ a e os cadastros nacionais de processos coletivos e compromissos 
e ajustamento de conduta. A proposta prevê a inclusão de novo Ca- 

0 I — A regulando o procedimento da ação coletiva, que segiuirá o 
0 ordinário com a flexibilidade necessária. Assim, a ação coletiva, 
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na fase de conhecimento, seguirá o rito ordinário estabelecido n0 

Código de Processo Civil, obedecidas as modificações previstas agora 

no CDC, que tem prevalência. A proposta também prevê a inclusão 

de um capítulo sobre o "cadastro nacional de processos coletivos e do 

cadastro nacional de inquéritos civis e compromissos de ajustamento 

de conduta", de forma a facilitar a efetividade destas ações e inquéri- 

tos no Brasil, assim como facilitar o conhecimento dos compromissos 

de ajustamento de conduta. Consolida-se assim medida aprovada pd0 

Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Nacional do Ministério 

Público (Resolução Conjunta CNJ/CNMP n0 2/11), que visa relacionai 

todas as ações coletivas em curso no Brasil, para otimizar o funciona- 

mento da tutela coletiva. 

7. Reforçar a adaptabílidade do procedimento e a concilia' 

ção nas ações coletivas c regular suas relações com as ações indi- 

viduais - Projetando sua coerência com o futuro Código de Processo 

Civil (Projeto de Lei da Câmara n0 8.046/10), a proposta consagra c'11 

seu texto o chamado princípio da adaptabílidade procedimental. Bus- 

ca, assim, permitir que o juiz tenha maior liberdade na condução do 

processo, ajustando o rito à realidade da questão coletiva em prol do 

uma maior efetividade na prestação da tutela jurisdicional e na soluço0 

do problema. A proposta também trata da requisição de documento5 

para instruir a petição inicial, do prazo da resposta do réu e da inversão 

do ônus da prova, facilita a fixação do valor da causa e a fungibilidad6 

do procedimento, reforçando, por fim, a possibilidade de conciliação0 

a tese da causa madura. Na fase de saneamento e de instrução probató- 

ria, cria uma audiência ordinatória, regula a prova pericial e a atuaçã0 

do perito, assim como cria a figura, no esteira do direito italiano. ^ 

um terceiro neutro, que ajuda as partes a conciliar, mas sem influencia 

o julgamento do juiz, em caso de não sucesso deste esforço do expe|t' 

Na fase de saneamento e de instrução probatória, cria uma a11' 

diência ordinatória, regula-se a prova pericial e a atuação do pcril0- 

assim como se cria a figura, no esteira do direito norte-americano, ^ 

um terceiro neutro, de confiança das partes, que as ajuda a se concil'0' 

rem. mas sem influenciar o julgamento do juiz, em caso de não succs50 
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dsste esforço do expert. A proposta acrescenta disposições processu- 
ais sobre a concomitância de ações individuais e ações coletivas, com 
a Preferência do julgamento da ação coletiva; além da possibilidade 

suspensão das ações individuais, pelo prazo de um ano, ressalvados 
0s direitos do litigante individual; regras sobre a possibilidade de sen- 
lcnÇa condenatória líquida na tutela dos interesses individuais homo- 
gCneos. assim como, nesta, novas regras para facilitar a liquidação e 

^xecução da sentença condenatória. Como ensina Grinover, o especial 
0 CDC é sua centralidade no sistema de ações coletivas e regular a in- 

teração destas com as ações individuais, sempre a favor dos interesses 
0s consumidores: "a preocupação do legislador, nesse ponto, é com 

efetividade do processo destinado à proteção do consumidor e com 
a Meditação de seu acesso à justiça. Isso demandava, de um lado, o 

falecimento da posição do consumidor em juízo - até agora pulveri- 
za, isolada, enfraquecida perante a parte contrária que não é, como 

e' um litigante meramente eventual -,exigindo um novo enfoque da 

Z condicio e do equilíbrio das partes, que não fossem garantidos no 
ano meramente formal; e, de outro lado, exigia a criação de novas 
Cnicas que, ampliando o arsenal de ações coletivas previstas pelo 

Ol^enamento, realmente representassem a desobstrução do acesso à 
Justiça e o tratamento coletivo de pretensões individuais que isolada 
a fragmentariamente poucas condições teriam de adequada condução, 

p 0 tudo, sem olvidar jamais as garantias do "devido processo legal". 

Za tanto, a parte processual do Código atua em duas vertentes: na 

3 ,S,aÇ®es individuais e das ações coletivas. No campo das primeiras, 
ei opera por intermédio de diversas normas, como as que contem- 

^171 a possibilidade de determinação da competência pelo domicílio 
^ Consumidor autor (art.101,1); a vedação da denunciação da lide e 

novo tipo de chamamento ao processo, em determinadas hipóteses 

88 e 101,11); a previsão de adequada e efetiva tutela jurisdicio- 

c Por intermédio de todo e qualquer tipo de ação (art. 83); a nova 

uguração da tutela específica, nas ações que tenham por objeto o 

. Pr'niento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 84); o aprovei- 
ento da coisa julgada do processo coletivo, para beneficiar as pre- 

pUsucs individuais (art. 103, §§ Io e 3o), etc. Outras regras, situadas 
la fo 1 ílulo, complementam esse reforço de tutela, como ocorre, por 
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exemplo; com a inversão, ope judieis, do ônus da prova em favor do 

consumidor (art. 6o, inc. VIII), com a implementação dos juizados de 

pequenas causas (art. 5o, inc. IV). com a assistência jurídica integral e 

gratuita ao consumidor carente (art. 5o, 1), com o habeas data em favor 

do consumidor (art. 43, § 4o).",05 

8. Reforçara regulamentação das indenizações individuais- 

A proposta inclui ainda algumas regras sobre o Fundo, o pagamento 

das indenizações individuais e que seja determinado ao réu, além da 

ampla divulgação nos meios de comunicação, a comprovação da reali' 

zação dos depósitos individuais e a notificação aos beneficiários con1 

endereço conhecido. E permite ao rpagistrado substituir a multa civil 

à indenização por dano moral coletivo, independentemente de pedido 

do autor. 

9. Incluir a Defensoria Pública no rol dos legitimados e 3 

Advocacia Pública no esforço do Estado e das Agências regulado' 

ras na proteção dos consumidores. A proposta, a exemplo da IcgiS' 

lação mais atual, inclui a Defensoria no rol dos legitimados e modifica 

o § 5o do art. 5o da Lei n" 7.347, de 24 de julho de 1985. para admit'1 

o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos e as DefensO' 

rias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Estados para a defesa 

dos interesses c direitos de que cuida a Lei da ação civil pública. Eu1 

uma leitura do art. 134 da Constituição Federal, é possível afirma1' 

a importância da: Defensoria Pública, que "é instituição essencial a 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica 

c a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5- ■ 
LXX1V." 406 A proposta ainda considera que além desta nova carreira 

jurídica, os advogados da União, muitas vezes atuando em Agência5 

reguladoras ou órgãos de Estado, também devem promover a proleçâ0 

dos consumidores e modifica o Art. 102 do CDC de forma a perini"1 

405 GRINOVER, Ada R O novo processo do consumidor, in Revista de Processo, vol. 6'' 
Abr/1991, p. 141 - 142. 
406 GRINOVER, Ada P. Assistência Judiciária e Acesso à Justiça. In: Novas Ti'"' 
dências do Direito Processual. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1990. p. 2^' 
nota 5. 
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^ue, uma vez proposta uma ação coletiva, a Advocacia Pública possa 
abster-se de contestar o pedido ou mesmo atuar como litisconsorte do 
atitor, desde que isso se coadune com o interesse público. 

10. Reforçar a coisa julgada erga omnes e os efeitos da scn- 
te,iças. A proposta amplia a Lei da Ação Civil pública para esclarecer 

se aplica também à tutela dos direitos individuais homogêneos a 
regra de que a sentença fará coisa julgada erga omnes, exceto se o 

Pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese 
err' que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 

fundamento, valendo-se de novas provas." Da mesma forma a pro- 

Pusta esclarece que os "limites da competência territorial do órgão 

Prolator não restringirão o âmbito da coisa julgada de caráter nacio- 
llal ou regional," como defendido pelo sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor há muito tempo na interpretação do CDC. 

11. Preservar o CDC como fonte principal do microssiste- 

do processo coletivo e regular a prescrição das ações coletivas 
c sua execução A proposta esclarece que as disposições processuais 
do CDC aplicam-se à defesa dos interesses e direitos difusos, coletivos 
e "idividuais homogêneos de qualquer natureza. Para afastar a ana- 

'ugia à prescritibilidade da ação popular (art. 21 da Lei n0 4.717/65), 

cinco anos, regra que submete-se à lógica da prescrição imposta à 

Prúpria Fazenda Pública, para cobrança de tributos (art. 1° do Decreto 
110 20.910/32 e art. 2o do Decreto-Lei n0 4.597/42) e, portanto, utiliza 
Outro paradigma do que o da proteção dos interesses do consumidor, 
a Proposta esclarece que o que prescreve são as pretensões de direito 

'UíUerial (consoante o que dispõe o Código Civil). A interrupção da 

Prescrição da pretensão da questão de fundo, no plano individual, pela 
lntcrposiçao de ação coletiva também é tema controverso e a proposta 
esclarece que a interposição da ação coletiva gera a interrupção da 

f^scrição da pretensão para a propositura das ações individuais, que 
Versarem sobre o mesmo tema, acatando assim a posição mais favorá- 
Ve' à efetividade da tutela coletiva e refoçando o CDC como lei central 

0 rnicrossistema das ações coletivas no Brasil. 
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CAPÍTULO VI 

audiências públicas e reuniões 

TÉCNICAS: PRINCIPAIS SUGESTÕES 

ANALISADAS PELA COMISSÃO 

A Comissão de Juristas co-organizou e realizou, com grande 
rePercussão, 8 (oito) audiências públicas, nas cidades do Rio de Janei- 
ro" Belo Horizonte, Cuiabá, Recife, duas em Porto Alegre, Belém e São 

^aulo, e ainda participou de audiência pública conjunta da Câmara de 

^eputados e Senado Federal em Brasília. 

Estas audiências públicas, em todas as regiões do País, contaram 
^das com a presença de ilustres juristas e grande público em geral, 

para explicar e receber manifestações a respeito dos anteprojetos preli- 

minares, apresentados pela Comissão de Juristas instituída pelo Sena- 
do Federal para Atualização do Código de Proteção e Defesa do Con- 

SUl"nidor. A Comissão realizou audiências técnicas e também recebeu 
tanibém inúmeras contribuições escritas, de universidades, de institui- 
Çoes, federações, sindicatos e associações de defesa do consumidor e 
de fornecedores, de especialistas, magistrados, defensores públicos dos 

fiados e da União, membros do Ministério Público e da Advocacia 
^eral da União e das entidades do Sistema Nacional de Defesa do Con- 
Sllmidor. Dividiremos esta sessão nestes três tipos de contribuições da 
Sociedade ao trabalho da comissão: audiências públicas, audiências e 

^uniões técnicas e recebidas contribuições escritas. 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

1.a - 19.08.2011 - Rio de Janeiro (audiência técnica do Senado no 

IAB) 

2.a - 25.08.2011 - Belo Horizonte (audiência pública em conjunto 

com o SNDC e Assembléia Legislativa de Deputados de Mina5 

Gerais) 

3.a - 26.08.2011 - Cuiabá (audiência pública em conjunto com 0 

SNDC) 

4." - 05.09.2011 - Recife (audiência pública em uma primeira part^ 

na OAB-PE e a noite em conjunto com o SNDC) 

5.a e 6.a - 08.09.2011 - Porto Alegre (uma audiência pública orga' 

nizada pelo Senado Federal, em conjunto com o Tribunal do 

Justiça-RS, a OAB-RS, a UFRGS e o Brasilcon-RS, no Pleno da 

Tribunal de Justiça do RS e a noite, uma audiência pública en1 

conjunto com o SNDC, na Câmara de Vereadores) 

7.a - 14.09.2011 - Belém do Pará (audiência pública em conjuid0 

com o SNDC e Ministério Público do Pará) 

8.a - 03. 10.2011 - São Paulo (audiência pública em conjunto coã1 

o SNDC) 

E participação em uma audiência na Câmara dos Deputados, Brasília 

9.u Dia 13.04.2011 Comissão de Defesa do Consumidor da Câma1"3 

e do Senado Federal 
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RELATO DA Ia AUDIÊNCIA PÚBLICA 

RIO DE JANEIRO - IAB 

ÍAR 18 Au^iência Pública, organizada pelo Senado Federal e o 
Ia '.,ecJ^zac^a no dia 19.08.2011, na cidade do Rio de Janeiro, Rio de "e"~o, na sede do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), além de 

^ ar'^e público, que lotou o auditório, estiveram presentes os membros 
ja Comissão: Presidente Min. Herman Benjamin, as Dras. Cláudia 
^'nta Marques e Ada Pellegrini Grinover e os Drs. Kazuo Watanabe e 

fv,j<)nardo Augusto Pfeiffer, bem como o Assessor Especial Wellerson 

rgjlranda Pereira. A Comissão de Juristas instituída pelo Senado Fede- 

e.x ?ara Atua,izaÇão úo Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

9o 0 SeU tralialho e principais propostas, que foram distribuídas s Presentes e à grande imprensa. 

0ram ouvidos os seguintes convidados e público em geral: 

b úr. Fernando Fragoso; Presidente do Instituto dos Advogados 
asileiros-IAB 

fe Úr. Antonio Laért Vieira Júnior, Presidente da Comissão de De- 

e 
a úo Consumidor do IAB, que entregou extensa contribuição escrita 
gestões oficiais do IAB. 
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Dra. Rosana Chiavassa, da Comissão de Defesa do Consumidor 

do IAB 

Dr. Vitor Greijall Sardas, da Comissão de Defesa do Consumi- 

dor do IAB 

Dr. Nagib Slaib Filho, Desembargador do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJRJ) e membro da Comissão de Defesa do Consumi- 

dor do IAB 

Dr. Fábio Schwartz, Defensor Público Coordenador do NúcR0 

de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro (NUDECON), que entregou contribuição escrita do NUDE- 

CON 

Dra. Daniela Jacques Brauner, Defensora Pública da União no 

Rio de Janeiro 

Dra. Maria Rachel Coelho, Assessora Jurídica do PROCON do 

Rio de Janeiro 

Dr. Fábio Augusto Roston Gatti, Procurador Federal, Diretor da 

União dos Advogados Públicos Federais do Brasil (UNAFE), que en- 

tregou contribuição escrita da UNAFE 

Dr. Sérgio Santana, Procurador Federal 

Dr. Arào Jacob Lachman, da Comissão de Direito Civil do IAE 

Dr. Felippe Borring Rocha, da Comissão de Processo Civil do 

IAB, membro da Defensoria Pública do Rio de Janeiro e professor de 

Direito Processual Civil 

Dra. Rosângela Lunardelli Cavallazzi, membro do IAB e do IR3' 

silcon e professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Enviaram contribuições escritas professores da NUDCOb' 

-UFF, PUC-Rio e UFRJ 

A Dra. Cláudia Lima Marques, com autorização do Pres1' 

dente da Comissão ressaltou a colaboração do IAB, por sua C0' 

missão de Defesa do Consumidor, que apresentou substancio^1' 

relatório preliminar com sugestões de modificação do Código de 

Defesa do consumidor, com 248 páginas e 52 sugestões de artig0"1" 

Após discorreu sobre a importância do Instituto na elaboração ^ 

importantes leis brasileiras, e na sua participação em relevanRs 
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fomentos políticos do Brasil, de modificação legislativa. No- 
nieou todos os membros da Comissão de Defesa do Consumidor 

IAB e agradeceu em especial aos presentes, Dr. Antonio Laért 
Vieira Júnior, Presidente, Dra. Rosana Chiavassa, Dra. Rosângela Ca- 
VaIlazzi, Dr. Vitor Greijall Sardas e Dr. Nagib Slaib Filho, cm nomes dos 

^ais de 20 colaboradores. 

r,ncipais aspectos abordados e sugestões dos oradores: 

• Foi questionada a falta de definição legal de superendivida- 

mento, presente no anteprojeto de lei doutrinário, publicado 

na Revista de Direito do Consumidor vol. 73, p. 345 e seg. 

• Foi solicitado esclarecimento acerca da parte processual, 

primeiramente no que se refere ao momento em que 'se 

pode dar' a inversão do ônus da prova. A segunda, no que se 

refere à inversão do ônus da prova não ser uma faculdade 

do julgador, e sim uma obrigação quando presentes os re- 

quisitos legais. 

• Foi questionado a respeito do conceito de hipossuficiência. 

• Foi mencionada a necessidade de esclarecimento no que 

concerne à prescrição, e saudada a inclusão de um prazo 

especial de 10 anos para os temas não abrangidos pelos ar- 

tigos 26 e 27 do CDC, ficando a reparação dos prejuízos 

contratuais aos consumidores agora sujeitos aos prazos do 

CDC e não do Código Civil. 

• Foi questionada a adequação de apresentação de três proje- 

tos distintos de atualização do CDC. 

• Foi questionado, ainda, se haveria a possibilidade de uma 

nomenclatura alternativa à "superendividamento", bem 

como a necessidade de esclarecimento das dívidas abrangi- 

das pelas disposições da parte do projeto referente ao supe- 

rendividamento. 

• Foi questionada a possibilidade de se dar ao juiz o poder 

de requisitar de órgãos públicos, independentemente de sua 

natureza, as diligências referentes às provas periciais. 
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Foi sugerida a inclusão da defeusoria pública no rol do aft 

5o do CDC,para que preveja também a criação de unidade5 

especializadas de defesa do consumidor no âmbito da De' 

fensoria Pública. 

Foi sugerida a previsão de multa civil para quem incorrer ei11 

práticas abusivas e elaborar cláusulas nulas de pleno direito. 

Foi sugerido que, no que se refere ao superendividamento» 

devam ser consideradas como abusivas as práticas de co- 

branças de dívidas prescritas 

No que se refere às questões processuais, foi proposta a !•' 

mitação da suspensão dos prazos no julgamento de caso5 

repetitivos, de modo que os processos não fiquem paral'' 

sados indefinidamente à espera da decisão dos tribuna'5 

superiores. 

Foi sugerida a previsão de regras sobre os sistemas ^ 

amortização de débitos, sobretudo acerca de quais tabeb5 

são usadas, especialmente quando for o caso de aplicaça0 

da chamada tabela Price. 

Foi sugerido que as decisões dos PROCONs sejam con5' 

deradas em títulos executivos judiciais, não mais se trata" 

do tais decisões como títulos extrajudiciais. Tendo em vis"1 

que, como títulos judiciais, as decisões teriam natureza s1' 

melhante à natureza da sentença arbitrai. 

Foi apresentada proposta de que o art. 5o do CDC prevej"'1 

Advocacia Pública como um dos instrumentos da políti<:'i 

nacional de relações de consumo. 

Foi elogiada a proposta no que se refere ao crédito e sup 

rendividamento, considerada um importante avanço e pr0 

posto que os anteprojetos tratem especificamente da defi'5'1 

do consumidor nos contratos de cessão de dívidas. 

A redação do art. 82 do anteprojeto foi elogiada, por incl1^ 

a Defensoria Pública entre os legitimados para a ação c'v' 

pública. No entanto, foi sugerido que a legitimidade seja "■ 
tendida a todas as ações previstas no art. 81, esclarecendo fi1' 

os legitimados o são pra todas as ações arroladas nesse art'? 



• No que se refere ao art. 90-E, considerou complicada a in- 

terpretação do parágrafo único, e foi proposto que se adote 

nesse caso uma fungibilidade semelhante à fungibilidade 

das ações possessórias. 

• No que se refere ao parágrafo primeiro do art. 90-F, foi su- 

gerido que se preveja que as audiências devem ocorrer sob 

presidência do juiz. 

• Foi sugerido que se acrescente a palavra "salvo" ao § 4o do 

artigo 90-F. 

• Foi registrada a existência de um suposto conflito entre os 

artigos 90-G e 90-H, afirmando que se o prazo da defesa é 

contado imediatamente, não há como o juiz tomar todas as 

medidas saneadoras previstas. 

• Foi manifestada surpresa diante do instituto previsto no in- 

ciso IV do art. 90-H e sugeriu um dispositivo pelo qual se 

preveja a suspensão do processo enquanto ocorrer a avalia- 

ção neutra de terceiro, sob pena de prática de atos proces- 

suais inúteis no curso do processo. 

• Foi elogiadas as regras sobre prevenção do superendivida- 

mento e sugerida uma lei especial sobre o tratamento do 

superendividamento dos consumidores, de modo que os 

anteprojetos não ampliem a judicialização dos conflitos, e 

que valorizem instrumentos de conciliação e projetos já em 

andamento no Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 

^LATO DA 2a AUDIÊNCIA PÚBLICA - BELO HORIZONTE - 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

^ Na Audiência Pública, organizada pelo Sistema Nacional de 
e^sa do Consumidor e Senado Federal, realizada no dia 25.08.2011, 

, c'dade de Belo Horizonte, Minas Gerais, na Assembléia Legislativa 
e ^Unas Gerais, estiveram presentes os membros da Comissão: a Re- 

4 

p|0ra-Geral, Dra. Cláudia Lima Marques e os Drs. Roberto Augusto 

ç 
eiffer e Leonardo Roscoe Bessa. A Comissão explicou o seu trabalho 

^'Ncipais propostas, que foram distribuídas aos presentes. 
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Foram ouvidos os seguintes convidados e presentes: 

Deputado Délio Malheiros. 

Dr, Jacson Rafael Campomizzi, Procurador de Justiça e Coorde* 

nador do Procon Estadual de Minas Gerais. 

Dr. Amaury Martins de Oliva, Diretor Substituto do Departa' 

mento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) e Membro 

Comissão do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor da Secreta- 

ria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 

Dra. Patrícia Galdino de Faria Barros, do DPDC. 

Dr. Hector Valverde Santana, Presidente do Instituto BrasilcR0 

de Política e Direito do Consumidor (BRASILCON). 

Dra. Gisela Simona, Superintendente do PROCON do Estado 

de Mato Grosso e Presidente da Associação PROCON/Brasil. 

Dr. Antônio Caldas Brito, Diretor do PROCON Estadual do Es- 

pírito Santo. 

Dr. Aristóteles Atheniense, Conselheiro do Instituto dos Advo- 

gados Brasileiros e do Instituto dos Advogados de Minas Gerais, repN' 

sentando Instituto dos Advogados de Minas Gerais. 

Dr. Bruno Burgarelli Albergaria Kneipp, Presidente da Com'5' 

são de Defesa do Consumidor da OAB/MG, que entregou contribuiÇÓ0 

por escrito da OAB/MG. 

Dr. Marcelo Rodrigo Barbosa, Coordenador do Procon da A5' 

sembleia de Minas Gerais. 

Sra. Lúcia Pacífico, Presidente do Movimento das Donas ^ 

Casa de Minas Gerais. 

Dr. Franco Alves, Superintendente do PROCON de UberlaruE3' 

Dra. Lilian Salgado, membro da Comissão de Defesa do ConSü 

midor da OAB-MG. 

Dr. Ricardo Amorim, Secretário do PROCON de Minas Gera1' 

Dr. Paulo.Tarso Mariano, do PROCON de Contagem. 

Dr. Leonardo Augusto, do Vale do Aço de Minas Gerais. 

Dra. Tainah Moreira Marrazzo da Costa Barbosa, Coordena^0 

ra do PROCON de Ubá. 
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Dra. Regina Lunardelli, Diretora de Relações Institucionais do 
pROCON de São Paulo. 

Dr. Paulo Arthur Góes, Diretor Executivo do PROCON de São 
paulo. 

Dra. Maria Lúcia Scarpelli, Vereadora do Município de Belo 

horizonte. 

Dr. Eduardo César Schrõder e Brás, Supereintendente do PRO- 
CON Juiz de Fora e Secretário-Geral do Fórum dos Procons Mineiros, 
^Ue entregou carta aberta de apoio ao trabalho da Comissão de Juristas 

Senado Federal e documento com sugestões dos 110 Procons reuni- 
dos neste Fórum de 16 a 19 de agosto de 2011. 

Principais aspectos abordados e sugestões dos oradores: 

* Foram apresentadas as estatísticas sobre os projetos de leis em trâ- 

mite que modificam o Código de Defesa do Consumidor e a Co- 

missão criada pelo Ministério da Justiça para acompanhar os tra- 

balhos legislativos, de forma que não se corra o risco de retrocesso 

nas conquistas do direito consumidor e que o CDC seja alvo de 

ataques do poder econômico, aproveitando-se da oportunidade de 

alterações legislativas, para fragilizar a defesa do consumidor. 

* Os membros da Comissão criada pelo Ministério da Justiça pre- 

sentes, manifestaram-se elogiando a escolha dos membros da Co- 

missão do Senado e afirmando sua preferência por leis especiais, 

sobre os importantes temas escolhidos para a atualização e a ne- 

cessidade de fortalecimento dos PROCONS. 

* Quanto ao art. 90-L, que trata da inversão do ônus da prova, hou- 

ve referência às divergências sobre o momento em que ela deve 

ser feita. 

* No art. 90-J, que trata da prova pericial, houve questionamento 

sobre a possibilidade de ser facultado aos legitimados o direito 
de adiantar as custas, já que eles podem ter interesse em fazê-lo. 

Foi questionado, referente ao art. 90-J, o fato de o dispositivo se 

destinar ao legitimado em geral, já que pode incluir o Ministério 

Público e a Defensoria Pública. 
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Foi elogiado o artigo primeiro do anteprojeto sobre o comércio 

eletrônico, que prevê a interpretação e integração das normas de 

direito do consumidor da forma mais favorável aos consumidores. 

FJe citou a doutrina do diálogo das fontes como sendo de grande 

relevância para a aplicação de normas de defesa do consumidor, 

já que a legislação esparsa também contém normas protetivas. 

De todo modo, sugeriu a seguinte redação: "as normas, inclusive 

sancionatórias, e os negócios jurídicos devem ser interpretados e 

integrados de maneira mais favorável ao consumidor". 

No art. 5o, II, foi lembrada da necessidade de que os PROCONs 

sejam incluídos como instrumento relevante na defesa do con- 

sumidor, já que eles ficaram excluídos por ocasião da edição do 

Código. 

Sobre a obrigação prevista no art. 6o, V, de confirmação do recebi- 

mento da manifestação do consumidor de aceitação da oferta, fo1 

proposto que se acrescente também a confirmação de recebimen- 

to da desistência contratual. 

Foi proposto o acréscimo de um inciso VII ao art. 33, para que as 

cláusulas gerais de contratação adotadas pelo fornecedor sejam 

agrupadas em local específico do sítio eletrônico, com abordagem 

em separado dos diversos temas jurídicos, de forma clara e didática, 

no que se refere à oferta e contratação de bens e serviços, execução 

do contrato, assistência aos consumidores e exercício do direito de 

desistência de contratação, observadas as normas do Código. 

Também foi sugerido um inciso VIII para o mesmo art. 33, deter- 

minando que sejam inseridos nos sítios eletrônicos os critérios do 

art. 18, § 3o, de modo que sejam aplicáveis às contratações eletrô- 

nicas como obrigação do fornecedor. 

O inciso V trata do prazo do exercício do direito de arrependi- 

mento, não inferior ao prazo do art. 49. O art. 462 do Código Ci- 

vil prevê que o distraio seja feito pela mesma forma pela qual se 

tenha dado o contrato, enquanto o CDC prevê que as relações de 

consumo devem observar o princípio da boa-fé. Propõe que sej'1 

acrescida ao final do inciso a expressão "observado o mesmo pro- 

cedimento da contratação". 



Foi proposto um § 4o para o art. 49 para que no momento do can- 

celamento o site solicite ao consumidor, automaticamente, todos 

os seus dados, inclusive bancários, de forma de que não precise 

fazer contato pessoal e tenha a desistência da contratação facili- 

tada. 

Foi elogiada a proposta que permite o litisconsórcio entre os le- 

gitimados para ações coletivas, tendo em vista o potencial desses 

instrumentos para resolver de modo uniforme problemas que al- 

cançam grande número de pessoas. 

Foi defendido, não obstante a criação de varas especializadas em 

ações coletivas, que se assegure o trâmite prioritário de ações co- 

letivas para se evitar o excesso de pressões a que estaria submeti- 

do o juiz de uma vara com essas atribuições. 

Foi sugerida a alteração do art. 83, para que o dispositivo alcance 

todas as ações de natureza coletiva, inclusive o mandado de segu- 

rança e o habeas data coletivo. 

Foram sugeridas a previsão de regras para dar efetividade à atua- 

ção do PROCON. 

Foi proposta alteração para o art. 90-C do anteprojeto sobre ações 

coletivas, para que todo título judicial proveniente de ação cole- 

tiva possa ser levado a protesto, já que todos os meios possíveis 

de combate já foram levados a efeito, e não teve sucesso o seu 

aspecto pedagógico. 

No que se refere ao art. 90-F, foi proposta a criação de alguma 

sanção ao representante que não comparecer à audiência de con- 

ciliação. 

No que se refere ao art. 90-H, foi proposto que o juiz possa obri- 

gar o fornecedor, particularmente as instituições financeiras, a in- 

formar a qual conglomerado econômico pertence, de modo que 

práticas ilícitas observadas em empresas do mesmo grupo sejam 

coibidas em todas elas. 

Foi proposto que toda decisão judicial em tutela coletiva em que 

não haja análise de mérito e a ação não seja encampada por outro 

legitimado esteja sujeita a reexame necessário, de modo que os 

tribunais possam solucionar eventuais questões que sejam mera- 
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mente de direito, estabilizando a crise de segurança jurídica ob- 

servada. 

• Foi sugerido que os títulos extrajudiciais firmados perante os 

PROCONs, ou referendados pela Defensoria Pública e pelo Mi' 

nistério Público, tenham eficácia de título judicial, que possa ser 

levado a protesto. 

• Foi defendida a inclusão no Código do instituto da suspensão in' 

versa da segurança para as hipóteses em que a não concessão da 

liminar possa ter um impacto grave sobre a população a que se 

destinaria. 

• Foi proposto que inciso I do art. 5o seja remodelado, de modo qije 

preveja expressamente que a assistência jurídica aos necessitados 

seja feita pela Defensoria Pública. 

• No que se refere ao art. 5o, VII, foi sugerido que conste, além da 

prevenção, também a educação para os direitos, visando à eman- 

cipação da pessoa como cidadão. 

• Foi proposta a existência de uma regra de exigência de contra- 

propaganda, de modo que as propagandas de serviços mal feito5 

sejam adequadas à realidade. 

• No que se refere ao comércio eletrônico, foi defendida a utilizaçã0 

de instrumentos para obrigar os fornecedores a criar meios de as- 

segurar a acessibilidade de portadores de necessidades especiais- 

• Foi defendida a articulação entre as entidades de defesa do con- 

sumidor. 

• Foi ressaltada a necessidade de se fortalecer os PROCONs, des- 

tacando-se especificamente sobre a possibilidade de as decisõ^5 

dessas entidades serem dotadas de eficácia de título executivo j11' 

dicial. 

• Foi questionado se a Comissão considera a possibilidade de 3 

alterações possam ser feitas por leis especiais, ou se manterá si1'1 

posição de que deva ser alterado o texto do Código. 

• Foi defendido o fortalecimento dos PROCONs para que as qne5' 

tões de direito do consumidor sejam resolvidas cm âmbito adm1' 

nistrativo de forma mais ágil e eficaz. 
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Foi elogiada a inclusão do art. 52-B no anteprojeto sobre o su- 

perendividamento, ao consagrar a conexão entre o contrato de 

crédito e o contrato de fornecimento de produto ou de serviço. 

No que se refere ao projeto do superendividamento, foi proposta 

a criação de uma regra que obrigue os fornecedores a internalizar 

os custos inerentes à atividade econômica no preço do produ- 

to ou do serviço, para resolver problemas como a cobrança pela 

emissão de boletos bancários, pela emissão de diplomas ou a cria- 

ção de tarifas bancárias que não tenham vinculação direta com o 

serviço prestado. 

Foi sugerida a possibilidade de o magistrado aplicar a multa civil 

a casos de graves violações das regras de defesa do consumidor. 

Foi referida a necessidade da defesa do consumidor através de re- 

des sociais, em que o consumidor registra problemas da prestação 

de serviço na internet, sendo que o Poder Judiciário decide que 

não deve ser retirada a reclamação da rede mundial de consumi- 

dores, independentemente de prazos. 

Foi manifestado temor sobre o parágrafo único do art. 34 do ante- 

projeto sobre superendividamento, que equipara o intermediário 

ao fornecedor do crédito, tendo em vista que eventual veto ao 

dispositivo pode ter uma repercussão contrária, e ainda disse que 
o intermediário não precisa dessa equiparação, já que ele é forne- 

cedor por natureza. 

Foi apontado que o atual art. 49 prevê que o direito de desistência 

pode ser exercido sem qualquer custo para o consumidor, já o 

inciso II do § 3o do art. 52-A exige que a restituição do valor se dê 

com acréscimo de juros e correção, o que transfere para o consu- 

midor os encargos da desistência. 

Foi ressaltado que o § 2o do art. 52-B prevê a exceção do contrato 

não cumprido, a ser invocada em juízo pelo consumidor, tendo 

sido lembrado que o art. 7o do CDC prevê podem ser utilizadas 

todas as normas correlatas, o que permitiria a aplicação do mes- 

mo instituto previsto no Código Civil. 

Quanto ao anteprojeto sobre comércio eletrônico, que prevê que 

o juiz e os órgãos administrativos podem conhecer de ofício da 
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violação das normas de direito do consumidor, por serem e or- 

dem pública, foi demonstrada preocupação com a possibilidade 

de veto, já que este pode levar a uma interpretação contrária, no 

sentido de que essa aplicação de ofício das normas do CDC não 

seria possível. 

• Quanto à sanção de suspensão temporária de comércio eletrôni- 

co, foi salientado que essa sanção já tem sido aplicada, com refe- 

rendo da jurisprudência. 

• Foi defendido que o Código não tenha regras evasivas, que im- 

possibilitem a sua aplicação efetiva. 

• Foi destacado o fato de que, no que se refere ao descarte de medi- 

camentos o CDC não tem previsão nesse sentido, devendo estar 

expresso que a destinação final deve ser de responsabilidade do 

fabricante, e não dos farmacêuticos. 

• Foi informado o problema do chamado overbooking da construção 

civil, com respaldo em contratos lesivos aos consumidores, quando 

valores são destinados a outros empreendimentos atrasados. 

• No que se refere a construção civil, foi salientado que o setor faz 

propaganda enganosa, sendo qpe inexiste regra capaz de se punir 

essa prática de forma efetiva. 

• Foi referida a complexidade das operações bancárias, registrando 

a ausência de regras que se voltem especificamente à proteção do 

consumidor no que concerne a operações bancárias. 

• Foi proposta uma releitura crítica dos movimentos em torno da 

alteração da legislação consumerista, pois os anteprojetos eviden- 

ciam a existência de diversos problemas vivenciados no dia-a-dia 

da defesa do consumidor, de modo que as propostas sejam discu- 

tidas de forma ampla com toda a sociedade, para que de fato não 

ocorram retrocessos. 

RELATO DA 3" AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CUIABÁ - TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Estiveram presentes os membros da Comissão: o Presidente. 

Ministro Herman Benjamin e o Dr. Kazuo Watanabe. Presente também 

o Assessor Especial, Dr. Wellerson Miranda Pereira. 
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Foram ouvidos os seguintes convidados: 

Senador Jayme Campos 

Desembargador Rubens de Oliveira Santos Filho, Presidente do 
tjmt 

Deputado Estadual Luizinho Magalhães, Presidente da Comis- 
são de Defesa do Consumidor e do Contribuinte da Assembléia Legis- 

Fttiva do Estado de Mato Grosso 

Desembargador Juvenal Pereira da Silva, Vice-Presidente do 
Tjmt 

Procurador Edmilson da Costa Pereira, do Ministério Público 

Mato Grosso 

Dr. Jens Prochenow Júnior, Procurador-Geral do Estado de 
^dato Grosso 

Dr. Daniel Paulo Maia Teixeira, representando a Seccional de 
^lato Grosso da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-MT) 

Dr. Agamenon Alcântara Moreno Júnior, presidente da Associa- 
ção Mato-grossense de Magistrados (Amam) 

Desembargadora Shelma Lombardi de Kato, do TJMT 

Desembargador Orlando Perri, do TJMT 

Dr. Silvio Soares da Silva Júnior, presidente da Comissão de De- 
^sa do Consumidor da OAB-MT 

Dr. Paulo Lessa, Desembargador aposentado do TJMT e Secre- 
lário de Estado de Justiça e Direitos Humanos de Mato Grosso 

Dra. Gisela Simona Viana de Souza, Superintendente do Procon 

Mato Grosso 

Juíza de Direito Marilsen Andrade Adário 

Dr. Alexandre de Matos Guedes, Promotor de Justiça, MP-MT 

Sr. João Batista Benevides da Rocha, presidente da Federação 

^atogrossense das Associações de Moradores de Bairros - FEMAB 

Dra. Gisela Simona, Superintendente do PROCON de Mato 
^rosso; 

^•"incipais aspectos abordados pelos oradores: 

• Foram apresentadas as estatísticas sobre os projetos de leis 

em trâmite que modificam o CDC e a Comissão criada pelo 
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Ministério da Justiça para acompanhar os trabalhos legis- 

lativos, de forma que não se corra o risco de retrocesso nas 

conquistas do direito consumidor no Brasil e que o CDC 

seja alvo de ataques do poder econômico, aproveitando-se 

da oportunidade de alterações legislativas, para fragilizar a 

defesa do consumidor. 

Foram apresentados os dois anteprojetos de leis do Execu- 

tivo de mudança do CDC na parte administrativa e intro- 

duzindo a multa civil a ser destinada ao Fundo de Direitos 

Difusos e destacada a necessidade de medidas para fortale- 

cimento dos PROCONs, com a proposta de se substituir a 

audiência judicial de conciliação pela conciliação realizada 

nos PROCONs, quando essa for frustrada. 

Foi salientado o problema sofrido pelos consumidores que 

realizam compras a distância, a importância das modifica- 

ções processuais que viabilizem novos instrumentos para a 

tutela coletiva de direitos do consumidor são necessárias- 

para atender a demandas que atingem grande número de 

pessoas, inclusive sob a consideração de particularidades de 

uma dada região, como acontece no interior do estado de 

Mato Grosso. 

Foi informada a preocupação de se tratar fornecedores de 

diferentes portes (companhias aéreas e pequenas empresas) 

com o mesmo tratamento. 

Foi exposto que a linguagem do CDC poderia ser melhora- 

da, para ser como uma cartilha, com uma linguagem acessí- 

vel ao homem médio, de modo que ele pudesse compreen- 

der bem os seus preceitos e utilizá-los em seu favor. 

Foi exposto que o mecanismo da multa diária, prevista n0 

art. 84, pode evoluir, com base em juízos de proporcional'' 

dade e de razoabilidade. 

Foi sugerido o sistema de "Lista Robinson" ou opt out n" 

anteprojeto de comércio eletrônico, saudando a criação de 

um cadastro que possibilite que o consumidor manites11 

seu desejo de não mais receber mensagens publicitárias dos 

fornecedores, em qualquer meio. 



Foi elogiada fixar a legitimação da Defensoria Pública para 

a ação civil pública, e sugerida que essa atuação guarde ade- 

quação com o papel institucional fixado pela Constituição 

da República para esse órgão, sendo limitada pela hipossu- 

ficiência dos assistidos pela Defensoria. 

Manifestou-se preocupação com o qualquer "terceiriza- 

ção" do julgamento e defendeu-se que as audiências de 

conciliação ocorram com a presença de juiz, nas ações co- 

letivas. 

Foi sugerido que o Estado disponha do mesmo prazo para 

ações individuais do que para ações coletivas. 

Foi sugerido que as referências a pessoas idosas sejam 

acrescidas de referência a pessoas com deficiência, como 

destinatárias da proteção especial. 

Foi sugerido que a contratação de crédito por parte de 

pessoas idosas e com deficiência, em casos em que essas 

pessoas contratem o crédito através de procuradores, que 

a consignação do crédito somente se faça após a assinatu- 

ra do consumidor ou pelo menos o envio do instrumento 

contratual. Isso visa evitar práticas predatórias como a con- 

tratação de crédito em caixa eletrônico, ou por meio, até, de 

contatos telefônicos. 

Foi sugerido pensar-se no papel das associações de bairros, 

que normalmente recebem muitas demandas por parte dos 

consumidores. 

Manifestou-se preocupação com a atuação das instituições 

financeiras, que se recusam a se submeter ao CDC, conside- 

rando-se acima da legislação consumerista. 

Salientou-se o problema da concessão de do dano moral 

decorrente do desrespeito à chamada Lei da Fila. 

Foi elogiada o projeto de crédito e superneidvidamneto no 

sentido de se impedir a inscrição de consumidores em ca- 

dastros de restrição de crédito, enquanto a questão estiver 

sub judice, mas sugeriu-se a retirada da expressão "abuso de 

medidas judiciais por parte do consumidor." 
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• Foi criticado projeto que tramitaria no Congresso Nacio- 

nal prevendo redução do prazo de arrependimento dos 

consumidores, apenas para 48 horas. 

• Os membros da Comissão do SNDC presentes reafirma* 

ram seu engajamento pelo não retrocesso dos direitos do 

consumidor, a orientar quaisquer proposições de alteração 

do CDC. 

• Foi mencionado que existe consenso no pais e entre os U 

membros da comissão do SNDC sobre a necessidade do 

regulamentação do comércio eletrônico e do superendivi- 

damento, mas que muitos preferem tratar os tema em Io* 

gislação específica, dispensando-se alterações do texto do 
Código. 

• Foi manifestado o entendimento que seria mais adequado 

inserir apenas princípios e direitos no Código, remetendo- 
-se à legislação especial a regulamentação das minúcias. 

• Foi manifestado que, no que se refere ao anteprojeto sobre 

ações coletivas, a despeito da importância do tema, não e 

atinente apenas aos consumidores, sendo de interesse tam- 
bém de diversos outros segmentos da sociedade, de modo 

que também deveria ser objeto de legislação especifica, não 

sendo tratado exclusivamente pelo CDC. 

• Foi informado sobre a existência de um projeto de lei de 

modificação do CDC a ser enviado pela Casa Civil ao Con- 
gresso Nacional para tratar de iniciativas de fortalecimen- 

to dos PROCONs, aí incluídas propostas de tornar título5 

executivos judiciais os Compromissos de Ajustamento de 

Conduta firmados pelos PROCONs e de se considerar a5 

audiências administrativas nesse órgão como atos iniciai5 

do processo judicial, acaso este ocorra, de forma a fortaleci- 

mento os PROCONS. 

RFXATO DA 4a AUDIÊNCIA PÚBLICA - RECIFE - OAB 

Estiveram presentes os membros da Comissão: Relatora-Gera'1 

Dra. Cláudia Lima Marques e pela Dra. Ada Pellegrini Grinover, com- 

parecendo também o Assessor Especial, Dr. Wellerson Miranda PereiC 
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Na primeira parte da audiência, na sede da Ordem dos Advoga- 
dos do Brasil, secção Pernambuco, visando colher sugestões e explicar 
0s projetos preliminares para a Comissão de Defesa do Consumidor da 

OAB-PE, compareceram à reunião a Relatora-Geral Dra Cláudia Lima 

Marques e o assessor especial Dr Wellerson Miranda Pereira, foram 
Ouvidos os seguintes convidados: 

Dr. Henrique Mariano, presidente da Seccional de Pernambuco 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE). 

Dra. Rosana Grinberg, presidente da Comissão de Defesa do 

Consumidor da OAB-PE e do Fórum Nacional das Entidades Civis. 

Dr. Gustavo Batista Andrade, da Comissão de Defesa do consu- 

midor da OAB-PE. 

Dra. Cristina Sakaki, Defensora Pública de Pernambuco. 

Dr. Raimundo Gomes de Barros, Presidente da da Associação 

Defesa da Cidadania e do Consumidor (ADECCON). 

Desembargador Leopoldo Raposo, responsável pelo Projeto 

^■"oendividado de conciliação conjunta entre os consumidores e cre- 
dores do TJ-PE. 

Desembargador Jones Figueiredo, Tribunal de Justiça do Per- 

^nibuco. 

Profa. Dra. Larissa Leal, UFPE e Vice-Presidente da ADEC- 

CON-PE. 

Professora Nely Queirós Lucas, Delegacia do Consumidor do 
^cife. 

Na segunda parte, em conjunto com o Sistema Nacional de 
efesa do consumidor, foram ouvidos os seguintes convidados: 

- Dr. José Rangel, coordenador do Procon de Pernambuco. 

- Dr. Amaury Oliva, representando o Departamento de Prote- 
Çào e Defesa do Consumidor (DPDC). 

. - Dr. José Augusto Peres Filho, representando o Ministério Pú- 
lico do Rio Grande do Norte e o SNDC. 

- Dra. Rosana Grinberg, presidente do Fórum Nacional das En- 
ddades Civis. 

- Dra. Valquíria Quixadá, Procuradora da República. 
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- Dra. Isabella Lima, da Defensoria Pública de Pernambuco. 

- Dr. Henrique Mariano, presidente da Seccional de Pernambu- 

co da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE). 

- Dra. Liliana Fonseca, do Ministério Público de Pernambuco. 

- Dr. Maviael de Souza Silva, do Ministério Público de Pernam- 

buco. 

Principais aspectos abordados e sugeridos pelos oradores: 

• Foi manifestado o apoio aos trabalhos da comissão e a esco- 

lha do tema do crédito ao consumo e a prevenção superen- 

dividamento e sua importância tendo em vista a experiên- 

cia do Projeto Próendividado do TJPE, em conjunto com a 

ESMAFE, OABPE e Defensoria Pública PE. 

• Foi informado do sucesso, que determinou a expansão, J0 

Programa de Tratamento de Consumidores Superendivi' 

dados, denominado de PROENDIVIDADOS, foi instituído 

pelo Ato n0 75/20 Il-SEJU, de 11 de fevereiro de 2011, do 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambu- 

co, sob a coordenação e a gestão da Escola Superior da Ma- 

gistratura de Pernambuco - ESMAPE.e é vinculado à Seçã0 

Especializada de Tratamento de Consumidores Superendi- 

vidados da Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

da Comarca da Capital (Primeiro Grau), contando com 0 

apoio da OABPE e Defensoria Pública do PE. 

• Foram elogiados os textos preliminares apresentado pela 

Comissão em matéria de crédito ao consumidor e superen- 

dividamento e comércio eletrônico, mas manifestado o en- 

tendimento de que as alterações propostas pela Comissão 

de Juristas do Senado poderiam ser feitas por meio de leis 

especiais, e não por alteração do texto do próprio CDC. 

• Foi mencionado que o projeto preliminar sobre a paite 

processual não deveria conter retrocessos na defesa cole- 

tiva do consumidor, como o de redundar na concentraçã0 

das ações coletivas, em prejuízo às associações de defesa d0 

consumidor de regiões menos favorecidas para entrar p1"1' 
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meiro com ações coletivas sobre temas que aparecem pri- 

meiro no sul do País, motivo porque sugerem a exclusão 

de regras sobre cadastros de ações coletivas, que podem ser 

regulados administrativamente e não judicialmente. 

Foi ressaltada a importância de regras de atualização do 

CDC em face das transformações sociais e econômicas 

ocorridas no País ao longo dos últimos anos e sugerido que 

as propostas incluam regras sobre o tratamento do supe- 

rendividamento, legitiumando ainda mais os projetos já 

em andamento naquele estado, que possibilitam o trabalho 

conjunto no meio judicial, de engajados magistrados, advo- 

gados e defensores públicos. 

Os membros da Comissão de Especialistas do SNDC, como 

em todas as demais audiências públicas organizadas pelo 

DPDC, manifestaram seu receio de que as propostas de mo- 

dificação do CDC, em especial a da parte processual, pos- 

sam redundar em prejuízos para direitos do consumidor, 

em razão das vicissitudes do processo legislativo nacional. 

Foi defendido que o CDC seja ensinado desde o ensino 

fundamental para que as pessoas possam ter conhecimento 

dos seus direitos e exigir que eles sejam respeitados. 

Foi defendida a criação de um cadastro de atuação das em- 

presas com práticas abusivas repetitivas contra o consumi- 

dor, para que o Ministério Público e os órgãos do SNDC 

possas atuar. 

Foi exposta a a importância da instalação de postos do 

PROCON em espaços públicos, bem como a necessidade 

de os PROCONs abrigarem espaços adequados para as en- 

tidades de proteção do consumidor. 

Foi relatado que, referentemente ao fenômeno do superen- 

dividamento, este é um problema recorrente nos órgãos de 

proteção do consumidor, havendo relatos de consumidores 

que sofrem muitos constrangimentos e assédio moral na 

cobrança de débitos vencidos, inclusive por meio eletrôni- 

co e por telefone. 
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• Foi elogiada a iniciativa de bloqueio comunicações telefô' 

nicas e que este poderia estendido à cobrança de débito5 

vencidos por esse meio. 

• Foi salientado o grave problema da oferta de crédito agres' 

siva e sem consulta aos sistemas de proteção ao crédito, oa 

região, atingido especialmente as classes com menosres re- 

cursos e educação financeira. 

• Foi referida a problemática de empréstimos concedidos 

através de cartão de crédito, em que não há informação pre' 

via sobre os juros e taxas. 

• Foi mencionada a necessidade de regular a publicidade àe 

crédito, que seria feita de modo que as pessoas só penseif 

no crédito fornecido, embora estejam se vinculando a dívi' 

das que nunca acabam. 

• Foram salientados os supostos problemas observados no 

envio de correspondências e produtos a distância. 

RELATO DA 5a AUDIÊNCIA PÚBLICA - PORTO ALEGRE - 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Estiveram presentes os membros da Comissão; Relatora-Geraf 

Dra. Cláudia Lima Marques e o Dr. Kazuo Watanabe e o Dr. Leonard0 

Roscoe Bessa , comparecendo também o Assessor Especial, Dr. Weller' 

son Miranda Pereira. 

Foram ouvidos os seguintes convidados: 

Desembargador Leo Lima, Presidente do Tribunal de Justiça do 

Desembargador Voltaire de Lima Moraes, representando o l'1' 

bunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

Dra. Têmis Limberger, representando a Procuradoria-Geral de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

Desembargador Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira,re' 

presentando o Tribunal Regional Federal da 4.a Região 

Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler, represei1' 

tando o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
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Cristiano Aquino, representando o PROCON/RS; Dra Sulamita 
^antos Cabral, representando a OAB/RS. 

Desembargador Adroaldo Furtado Fabrício, membro da Co- 
missão de Juristas da Reforma do Código de Processo Civil. 

Professor José Maria Tescheiner, Professor de Processo Civil da 

^aculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran- 
^ Jo Sul. 

Professor Desembargador Nereu José Giacomoli. 

Dra. Káren Bertoncello, co-coordenadora do Observatório do 
Rédito e Superendividamento do Consumidor (UFRGS/MJ). 

Dr. César Santolim, professor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

Professor Adalberto Pasqualotto, representando a PUCRS. 

Dr. Cláudio Bonatto, representando o Instituto Brasileiro de Po- 
ilica e Direito do Consumidor (BRASILCON). 

Dr. Ricardo Pippi Schmidt, representando A Escola Superior da 

Magistratura (AJURIS). 

Dr. André Luiz Machado de Castro, presidente da Associação 
acional dos Defensores Públicos. 

Desembargador Francisco José Moesch. 

Dra. Daniela Jacques, representando a Defensoria Pública da 
União. 

Dr. Johannes DolI, representando a Faculdade de Educação da 

niversidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto. 

Dr Alexandre Gravonski, do Ministério Público Federal. 

Dra Rosângela Cavallazzi, da Pontifícia Universidade Católica 
0 Estado do Rio de Janeiro. 

Dra. Ana Claudia Cachapuz, juiza-corregedora. 

Dr Augusto Jaeger Júnior, representando a Direção da Faculda- 
de de Direito da UFRGS. 

Dr. Florisbal Del Olmo, representando a URI - Universidadede 
v anto Ângelo. 

Professora Fernanda Barbosa, representando o Centro Univer- 
Sltario Ritter dos Reis. 
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Professor Bruno Miragem, representando a Fundação Escol'1 

Superior do Ministério Público. 

Professor Fernando Costa de Azevedo, representando a Univer' 

sidade Federal de Pelotas. 

Professora Cristina Pasqual, representando a UN1SINOS 

Dra. Vera Fritsch Feijó, Magistrada do TJRS responsável p6'0 

JEC. 

Dra Clarissa Costa de Lima, representando o BRASILCON. 

Dr. Alexandre Tregnago Panichi, advogado. 

Dr. Daniel Englert Barbosa, coordenador do Centro Judicial 

Conciliação do TJRS. 

Professora Caroline Buaiz, psicóloga, especialista em gerontd0' 

gia e doutora em educação. 

Dr. Paulo Valério Dal Pai de Moraes, do Ministério Publico ES' 

tadual. 

Dra Teresa Cristina Moesch, presidente da Comissão de DefeS£1 

do Consumidor da OAB/RS. 

Professora Antonia Klee, representando o Instituto dos Advo' 

gados do Rio Grande do Sul (IARGS). 

Professor Cristiano Heineck Schmitt, representando o UNE 

RITTER. 

Professor José Tadeu Neves Xavier, representando o IDC. 

Senhora Edy Mussoi, Presidente da Associação de Donas 

Casa do Rio Grande do Sul. 

Dr. Alcebíades Adil Santini, presidente do Fórum Latino Anie' 

ricano de Entidades, representando o Dr. Felipe Kirschner, presiden^ 

do Conselho de Defesa do Consumidor. 

Dra Ida Cosseti Nunes. 

Dra Roselaine dos Santos Esmerio Chiavenato. 

Dr Jorge César Ferreira da Silva. 

Dr Deivti Dimitrios Porto dos Santos. 

Dra Viviane Zengel. 

Dr Cláudio Ardenghi. 
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rilicipais aspectos abordados pelos oradores e sugestões: 

• Foi elogiado o apuro técnico da redação porposta nos 3 anteproje- 

tos, em especial o de crédito ao consumidor e superendividamen- 

to que traz inovações importantes para a população brasileira em 

geral, assim como os excelentes aspectos tratados no projeto de 

comércio eletrônico que atualiza e explicita melhor a parte geral 

do CDC, que como "um sopro de vida" ao CDC, assegurarão sua 

importância e permanência com efetividade neste século XXI. 

• Foram elogiados os textos propostos pela Comissão, sugerida 
a supressão da previsão de gratificação às associações, que se 

refere o art. 87, §2.° e levantada a dúvida se a Defensoria Pública 

deveria ser legitima para todos as ações. 

• Outro ponto levantado foi referente à extensão do dano a ser 

considerado na fixação da competência. Tendo em vista que, 

em se tratando de matéria de interesse público, poderia even- 

tualmente ser alterado até mesmo ex officio pelo Juiz da causa, 

de sorte que não parece ser um critério suficientemente seguro 

para intervir na fixação da competência. 

• O § 3o acrescenta: "Na hipótese de relevante interesse público, 

satisfeita pela demanda movida pela associação, a gratificação 

de que trata o § 2o será suportada pelo réu". Foi sugerido que, se 

for o caso de se instituir essa gratificação - se for o caso -, que 

prevaleça o critério sempre do § 3o e não aquele do § 2o. 

• Foi realizada uma sugestão referente à questão da alteração da 

causa de pedir, que está no art, 90, b, e que foi inspirada no pro- 

jeto do Novo Código de Processo Civil. 

• Foi mencionado que, no âmbito do projeto de ações coletivas, 

no que se refere aos poderes em audiência de conciliação para 

transigir, porém, se é o substituto processual, ele não terá pode- 

res para transigir, pois se comparecerem advogados das partes, 

nós estaríamos transformando uma ação coletiva numa espécie 

de litisconsórcio, hipótese de litisconsórcio talvez multitudinário. 

• Foi proposto de que nessas ações a sentença não seja apenas 

condenatória e muito menos condenatória genérica, mas ela seja 

também mandamental, de tal modo que o tribunal que proferiu 
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a sentença coletiva ou o Juiz que proferiu a sentença coleti^1 

possa determinar ao réu o cumprimento da decisão. Nesse sef' 

tido, o art. 95 poderia determinar algo mais ou menos do gêne' 

ro: "Em caso de procedência do pedido, a sentença determinai3 

ao réu o cumprimento da decisão, com a entrega da prestaça0 

devida a cada devedor". 

Tendo em vista que a proteção do consumidor envolve a protc 

ção integral, há a necessidade de intervenção do Direito ITH'1' 

nos casos em que a incidência do Direito Civil e do Direito 

ministrativo não se revelarem suficientes à referida proteção. 

Foi apoiada a tipificação de crimes no âmbito das relações J1- 

consumo. 

Foi sugerida/apoiada a introdução do art. 72, a, que é "veicula 

hospedar, exigir, alienar, utilizar, compartilhar, licenciar, doar o11- 

de qualquer forma, ceder ou transferir dados ou informaçõeS 

pessoais ou identificadores de consumidores sem a sua express3 

autorização e consentimento", pena também de seis meses a do'5 

anos. 

Foi destacado o art. 52-A, onde há previsão expressa do deve 

de renegociar e, em especial, nas situações de crédito consig' 

nado, as dificuldades que nós temos enfrentado hoje no dia 3 

dia quando esses devedores nos procuram tentando renegocia^ 

dívidas, muitas vezes com 90% da sua folha de pagamento cofi1' 

prometida com prestações, com consignações. 

Foi salientada a observância da aplicação do princípio da pr01 

bição do retrocesso no que tange à proteção do consumidor. 

Foi elogiado o projeto sobre comércio eletrônico, mas realiza^1 

uma crítica, no que se refere ao atual art. 49 do Código de Defi^3 

do Consumidor, pois se trata de exceção que deve ter a sua intíT 

pretaçâo teleológica conduzindo a uma aplicação restrita do d"5' 

positivo, tendo em vista que em alguns casos, não em todos evi' 

dentemente, o consumidor que se utiliza do comércio cletrônA1' 

não tem nem déficit de informação nem déficit de reflexão. Mud3 

vezes, pelo contrário, ao comprar pela Internet, o consumidor te^ 

ainda muito mais oportunidade de fazer comparações e de obtd 



mais informações, mais detalhes técnicos sobre o bem. E, em se 

tratando de bens padronizados, não há falar aqui na possibilidade 

de o sujeito adquirir um bem sem conhecê-lo exatamente, porque 

é o mesmo bem que ele compraria em qualquer loja, em qualquer 

estabelecimento, e talvez até ele já o conheça fisicamente, apenas 

vale-se da Internet, no caso, para obter melhores vantagens até de 

natureza financeira. 

* Foi proposta uma nova redação ao art. 49 do CDC, no sentido 
de que seja repensada ou, quem sabe, até se mantenha a redação 

atual para que, da forma como está sendo redigido, não se criem 

problemas novos onde eles ainda não existem. 

Sestões dos 35 oradores: 

* Foi referido que os três anteprojetos são de excelente qualidade 

redacional e parabenizada a Comissão pela escolha temática e 

pelos textos. 

* No que se refere ao anteprojeto que trata de comércio eletrônico 

- não especificamente a respeito do comércio eletrônico, mas so- 

bre o § 2o que se acrescenta ao art. 7o do atual Código de Defesa 

do Consumidor -, foi sugerido um acréscimo nessa redação, no 

sentido de deixar claro que a norma mais favorável ao exercício 

dos direitos do consumidor pode não estar dentro do Código de 

Defesa do Consumidor. 

* No que se refere ao anteprojeto que trata de superendividamen- 

to, referentemente ao art. 51 do atual CDC, no sentido de deixar 

claro que o conhecimento de ofício pode ocorrer em qualquer 

grau de jurisdição, justamente em razão da súmula existente 

hoje no STJ, que não permite o conhecimento de nulidades fora 

do Io Grau, que não tenham sido debatidas em Io Grau. 

* Foi sugerida a criação de uma agência de proteção ao consumi- 

dor, pois é preciso que o órgão de coordenação do sistema tenha 

estatura suficiente para dialogar com as demais agências. 

* Foi sugerido que os valores referentes aos art. 90-F e 90-F, pa- 

rágrafo único, sejam destinados ao fundo de Direito Difuso, ou. 
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aqui no Estado, para o fundo consumidor, para o meio-ani- 

biente, etc. 

No que se refere ao acréscimo um inciso ao art. 39. No entanto, 

nos dois projetos de direito material, há a proposição de acrésci- 

mos de incisos XIV e XV. O meu receio é de que, depois que se 

acrescente o XIV e o XV, seja aprovado outro e venham a mudar 

o XIV e o XV originariamente aprovados, porque há duas men- 

ções ao XIV e ao XV. 

Foi salientado que esses avanços, contudo, lamento antever, não 

terão efeito prático se não vierem acompanhados de uma pro- 

funda mudança na atuação do Poder Público, notadamente dos 

órgãos de fiscalização e x-egulação dos serviços concedidos. 

Foi salientado que o CPC, que é de cunho individualista, não 

é, e não deve ser, o local para tratar das questões envolvendo ^ 

demandas coletivas, daí a importância em se aprovar o projeto 

da relatoria da eminente Profa. Cláudia Lima Marques, até para 

frear o equívoco que representa a instituição desse malfadado 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 

Foi sugerido que a atualização contemple os dispositivos que 

haviam sido sugeridos no PL 5139, e que correspondem aos arts- 

27,34 e 37 e seus parágrafos. 

No que diz respeito à questão do comércio eletrônico, naquela 

casos em que foi colocada a possibilidade de bloqueio de tcU' 

marketing, o Do Not Cnll, do Direito norte-americano, que vem 

presente nos arts. 5o, VI, 6o, XII e 39, XIV, parece que faz falta o 

"por meio de comunicação telefônica eletrônica ou de dados- 

Está somente "de". 

Foi sugerido que nos dispositivos: inc. V, §§ 3o, 5o e 6o do art. 33. 

a questão da acessibilidade seja constante na página principal' 

possibilitando a rescisão do contrato por meio eletrônico. 

Foi realizada uma sugestão a respeito da questão do prazo do 9 

5o do art. 33, ou seja, se o consumidor tem sete dias para desisti1" 

do negócio, não foi considerado o prazo para ele obter a cóp'a 

do recebimento do contrato, ou seja, a sugestão é de que haja 

uma inclusão, no caso, prevendo um prazo em que o comerciai1' 



te deve informar ao consumidor do recebimento da perfectibi- 

lização do negócio. 

Foi sugerida a inclusão do § 7o no art. 49 para que o fornecedor 

envie ao consumidor confirmação individualizada e automática 

do recebimento de retificação de dados cadastrais ou aceitação 

da oferta. 

A Comissão foi parabenizada por ter introduzido expressamen- 

te a questão da legitimidade da Defensoria Pública na tutela co- 

letiva. 

Foi assinalado, na questão do comércio eletrônico, a idéia de 

deixar claro que os custos com o envio e devolução do produto 

pelo correio devam ser suportados pelo fornecedor, referente ao 

art. 49. 

Foi dito que a conciliação das ações coletivas, art. 90-P, quanto 

ao rito processual das ações coletivas, é extremamente bem vin- 

do o texto. 

Foi referido que a conciliação nas ações coletivas é importan- 

tíssima. 

A idéia da questão do superendividamento foi apoiada, sendo 

sugerido que esses temas integrem o anteprojeto relacionado es- 

pecificamente ao superendividamento, mas também o antepro- 

jeto relacionado à tutela coletiva, inserindo a Defensoria Pública 

como importante ator de defesa dos consumidores. 

Foi mencionado que apenas com processos coletivos é que se 

consegue, de alguma forma, minimizar esse aspecto relacionado 

ao grande número de demandas judicializadas. 

Foi exposto que, quando o CDC foi lançado, há mais de vinte 

anos, o Brasil ainda não era um País envelhecido como se en- 

contra hoje. Atualmente, nós temos em torno de 11% da nossa 

população composta de pessoas com 60 anos ou mais e, num 

futuro bastante próximo, nós vamos ter uma população, que vai 

ser mais que V* da população, de pessoas idosas. Então, nós te- 

mos uma população específica, que merece atenção, a ser con- 

siderada no Código de Defesa do Consumidor, principalmente 

por três características. Por um lado, trata-se de um grupo que 
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tem certas características de vulnerabilidade. Obviamente, nem 

todas as pessoas idosas são vulneráveis, mas se percebe um iiu' 

mero maior de pessoas com comprometimentos de saúde. Um 

segundo aspecto importante é que há a entrada cada vez mais 

forte no mercado de consumo, principalmente pelas aposenta- 

dorias e também, muito forte, pelo crédito consignado, que fa2 

menção à discussão de hoje. E, por fim, temos características <ie 

vulnerabilidade que se referem à questão da escolaridade. Entm 

as pessoas idosas de hoje, mais de 20% são analfabetas, e mais 

de 30% tem uma escolaridade muito rudimentar, o que significa 

que praticamente a metade das pessoas idosas tem grandes dih' 

culdades com a leitura e com a escrita. 

• Foi manifestado o contentamento que este grupo está tendo uma 

atenção especial, principalmente quanto aos arts. 30,36 e 39. 

• Foi dada a sugestão de se pensar como estes grupos de jovens e 

de crianças, que também possuem hoje uma interferência con1 

a própria questão do mercado financeiro, principalmente com 0 

consumo, podem ser também protegidos, grupos estes que têm 

outras características de vulnerabilidade. 

• No que se refere ao comércio eletrônico, foi salientado que im" 

xiste a possibilidade de o consumidor solicitar, por meio eletrô- 

nico, qualquer informação ou realizar qualquer pedido adminis- 

trativo aos agentes econômicos - seria o inc. XVI a ser acrescido- 

• Foi sugiro um acréscimo a ser feito ao art. 43 do Código de De' 

fesa do Consumidor. Após:"... bem como sobre as suas respoc' 

tivas fontes", ser acrescido: "além dos sistemas e serviços de ava- 

liação de crédito". 

• Foi salientada a situação de que existem empresas que sequcl 

colocam e-mail à disposição, sequer colocam um ponto em qllL 

se peça uma informação eletrônica, qualquer referência em seib 

sites, vêm evitando que o consumidor tenha acesso a isso e vêm 

causando efetivo prejuízo ao consumidor -.quanto esses serviço5' 

que vêm se multiplicando em nosso País, de avaliação de risco. 

• Foi sugeria a inclusão de um parágrafo único no art. 105, que 

trata do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, preveni0 
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que as agências reguladoras se articularão com o Sistema Na- 

cional de Defesa do Consumidor e o Ministério Público para 

promover, na forma deste Código e da legislação específica, a 

defesa do consumidor. 

Foi sugerido que, no § 2o, a Comissão substitua a palavra "transi- 

gir" por "acordar" ou "ajustar", até fazendo referência ao já usado 

termo de ajustamento de conduta. Acordar sobre a concretiza- 

ção dos direitos, objeto da ação. 

Foi salientado que no art. 52 no que diz respeito ao fornecimen- 

to do crédito é necessário se pontuar aqui que a informação 

deve preceder o aconselhamento. 

Foi destacada o pacto de confiança que se fez em torno do Códi- 

go de Defesa do Consumidor, que fica mais uma vez confirmado 

pelo encaminhamento e por todos os procedimentos e conteú- 

do construído pela Comissão, que atualiza o Código - não re- 

forma, não muda, não altera, atualiza -, ele fundamentalmente 

mantém a tutela do consumidor, e acho que isso deve ser mais 

do que importante, e esse é mais um momento onde se ratifica a 

aplicação desses princípios, e, entre eles, eu salientaria o princí- 

pio da vedação ao retrocesso. 

Foi saudada a proposta do art. 5o, a previsão de prevenção e tra- 

tamento do superendividamento e a proteção do consumidor, 

pessoa física de boa-fé, visando garantir o mínimo existencial. 

Foi observado que na proposta há uma alteração no art. 101 para 

incluir regras plurilocalizadas a respeito do comércio a distân- 

cia, do comércio internacional e do comércio nacional. Sendo 

que há ali uma regra de competência a respeito da determinação 

do foro, do domicílio do consumidor, como elemento de cone- 

xão: uma regra de origem francesa, que é o prélèvement, para 

disciplinar a lei mais favorável ao consumidor; e um inciso de 

nulidade de cláusulas de eleição de foro, especialmente aquelas 

vistas no contrato pela abertura que um eventual desequilíbrio 

das partes gera na relação jurídica. 

Foi ressaltado que é vista seguidamente publicidade, inclusive 

na televisão, fazendo referência a crédito sem juro, crédito gra- 
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tuito, taxa zero, ou, por exemplo, também a crédito sem consul- 

ta. Esses fatos muito expressivos estão aqui bem acolhidos. 

No que se refere ao comércio eletrônico, foi salientada questão 

do e-mail marketing e do tele marketing tem sido uma ferramen- 

ta importante para os publicitários, mas, de algum modo, é ofen- 

siva e violadora da privacidade do consumidor, o que por vezes 

tem causado algum distúrbio àqueles que estão expostos a essa 

prática corriqueira. Foi destacado, nesse sentido, a possibilidade 

de inclusão do art. 5o, inc. VI, que trata dos instrumentos para a 

execução da política nacional das relações de consumo, que taz 

menção ao cadastro de bloqueio de recebimento de oferta oü 

comunicação telefônica. 

No que se refere à mensagens publicitárias de comércio eletrô- 

nico, foi exposto o entendimento quanto o art. 6o, contrato doa 

direitos básicos, e os acréscimos dos incs. XI e XII. O inc. XÜ' 

em especial, tratando da inscrição em cadastro de bloqueio d^ 

recebimento de oferta ou comunicação telefônica, direito básic0 

do consumidor. 

Foi sugerido, no diz respeito à redação proposta para o parágr^' 

fo único do art. 34, quando indica que, para fins de aplicação das 

normas de proteção do consumidor, se equipara a fornecedor0 

intermediário que de qualquer forma contribuiu para o forneci- 

mento do crédito. 

No que se refere ao art. 39, inc. XIV, Ao final desse inc. 

consta data de pagamento; "Realizar, manter faturas, assiá1 

como proceder à cobrança, débito em conta, enquanto não ío{ 

adequadamente solucionada a controvérsia, desde que o con- 

sumidor haja notificado a administradora do cartão com ante- 

cedência de pelo menos três dias da data do pagamento". Fo1 

quetionado se o correto aqui é a data do vencimento, porque 0 

pagamento antecipado evidentemente pode ficar ao arbítrio J0 

próprio consumidor. 

Considerando que aqui se pretende estabelecer uma prátiC'1 

abusiva e, dentro da abertura, sanções do art. 39, parece-me & 

todo conveniente que, em relação a esse inc. XIV, se estabeleí3 



um § 2o no art. 42, que trata da cobrança indevida de dívida, 

indicando justamente que terá direito igualmente à repetição de 

indébito em dobro o consumidor que for cobrado em quantia 

que houver contestado nos termos do art. 42, inc. XIV. 

Foi realizada uma sugestão de redação, mas, para deixar bastan- 

te claro e evitar na interpretação um retrocesso ou uma limita- 

ção daquilo que se pretende com a norma, no art. 39, inc. XV, in- 

dica-se ali: "salvo em caso de uso abusivo de medidas judiciais". 

Tendo em vista a possibilidade de interpretação relativamente 

extensiva dessa regra, foi sugerida a redação "salvo em caso do 

exercício manifestamente abusivo do direito de demanda", para 

caracterizar a intensidade que se pretende excepcionalizar. 

Foi realizada uma sugestão no que se refere ao art. 51, quanto 

ao inc. XIX no sentido de se inverter o texto do artigo para que 

aquilo que hoje é gênero se tornasse espécie. A redação ficaria 

assim: "Considerem o silêncio do consumidor como aceitação 

tácita dos valores cobrados, em especial dos contratos bancá- 

rios, financeiros, securitários" - ou seja, que aquilo que está no 

final venha para o início, porque essa é a regra, e a explicitação é 

que também nos contratos bancários e financeiros. 

Foi realizada sugestão ao § 5o do art. 51: explicitar um pouco mais 
a redação no sentido de dizer que o disposto no inc. XXI desse 

artigo somente se aplica ao crédito consignado autorizado em lei 
se houver descumprimento pelo fornecedor, aí explicitando: "Nos 

direitos previstos nesse Código de outros requisitos legais previs- 

tos para a contratação ou violação do princípio da boa-fé". 

Foi realizada sugestão relativa ao art. 52: a inclusão de um 52, c, 

porque temos a inclusão do 52, a e b. A inclusão disporia sobre 

a obrigatoriedade e a notificação da cessão de crédito do consu- 

midor feita pelo fornecedor de crédito. Esse é um dos produtos 

financeiros hoje mais comuns, a cessão de crédito de carteiras 
de credores, especialmente de credores inadimplentes há mais 

de 90 dias, entre instituições financeiras, sem que seja dado co- 

nhecimento ao consumidor. 

Em relação ao projeto relativo ao comércio eletrônico, referente 

ao art. 6o, onde a própria Comissão inclui inc. XI, direito básico 
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do consumidor: a segurança e a privacidade de comunicaçã0, 

oferta, cadastro. A proposta seria a inclusão de tratamento & 

dados pessoais em qualquer atividade realizada por meio eletrô- 

nico, preservada a confidencialidade. 

Foi proposta a inclusão do inc. XII, renumerando o atual 

para XIII, indicando aquilo que hoje, em se tratando de prote- 

ção do consumidor na Internet, se tem conhecido como princi- 

pio da neutralidade da rede, ou seja, um direito básico "a igU'1'' 

dade das condições de acesso e a agilidade nas transmissões 

dados de interesse do consujnidor nas redes de comunicaça0 

em geral". Aqui, em relação à rede de comunicações em gera'' 

também se pensando na atualização da norma e em como essa5 

redes se atualizam com bastante velocidade, a redação ficaria 

nos seguintes termos: "Abstendo-se o fornecedor ou terceiros c'e 

impedir ou dificultar o livre tráfego de informações". 

No que se refere ao art. 49, a sugestão seria incluir um § 7o,re' 

numerando, indicando justamente que o fornecedor responch 

pelos custos necessários ao exercício do direito de arrepend1' 

mento do consumidor. 

No que se refere ao projeto de comércio eletrônico, foi sugeri^'1 

a troca da expressão "provedor", por "fornecedor por interméd'0 

da Internet", até para dar lógica e sistemática a toda a idéia & 

proteção prevista no Código. 

Foi sugerido, no art. Io, § Io, onde aparece a expressão "neg0' 

cios", sugiro que conste "as normas e os negócios jurídicos", vis1'1 

que a expressão "negócios jurídicos" dá justamente a entenda 

uma abrangência maior do que aquela que se tem no art. 47 d0 

atual Código do Consumidor e que se refere especificamente11 

figura do contrato. 

Foi sugerida a inclusão de um direito, no catálogo dos direit05 

do consumidor, no art. 6o, inc. XIV, que estabelece a possibi" 

dade de revisão do contrato em razão do superendividament0 

Parece-me que aqui se acaba com aquela discussão relativa à re' 

visão dos contratos, especialmente nas situações de onerosid3 

de excessiva, se o fato superveniente tem de ser de repercussu0 



geral ou pode ser um fato que diga a respeito apenas à situação 

daquele consumidor. 

Foi salientada a ausência no projeto da figura da indenização 

punitiva aos fornecedores. 

Foi salientado que no anteprojeto, fala-se em revisão, fala-se em 

repactuaçào, mas me parece que talvez fosse importante incluir 

a "resolução", porque muitas vezes surge o que chamamos de im- 

possibilidade subjetiva. Então me parece que, no art. 6o, quan- 

do há menção aos direitos básicos, especificamente no inc. XIV, 

quando fala em "'por meio de revisão e repactuação da dívida", 

talvez fosse interessante dar uma ênfase à questão da resolução. 

No que se refere ao art. 52, este faz referência, especificamente 

no inc. I, a esclarecer, aconselhar, advertir, e depois complemen- 

ta o § 7o os efeitos do descumprimento. Além de fazer menção 

à inexigibilidade de juros, encargos, etc., talvez fosse importante 

trazer como um efeito o direito de resolução, porque já foi o 

fornecedor de imediato que descumpriu os seus deveres e não 

há por que colocar o consumidor na obrigatoriedade da conti- 

nuidade desse vínculo. 

Foi frisado que a realidade nos mostra que seria necessária a 

adoção de um sistema formal de tratamento do superendivi- 

damento pelo Poder Judiciário, lembrando aqueles milhares de 

consumidores endividados que assim se encontram em razão de 

circunstâncias imprevistas, como desemprego, divórcio, doença 

e morte, e que buscam a tutela legal do Poder Judiciário. 

Foram expostas duas dificuldades práticas se enfrenta nas con- 

ciliações que os Colegas, Juizes e Conciliadores, fazem entre de- 

vedores e credores. A primeira delas seria a cessão do crédito 

sem a notificação prévia do consumidor. Os consumidores que 

nos procuram muitas vezes não sabem mais para quem estão 

devendo, não estão cientes dessa cessão do crédito que foi feita, 

e com isso também temos dificuldade, pois não sabemos quem 

convidar para as audiências de renegociação. A segunda maior 

dificuldade seria a ausência dos credores nessas renegociações. 

Sendo um procedimento voluntário, não há sanção para a sua 
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ausência. Percebemos que muitas vezes os credores, inclusive 

aqueles que concederam o crédito de maneira irresponsável- 

comprometendo o mínimo existencial e a subsistência dig'13 

dos consumidores, se negam a qualquer tentativa de renegocia' 

ção. 

• Foi sugerida a previsão de um dispositivo legal autorizando 0 

Poder Judiciário a tratar globalmente das dívidas desses coO' 

sümidores, com sanções inclusive pela ausência dos credores e 

pela cessão de crédito sem a notificação desses consumidores. 

• Foi apoiada a sugestão d os Magistrados do Rio Grande do Sul> 

envolvidos no Projeto do TJRS de prevenção e tratamento d0 

superendividamento, com mais de 4 anos de prática, através 

manifestação escrita da Exma Sra. Dra. Juiza Corregedora Ai13 

Claudia Cachapuz Rabe, em 08.10.2011, que propõe a seguinR 

norma: "Art. 100A- Em caso de superendividamento do consã' 

midor pessoa física, o juiz poderá conceder, a pedido exclusiv0 

do consumidor de boa-fé, a reunião de seus processos judicia,s 

ou a instauração de um processo de repactuação de dívidas, V' 

sando a realização de uma audiência global conciliatória que 

reunirá todos os seus credores, na qual o consumidor apresd1' 

tará sugestão de plano de pagamento, de no máximo 4 anos, p1^' 

servando o mínimo existencial. §1° - Nos órgãos do Sistema N3' 

cional de Defesa do Consumidor e nas Comarcas aparelhada5 

para tal, o Judiciário ou as associações de defesa do consun11' 

dor credenciadas pelo magistrado, poderão realizar encontr0 

preliminares com o consumidor para aconselhar e preparar 3 

elaboração do plano de pagamento e repassar informações de 

educação financeira e reeducativas em geral. §2° - A audiêne'3 

poderá ser presidida por conciliador credenciado no juízo e ser3 

realizada em ato uno com a presença imprescindível do co'1 

sumidor e de todos os credores por ele indicados. §3° - ^ 

causas de valor estimado em até 20 (vinte) salários mínimos»0 

consumidor poderá ser assistido por advogado; sendo que M5 

de valor superior, a assistência será obrigatória. §4° - Em caso 

cessão de dívidas, sem a concordância expressa do consumi^' 

o fornecedor original representará os novos credores, podem'0 
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transigir. §5° - Em caso de conciliação, com qualquer credor, a 

sentença judicial que homologar o acordo descreverá o plano 

de pagamento da dívida, tendo eficácia de título executivo e fa- 

zendo coisa julgada entre as partes e os cessionários do crédito. 

§6° - O plano de pagamento da dívida poderá conter as medidas 

previstas no Art. 52A deste Código, e condicionará seus efeitos à 

adoção, pelo consumidor, de atos tendentes a facilitar ou garan- 

tir o pagamento da dívida, bem como da abstenção de condutas 

que importem no agravamento de sua situação de superendi- 

vidamento. Deverá constar, também, referência quanto à sus- 

pensão ou extinção das ações judiciais em curso, assim como 

data certa a partir da qual será providenciada exclusão do con- 

sumidor de bancos de dados e cadastros de inadimplentes. §7° 

- Inexitosa a conciliação com um ou mais credores, ou ausen- 

te algum deles, o juiz procederá a citação de todos os credores 

cujos créditos não integraram o acordo celebrado, instaurando 

o processo de superendividamento. Serão considerados, se for o 

caso, os documentos e as informações prestadas em audiência. 

No prazo de 5 dias os credores citados juntarão documentos e 

as razões da negativa de renegociar. Em seguida, o juiz julgará 

apresentando o plano judicial com preservação do mínimo exis- 

tencial, §8° - O pedido do consumidor não importa em decla- 

ração de insolvência civil e somente será julgado improcedente 

se qualquer dos credores demonstrar a má-fé do consumidor, 

ao contratar os créditos repactuados. O consumidor não pode- 

rá obter nova renegociação judicial antes de concluído o paga- 

mento de plano anterior resultante de renegociação nos termos 

deste procedimento, salvo eventual aditamento ou prorrogação 

a critério judicial, mediante requerimento e ouvidos os credores. 

Foi sugerida a possibilidade de inclusão de uma norma que per- 

mita o envio de carta-convite - no caso do projeto do superen- 

dividamento. 

Foi sugerido que haja a previsão de um instrumento que torne 

interessante para o credor comparecer e que, na forma do art. 

52, A, como está feito no anteprojeto, que haja a possibilidade de 

o Juiz aplicar, no caso do não comparecimento, algumas medi- 
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das para estimular o comparecimento. Em caso de ruão comp3' 

recimento, poderia haver um plano de recuperação por parte de 

consumidor superendividado. 

• Foi salientada a experiência do projeto piloto do superendivi' 

damento, com o exemplo de que as pessoas que contratam, P01 

exemplo, juros de 499% ao ano em uma loja e que, daqui a poU' 

co, mal tem condições de pagar uma passagem de ônibus pâíi 

vir ao Fórum nessas audiências. Há outras pessoas que tinhs'11 

condições de contratar, pagar aqueles juros, estavam, até entã0- 

informadas, mas lhes sucedeu algum fato inesperado. 

• Foi sugerida, ainda, a possibilidade que houvesse um dever d0 

fornecedor de priorizar soluções autocompositivas em detf' 

mento das heterocompositivas, talvez até inserindo, na prime d3 

parte do Código, esse dever em relação a eles. 

• Foi exposto que, no Brasil, um grupo que recebe atenção especd' 

das instituições financeiras são os idosos de classes populares 

tendo em vista a melhora de sua condição financeira provocad3 

especialmente pelo aumento dos benefícios sociais nas últim^ 

décadas, o que possibilitou a ampliação do poder de consun10 

desse segmento. Em 2007, realizou-se na Universidade Fedeu' 

do Rio Grande do Sul um levantamento sobre as repercussõU 

do crédito consignado na vida de 90 idosos que freqüentava^1 

grupos de convivência da Prefeitura de Porto Alegre. O esta' 

do sinalizou que grande parte do grupo enfrentou dificuldade 

após o contrato do empréstimo: muitos cortaram gastos e0'11 

necessidades básicas como alimentação, outros cancelaram p'3' 

nos de saúde, economizaram em remédios e atrasaram outro5' 

pagamentos. Conforme o Instituto Nacional do Seguro Soe'3'' 

em dezembro de 2009, do total de operação de crédito consig' 

nado, 60% foram contratadas por segurados com mais de ^ 

anos, e 75% dos contratos foram parcelados de 49 a 60 meseí" 

o que significa que o benefício será menor por um bom temp0, 

podendo alcançar o limite dp até 5 anos. Portanto, nesse cofl' 

texto, o idoso tomador de crédito consignado é um consun11' 

dor altamente vulnerável que necessita de proteção diante J3S 
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pressões da sociedade contemporânea. Nesse sentido, destaco a 

importância das seguintes sugestões propostas para elaboração 

da atualização do Código de Defesa do Consumidor. 

Foi sugerida a inclusão do art. 52-A, que trata especificamente 

do crédito consignado, prevendo que a soma das parcelas reser- 

vadas para o pagamento de dívidas não poderá ser superior a 
30% da remuneração mensal líquida, reforçando a preservação 

do mínimo existencial. O § 2o do art. 52-A propõe o direito de 

arrependimento do consumidor, tendo este o prazo de sete dias 

para desistir da contratação do crédito consignado, uma vez que 
a facilidade da consignação em folha de pagamento e a dificul- 

dade de compreender as normas contratuais podem encorajar o 

consumo irracional. 

Foi sugerida a inclusão do art. 96 da Lei 10.741, de Io de outu- 

bro de 2003, Estatuto do Idoso, acrescido do § 3o, que propõe a 

negativa de crédito motivada por superendividamento, uma vez 

que esta pode ser considerada como uma medida de proteção 

do idoso consumidor. 

Foi salientado que a nova previsão do Código de Processo Civil, 

em seu art. 937, gera uma antinomia com o projeto aqui apre- 

sentado, porque fica inviabilizada a demanda coletiva, fica invia- 

bilizado todo este anteprojeto que trata da parte coletiva. 

Foi sugerido que conste de maneira expressa que se aplica o art. 

103, e não se aplica o art. 16 da lei da ação civil pública. 

Foi sugerida a correção do art. 13 do Código de Defesa do Con- 

sumidor, que trata da responsabilidade do comerciante, o inciso 
III, que diz: "não conservar adequadamente os produtos perecí- 

veis", no sentido de responsabilizado igualmente pela venda de 

produtos fora do prazo da validade. 

No que se refere ao art. 33, porque se preocupou com a questão 

do endereço do fornecedor - no comércio eletrônico, como se 

sabe, na questão do virtual, da contratação a distância, da con- 

tratação por meio de sites, muitas vezes, o consumidor fica sem 

saber quem é o fornecedor. 

Foi a Comissão parabenizada pela redação do art. 49, porque 

o direito de arrependimento do consumidor que contrata pela 
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Internet e por outros meios de contratação a distância também ^ 

bastante importante. Então, houve uma preocupação da Coim5' 

são em atualizar a redação do art. 49. 

• Foi sugerida uma indicação dentro do art. 39 do anteprojeto co- 

ligado ao art. 39 do CDC, que trata das práticas abusivas. Em sc11 

inc. XVIII, considera prática abusiva o assédio ou a pressão 

consumidor, em especial se idoso, doente ou em estado de vul- 

nerabilidade agravada, para a contratação de produtos ou ser- 

viços a distância por meio eletrônico, telefone e principalinente 

produtos relativos a crédito. Foi sugerido, então, trocar a idéia d1 

"ou em estado de vulnerabilidade agravada", que acaba se com- 

patibilizando com a idéia de idoso e doente, que são lançad05 

até como exemplos, pela expressão cunhada pelo Min. Antom0 

Herman Benjamim: "hipervulnerabilidade". Então, "idosos, d0' 

entes e aqueles que se encontram em estado de hipervulnd3' 

bilidade". Eu sugeriria também, já que idosos e doentes vêm 110 

patamar exemplificativo, que fosse incluída nesse mesmo rb5' 

positivo a menção a crianças e adolescentes, uma vez que sâ0 

vitimados pela pressão da mídia na aquisição de produtos ^ 

utilidade bastante questionável. 

• Foi sugerido que a Comissão adotasse o inc. XVI ao art. 6o r'0 

Código de Defesa do Consumidor. Onde, nesse setor, encoU 

tramos a expressão "são direitos básicos do consumidor", p0^e 

ríamos colocar um inc. XVI que trouxesse a seguinte idéia: ^ 

cuidado compatível com sua fragilidade específica quando ^ 

contratação de produtos e serviços". O dever de cuidado ema11'1 

da aplicação do princípio da boa-fé objetiva, que é extremam^ 

te essencial à contratação e ao direito obrigacional. Assim já ^ 

zia Clóvis Veríssimo do Couto e Silva. 

• Quanto à redação proposta no anteprojeto do art. 81, §1°. b1L 

III, sobre o conceito ou definição de direitos individuais bom0 

gêneos, a proposta, em síntese, tem a seguinte redação; "São J1 

reitos individuais homogêneos assim entendidos aqueles deco' 

rentes de origem comum de fato ou de direito que recomenda11 

tratamento conjunto, pela utilidade coletiva da tutela, aferid05 
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por critérios como a facilitaçâo do acesso à Justiça para os su- 

jeitos vulneráveis, a proteção efetiva do interesse social, a nume- 

rosidade de membros do grupo, a dificuldade e a formação de 

litisconsórcio ou a necessidade de decisões uniformes". A suges- 

tão, então, que foi posta é da troca da expressão "numerosidade 

de membros do grupo" por "numerosidade de sujeitos interes- 

sados", a fim de evitar eventual confusão com a noção de direito 

coletivo em sentido estrito, prevista no inciso anterior, que está 

mais direcionado a direitos de grupos e categorias. 

Foi sugerido, no que diz respeito ao art. 81, § 4o, do texto pro- 

posto, que se refere ao fato de a ação coletiva ser imprescritível e 

as pretensões de direito material prescreverem, se for o caso, no 

prazo estabelecido por este Código ou pela lei, observado o mais 

favorável ao seu titular, a substituição da expressão "ação é im- 

prescritível" pela expressão "o direito de propor ações coletivas 

de consumo não está sujeito a limite temporal", considerando 

a idéia que vigora na doutrina no sentido de que o direito não 

prescreve, e sim a pretensão. 

Foi sugerido, em relação ao art. 90, cuja referência é de que a 

ação coletiva seguirá o rito ordinário estabelecido no CPC, seja 

utilizada a expressão "procedimento ordinário", uma questão de 

adequação lingüística ao CPC. 

No que se refere ao art. 90-F, § 4o, a redação sugerida pelo an- 

teprojeto é a seguinte: "O não comparecimento injustificado 

do autor acarretará a extinção do processo sem julgamento do 

mérito". Sugiriu-se uma adequação neste texto acrescentando 

uma alternativa a esse tratamento, talvez muito rigoroso, em 

relação à extinção do processo. Ficaria, então: "o não compa- 

recimento injustificado do autor acarretará o seu afastamento 

do processo com a sua condenação nas despesas processuais 

até então realizadas, sendo intimado o Ministério Público para 

manifestar interesse em assumir a demanda, no prazo de 30 

dias, quando não for o autor da ação. Não havendo interesse 

do Ministério Público em assumir a dificuldade da demanda 
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coletiva de consumo, o processo sem extinto sem julgamento 0° 
mérito". 

• Foi realizada uma sugestão, no que se refere ao art. 90-G, p^' 
grafo único, há referência a que o prazo previsto neste artig0, 

que é de trinta ou sessenta dias para contestação, não se aplica 

a outros benefícios para responder estabelecidos no CPC. F01 

sugerida então a troca de "outros benefícios" por "outras prer' 
rogativas", mais adequada à linguagem adotada pelo CPC ,ia 

medida em que os prazos não são vistos como benefícios, e s"11' 
geralmente, como prerrogativas de certos entes ou da atuaÇa0 

em litisconsórcio. 

• Foi salientado que a atualização do CDC atingirá a vida de 
milhões de brasileiros. E a preocupação é quanto aos enipreS' 
timos consignados, que pessoas idosas assinam e muitas vez^ 
não é para elas o dinheiro. 

• Foi referido o número de dezenove milhões de brasileiros i^0' 
sos, hoje todos inlcuídos na sociedade de crédito e consuú10' 
sem saber calcular o juro. Foi salientada a importância des1'1 

responsabilidade ser compartilhada. 

• Foi sugerido o custeio de publicação e divulgação das açú^ 
civis públicas com dinheiro dos fundos, seja nacional, estad11' 
al ou municipal, para divulgação dos resultados de ações civ^ 
públicas ou ações coletivas, porque muitas vezes isto acontece/ 
aqueles que seriam atingidos beneficamente com esse resulta^ 
não tomam conhecimento. Então, o fundo poderia custear. 

• Foi realizada proposta referente àquelas entidades públicas fillt 

fazem parte do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor f0 

sentido de que seus cargos sejam preenchidos essencialnieIlt 

por servidores públicos. 

• Foi realizada sugestão no que diz respeito ao superendivi^3 

mento no inc. I cio art. 52, onde fala "em esclarecer, aconselhar1 

advertir adequadamente o consumidor". Então, a sugestão co'1' 
relação a isso seria a substituição de "aconselhar e advertir' P0' 
"esclarecer e orientar". 

• Foi sugerida a inclusão de um prazo para as empresas retirar^1 

o nome dos consumidores cadastrados em órgãos de protcÇ30 

ao crédito. 

• Foi sugerida a obrigatoriedade de protocolo de entrega pai'11 0 

consumidor da cópia do contrato, cinco ou dez dias no máxi'110. 
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após a contratação, ressalvando a devolução, na questão da In- 

ternet que são sete. 

• Foi salientada a existência do cadastro escuso' ou 'não oficial', 

que geram a negativa de concessão de crédito, devendo a utiliza- 

ção de tais cadastros sendo previstos como infração pelo CDC, 

sendo tal pratica proibida ou vedada. 

• Com relação aos registros em bancos de dados, a redação do inc. 

XV do art. 39, que dispõe sobre o comércio eletrônico, artigo veda 

as práticas abusivas e dispõe: "Veicular, hospedar, exibir, licenciar, 

alienar, utilizar, compartilhar, doar ou, de qualquer forma, ceder 
ou transferir dados ou informações pessoais, ou identificadores 

de consumidores sem a sua expressa autorização e consentimento 

informado, salvo regular alimentação de banco ou cadastro des- 

tinado à proteção ao crédito". A preocupação exposta é quanto 
ao segundo enunciado dessa nota," salvo regular alimentação de 

banco ou cadastro", do que significa regular alimentação. É aquele 

consumidor que teve o seu registro lá em Brasília e os dados dele 

estão sendo comercializado aqui em Porto Alegre? É o consumi- 

dor emitente que eventualmente emitiu um cheque sem sufici- 

ência de fundos e está lá no CCF, lá ele está regular, porque é por 

resolução do Banco Central, e esses dados podem ser de lá aco- 

lhidos à revelia do disposto no art. 43, § 2o? Então, nos parece que 
há uma necessidade de melhorar essa redação. Assim que sugere- 

-se, também de forma escrita a esta Comissão, que nessa parte do 

enunciado passe a constar, depois da vírgula, "salvo regular ano- 
tação ou registro procedido pelo órgão gestor e mantenedor do 

cadastro destinado à Proteção ao Crédito, obedecido o disposto 
no § 2o do art. 43 deste Código". E assim se estaria prestigiando a 

Súmula 359 do ST] bem como o Recurso Repetitivo n0 1.061.134, 
que tem efeito vinculante reconhecido. 

gestões entregues pelos oradores, durante a audiência: 

• No que se refere ao fenômeno do superendividamento, a cria- 

ção de mecanismos legais que imponham a obrigação de rene- 

gociar aos fornecedores, em referência ao art. 100-A. Manifes- 

tação escrita da Exma Sra. Dra. Juiza Corregedora Ana Claudia 
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Cachapuz Rabe, em 08.10.2011, nos seguintes termos: "Art' 

100A- Em caso de superendividamento do consumidor pesso3 

física, o juiz poderá conceder, a pedido exclusivo do consumi' 

dor de boa-fé, a reunião de seus processos judiciais ou a iu5' 

tauração de um processo de repactuação de dívidas, visando3 

realização de uma audiência global conciliatória que reunir 

todos os seus credores, na qual o consumidor apresentará sU' 

gestão de plano de pagamento, de no máximo 4 anos, presd' 

vando o mínimo existencial. §1° - Nos órgãos do Sistema Na' 

cional de Defesa do Consumidor e nas Comarcas aparelhada5 

para tal, o Judiciário ou as associações de defesa do consumi 

dor credenciadas pelo magistrado, poderão realizar enconh"05 

preliminares com o consumidor para aconselhar e preparar3 

elaboração do plano de pagamento e repassar informações de 

educação financeira e reeducativas em geral. §2° - A audie'1 

cia poderá ser presidida por conciliador credenciado no juíz0 

e será realizada em ato uno com a presença imprescindível d0 

consumidor e de todos os credores por ele indicados. §3° - 

causas de valor estimado em até 20 (vinte) salários mínimos.0 

consumidor poderá ser assistido por advogado; sendo que m15 

de valor superior, a assistência será obrigatória. §4° - Em cas0 

de cessão de dívidas, sem a concordância expressa do consU 

midor, o fornecedor original representará os novos credoieS' 

podendo transigir. §5° - Em caso de conciliação, com qualq11^ 

credor, a sentença judicial que homologar o acordo descreve''1 

o plano de pagamento da dívida, tendo eficácia de título eXe 

cutivo e fazendo coisa julgada entre as partes e os cessionád05 

do crédito. §6° - O plano de pagamento da dívida poderá et"1 

ter as medidas previstas no Art. 52A deste Código, e condie'0 

nará seus efeitos à adoção, pelo consumidor, de atos tendeu^5 

a facilitar ou garantir o pagamento da dívida, bem como 

abstenção de condutas que importem no agravamento de s11' 

situação de superendividamento. Deverá constar, também.rL 

ferência quanto à suspensão ou extinção das ações judiciaisel1 

curso, assim como data certa a partir da qual será providenCj 

da exclusão do consumidor de bancos de dados e cadastros 



inadimplentes. §7° - Inexitosa a conciliação com um ou mais 

credores, ou ausente algum deles, o juiz procederá a citação de 

todos os credores cujos créditos não integraram o acordo cele- 

brado, instaurando o processo de superendividamento. Serão 

considerados, se for o caso, os documentos e as informações 

prestadas em audiência. No prazo de 5 dias os credores citados 

juntarão documentos e as razões da negativa de renegociar. Em 

seguida, o juiz julgará apresentando o plano judicial com pre- 

servação do mínimo existencial. §8° - O pedido do consumidor 

não importa em declaração de insolvência civil e somente será 

julgado improcedente se qualquer dos credores demonstrar a 

má-fé do consumidor, ao contratar os créditos repactuados. O 

consumidor não poderá obter nova renegociação judicial an- 

tes de concluído o pagamento de plano anterior resultante de 

renegociação nos termos deste procedimento, salvo eventual 

aditamento ou prorrogação a critério judicial, mediante reque- 

rimento e ouvidos os credores"; (Magistrados RS) 

No art. 34, referente ao Superendividamento, a substituição da 

expressão "equipara-se" por "considera-se", decorrente do fato 

que no caso do artigo se deve tratar de explicação de que o in- 

termediário integra a cadeira de fornecimento, por isso é con- 

sumidor, não sendo caso de equiparação. (Bruno Miragem) 

No art. 39, inciso XIV, referente ao Superendividamento, foi 

sugerido que a notificação que o consumidor deve fazer à ad- 

ministradora do cartão de crédito seja com antecencia de pelo 

menos três dias da "data de vencimento". (Bruno Miragem) 

Foi sugerida a inclusão de um segundo parágrafo ao art. 42, re- 

ferente ao Superendividamento, com a seguinte redação: "Terá 

direito, igualmente, à repetição de indébito, em dobro, o consu- 

midor que for cobrado em quantia que houver contestado nos 

termos do art. 39, inciso XIV, deste Código". (Bruno Miragem) 

A alteração da parte final do inciso XV do art. 39, referente ao 

Superendividamento, substituindo a expressão "salvo em caso 

de uso abusivo de medidas judiciais" por "do exercício mani- 

festamente abusivo do direito de demanda". (Bruno Miragem) 
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A alteração da redação do art. 51 , inciso XIX, para a seguinte 

"XIX - considerem o silêncio do consumidor como aceita^ 

tácita dos valores cobrados, em especial nos contratos bane3' 

rios, financeiros, securitários ou de crédito em geral, em rela08 

a informações prestadas nos extratos, de modificação de íno1' 

ces de reajuste ou de alteração contratual". (Bruno Miragem) 

A alteração da redação do art. 51, §5.°, no seguinte sentm0, 

"§5.° O disposto no inciso XXI deste artigo somente se apfica 

ao crédito consignado autorizado em lei se houver descump1"1 

mento pelo fornecedor dos direitos previstos neste CódigpA^ 

outros requisitos legais previstos para a contratação ou viob 

ção do princípio da boa-fé". (Bruno Miragem) 

A inclusão do art. 52-C com a seguinte redação: "A cessão J1' 

crédito concedido ao consumidor pelo fornecedor, quando a'' 

tere de qualquer modo a pessoa a quem deve ser feito o pa§'v 

mento (em vermelho, pois estava riscado no papel), lhe <ieVt' 

ser notificada previamente, no prazo mínimo de quinze dias ^ 

data em que se torne exigível."; Bem como, acompanhando 

artigo, a inclusão de um parágrafo único, com a seguinte re 

dação: "Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste 

artigo exime o pagamento de multa, juros e outros encargos ^ 

mora, entre a data da cessão e o da notificação do consumido1' ■ 
(Bruno Miragem) 

No que se refere ao Comércio Eletrônico, a alteração de redaÇ3" 

do inciso XI do art. 6.°, no seguinte sentido: "XI - a seguranÇ'1 

a privacidade de comunicação, oferta, cadastro, tratamenjoA^ 

dados pessoais e qualquer atividade realizada por meio eletr0 

nico, preservada a confidencialidade das informações e dado5 

prestados ou coletados". (Bruno Miragem) 

A inclusão de um inciso XII ao art. 6.°, referente ao ConieI 

cio Eletrônico, com a seguinte redação: "XII - a igualdade 

condições de acesso e agilidade nas transmissões de dados ^ 

interesse do consumidor nas redes de comunicação em ge'1'1' 

abstendo-se o fornecedor, ou terceiros, de impedir ou dificull3 

o livre tráfego de informações". (Bruno Miragem) 



A inclusão de um §7.° ao Art. 49, referente ao Comércio Eletrô- 

nico, com a seguinte redação: "§ 7.° - O fornecedor responde 

pelos custos necessários ao exercício do direito de arrependi- 

mento do consumidor. No caso de ter havido desembolso de 

quaisquer valores pelo consumidor para devolução dos produ- 

tos, este deverá ser ressarcido nos termos do art. 1.° deste arti- 

go, junto com a devolução das quantias pagas ao fornecedor". 

(Bruno Miragem) 

A utilização da expressão "por meio de", antes da palavra comu- 

nicação', nos arts. 5o, VI; 6.°, XII e 39, XIV, referente ao Comér- 

cio Eletrônico. (MPRS) 

No que se refere ao Comércio Eletrônico, a necessidade de cons- 

tar de modo expresso, a necessidade de disponibilização de for- 

mulário, com ícone específico e com destaque, na página prin- 

cipal dos fornecedores por meio eletrônico, garantindo a fácil 

visualização do nome e endereço geográfico e eletrônico dos 

provedores de hospedagem e de conexão utilizados pelo forne- 

cedor, garantir também a retificação de dados cadastrais ou da 

aceitação da oferta, bem como tornar-se um meio de comunica- 

ção hábil para o exercício do direito de arrependimento. (MPRS) 

A necessidade de garantir ao consumidor o recebimento da 

cópia do contrato no prazo de 7 dias a contar da aceitação da 

oferta ou do recebimento ou disponibilidade do produto ou 

serviço, viabilizando a análise das cláusulas no período de re- 

flexão. (MPRS) 

A inclusão de um parágrafo 7.° ao art. 33, com a seguinte re- 

dação; "o fornecedor deve enviar ao consumidor confirmação 

individualizada e automática do recebimento de retificação de 

dados cadastrais ou da aceitação da oferta". 

No que se refere ao Comércio Eletrônico, a retificação da úl- 

tima parte do inciso XV do art. 39, constando com a seguinte 

redação:salvo regular anotação ou registro procedido pelo 

órgão gestor e mantenedor do cadastro destinado à proteção ao 

crédito, obedecido o disposto no § 2.°, do art. 43 deste Código". 

(Deivti Santos - advogado) 
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A análise do Projeto de Lei 5.139/09, referente aos arts. 27,34 e 

37 e seus parágrafos. (AJURIS) 

Em virtude do número de ações no TJRS ter crescido 7.608,9% 

nos 20 anos de vigência do CDC, a atualização, com vistas a 

celeridade e efetividade na solução dos litígios é extremamente 

necessária. (Francisco Moesch - Brasilcon/RS) 

A criação de uma esfera administrativa de resolução de confli' 

tos, de fácil acesso ao consumidor. (Francisco Moesch - Brasil' 

con/RS) 

O apoio ao art. 90-P, tendo em vista a conciliação a qualquet 

tempo no curso do processo ser uma forma de buscar a dimi' 

nuição do tempo de duração da lide. (Francisco Moesch - Bra- 

silcon/RS) 

Foi lida manifestada moção de apoio da ANADEP - Associa- 

ção Nacional da Defensoria Pública, através de Seu Presidente 

Dr. André de Castro, a qual manifesta seu apoio aos trabalhos 

dessa notável Comissão de Juristas do Senado Federal, forma- 

da por alguns dos mais renomados especialistas em Direito <i0 

Consumidor do País, que tem pautado sua missão de maneira 

democrática e participativa, abrindo-se ao debate com o con- 

junto da sociedade em audiência públicas, audiências técnica5 

e de modo geral no site do Senado Federal, e por uma série 

iniciativas dignas de nossos aplausos. 

A inclusão da expressão ", exercida pela Defensoria Pública" a0 

inciso I do Art. 5.° do CDC. (ANADEP) 

A inclusão da expressão "e instituição de Núcleos de Defesa <i0 

Consumidor, no âmbito da Defensoria Pública", no inciso II 

art. 5.° do CDC. (ANADEP) 

No que se refere ao Comércio Eletrônico, a inclusão da expres- 

são "educação em direitos", após a palavra'Prevenção', no incis0 

XIV do Art. 6.°. (ANADEP) 

A inclusão de um inciso IV, no parágrafo 2.° do art. 26 do CD^' 

com a seguinte redação: "IV - a instauração de procediment0 

administrativo perante da Defensoria Pública até seu encerra- 

mento". (ANADEP) 



A inclusão da expressão "analfabeto", no Art. 30 e no rol dispos- 

to no inciso XVIII do art. 39 do projeto referente ao Superendi- 

vidamento. (ANADEP) 

A inclusão de um parágrafo 6.° ao art. 43 do CDC, com a se- 

guinte redação; "§ 6.° - O fornecedor de produtos ou serviços 

deverá promover a exclusão do nome do consumidor inscrito 

em cadastros de proteção ao crédito no prazo máximo de cinco 

dias após a quitação da dívida". 

A alteração do § 4.° do art. 51 do CDC, com a inclusão da ex- 

pressão "ou à Defensoria Pública"; bem como flexão do verbo 

ajuíze' para 'ajuízem'. 

Alteração dos §§ 2.° e 4.° do art. 81, referente à tutela coletiva, 

com a redação sendo, respectivamente, "§ 2.°. A tutela dos di- 

reitos difusos, coletivos e individuais homogêneos presume-se 

de relevância social e jurídica, devendo ser apreciada em regime 

de tramitação prioritária"; "§4.0. O direito de ação coletiva não 

decai e não prescreve e as pretensões de direito material pres- 

crevem, se for o caso, no prazo estabelecido por este Código ou 

na lei, observado o mais favorável ao seu titular". (ANADEP) 

Inclusão de um parágrafo 1.0 ao art. 83, referente à tutela cole- 

tiva, com a seguinte redação:"As infrações às disposições deste 

Código ensejarão, além da responsabilização por perdas e da- 

nos, indenização por danos morais, perda dos juros e outras 

sanções cabíveis, a aplicação de multa de natureza civil, pro- 

porcional à gravidade da infração e à condição econômica do 

infrator, cominada pelo juiz na ação proposta por qualquer dos 

legitimados à defesa do consumidor em juízo". (ANADEP) 

Inclusão de um parágrafo 2.° ao art. 83, referente à tutela co- 

letiva, com a seguinte redação: "A multa prevista no caput será 

revertida para o Fundo de que trata a Lei n.0 7.347, de 24 de 

julho de 1985, nas ações que tramitem perante a Justiça Fede- 

ral, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção do 

consumidor nos demais casos". (ANADEP) 

A alteração do § 2.° do art. 90-A, referente à tutela coletiva, com 

a seguinte redação: "§ 2.° A inicial deverá ser instruída com 
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comprovante de consulta ao cadastro nacional de processos co- 

letivos sobre ação coletiva que verse sobre o mesmo bem jurídi- 

co, cabendo ao iuiz fazê-lo em caso de inexistência". (ANADEP) 

• Inclusão de expressão no art. 90-B, e seu parágrafo único, o0 

seguinte sentido: "Art. 90-B. Para instruir a inicial, o interessado 

poderá requerer e o Ministério Público e a Defensoria Públú 

ca poderão requisitar, de qualquer pessoa, natural ou jurídica- 

indicando a finalidade, as certidões e informações que julg31 

necessárias, a serem fornecidas no prazo de quinze dias."; "Pa' 

rágrafo único. Não fornecidas as certidões e informações refe- 

ridas no caput, poderá a parte propor a ação desacompanhada 

destas, incumbindo ao juiz, após apreciar os motivos do não 

fornecimento, requisitá-las e. sem prejuízo das sanções crijXlb 

nais e civis cabíveis, aplicar ao responsável pela inforina_çãg 

sonegada, multa em montante a ser fixado de acordo cojH^ 

gravidade da conduta e não superior a 20% (vinte por ceüb^ 

do valor da causa, a ser revertida em favor do Fundo Federai-g^ 

Estadual de Defesa do Consumidor; não sendo paga no pra^P 

estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão hilâl 

da causa, a multa será inscrita como dívida ativa da UniãoJ^ 

do Estado". (ANADEP). 

• Supressão do § 1.° do art. 90-p, referente à tutela coletiva. (ANA' 

DEP - p. 16). 

• Alteração do parágrafo único ao art. 90-}, referente à tutela cole- 

tiva, constando no seguinte sentido: "Parágrafo único. Caso QâS 

haja servidor público especializado para realização da pcríciA 

requeridas em prol do consumidor, o juiz nomeará perito PfA 

vado. determinando que honorários sejam pagos por meio díA 

fundos nacional ou estadual de direitos difusos". (ANADEP)- 

• Alteração do art. 90-M, referente à tutela coletiva, constand0 

a redação no seguinte sentido: "Art. 90-M. Na ação reparatón3 

referente a interesses difusos, coletivos e individuais homoE^ 

neos. sempre que possível e independentemente de pedido <-1° 

autor, a condenação consistirá na prestação de obrigações desú' 

nadas à reconstituição específica do bem lesado ou a mitigaçã0 
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e compensação dos danos, patrimoniais e morais, sofridos."; 

"§ Io. O juiz poderá determinar, em decisão fundamentada e 

independentemente de pedido do autor, as providências para 

a reconstituição dos bens lesados, podendo estabelecer, dentre 

outras, a realização de atividades tendentes a minimizar a lesão 

ou a evitar que se repita."; "§ 2o. Em ambos os casos, poderá o 

juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas ne- 

cessárias. tais como a imposição de multa por atraso, busca e 

apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras 

e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisi- 

ção de força policial". (ANADEP). 

• A inserção de um novo artigo 90-S, referente à tutela coletiva, 

com a seguinte redação: "Art. 90-S. A decisão transitada em jul- 

gado que condenar o fornecedor a pagar quantia certa estará 

sujeita ao protesto, tanto pelo legitimado ativo, como pelo con- 

sumidor, após 30 dias do seu trânsito em julgado". (ANADEP). 

• A inserção de um novo inciso no art. 106 do CDC, com a se- 

guinte redação: "Inciso XIV - representar à Defensoria Pública 

competente para fins de adoção de medidas processuais no âm- 

bito de suas atribuições". (ANADEP). 

Relato da 6a audiência pública - porto alegre - 

CÂMARA DE VEREADORES 

Estiveram presentes os membros da Comissão: Cláudia Lima 

^arques, Kazuo Watanabe e Leonardo Roscoe Bessa, representando a 

^0niissão do Senado de Atualização do Código de Proteção e Defesa 

Consumidor. Presente também o Assessor Especial, Dr. Wellerson 

branda Pereira. 

0ram ouvidos os seguintes convidados: 

^arilena Lazzarini, IDEC, São Paulo, ex presidente da Consumers In- 
ternational. 

^•"istiana Meneses Santos - Superintendente do PROCON Bahia. 

^r'stiano Aquino, representando o PROCON/RS. 
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Têmis Limberger, Ministério Público-RS. 

Alexandre Gravonski, do Ministério Público Federal. 

Felipe Kirchner, Presidente do CEDECON-RS, Defensoria Pública. 

Dra Teresa Cristina Moesch, presidente da Comissão de Defesa tl0 

Consumidor da OAB/RS. 

• Foram apresentadas as estatísticas sobre os projetos de leis en1 

trâmite que modificam o Código de Defesa do Consumidor e 

a Comissão criada pelo Ministério da Justiça para acompanhar 

os trabalhos legislativos, de forma que não se corra o risco rk 

retrocesso nas conquistas do direito consumidor e que o CV^ 

seja alvo de ataques do poder econômico, aproveitando-se & 

oportunidade de alterações legislativas, para fragilizar a defes3 

do consumidor. 

• Os membros da Comissão criada pelo Ministério da JustiÇ3 

presentes, manifestaram-se elogiando a escolha dos membro5 

da Comissão do Senado e afirmando sua preferência por lel5 

especiais, sobre os importantes temas escolhidos para a atual1' 

zação e a necessidade de fortalecimento dos PROCONS. 

• Foi elogiado o projeto de superendividamento, que deven3 

conter mais regras sobre tratamento da situação de supercO' 

dividamento, nos moldes dos projetos pilotos já existentes u" 

RS e SP. 

• Foi salientado que uma lei esparsa nos moldes do AnteprojcD' 

de autoria das Dras Cláudia Lima Marques, Karen Bertoncell0 

e Clarissa Costa de Lima, traria mais unidade ao tema e coD' 

plementaria de maneira satisfatória o CDC. 

• Foi criticado o projeto de comércio eletrônico, pois teria para' 

digma superado em matéria de tratamento de dados pessoa15, 

o opt out, necessitando evoluir para o, opl in, em que maniR5' 

tação do consumidor ou uma relação jurídica é que permite 0 

contato de email marketing ao consumidor, além de não me'1' 

cionar a auto-determinação de dados. 

• Foi manifestada a vontade que o projeto de comércio eletrôn1' 

co contivesse somente princípios gerais, a evitar sua desatua'1 
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zação e o projeto de ações coletivas fosse repensado ou mesmo 

retirado. 

• Foi lida moção de apoio aos trabalho e textos apresentados pela 

Comissão de juristas do Senado Federal, liderada pelo Brasil- 

con, Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor- 

BRASILCON, Brasília e pelo BRASILCON-RS e endossada pelo 

Conselho Estadual de Defesa do Consumidor-CEDECON-RS, 

e pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul e 

OAB-RS, e pela Comissão de Defesa do Consumidor e pelo re- 

presentante do Ministério Público Federal do RS. 

• Foi manifestado pelos PROCONs do interior do RS a neces- 

sidade de atualizar as regras do CDC de forma a aumentar a 

proteção dos consumidores em temas novos, mas também atu- 

alizar os artigos 18 e 22 do CDC. 

• Foi expressa a necessidade de se regular no CDC a atuação das 

Agências, tendo em vista que algumas se negam a proteger os 

direitos do consumidor, tendo sido sugerida a inclusão de nor- 

ma que permita e conduza ao diálogo enter as agências e os 

órgão de defesa do consumidor e Ministério Público, nos se- 

guintes termos: Art. 105, parágrafo único. As agências regula- 

doras se articularão com o sistema Nacional de Defesa do Con- 

sumidor e o ministério Público para promover, na forma deste 

Código e da legislação específica, a defesa do consumidor." 

• Foi manifestado por fornecedores presentes à reunião apoio a 

que se introduza regras sobre prevenção e tratamento do su- 

perendividamento dos consumidores no Brasil, para que haja 

maior segurança no mercado para vendas a prazo e maior aces- 

so ao crédito, sem os perigos atuais da inadimplência. 

RELATO DA 7a AUDIÊNCIA PÚBLICA 

BELÉM DO PARÁ-MINISTÉRIO PÚBLICO 

Estiveram presentes os membros da Comissão: o Dr. Kazuo 

^atanabe e o Dr. Leonardo Roscoe Bessa, bem como o Assessor Es- 
Pccial Wellerson Miranda Pereira. 
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Foram ouvidos os seguintes convidados: 

- Dra. Juliana Pereira, diretora do Departamento de Proteção ^ 

Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça (DPDC/MJ); 

- Dr. José Acreano Brasil Júnior, titular da Secretaria de Estad0 

de Justiça e Direitos Humanos do Pará (Sejudh); 

- Dr. Marcos Antônio Ferreira das Neves, subprocurador-goi"'1' 

de justiça do MP/PA; 

- Dra. Rachel Rocha Mesquita da Costa, juíza estadual de direit0 

no Pará, da vara de crimes contra o consumidor; 

- Dr. Claudomiro Lobato de Miranda, ouvidor-geral do MP/P™ 
- Dr. Samir Tadeu Moraes Dahás Jorge, presidente da Associa' 

ção do Ministério Público do Pará (AMPEP); 

- Dr. Marco Aurélio Lima do Nascimento, promotor de justiça 

de defesa do consumidor do MP/PA. 

- Dr. Aldenor de Souza Bohadana Filho, procurador federal f0 

Pará; 

- Dra. Márcia Cristina Leão Murrieta, juíza de direito da 9a vaú1 

do Juizado Especial Cível no Pará; 

- Dra. Karla Martins Dias Barbosa, coordenadora de orientaça0 

do consumidor do PROCON estadual do Pará; 

- Sr. Gláucio Ribeiro de Pinho, secretário técnico da Comissa0 

de Juristas; 

- Dra. Patrícia Galdino, coordenadora-geral de políticas de rela' 

ções de consumo do DPDC/MJ; 

- Sr. Manoel Fernando Marques da Silva, coodernador-geral ^ 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor do Ministério da JustiÇ'1 

(Sindec/MJ); 

- Dra. Eliana de Nazaré Chaves Uchôa, coordenadora do PR^' 

CON estadual do Pará; 

- Dra. Maria José Lobato Rossy, promotora de justiça do MP' 

PA; 

- Joana Chagas Coutinho, promotora de justiça do MP/PA; 

- Ana Maria Magalhães de Carvalho, promotora de justiça J0 

MP/PA; 

- Helena Maria Oliveira Muniz, promotora de justiça do MP/P^' 
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^fincipais aspectos abordados pelos oradores: 

• Foi questionada a 'fuga' da conceituação neste projeto, refe- 

rente ao superendividamento, do que seja consumidor su- 

perendividado, presente no anteprojeto de lei doutrinário. 

• Foi referido que há, hoje, a necessidade de que se atualizem 

as normas do CDC, de forma que a defesa do consumidor 

caminhe harmonicamente com o novo mercado publicitá- 

rio e a realidade da economia de massa. 

• Foi salientado, com relação ao comércio eletrônico, que o 

notável impulso tecnológico ocorrido nos últimos vinte 

anos que, aliado ao aumento do acesso ao crédito e à estabi- 

lização inflacionária, permitiu que grande parte da popula- 

ção brasileira tenha acesso à internet e adquira produtos e 

serviços pelo mercado eletrônico, passando o consumidor 

da condição de vulnerável a hipossuficiente, pois como não 

tem contato direto com o produto, pode ficar a mercê das 

informações apresentadas pelo fornecedor. 

• Foi sugerido, quanto ao art. 33, do projeto referente ao Co- 

mércio Fdetronico, que seja previsto o prazo de garantia como 

o recebimento do produtos, tendo em vista que nas vendas a 

distância há um lapso temporal entre a emissão da nota fiscal e 

o recebimento da mercadoria pelo consumidor. 

• No que se refere ao art. 49, cio projeto referente ao Comércio 

Eletrônico, foi sugerido um prazo para que o fornecedor efe- 

tue o reembolso a partir do recebimento do produto devolvido, 

tendo sido sugerido o prazo de 48 horas. Isso daria condições 

para que o fornecedor verificasse as condições do produto de- 

volvido. 

• Foi sugerida uma inversão do ônus da manifestação pelo não 

recebimento das mensagens, cabendo ao fornecedor e não 

ao consumidor, de modo que a proibição quanto ao envio de 

propagandas por meios eletrônicos deve ser o modelo geral, 

deixando o recebimento delas vinculado à manifestação do 

consumidor. 
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Foi sugerida a supressão da expressão'mínimo existencial', polS 

necessitaria ser definida caso a caso pelo juiz, seja em ações U1' 

dividuais, seja nas coletivas. 

Foi defendida a permanência, no texto dos anteprojetos, da ex- 

pressão "mínimo existencial", que ajuda a evoluir o direito pi'1' 

vado brasileiro, como aceita a jurisprudência nacional já hoje- 

Foi sugerida a existência de um artigo que equipare a fornece- 

dores os sites que fazem intermediação de negócios entre com- 

pradores e vendedores, pois estes auferem lucro por colocaf 

frente a frente as partes do negócio, devendo ser tratados ho 

mesmo modo os sites de compra coletiva. 

Foi sugerida a inclusão de uma norma, no projeto referente 

ações coletivas, no sentido de estipular um prazo sujeito à pre' 

clusão para que seja identificada preliminarmente a naturez3 

coletiva, ou não, da demanda, pelo juiz individual. 

Foi sugerido que, a exemplo do art. 90-O, que confere métoíl0 

de coação administrativa, fosse concedido o mesmo poder 30 

juiz. 

Foi sugerido que no art. 90-G, referente às ações coletivas, 

casse expresso que, em ações coletivas de consumo em que 0 

Estado figure como réu não haverá o privilégios processuais re' 

lativos ao prazo em dobro. 

Sugeriu que a redação da parte final do inciso XV do art. ^ 

(anteprojeto de crédito e superendividamento),que faz ressah'3 

quanto ao uso abusivo de medidas judiciais, seja suprimida 0 

melhor esclarecida. 

Foi referido que a 'desjudicializaçâo' dos conflitos envolvem'0 

relações de consumo, a exemplo de dotar os PROCONs de c3 

pacidade de tomar decisões a título executivo extrajudicial1 

prejudicial, tendo em vista que a judicialização continua sem'0 

o melhor caminho, já que muitos avanços do mercado de co"' 

sumo são decorrentes de reiteradas decisões judiciais. 

Foi sugerido, no que se refere ao projeto do superendividanm11 

to, a troca do seu destinatário para'consumidor', não mais 'peS 

soa física', abrangendo assim também as microempresas. 



• Foi sugerida a supressão, no § 6o do art. 52 (anteprojeto de cré- 

dito e superendividamento), do trecho "tarifas, prêmios de se- 

guros e tributos", que já estariam incluídos nos juros remune- 

ratórios da instituição bancária, pois esta redação legitimaria o 

repasse dos custos ao consumidor. 

• Foi sugerida a inclusão de um artigo que condicionasse a con- 

tratação de crédito por idosos a um atendimento necessaria- 

mente presencial. 

• Foi sugerido que o direito de arrependimento, referente ao pro- 

jeto de comércio eletrônico, também seja aplicado a contratos 

internacionais, já que, sem a previsão expressa, o direito depen- 

derá de interpretação judicial. 

• Foi sugerido que conste no § 2o do art. 101 referente ao ante- 

projeto de comércio eletrônico, a faculdade do consumidor em 

ingressar com ação em seu foro de domicílio ou outro foro que 

lhe seja mais favorável. 

RELATO DA 8a AUDIÊNCIA PÚBLICA - SÃO PAULO - 

SECRETARIA DE JUSTIÇA 

Estiveram presentes os membros da Comissão: Presidente Min. 

^erman Benjamin, Dra. Ada Pellegrini Grinover, Dra. Cláudia Lima 

^arques, Dr. Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e Dr. Kazuo Wata- 
llabe, bem como o Assessor Especial Dr.Wellerson Miranda Pereira. 

p 
0ram ouvidos os seguintes convidados: 

- Dra. Heloísa de Sousa Arruda, Secretária de Estado da Justiça 
e Defesa da Cidadania de São Paulo; 

- Deputado Federal Roberto Santiago; 

^ - Dra. Juliana da Silva Pereira, Diretora do Departamento de 

•"oteçào e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça (DPDC); 

- Dr. Paulo Arthur Góes, do Diretor Executivo da Fundação 
rocon de São Paulo; 

- Desembargador Rizzatto Nunes, representando o Presidente do 
r'hunal de Justiça de São Paulo, Desembargador José Roberto Bedran; 
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- Dr. Arystóbulo de Oliveira Freitas, Presidente da Associação 

dos Advogados de São Paulo; 

- assessor parlamentar Luiz Felipe Dias Farah, representando o 

Deputado Estadual Antonio Salim Curiati; 

- Dr. Fabiano Marques de Paula, Superintendente do Instituto 

de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo; 

- Desembargador Federal Newton de Lucca; 

- Dra. Mariângela Sarrubbo Fragata, Procuradora do Estado de 

São Paulo; 

- Assessora Fabiana Lovisetto, representando o Deputado Esta- 

dual André Soares; 

- Dra. Valquíria Quixadá, Procuradora da República e membro 

da Comissão de Especialistas do SNDC; 

- Dra. Marilena Lazzarini, Conselheira do Instituto de Defesa 

do Consumidor (IDEC); 

- Dr. Marcelo Gomes Sodré, Procurador do Estado de São Pau- 

lo; 

- Dr. Alvimar Virgílio de Almeida, representando a Defensora 

Pública Geral do Estado de São Paulo, Dra. Daniela Sollberger; 

- Dra. Flávia Lefèvre Guimarães, membro da Proteste - Asso- 

ciação Brasileira de Defesa do Consumidor; 

- Dra. Simone Andréa Pinto Ambrósio Fagá, Procuradora Fe- 

deral da 3a Região, representando a União dos Advogados Públicos Fe' 

derais; 

- Dra. Catherine Jereissati, advogada do Instituto Alana; 

- Desembargador Newton de Lucca; 

- Dr. Roberto Senise Lisboa, Promotor de Justiça do Estado de 

São Paulo; 

- Dr. ítalo Sousa, advogado, representando n Seccional da üAF 

no Piauí; 

- Dra. Ângela Crespo, jornalista do Diário do Comércio; 

- Dr. Fábio Augusto Roston Gatti, da União dos Advogados Pú- 

blicos Federais do Brasil (Unafe); 

- Dra. Fabiana Marini, advogada da Fundação CASA. 
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- Dr. Anderson Gianetti, do Instituto de Defesa do Consumidor 

Campinas 

- Dr. Alexandro Guirão, Diretor do Procon de São Caetano do 
Sul e Presidente do Fórum dos Procons de São Paulo 

- Dr. José Tenório, da OAB de Alagoas 

- Dr. José Eduardo Tavolieri de Oliveira, advogado 

- Dra. Maria Rachel Pereira, consultora jurídica do Procon do 
^•o de Janeiro 

- Dra. Suzana Pimenta Federig, professora da Pontifícia Univer- 
sidade Católica de São Paulo e representante do Instituto Brasileiro da 

Advocacia Pública 

- Dr. José Ricardo Bastos, do Procon de São Paulo 

- Dra. Ana Paula Satcheki, diretora do Procon de Santo André 

- Dr. Rafael Vernaschi, presidente da Associação Paulista dos 

defensores Públicos 

- Dr. Manoel Vieira Filho, do Procon de São Paulo 

- Dra. Valéria QuLxadá 

- Dr. Paulo Arthur Góes 

Principais aspectos abordados pelos oradores: 

• Foi exposto receio de que não exista articulação suficiente 

das entidades de defesa do consumidor para fazer frente ao 

poderio econômico das instituições financeiras, das gran- 

des empresas de telecomunicações e do setor energético. 

• No que se refere ao projeto do Supernendividamento, foi 

sugerida a inclusão de referencia expressa aos juros abu- 

sivos. 

• Foi sugerida a inclusão da advocacia pública como defen- 

sora dos direitos do consumidor, bem como de se assegurar 

à advocacia pública a prerrogativa de instaurar inquéritos 

civis, tendo em vista que a defesa do consumidor também 

um dever do Estado. 

• Foi sugerida a regulamentação da publicidade dirigida ao 

público infantil; 
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Foi proposta a inclusão de norma que obrigue o fornecedor 

a entregar cópia do contrato, bem como a formalização errt 

aditivo das condições acertadas além do conteúdo do con- 

trato de adesão, especialmente quando a contratação ocor- 
rer por telefone; 

Foi proposto que haja comunicação ao consumidor por ins- 

trumento de mão própria, especialmente pelo tato de que o 

envio de correspondências não significa necessariamente 

ciência efetiva do consumidor. 

Foi sugeria a inclusão de uma norma que garanta a cele- 

ridade na punição das empresas que violam as normas de 

defesa do consumidor; 

Foi proposta a inclusão de norma determinando que todos 

os servidores que tenham conhecimento de lesão ou ame- 

aça a direito consumerista enviem as informações à Advo- 

cacia Pública, para que esta tome as providências cabíveis- 

Foi sugerido que que haja conexão entre o § 3o do art. 49 

e o parágrafo único do art. 42, para se evitarem confusões 

de certa jurisprudência que tenta verificar se houve ou não 

má-fé para determinar a devolução em dobro quando h3 

cobrança abusiva. 

Foi salientado que, quanto ao § 6o do art. 52 do projeto que 

trata sobre superendividamento, existe Resolução do Bane0 

Central que torna inexigível a previsão do dispositivo; 

Foi sugerida a inclusão dos fundos municipais como desú' 

natários das multas aplicadas pelo CDC; 

Quanto ao art. 90-FI, inc. IV e §§ Io e 2o, foi manifestada 

preocupação com a definição do que seja avaliação neutí3 

de terceiro, defendendo que haja melhor esclarecimento d0 

instituto, a fim de se evitarem divergências de interpretaçã0, 

Foi salientado que relativamente ao art. 90-], parágrafo ún'' 

co, que prevê a regra que manda os fundos de proteção d0 

consumidor adiantarem despesas com provas, afirmou qllC 

já existe concorrência dos fundos da União e dos Estado5 

para custear despesas com o meio ambiente, mas que os re' 

cursos nem sempre são suficientes. 



Foi referido que quanto ao art. 90-O, sobre a figura do liqui- 

dante judicial, observou que, da forma como ocorre com 

o art. 28, sobre desconsideração da personalidade jurídica, 

existe muita dificuldade de se implementarem tais medi- 

das na prática, ante a dificuldade de os juizes aplicarem tais 

normas. Propôs, então, que haja conexão com o art. 28 e 

com a Lei de Falências, especialmente para definição de 

foro, se seria o da falência ou se seria o foro mais favorável 

ao consumidor. 

Foi salientada a inclusão de instrumentos que possibilitem 

uma ação mais eletiva dos Procons municipais; 

Foi demonstrada preocupação com a figura do microem- 

preendedor individual no projeto do superendividamento; 

Foi sugerido que seja acrescentada regra ao anteprojeto do 

comércio eletrônico, prevendo que, no art. 18, os fornece- 

dores, quer seja por meios eletrônicos ou não, são responsá- 

veis pelo recebimento do produto, quando este apresentar 

vício, dentro do prazo da garantia legal ou contratual, sem 

ônus ao consumidor, observando o prazo disciplinado no 

§ 1°; 

Foi sugerido que, no que se refere ao art. 39, seja incluída 

a prática abusiva de recusa pelo fornecedor, por meio ele- 

trônico ou não, do recebimento do produto que apresentar 

vício no prazo legal ou contratual, bem como repassar ao 

consumidor qualquer ônus pelo encaminhamento do pro- 

duto. 

Quanto aos serviços essenciais, foi proposta a revisão da re- 

gra que permite às concessionárias a suspensão da presta- 

ção de serviço público independentemente de autorização 

judicial. 

Foi sugerido que seja incluído algum mecanismo que dê 

efetividade à regra contida na Lei Orgânica da Magistratu- 

ra, que impõe ao magistrado o dever de cumprir a sua mis- 

são dentro de um prazo razoável, sem que traga prejuízo 

para a parte. 
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• Foi sugerida a transformação das decisões dos PROCONÍ' 

em títulos executivos judiciais; 

• Foi proposta a criação de presunção de desequilíbrio finai1' 

ceiro do fornecedor que reiteradamente descumpre prazos 

de entrega de produtos oferecidos no comércio eletrônic0' 

sendo legitimados para requerer a falência União, Estadosfc' 

Distrito Federal, por seus representantes da Advocacia P11' 

blica; 

• Foi sugerida uma adequação ao art. 60 do CDC, para re' 

guiar a contrapropaganda em casos de publicidade abusi' 

va e enganosa, tendo em vista que essa sanção é de dific'' 

cumprimento, já que a remissão que é feita no artigo pareô- 

inadequada. 

• Foi salientada a necessidade de desjudicialização de confl1' 

tos consumeristas, atentando para o fato de no capítulo s0' 

bre o superendividamento, no art. 52-A, constar a presenÇ3 

obrigatória de análise pelo juiz. 

• No que se refere às declarações de ofício, foi afirmado s^1 

necessário definir a quem competirá o ato, tendo em vista 

atribuições concorrentes entre União, Estados e Municípi05' 

• Foi sugerida a necessidade de inclusão de Direitos das PeS' 

soas com Deficiência na Política Nacional das Relações de 

Consumo, no art. 4.° do CDC; 

• Foi sugerida a discussão da questão da proteção dos dado5 

pessoais nas relações de consumo. 

RELATO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA NA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Em comemoração ao Dia Internacional do Consumidor, p0' 

requerimento do Deputado Roberto Santiago e do Senador Rodrig0 

Rollemberg, foram expositores a Dra. juliana Pereira da Silva, Direto' 

ra do DPDC-MJ, Dra. Maria Inès Dolci, Coordenadora Institucioi111 

do Proteste, Dra. Marilena Lazzarini, Diretora do Conselho Diretor d0 

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor-IDEC, Dr. José ElaereS 

Marques Teixeira, Procurador Regional da República, Dr. Antônio Ca' 
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das Brito, Coordenador do Fórum Nacional dos Procons, Dr. Marcelo 

^Iveira Martins, Procurador-Chefe do 1NMETRO e pela Comissão, o 

^r- Presidente da Comissão, Ministro Antonio Herman Benjamin, e a 

Relatora-Geral, Dra. Cláudia Lima Marques 

Estiveram presentes os membros da Comissão: Dr. Roberto Au- 
Büsto Castellanos Pfeiffer e Dr. Leonardo Roscoe Bessa, representando 
a Comissão do Senado de Atualização do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor. Presente também o Assessor Especial, Dr. Wellerson 

Miranda Pereira e o convidado especial, Prof. Gilles Paisant, Doyen 
da Faculdade de Direito e Economia da Universidade de Savoie, em 

^hamberry, França. 

^Hncipais aspectos abordados pelos oradores: 

• Foi expresso o temor de retrocesso nos direitos do consumidor, 

na proposta e durante a tramitação das propostas, em especial 

no que se refere às ações coletivas. 

• Foi elogiado o projeto de lei especial sobre prevenção e trata- 

mento do superendividamento, que tem como base os projetos 

pilotos já existentes no RS e SP e salientado que uma lei esparsa 

nos moldes do Anteprojeto, de autoria das Dras Cláudia Lima 

Marques, Karen Bertoncello e Clarissa Costa de Lima, traria 

mais unidade ao tema e complementaria de maneira satisfató- 

ria o CDC, também no tema do comércio eletrônico. 

• Foi sugerida revogação do Art. 19 do Decreto 2338, de 1997, 

que em seu parágrafo único, afirma que a competência da agên- 

cia de telecomunicações, ANATEL,"prevelecerá sobre a de ou- 

tras entidades ou órgãos destinados à defesa dos interesses e 

direitos do consumidor, que atuarão de modo supletivo". 

• Foi sugerido explicitar melhor o relacionamento entre as agên- 

cias reguladoras e o DPDC-MJ (que deveria se tornar uma Se- 

cretaria do Ministério da Justiça) e os demais órgãos do SNDC. 

• Foi sugerido o fortalecimento dos PROCONS, maior transpa- 

rência , informações e direito de arrependimento para o consu- 

midor de crédito, assim como maior proteção ao consumidor 

via comércio eletrônico, assim como maior privacidade frente 
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REUNIÕES TÉCNICAS COM EXPERTS E SETORES 

INTERESSADOS 

Foram realizadas 17 reuniões técnicas com os setores intereS' 

sados, o DPDC-MJ e o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor' 

Ministério Público-SP e MPCON, ANADEP, FEBRABAN, CONS# 

SERASA, ABECS e Administradoras de Cartões de Crédito, Com'1* 

Gestor da Internet, ABRANET, Câmarae.NET e Provedores de Intef' 

net, Magistratura, Ministério Público Federal, Conselho Nacional do5 

Procuradores do MP, Reunião dos Presidentes de Tribunais de Jusú' 

ça, AASP, IAB e OAB-SP, OAB-PE, OAB-PI, OAB-RS, para discutir 

propostas preliminares, que foram explicadas pelos membros da oO' 

missão e examinadas com profundidade e tempo pelos setores intere5' 

sados. Estas reuniões técnicas do mais alto nível foram acompanhada5 

de entrega de substanciosas e muito úteis contribuições escritas p<do5 

experts. Foram recebidas várias moções de apoio aos trabalhos e ao5 

anteprojetos apresnetados pela Comissão de Juristas. 

A primeira Reunião Técnica aconteceu em 8 de junho de 201^' 

na cidade de Brasília, com o Departamento de Defesa e Proteção d0 
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Consumidor do Ministério da Justiça e sua Comissão de Especialistas 
Criada pelo Ministério da Justiça, SDE-DPDC,para acompanhar os tra- 

^alhos legislativos no tema da proteção do consumidor. A reunião teve 
corno objetivo apresentar e relatar as principais linhas do trabalho da 

Comissão, assim como fixar o trabalho conjunto para o Fortalecimen- 
to dos PROCONS, tema que ficou decidio seria exclusivamente tratado 

Pela Comissão de Especialistas do Ministério da Justiça, motivo pelo 
l^al o Presidente da Comissão de juristas do Senado Federal entregou 
a Cha. Juliana Pereira as sugestões da Comissão para o Art. 55 do CDC 
e retirou o tema das sugestões apresentadas nos 3 Anteprojetos preli- 

minares. Foi entregue à Comissão do DPDC-MJ-SNDC as sugestões 

Comissão do Senado, no tema do Fortalecimento dos PROCONs. 

Uma segunda Reunião Técnica foi realizada no dia 27 de junho 
^ 2011, na cidade de Brasília, juntamente com representantes do Sis- 
tenia Nacional de Defesa do Consumidor, tendo sido organizada pelo 

apartamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da 

^Ustiça. Compareceram à reunião o Presidente da Comissão, o Minis- 
tro Herman Benjamin, a Dra. Ada Pellegrini Grinover e Prof. Dr. Kazuo 

^■Ctanabe. 

Estiveram presentes na reunião o Procurador de Justiça do Rio 

Cfande do Norte Dr. José Augusto de Souza Peres Filho, a Superinten- 

^ente do PROCON na Bahia, Dra. Cristiana Menezes Santos, a repre- 
Sentante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) Dra. 

^arilena Lazzarini, o Professor da Pontifícia Universidade Católica de 
Sào Paulo (PUC-SP), Dr. Marcelo Sodré, a Dra. Juliana Pereira da Silva, 
0 Senador Rodrigo Rollemberg, a Superintendente do PROCON de 

^ato Grosso, Dra. Gisela Simona Viana de Souza, a Dra. Cristiana Me- 
llezes Santos e a Coordenadora Executiva da Associação de Defesa da 

Cidadania e do Consumidor, Dra. Rosana Grinberg. 

A terceira Reunião Técnica foi realizada no dia 05 de agosto 

^ 2011, na cidade de São Paulo, juntamente com representantes do 

^PCon (Associação Nacional do Ministério Público do Consumidor) 
e Ministério Público do Estado de São Paulo-SP (MPSP). A reunião 

presidida pelo Ministro Herman Benjamin, estando presentes na 
reüniào a Relatora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, Dr Leonardo 
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Roscoe Bessa, Dr Kazuo Watanabe, Dr Roberto Augusto Pfeiffer e o 

assessor especial Dr Wellerson Miranda Pereira. Estiveram presente5 

na reunião o Dr. José Augusto Peres Filho, Presidente da Associaçã0 

Nacional do Ministério Público do Consumidor (MPCon) e do Dr' 

Marco Antonio Zanellato, Secretário Executivo de Interesses DiíusoS 

e Coletivos do MPSP, bem como os membros do Ministério PúblR0 

Dr. Ricardo de Barros Leonel, Dr. Edgard Moreira da Silva, Dr. Roge' 

rio Pestana, do MPES, Dr. Luiz Antonio de Souza, Dr. Celso Broche D' 

membro do MPSP. 

Por iniciativa de seu Procurador-Geral, Dr. Fernando Grellai0 

MP/SP criou Comissão Especial (foi o único a fazê-lo em todo o Pab) 

para estudo das propostas e enviou substancial contribuição escrita a 

Comissão, que se resume: "Em fevereiro de 2011, o Procurador Geral 

de Justiça do Estado de São Paulo constituiu Grupo de Trabalho (At0 

n0 007/2011-PGJ, de 10 de fevereiro de 2011) para discussão e ofereci' 

mento de sugestões à Comissão de Juristas do Senado Federal encarte' 

gada de elaborar projeto de lei de atualização do Código de Defesa ^0 

Consumidor. Participaram ativamente das discussões os Procuradores 

de Justiça Marco Antonio Zanellato (Coordenador do Grupo) e 

gard Moreira da Silva e os Promotores de Justiça Celso Fróes Brocchet' 

to (Secretário), Adriana Borghi Fernandes Monteiro, Eliana Silvia rb 

Melo e Sousa Malta Moreira Scucuglia, Giovane Serra Azul Guimarãe-5' 

Gilberto Nonaka, Luiz Antonio de Souza c Marcos Mendes Lyra. H01 

à amplitude dos temas em debate e ao exíguo prazo para a sua discuS' 

são, o Grupo de Trabalho decidiu, de início, concentrar suas proposta5 

no Projeto voltado ao Comércio Eletrônico. Como texto-base foi nú' 

lizada a Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselh0' 

de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviÇ05 

da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, f0 

mercado interno (Directiva sobre comércio electrónico). Além da D1' 

retiva, foram consultadas leis nacionais européias que a transpusera!11 

para os seus ordenamentos (Portugal - Decreto-Lei n.0 7/2004, de 7 

Janeiro de 2004; Reino Unido - The Electronic Commerce (EC DireC 

tive) Regulations 2002 ; Espanha - Ley de Servicios de la Sociedad de l'1 

Información y de Comercio Electrónico). Na elaboração das sugestõ05 

do Grupo de Trabalho do MPSP, alguns dos dispositivos constanR5 
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daquela Diretiva foram aproveitados na íntegra; outros foram retra- 

dalhados e adaptados à realidade brasileira. Algumas propostas nas- 
Ceram da experiência dos integrantes do Grupo e de sua observação 
de problemas recorrentes em relações de consumo estabelecidas no 

Cercado eletrônico. No desenrolar das discussões do Grupo de Tra- 
^alho, alguns tópicos não relacionados especificamente ao comércio 
e'etrônico, mas cuja atualização foi julgada pertinente e necessária, fo- 
rani sendo acrescentados às propostas. Para nortear a discussão desses 

épicos, outros textos-base foram considerados. Dentre eles, o Código 
de Autorregulamentação Publicitária do CONAR, no que diz respeito 

® publicidade dirigida ao público infanto-juvenil (artigo 33, § 4o); e a 

üirectiva 20051291CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de 

^«'"o de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das empresas face 
aos consumidores no mercado interno". Este último documento trata 
d^s chamadas práticas comerciais desleais, entre as quais se incluem as 
aEressivas, consistentes no assédio, na coação e na influência indevida 
Sobre o consumidor. Cumpre frisar que o assédio é muito freqüente na 
0ferta feita pela Internet e nas comunicações publicitárias feitas por 
correio eletrônico. Também foram incluídas no rol exemplifícativo do 

39 do CDC hipóteses práticas comerciais enganosas, várias delas 
Coustantes do rol taxativo (lista negra) da diretiva supracitada, e que 
tanibém ocorrem na oferta de produtos e serviços pela Internet. Foram 
apresentadas ainda sugestões de atualização e aprimoramento do art. 

do CDC, que trata do direito de arrependimento do consumidor 
bos contratos celebrados fora do estabelecimento comercial, de modo 
a adaptá-lo ao comércio eletrônico. Na seqüência, são apresentados 

textos. O Anexo I traz a relação de cada uma das propostas do 
Grupo de Trabalho do MPSP, apresentadas de forma individualizada e 
acornpanhadas das respectivas justificativas. O Anexo II traz um com- 

f^rativo entre as propostas da Comissão de Juristas do Senado Federal 
e as do Grupo de Trabalho do MPSP, apontando suas semelhanças e 

diferenças." 

A quarta Reunião Técnica foi realizada no dia 25 de agosto de 

^ll, na cidade de Recife-PE, juntamente com os Ministérios Públi- 
Cos Estaduais e Federal e colégio de Procuradores de Justiça. Estiveram 

isentes pela Comissão o Dr. Leonardo Roscoe Bessa e o Assessor 
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especial Dr. Wellerson Miranda Pereira, tendo sido recebida carta de 

apoio aos trabalhos da Comissão. 

A quinta Reunião Técnica foi realizada em 30 de agosto de 201 h 

na cidade de São Paulo - SP, juntamente com a Federação Brasileira de 

Bancos (FEBRABAN). Compareceram à reunião o Presidente Ministro 

Herman Benjamin, a Relatora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, o Dr 

Roberto Augusto Pfeiffer e o assessor especial Dr Wellerson Mirand3 

Pereira. Estiveram presentes na reunião representando a FEBRABA^ 

o Presidente Murilo Portugal, o Diretor Jurídico, Dr. Antonio Cario5 

de Toledo Negrão, o Diretor de Ouvidorias e Relações com o Client6» 

Dr. Francisco Calazans Araújo Jr., além da Dra. Maria Márcia Freita5 

Aguiar, Diretora Jurídica do Banco HSBC, e do Dr. José Virgílio VR3 

Neto, Diretor Jurídico do Banco Itaú Unibanco. 

A sexta Reunião Técnica foi realizada em 2 de setembro d3 

2011, na cidade de São Paulo - SP, juntamente com a Associação do5 

Advogados de São Paulo (AASP). Compareceram à reunião o Presn 

dente Ministro Flerman Benjamin, o Dr Roberto Augusto Pfeiffer, o Pr 

Kazuo Watanabe e a Dra Ada Pellegrini Grinover. Estiveram presente5 

na reunião, representando a AASP, o seu Presidente, o Dr. Arystóbul0 

de Oliveira Freitas, e a OAB-SP representada pelo seu Vice-Presidente» 

o Dr. Marcos Costa, e pelo Presidente da Comissão de Direito e Re'3' 

ções de Consumo, Dr. José Eduardo Tavolieri de Oliveira, o Dr. Sérg'0 

Pinheiro Marçal, advogado e ex-presidente da AASP, o Desembargad0' 

Federal e Professor Dr. Newton de Lucca, Professor da Universidade de 

São Paulo, o Dr. Ricardo Opice BIum, advogado especialista em diN1' 

to eletrônico e presidente do Conselho de Tecnologia da InforniaÇ30 

da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 

São Paulo (Fecomercio), o Dr. Antonio Carlos Morato, Professor d3 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP) e das Faco' 

dades Metropolitanas Unidas (FMU), o Dr. Marco Antônio Zanellat0' 

do Ministério Público de São Paulo, o Dr. José Geraldo Brito Filonie110' 

advogado e ex-Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo 1 

membro-coordenador da Comissão de Juristas que elaborou o CDC»0 

Dra. Mariângela Sarrubbo Fragata, Professora da PUC/SP, o Dra. F'3 

via Lefèvre Guimarães, advogada, coordenadora da Frente dos Con5tl 

midores de Telecomunicações e consultora da associação Pro Teste.0 
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mam 

^r- Domingos Fernando Refinetti, advogado, o Dr. Cássio Scarpinella 

^ueno, advogado e professor da PUC/SP, o Prof. Dr. Nelson Nery, que 

Alegrou a Comissão de Juristas que redigiu o CDC, o Dr. João Roberto 

^alazar Jr., advogado, o Dr. Edgar Moreira da Silva, Procurador de Jus- 
tlÇa do Estado de São Paulo. Após a reunião foram recebidas substan- 
c'ais contribuições escritas dos presentes. As discussões foram muito 

frutíferas e muitas sugestões de redação foram após recebidas. 

A sétima Reunião Técnica foi realizada em 2 de setembro de 

^U, na cidade de São Paulo-SP, juntamente com o Instituto Brasileiro 

Defesa do Consumidor (IDEC). Compareceram à reunião o Presi- 
cfrnte Ministro Herman Benjamin, o Dr Roberto Augusto Pfeiffer, o Dr 

Kazuo Watanabe, a Dra Ada Pallegrini Grinover e o assessor especial 

Wellerson Miranda Pereira. Estiveram presentes na reunião, repre- 
Seritando o IDEC, a Dra. Marilena Lazzarini, o jurista Prof. Dr. Vidal 

^errano, presidente do IDEC, a Dra. Lisa Gunn, o Dr. Motauri Cioc- 

^etti de Souza, a Dra. Mariana Ferreira Alves, a Dra. Graziela Tanaka, 
a ^ra. Maria Elisa César Novais, o Dr. Flávio Siqueira Júnior, o Dr. Gui- 

frerme Varella e a Dra. Mariângela Sarrubbo Fragata. O IDEC enviou 
Sll8estões escritas à Comissão, em conjunto com os demais do SNDC 

A oitava Reunião Técnica foi realizada em 2 de setembro de 
2011, na cidade de São Paulo - SP, juntamente com a Fundação PRO- 
CON-SP. Compareceram à reunião o Presidente Ministro Herman 

'frnjamin, o Dr Roberto Augusto Pfeiffer, o Dr Kazuo Watanabe e a 

Ada Pellegrini Grinover 

A nona Reunião Técncia extra foi realizada em 5 de setembro 

2011, na cidade de Recife-PE, juntamente com a Ordem dos Ad- 
VoBados do Brasil - seccional Pernambuco, como primeira parte da 

Audiência Pública de Recife-PE. Compareceram à reunião a Relatora- 

^eral Dra Cláudia Lima Marques e o assessor especial Dr Wellerson 

^franda Pereira, Dr. Henrique Mariano, presidente da Seccional de 

^ernambuco da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE), Dra. Ro- 
Saita Grinberg, presidente da Comissão de Defesa do Consumidor da 

^AB-PE e do Fórum Nacional das Entidades Civis, Dr. Dra. Cristi- 
na Sakaki, da Defensoria Pública de Pernambuco, Dr. Raimundo Go- 
'^es de Barros, Presidente da ADECCON-PE, Desembargador Jones 
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Figueiredo, Tribunal de Justiça do Pernambuco, Prof. Gustavo Batis- 

ta Andrade, membro da OAB-PE e a Professora Nely Queirós Lucas. 

Delegada da Delegacia do Consumidor de Recife, Profa. Dra. Larissa 

Leal, UFPE e Vice-Presidente da ADECCON. A Comissão de Defes3 

do Consumidor da OAB/PE e a ADECON-PE enviaram substanciai5 

contribuições escritas à Comissão. 

A décima Reunião Técnica foi realizada em 8 de setembro 

2011, na cidade de Porto Alegre - RS, juntamente com a Associaçã0 

Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP), com a Associação JoS 

Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul (ADPERCS)e 

com o Observatório do Crédito e Superendividamento do Consumi- 

dor (UFRGS). Compareceram à reunião a Relatora-Geral Dra Cláudia 

Lima Marques, o Dr Leonardo Roscoe Bessa e o assessor especial Wel' 

lerson Miranda Pereira. Estiveram presentes na reunião, a Professora 

Liane Hentschke, secretária de relações internacionais da UFRGS; 0 

Professor José Alcebíades de Oliveira Júnior, coordenador substitui0 

do programa de pós-graduação em Direito da UFRGS; a Dra. Patrícia 

Kettermann, presidente da ADPERCS e o Dr. André Luis Machado d3 

Castro, presidente da ANADEP. Também estiveram presentes, repre' 

sentando o projeto de Observatório do Crédito e Superendividamen- 
to, a magistrada Dra. Clarissa Costa de Lima, a defensora pública D1"3' 

Adriana Fagundes Burger e a professora Rosângela Cavallazi. Repre' 

sentando a Defensoria Pública, o Dr. Alexandre Gianni Dutra Ribeir0- 

defensor público do Distrito Federal, a Dr. Daniela Jacques, defensor3 

pública da LJniào, o Dr. Arcenio Brauner, defensor público da Unia0' 

o Dr. Fabrício Silva Brito, defensor público do Estado de Tocantins,0 

Dr. Fábio de Souza Schwartz, defensor público do Estado do Rio ^ 

Janeiro, o Dr. Rodrigo Noschang, defensor público do Estado do Bi0 

Grande do Sul, o Dr. Roger Vieira Feichas, defensor público do Estad" 

de Minas Gerais, o Dr. Augusto Seiki Kozu, defensor público do Esta"0 

do Pará, o Dr. Alessandro Andrade Spindola, defensor público do E5' 

tado do Piauí, a Dra. Christine Balbinot, defensora pública do estar!0 

do Rio Grande do Sul e o Professor Dr Bruno Miragem, representan- 

do o Observatório do Crédito e Superendividamento do ConsuniRl01 

da UFRGS. Após a audiência, a ANADEP enviou moção de apoio a"5 

trabalhos da Comissão, criou comissão especial, coordenada pela D1'3' 
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Adriana Brurger da Defensoria do Estado do Rio Grande do Sul, para 
esludar as propostas com representantes de todos os Estados presentes, 
a ^ual enviou substanciais e ricas contribuições à Comissão. Também 
0 Observatório do Crédito e Superendividamento do Consumidor da 

^FRCS enviou substanciais contribuições por escrito à Comissão e 
'foção de apoio aos trabalhos da Comissão de Juristas. 

A moção de apoio da Associação Nacional dos Defensores Pú- 
bicos, ANADEP, assinada pelo Presidente André Luis Machado de 

^astro, em 3.10.11, vem assim redigida: "A ANADEP manifesta seu 
«Poio aos trabalhos dessa notável Comissão, formada por alguns dos 
niais renomados especialistas em Direito do Consumidor do País e que, 
Sob a presidência de Sua Excelência e a relataria da nossa mestre Cláu- 

^'n Uma Marques, tem pautado sua missão de maneira democrática e 

P'1rticipativa, abrindo-se para o debate com o conjunto da sociedade. As 
aildiências públicas, as reuniões técnicas e, de modo geral, a abertura dos 
Q"teprojeíos para debate com os órgãos de proteção do consumidor e com 
0 CQnjunto sociedade são iniciativas dignas de nossos aplausos. Percebe- 
n,0s e aplaudimos também a nítida preocupação com o aperfeiçoamento 

P0}itual do Código Brasileiro de Proteção e Defesa do Consumidor, pre- 
Scrvando toda a sua estrutura principiológica, num verdadeiro avanço 
Se>n retrocessos; crescendo sem esquecer do importante alicerce normati- 
Vo do nosso CDC. O CDC, no Brasil contemporâneo, é uma das normas 
ln(ds importantes para a cidadania e para o advento da sociedade livre, 

wsta e solidária objetivada pela Constituição da República Federativa 

Brasil, de aplicação do individual ao coletivo. Sua aplicação está inti- 

"ln»iente ligada à missão da Defensoria Pública, uma das instituições a 

o constituinte confiou de modo direto a proteção dos vulneráveis 
>,Q sociedade de massas - inclusive expresso através do art. 5,1 do CDC. 

há 20 anos o Brasil foi vanguardista, agora, em obediência a um dos 

h' ''icípios da nossa Política Nacional das Relações de Consumo (CDC, 
Qrt- 4, VIII), de estudo constante das modificações de mercado de consu- 
"7o e perseguindo a efetividade, tem a coragem e a ousadia de enfrentar 
0s desafios contemporâneos da complexa e peculiar sociedade globaliza- 

" de consumo, diagnosticando e enfrentando, sem perder a sua essên- 
c,a inovadora e firme. Assim, em verdadeira obrigação institucional, os 

^knsores públicos brasileiros, leais ao seu compromisso institucional de 
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atenção às pessoas em condição de vulnerabilidade, publicamente apte' 

sentam seu apoio aos trabalhos de atualização do Código de Defesa d0 

Consumidor, levado a efeito pela Comissão de Juristas indicados pe'0 

Senado Federal, e ao seu trabalho de preservação e aperfeiçoamento W 

legislação de proteção dos vulneráveis no mercado de consumo, uma (l(lS 

maiores conquistas do povo brasileiro." (grifos do original) 

A décima-primeira Reunião Técnica foi realizada em 23 de se 

tembro de 2011, na cidade de São Paulo-SP, juntamente com a Fedt" 

ração Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e CONSIF. Comparecera^1 

à reunião o Presidente da Comissão Ministro Herman Benjamin, '1 

Relatora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, Dr Roberto Augusto PfeI' 

ffer, Dra Ada Pellegrini Grinover e o Dr Kazuo Watanabe e o assesC 

especial Wellerson Pereira. Após foram recebidas sugestões por escrit0- 

A décima-segunda Reunião Técnica foi realizada em 28 de se' 

tembro de 2011, na cidade de Brasília-DF, juntamente com a Procura' 

doria Geral da República. Compareceram à reunião o Presidente M1' 

nistro Herman Benjamin e o Dr Leonardo Bessa e foi recebida moça0 

de apoio aos trabalhos da Comissão de Juristas. Após foram envida5 

sugestões por escrito, em especial do Dr. Alexandre Gravonski. 

A décima-terceira Reunião Técnica foi realizada em 5 de out11' 

bro de 2011, na cidade de Brasília-DF, juntamente com a ABECS e 05 

bancos interessados no setor de cartões de crédito. Comparecerão1 

reunião o Presidente da Comissão Ministro Herman Benjamin, a Fe 

latora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, Dr Roberto Augusto Píeifh^' 

Dr Leonardo Bessa o assesor especial Wellerson Pereira. Na reuni3 ' 

recebeu-se contribuições por escrito e após resumo executivo dest35 

pela ABECS. Após a audiência foram recebidas por escrito contribu1 

ções da empresa e bancos de dados negativo e positivo de consun10 

EXPERIAN-SERASA. 

A décima-quarta Reunião Técnica foi realizada em 14 de out11 

bro de 2011, na cidade de João Pessoa-PB, juntamente com o Colég'0 

Permanente de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil. CoU1 

pareceram à reunião a Relatora-Geral Dra. Cláudia Lima Marques, P1' 

Leonardo Bessa e o assessor especial Wellerson Miranda Pereira. Es" 

veram presentes, além do Desembargador Marcus Faver e o Desemb3' 
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Badc)r Abrahnam Lincoln da Cunha Ramos do TJPB, os presidentes de 
todos os Tribunais de Justiça de todo o País. Estiveram presentes o 

'^seinbargador Marcus Antônio de Souza Faver, Presidente da Co- 
1Tllssão Executiva do Colégio de Líderes, Desembargador Abraham 

Lincoln da Cunha Ramos, Presidente do Tribunal de Justiça da Paraí- 

Desembargadora Telma Laura Silva Britto, Presidente do Tribunal 

^ Justiça da Bahia, Desembargador Manoel Alberto Rebelo dos San- 
tos. Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Desembarga- 

^0ra Cleonice Silva Freire, Vice Presidente do Tribunal de Justiça do 

LJaranhão, Desembargadora Raimunda do Carmo Gomes Noronha, 

Residente do Tribunal de Justiça do Pará, Desembargador José Fer- 

■landes de Lemos, Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

desembargador Fernando Antônio Maia da Cunha, Vice Presidente do 
rJJHinaI de Justiça de São Paulo, Desembargatior Vítor Barbosa Lenza, 

Residente do Tribunal de Justiça de Goiás, Desembargador Rubens de 

Oliveira Santos Filho, Presidente do Tribunal de Justiça de Mato grosso, 

desembargador Luís Gerardo de Pontes Brígido, representando o Pre- 
S!dente do Tribunal de Justiça do Ceará, Desembargador Manoel Alves 
Libelo, Presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Desembar- 

tftdora Fulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento, representando 
0 ^residente do Tribunal de Justiça do Piauí, Desembargadora Judite 

Miranda Montes Nunes, representando o Presidente do Tribunal 

Justiça do Rio Grande do Norte, Desembargador Sebastião Costa 
uho, Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas, Desembargador 

jOsé Alves Neto, Presidente do Tribunal de Justiça de Sergipe, Desem- 
argador João de Jesus Abdala Simões, Presidente do Tribunal de Jus- 

Lça do Amazonas, Octávio Augusto Barbosa, Presidente do Tribunal 

Justiça do Distrito Federal, Desembargador Adair José Longuini, 
residente do Tribunal de Justiça do Acre, Desembargador Luiz Carlos 
ailtini, Presidente do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, De- 

^■ubargador Cássio Rodolfo Sbarzi Guedes, Presidente do Tribunal de 
^stiça de Rondônia, Desembargadora Jacqueline Adorno de La Cruz 

arbosa, Presidente do Tribunal de Justiça de Tocantins, Desembarga- 
0r Mário Gurtyev de Queiroz, Presidente do Tribunal de Justiça do 

^'Hapá, Desembargador Lupercino de Sá Nogueira Filho, Presidente 
0 Tribunal de Justiça de Roraima, Desembargadores Robério Nunes 
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dos Anjos, Caio Otávio Regalado de Alencar, Milton Augusto de Bnt0 

Nobre, Marilza Maynard Salgado de Carvalho, da Comissão ExecutR'1 

do Colégio Permanente de Presidentes dos Tribunais de Justiça. F0' 

ram recebidos relatórios sobre o sucesso das iniciativas e o trabalh0 

dos projetos-pilotos (experiências de mais de 4 anos) do TJRS, TJPF' 

TJPE e TJSP sobre audiências globais e planos de pagamento em cas0 

de superendividamento dos consumidores pessoas físicas. 

Em Carta de João Pessoa, o Colégio Permanente de Tribuna'5 

de Justiça, por unanimidade, tornou pública sua conclusão de: 

Manifestar apoio aos anteprojetos elaborados pela Comissão de Juristas' 

designada pelo Senado Federal, para a atualização do Código de Defts'' 

do consumidor, bem como ao anteprojeto do Tribunal de Justiça do R'0 

de Janeiro, visando a acelerara prestação jurisdicionalf 

A décima-quinta Reunião Técnica foi realizada em 3 de fevere1' 

ro de 2012, na cidade de São Paulo, juntamente com o Comitê Gesto'' 

da Internet e fornecedores de produtos e serviços no comércio eletr0' 

nico e provedores de acesso e conteúdo da Internet. Compareceram 11 

reunião o Presidente da Comissão Ministro Herman Benjamin, a Re' 

latora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, Dr Roberto Augusto PteiHer' 

Dr. Leonardo Roscoe Bessa e o Dr Kazuo Watanabe e o assessor espe 

ciai Wellerson Pereira. Ao abrir a reunião, o Ministro Herman Benj'r 

min, esclareceu a importância daquele encontro, frisando que não se 

pode elaborar um texto sobre comércio eletrônico sem consultar ^ 

setores diretamente envolvidos com a atividade. E o CGLBr, lembro11, 

é o "centro de gravidade" dos setores que trabalham com o comérc1 

eletrônico. Manifestou sua expectativa de, a partir do encontro, ava'1 

çar nos consensos já construídos em torno do texto e tratar de ou ti'15 

matérias ainda não contempladas nele. Concluindo, disse que quan^0 

o projeto de lei começar a tramitar no Congresso Nacional, muito 

que o integra já terá sido debatido com os setores interessados. Abr"1 

do oficialmente o encontro, pediu ao Dr. Roberto Augusto Castc'"'1 

nos Pfeiffer que fizesse uma breve apresentação do texto original <1° 

anteprojeto sobre comércio eletrônico e das alterações nele promovl 

das. Após foram enviadas sugestões por escrito. Estiveram presentesc 

contribuíram de forma destacad, a Dra. Márcia Bottoni (representan^0 
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a Câmara-e.net), o Dr. Eduardo Parajo (representando a Associação 

brasileira de Internet - ABRANET) e o advogado da ABRANET, Dr. 

^ictor Andrade, a Dra. Caroline Conway (representando o provedor 

^OL), a Dra. Fabiana Siviero (representando o provedor Google), a 

^ra. Laura Fragonese (representando o site Mercado Livre) e o Dr. Da- 
vid Reck (representando a Enken Comunicação Digital). 

A décima-sexta Reunião Técnica foi realizada em 15 de fevereiro 
de 2012, na cidade de Brasília, juntamente com a Procuradoria Geral da 

^pública e membros do Ministério Público Federal do País, sob a co- 

ndenação do Dr. Antonio Fonseca, Sub-Procurador Geral da República. 

Compareceram à reunião o Presidente da Comissão Ministro Herman 

benjamin, a Relatora-Geral Dra Cláudia Lima Marques, Dr Roberto Au- 
Sosto Pfeiffer, Dr. Leonardo Roscoe Bessa, Dra Ada Pellegrini Grinover e 
0 Dr Kazuo Watanabe e o assessor especial Wellerson Pereira. 

A décima-sétima Reunião Técnica foi realizada em 2 de março 
be 2012, com a Associação Brasileira de Empresas de Cartão de Cré- 
bito e Serviços - ABECS e administradoras de cartões de crédito e de 

bébito, na cidade de Brasília. Compareceram à reunião o Presidente 

ba Comissão Ministro Herman Benjamin, a Relatora-Geral Dra Cláu- 

b'a Lima Marques, Dr Roberto Augusto Pfeiffer, Dr. Leonardo Roscoe 

bessa e o Dr Kazuo Watanabe e o assesor especial Wellerson Pereira. 

Compareceram os Senhores Marcelo de Araújo Noronha, Fernando 

barbosa, Marcelo Takeyama, Mariana Tavares, Juan Perez Ferres e Vas- 
Co Azevedo. Após foram enviadas sugestões por escrito. 

A décima-oitava Reunião Técnica foi realizada em 5 de mar- 
de 2012, com a juntamente com a Federação Brasileira de Bancos 

^EBRABAN), estiveram presentes o Presidente da Comissão Ministro 

^ennan Benjamin, a Relatora-Geral Dra. Cláudia Lima Marques, Dr. 
r- Leonardo Roscoe Bessa e o assessor especial Wellerson Miranda 

freira. Após foram enviadas sugestões por escrito. Compareceram o 
residente da Febraban, Dr. Murilo Portugal, da Febraban, Dr. Antô- 

'bo Carlos de Toledo Negrão, do Banco HSBC, dra. Márcia Freitas de 

^Süiar, do Banco Itaú Unibanco, do Dr. Konstantinos Jean andreopo- 
Us> do Banco Bradesco, Dr. Sérgio Sinisgalli, do Banco Santander, Dra. 

C'eice Marote. Após foram enviadas sugestões por escrito. 
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CONTRIBUIÇÕES ESCRITAS 

Além das centenas de contribuições recebidas através do site d0 

Senado Federal (sítio especial da Comissão de Juristas e do Senado) e 

das contribuições do público em geral presente nas audiências pública5 

e reuniões técnicas, foram recebidos livros, CDRoms, Vídeos, artig05 

e textos de professores e experts do País inteiro para subsidiar as diS' 

cussões da Comissão. Destaque-se agora algumas destas substanciase 

excelentes contribuições 

1.Relatórios e estudos 

• Foi entregue pelo Senado Federal e extensamente analisado 0 

«Relatório 20 anos de Vigência de Defesa do Consumidor', da 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do consumidor e Fiscaü' 

zação e Controle do Senado Federal, Brasília- DF, 2010. 

• Foi entregue à Comissão o "Anteprojeto de Lei dispondo sobre'' 

prevenção e o tratamento das situações de superendividatne^0 

de consumidores pessoas físicas de boa-fé", elaborado pelas DD5' 

Clarissa Costa de Lima e Karen Bertoncello, bem como pe'a 

Professora Dra Cláudia Lima Marques, na Universidade Fede 

ral do Rio Grande do Sul, publicado na Revista de Direito d0 

Consumidor n.0 73, pelo BRASILCON. 

• Foi entregue à Comissão manifestação técnica do BRASIL 

CON, acerca dos comentários encaminhados pela FEBRA 

sobre o Anteprojeto de Prevenção e Tratamento do Super^1 

dividamento do consumidor pessoa física de boa-fé, de auD 

ria de Cláudia Lima Marques, Clarissa Costa de Lima e KaP-'11 

Bertoncello. 

• Relatório contendo o exame das 224 propostas legislativas de rn0 

dificaçào do Código de Defesa do Consumidor, que tramitava'11 

na Câmara e no Senado Federal {UFRGS-Brasilcon-ADECÕ^ 

-PE, Projeto Repensando o Direito do Consumidor-PNUD-M'1 

• Foi ent regue à Comissão manifesto do "Observatório do Cré^1 

to e Superendividamento do Consumidor", da UFRGS, conR'1 

do estatísticas e resultados dos projetos pilotos da magistral5 
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Clarissa Costa de Lima e Karen Bertoncello e demais magistra- 

dos do RS, existentes há 4 anos e, sobre as pesquisas de direito 

comparado e de iniciação científica realizadas na UFRGS sobre 

os temas em 2011. 

Foi entregue à Comissão, relatório complementar acerca do 

projeto do Superendividamento que ocorre na Central de Con- 

ciliação e Mediação de Porto Alegre-RS há um ano. (Dr. Daniel 

Englert Barbosa). 

Foi entregue à Comissão, pelo PROCON de Santa Maria, um 

relatório complementar de execução do projeto de tratamento 

das questões de endividamento do consumidor na cidade de 

Santa Maria - RS; (estes dados integram também o manifesto 

do OCSC); 

Foi entregue à Comissão, pelo Tribunal de Justiça do Paraná, 

relatório referente ao primeiro ano de projeto de tratamento de 

superendividamento do consumidor; 

Foi entregue à Comissão, pelo Tribunal de Justiça de Pernam- 

buco, relatório de criação do projeto Proendividado, de trata- 

mento do supernendividado, nos moldes do TJRS e TJPR. 

Foi entregue à Profa. Dra. Cláudia Lima Marques, por seu Dire- 

tor, o primeiro relatório sobre os 288 casos do projeto Piloto de 

Tratamento do Superendividamento do Estado de São Paulo, 

conjunto PROCON-SP e TJSP e publicação sobre o Procon-SP. 

Foi enviado pela Relatora-geral, o questionário do Banco Mun- 

dial e o relatório brasileiro sobre a insolvência e o superendivi- 

damento do consumidor no Brasil (Questionnaire on Consu- 

mer Insolvency. World Bank Insolvency and Creditor/Debtor 

Regimes Task Force. 10-11 january 2011). 

Foi fornecido pela Assessoria do Senado Federal, o Antepro- 

jeto de Lei da OAB-SP para regular o comércio eletrônico e o 

referente ao "Marco Civil da Internet". 

Foram recebidos vários relatórios do Comitê Gestor da Inter- 

net. 
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• Foram recebidos vários estudos da Escola Nacional de Defes£l 

do Consumidor -DPDC, do Ministério da Justiça sobre supe' 

rendividamento, cartões de crédito e diretrizes para o comérci0 

eletrônico. 

• Pela Dra. Juliana Pereira da Silva e Dr. Amaury Martins de O»' 

va, ambos do DPDC, foi entregue ao Presidente da Coinissa0 

de Juristas, Ministro Herman Benjamin, relatório das ativid3' 

des da Comissão do Sistema Nacional de Defesa do Consufl11' 

dor, encarregada de acompanhar a atualização do CDC 

1. Outros Livros, Cartilhas, CDRooms e Materiais entregues 

• Livro Direitos do Consumidor Endividado - Superendivids' 

mento e Crédito ao consumidor (MARQUES, Cláudia Lio1'1 

e CAVALLAZZI, Rosângela (Coords.), Direitos do Consumi' 

dor endividado: superendividamento e crédito, São Paulo: 

2006) 

• Livro Superendividamento aplicado. (BERTONCELLO, Karel1 

e LIMA, Clarissa Costa, Superendividamento aplicado. Rio ^ 

Janeiro: GZ, 2009) 

• Cadernos de Investigação científica DPDC-MJ, vol. 1, 201^ 

LIMA, Clarissa Costa de.; BERTONCELLO, Karen e MAR' 

QUES, Cláudia Lima. Prevenção e tratamento do superendivi^ 
mento. Volume no. 1 dos « Cadernos de Investigação Cientíí"-'1 

MJ» , Brasília: DPDC/SDE, 2010. 

• CDROM "Repensando o Direito do consumidor", SAL-R^ 

-PNUD, de Rosângela Cavallazzi e Cláudia Lima Marque!" 

UFRGS-UFRJ-Brasilcon-ADECON. 

• Portarias do Ministério da Justiça, SDE, com lista de cláusula 

abusivas. 

• Cartilha do TJRS sobre prevenção ao superendividamento. 

• DVD da Oficina de Cidadania e Orçamento Familiar - Com3' 

ca de Sapiranga/RS. Realizada em 08.06.2011. Projeto PilotocR 

prevenção e tratamento do superendividamento do TJRS, P|t 

mio INNOVARE 2008 



Cartilha do superendividado - Tribunal de Justiça do Paraná 

CD-ROM do Balcão do Consumidor - da Universidade de 

Passo Fundo-RS. 

Manual de Direito do Consumidor Consciente - do PROCON- 

- Porto Alegre. 

Cartilha intitulada; Pequenos consumidores - CDC para crian- 

ças. Do projeto palestra em escolas. (Eunice Dias Casagrande) 

Sugestões de Parlamentares, dos Setores e Fornecedores de 

produtos e serviços, do Sistema Nacional de Defesa do Con- 

sumidor, dos experts e cidadãos em geral 

Foi recebida da Deputada Mara Gabrili, PSDB/SP sugestão 

de inclusão noArt. 4,1, de uma letra "F" sobre a facilitação e a 

promoção de produtos e serviços para pessoas com necessida- 

des especiais e o acesso universal a pessoas com deficiências 

(Oficiou. 14/2011,SD) 

Foi recebida , em 19 de agosto de 2011, manifestação da As- 

sembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, Deputada 

CIDINHA CAMPOS, Presidente da CODECON - ALERJ, su- 

gerindo que apenas alguns artigos sejam melhorados e apenas 

temas novos, como "o superendividamento, o desenvolvimento 

sustentável, o consumo racional e o comércio eletrônico sejam 

tratados na atualização do CDC", legislação que em princípio 

não necessitaria de mudanças. 

Foram enviadas pela Comissão de Defesa do Consumidor do 

lAB-Instituto dos Advogados do Brasil, Rio de Janeiro, substan- 

ciosas propostas e um estudo preparatório contendo 54 normas 

e mudanças pontuais no Código de Defesa do Consumidor, em 

vários temas, que segundo o renomado IAB deveriam pautar a 

atualização do CDC e que inspirou alguns das normas e opções 

da Comissão. 

Foi elogiada a preocupação com o consumo internacional e su- 

gerida redação alternativa ao art. 101 em concordância com os 
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projetos de leis de novo código de processo civil, na competên- 

cia internacional. (Professores da PUC-Rio, Nadia de Araújo, 

Lauro Gama e Daniela Vargas) 

Foi sugerida a inclusão da proteção de pessoas jurídicas no aft. 

101 e modificações quanto à arbitragem de consumo. (Profes- 

sor da UERJ, Eduardo Klausner) 

Foi sugerida a manutenção do Art. 101, como foi proposto,par3 

a proteção do consumidor passivo e sem a inclusão do turista 

que continua a ser regido pela Lei de Introdução (NUDCON- 

-UFF, Professoras Fabiana d'Andréa Ramos e Patrícia Galindo) 

Foi sugerida a inclusão de um parágrafo único ao artigo 105 ao 

CDC, com a seguinte redação: "As agências reguladoras articu- 

larão com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e o 

Ministério Público para promover, na forma deste Código e da 

legislação específica, a defesa do consumidor". (MPF/Alexan- 

dre Amaral Gavronski). 

Foi sugerida a substituição de acréscimo de três incisos ao pa- 

rágrafo único do art. 30, pelo acréscimo de mais um parágrafo- 

(Gustavo Andrade - OAB-PE) 

Foi sugerida a preservação do caput do artigo 51, bem como 

foi salientada a desnecessidade de maior número de incisos ao 

art. 52 e sugerida sua manutenção como se encontra, devendo o 

tema ser tratado por lei especial. (Gustavo Andrade - OAB-PH) 

Foi sugerida a supressão do § 2.° do art. 90-A que institui um com- 

provante de consulta ao cadatro de ações coletivas. (ADECCON) 

Foi sugerida a inclusão de espécies de interesse individual (sim- 

ples/homogeneo) na redação do art. 6.°, VI do CDC. (Antoifio 

Morato) 

Foi sugerida nova redação para o art. 39, XIV do CDC. (Antô- 

nio Morato) 

No art. 43, referente ao Superendividamento, a substituição Ja 

expressão "equipara-se" por "considera-se", decorrente do fat0 



que no caso do artigo se deve tratar de explicação de que o in- 

termediário integra a cadeira de fornecimento, por isso é con- 

sumidor, não sendo caso de equiparação. (Bruno Miragem) 

• No art. 39, inciso XIV, referente ao Superendividamento, foi 

sugerido que a notificação que o consumidor deve fazer à ad- 

ministradora do cartão de crédito seja com antecencia de pelo 

menos três dias da "data de vencimento". (Bruno Miragem) 

• Foi sugerida uma lei especial ou pelo menos um artigo sobre 

o tratamento do superendividamento do consumidor conso- 

lidando e incentivando as experiências de sucesso realizadas 

no Rio Grande do Sul referentes ao tratamento judicial do su- 
perendividamento em audiência conciliatória única e global 

e que se inclua nos artigos propostos a proteção do jovem e 

adolescente frente ao crédito (Professora da UFRJ, Rosângela 

Cavallazzi) 

• Foi sugerido pelos Magistrados do Rio Grande do Sul, envolvi- 

dos no Projeto do TJRS de prevenção e tratamento do superen- 

dividamento, com mais de 4 anos de prática, que beneficiaram 

mais de 3 mil famílias no Estado, a inclusão de um artigo con- 

solidando esta prática de conciliação global entre o consumi- 

dor e todos os seus credores, sob o manto do judiciário, mas 

com mediadores capacitados para a elaboração de plano de 

pagamento destas dívidas, através de manifestação escrita da 

Exma Sra. Dra. Juiza Corregedora Ana Claudia Cachapuz Rabe, 

em 08.10.2011, nos seguintes termos: "Art. 100A- Em caso de 
superendividamento do consumidor pessoa física, o juiz po- 

derá conceder, a pedido exclusivo do consumidor de boa-fé, 

a reunião de seus processos judiciais ou a instauração de um 

processo de repactuação de dívidas, visando a realização de 

uma audiência global conciliatória que reunirá todos os seus 

credores, na qual o consumidor apresentará sugestão de plano 

de pagamento, de no máximo 4 anos, preservando o mínimo 

existencial. §1° - Nos órgãos do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor e nas Comarcas aparelhadas para tal, o Judiciário 

ou as associações de defesa do consumidor credenciadas pelo 
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magistrado, poderão realizar encontros preliminares com 0 

consumidor para aconselhar e preparar a elaboração do pia110 

de pagamento e repassar informações de educação financeira 

e reeducativas em geral. §2° - A audiência poderá ser presidi^'1 

por conciliador credenciado no juízo e será realizada em ato 

uno com a presença imprescindível do consumidor e de todos 

os credores por ele indicados. §3° - Nas causas de valor estima- 

do em até 20 (vinte) salários mínimos, o consumidor poderá 

ser assistido por advogado; sendo que nas de valor superior, a 

assistência será obrigatória. §4° - Em caso de cessão de dívidas, 

sem a concordância expressa do consumidor, o fornecedor ori- 

ginal representará os novos credores, podendo transigir. §5°' 

Em caso de conciliação, com qualquer credor, a sentença judi- 

cial que homologar o acordo descreverá o plano de pagamento 

da dívida, tendo eficácia de título executivo e fazendo cois3 

julgada entre as partes e os cessionários do crédito. §6° - O pi'1' 

no de pagamento da dívida poderá conter as medidas prevista5 

no Art. 52A deste Código, e condicionará seus efeitos à adoçã0, 

pelo consumidor, de atos tendentes a facilitar ou garantir o pa' 

gamento da dívida, bem como da abstenção de condutas qllt' 

importem no agravamento de sua situação de superendivida- 

mento. Deverá constar, também, referência quanto à suspensão 

ou extinção das ações judiciais em curso, assim como data certa 

a partir da qual será providenciada exclusão do consumidor ue 

bancos de dados e cadastros de inadimplentes. §7° - Inexitosa a 

conciliação com um ou mais credores, ou ausente algum deles, 

o juiz procederá a citação de todos os credores cujos crédito5 

não integraram o acordo celebrado, instaurando o processo de 

superendividamento. Serão considerados, se for o caso, os do- 

cumentos e as informações prestadas em audiência. No prazo 

de 5 dias os credores citados juntarão documentos e as razõ^5 

da negativa de renegociar. Em seguida, o juiz julgará apresen- 

tando o plano judicial com preservação do mínimo existencial 

§8° - O pedido do consumidor não importa em declaração oe 

insolvência civil e somente será julgado improcedente se qual- 

quer dos credores demonstrar a má-fé do consumidor, ao con- 



tratar os créditos repactuados. O consumidor não poderá obter 

nova renegociação judicial antes de concluído o pagamento 

de plano anterior resultante de renegociação nos termos des- 

te procedimento, salvo eventual aditamento ou prorrogação a 

critério judicial, mediante requerimento e ouvidos os credores. 

No que se refere ao fenômeno do superendividamento, a criação 

de mecanismos legais que imponham a obrigação de cooperar 

e renegociar aos fornecedores e reforçem o comparecimento 

dos credores nas tentativas e audiências globais de renegocia- 

ção; (Magistrados RS) 

Sugestão da Escola Superior da Magistratura do Rio Grande 

do Sul-AJURIS no sentido de inclusão de disciplina sobre pre- 

venção e tratamento do superendividamento nas Escolas da 

Magistratura e criação de núcleos de estudos, como o existente 

nesta escola há 4 anos coordenado pelo Exmo. Sr. Prof. Ruy Ro- 

sado de Aguiar, sobre direito do consumidor, crédito consigna- 

do, crédito responsável, superendividamento e renegociação, de 

forma a capacitar alunos para as atividades de conciliação no 

Projeto de Tratamento do Superendividamento do Consumi- 

dor desenvolvido pelo Poder judiciário do RS e Escola Supe- 

rior da AJURIS, em parceria com o PROCON-RS e Defensoria 

Pública-RS. (João Pippi Schmidt) 

A inclusão de um § 4.° ao Art. 90-F com a seguinte redação: "o 

não comparecimento injustificado do autor acarretará a assun- 

ção do pólo ativo da ação pelo Ministério Público, salvo recusa 

fundamentada deste, caso em que será extinto o processo sem 

julgamento de mérito". (MPCon-MP/São Paulo) 

Foi recebido de Jean Carlos dias substanciosas sugestões de re- 

dação para os artigos da parte processual, a destacar-se a do 

"Art. 90 - O... "Paragrafo... Para obter o cumprimento da sen- 

tença o juiz poderá impor a restrição de direitos tais como in- 

terdição de estabelecimento, proibição de veiculaçào de propa- 

ganda, suspensão de oferta de serviços ou produtos ou outros 

meios capazes de induzir o devedor ao cumprimento da deci- 

são." (Jean Carlos Dias) 
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Foi sugerida a inclusão no inciso XI do Art. 6.° do CDC da res- 

ponsabilidade sócio-economica do fornecedor, com a seguinte 

redação: "XI - a informação adequada sobre a procedência dos 

bens e serviços utilizados no processo de produção e sobre a 

observância das normas internas e internacionais de direitos 

humanos, meio ambiente e trabalho". (IBAP) 

Foi sugerida a inclusão do seguinte dispositivo; "Art. Pre' 

sume-se em situação de desequilíbrio financeiro o fornecedor 

que reiteradamente descumpre o prazo de entrega de produ- 

tos oferecidos em comércio eletrônico. "Parágrafo único. A 

União, Estados e o Distrito Federal, por suas respectivas insti- 

tuições de Advocacia Pública, são legitimados processualmente 

para requerer a decretação da falência do fornecedor em mor3' 

em nome dos consumidores lesados, nos termos dos arts. 9^' 

inciso III, letra'b' e 97, inciso IV, da Lei n. 11.101/2005". (IBAP) 

A inclusão no rol de legitimados do art. 82 e 106 da Advocad3 

Pública. (IBAP) 

Inclusão de um inciso VI e VII ao art. 5.° do CDC, referente 

à estruturação e organização dos órgãos de Advocacia Públ1' 

ca responsáveis pela defesa e afirmação das políticas públicas e 

normas de proteção do consumidor. (IBAP) 

Inclusão de um art. 82-A no CDC, com a seguintes redaça0, 

"Art. 82-A - O Ministério Público, a Advocacia Pública e 3 

Defensoria Pública poderão instaurar, sob sua presidência, n1' 

quérito civil ou requisitar de qualquer organismo público o11 

particular, certidões, informações, exames ou perícias, no pia?^ 

que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias úteb ■ 
(UNAFE/IBAP) 

Foi sugerida a inclusão no Art. 102 do CDC, da seguinte reg1"3' 

„§ 3o Proposta a ação prevista no caput, a Advocacia Públ^ 

poderá abster-se de contestar o pedido ou poderá atuar com0 

litisconsorte do autor, desde que isso se coadune com o intercS 

se público (NR). (Advocacia Pública, UNAFE/IBAP) 



Inclusão de um art. I17-A, com a seguinte redação: "Art. 1I7-A. 

Se no exercício de suas funções, os servidores públicos tiverem 

conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura de 

ação judicial com vistas à defesa e/ou afirmação das políticas 

públicas e normas de proteção ao consumidor, deverão enca- 

minhar ao órgão de Advocacia Pública competente as informa- 

ções e documentos necessários à adoção de medidas judiciais 

cabíveis". (UNAFE/IBAP) 

Foi sugerido maior controle da publicidade destinada ao públi- 

co infantil e sua proibição em alguns casos ; (Instituto ALANA, 

São Paulo) 

Foi sugerida à Comissão que ofereça apoio a Projetos de leis em 

andamento no Parlamento brasileiro sobre restrições à publici- 

dade infantil.; (Instituto ALANA, São Paulo) 

Foram enviados emails e documentos com sugestões e mani- 

festações de apoios da Comisssão de Defesa do Consumidor da 

OAB-RS, da OAB-PE e da OAB-PI. 

Foram enviados relatórios e pesquisas do Observatório do Cré- 

dito e Superendividamento do consumidor da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul e manifestação de apoio ao tra- 

balho realizado pela Comissão (UFRGS, Faculdade de Direi- 

to, Faculdade de Educação, Faculdade de Psicologia, Curso de 

Assistência Social e Núcleo Interdisciplinar de Estudos sobre o 

Envelhecimento). 

Foram enviadas sugestões e estudos da ANADEP - Associação 

Nacional de Defensorias Públicas para subsidiar a Comissão 

e manifestação de apoio ao trabalho da Comissão. A Comis- 

são especial da ANADEP foi formada pelos Defensores, que 

mandaram manifestação conjunta, estiveram presentes todos 

em Porto Alegre para discussão com a Comissão de juristas e, 

ainda, gentilmente, enviaram substanciosas manifestações in- 

dividuais, com exposição de motivos individualizada por su- 

gestão. Agradecendo esta substancial colaboração técnica, a 

nominata da Comissão se impõe: ADRIANA F BURGER - RS, 
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ALESSANDRO ANDRADE SPÍNDOLA - PI , ALEXANDRE 

GIANNI DUTRA RIBEIRO - DE .AMÉLIA S ROCHA - CE - 

AUGUSTO SEIKI KOZU - PA , CHRISTINE BALBINOT - RS' 

DARIO ANDRÉ CUTRIM CASTRO - MA , FÁBIO DE SOUZA 

SCHWARTZ - RJ, FABRÍCIO SILVA BRITO - TO .FELIPE KlR" 

GHNER - RS .RODRIGO NOSCHANG - RS e ROGER VIEIRA 

FEICHAS - MG, além do Presidente da ANADEP, André Luis tE 

Castro e como relatora-geral, Dra. Adriana Burger. 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

• Foram enviadas sugestões dos 11 Membros da Comissão 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, organizada pe'0 

DPDC-MJ e manifestações de apoio de vários órgãos do SisB" 

ma Nacional de Defesa do Consumidor, a saber: 

• Manifestação de apoio do Fórum dos Procons Mineiros, i'eü' 

nindo 110 PROCONs, em 25 de agosto de 2011, assinada pe'0 

Sr. Eduardo César Schrõder e Braga, Superintendente da Agen' 

cia de Proteção e Defesa do Consumidor de Juiz de Fora, SecC 

tário Geral do Fórum dos Procons Mineiros, assim redigida: ^ 

Fórum dos Procons Mineiros, ente despersonalizado que reúne0" 

110 Procons Municipais do Estado, reunidos para a sua 30" Eet' 

nião, realizada na cidade de Montes Claros, entre os dias 17 c ^ 

de agosto próximo passado resolve-se por unanimidade, nianifey 

tar-se acerca das propostas de atualização do Código de Defesíl 

do Consumidor que já foram apresentadas. O Fórum, inclusM' 

desde já declara o seu apoio inconteste à comissão de jurista 

criada, por entender que são da mais alta capacidade e gabcirú0 

para cumprir esta árdua missão. Por outro lado, não poderia'110' 

deixar de dar a nossa contribuição, pois somos nós que vive»10' 

o dia a dia da defesa do consumidor em nossos balcões de íúc" 

dimento. Conhecemos a fundo as dificuldades do consumida 

mineiro de fazer valer os seus direitos c assim o fazemos te "d0 

o CDC como nosso escudo c nossa espada. Portanto, com bas 

nisto, não só nos manifestamos sobre as propostas apresentada 

mas também ousamos em indicar outras, para que sejam aval"1 
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das e contempladas por esta comissão se lhes aprouverem. Repito, 

em momento algum, temos a pretensão de nos sub-rogar no papel 

dos Doutos Juristas que compõem esta tão especial comissão, mas 

reafirmo que as nossas contribuições são oriundas da profunda 

observação do desenvolvimento dos direitos do consumidor den- 

tro da sociedade mineira inserida no mundo das relações de con- 

sumo, cada vez mais globalizado e dinâmico. Segue em anexo, o 

regimento do Fórum, a ata da última reunião, a manifestação 

acerca de cada projeto de lei apresentado e as considerações do 

Fórum que podem ser agregadas à atualização do CD Cd 

Manifestação de apoio Fórum de Procons Municipais do Esta- 

do de São Paulo;"No nosso entender, o texto apresentado poderia 

ter sido mais ousado diante da oportunidade de se atualizar as 

disposições do Código, contudo não podemos deixar de ressaltar 

sua importância. Logicamente é imperativo que sejam resguar- 

dadas, no entanto, as normas principiológicas originais, apenas 

admitindo-se a possibilidade de agregarmos outros ganhos em 

favor do consumidor. Da análise feita à proposta de PL, não cons- 

tatamos nenhuma supressão de interesses ou direitos dos consu- 

midores que pudessem colocar em dúvida o excelente trabalho 

da comissão de juristas, tampouco que possa restar ameaçada a 

proposta quando submetida a plenário" (Procon São Caetano 

do Sul, Procon Valinhos; Procon Ilha Solteira; Itu; Rio Claro; 

Sorocaba; Procon Mauá; Procon Rio Grande da Serra; Procon 

Ribeirão Pires; Procon São Bernardo do Campo; Procon Santo 

André; Procon Diadema; Procon Votuporanga; Procon - Ira- 

cemapolis; Presidente Prudente; Pedreira; São José dos Cam- 

pos; 17, Franco da Rocha, Suzano, Vinhedo) 

Manifestação de apoio da Associação Nacional dos Defensores 

Públicos, ANADEP, assinada pelo Presidente André Luis Ma- 

chado de Castro, em 3.10.11, vem assim redigida: "A ANADEP 

manifesta seu apoio aos trabalhos dessa notável Comissão, for- 

mada por alguns dos mais renomados especialistas em Direito do 

Consumidor do País e que, sob a presidência de Sua Excelência e 

a relataria da nossa mestre Cláudia Lima Marques, tem pautado 
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sua missão de maneira democrática e participativa, abrindo-^ 

para o debate com o conjunto da sociedade. As audiências plt' 

blicas, as reuniões técnicas e, de modo geral, a abertura dos ante- 

projetos para debate com os órgãos de proteção do consumidore 

com o conjunto sociedade são iniciativas dignas de nossos aplau- 

sos. Percebemos e aplaudimos também a nítida preocupação con1 

o aperfeiçoamento pontual do Código Brasileiro de Proteção e 

Defesa do Consumidor, preservando toda a sua estrutura princn 

piolágica, num verdadeiro avanço sem retrocessos; crescendo sd" 

esquecer do importante alicerce normativo do nosso CDC. O 

CDC, no Brasil contemporâneo, é uma das normas mais impor- 

tantes para a cidadania e para o advento da sociedade livre, jn^ 

e solidária objetivada pela Constituição da República Federatb'11 

do Brasil, de aplicação do individual ao coletivo. Sua aplicoç"0 

está intimamente ligada à missão da Defensoria Pública, 

das instituições a quem o constituinte confiou de modo dird0 

a proteção dos vulneráveis na sociedade de massas - inclusb'c 

expresso através do art. 5,1 do CDC. Se há 20 anos o Brasil f0' 

vanguardista, agora, em obediência a um dos princípios da nas^ 

Política Nacional das Relações de Consumo (CDC, art. 4, Vll^' 

de estudo constante das modificações de mercado de consumo c 

perseguindo a efetividade, tem a coragem e a ousadia de enfro'1' 

tar os desafios contemporâneos da complexa e peculiar sociedã^ 

globalizada de consumo, diagnosticando e enfrentando, sem Per 

der a sua essência inovadora e firme. Assim, em verdadeira obá 

gação institucional, os defensores públicos brasileiros, leais ao sO'1 

compromisso institucional de atenção às pessoas em condição ^ 

vulnerabilidade, publicamente apresentam seu apoio aos trah'1 

lhos de atualização do Código de Defesa do Consumidor, levcul0 

a efeito pela Comissão de Juristas indicados pelo Senado FedeN' 

e ao seu trabalho de preservação e aperfeiçoamento da legislaÇ1'0 

de proteção dos vulneráveis no mercado de consumo, unia d"* 

maiores conquistas do povo brasileiro." (grifos do original) 

Manifestação de apoio do Brasilcon, referendada pela C0 

missão de Defesa da Ordem dos Advogados do Brasil, SeÇ^0 



RS e CEDECON-RS: "Carta aberta de apoio do Brasilcon à 

Comissão de Juristas instituída pelo Senado para a atualização 

do Código de Defesa do Consumidor. O Instituto Brasileiro de 

Política e Direito do Consumidor (Brasilcon), entidade civil de 

natureza científica e apartidária, vem a público manifestar inte- 

gral apoio à Comissão de Juristas instituída pelo Senado para a 

atualização do Código de Defesa do Consumidor, destacando o 

alto nível técnico e intelectual de todos os seus integrantes, ju- 

ristas reconhecidos nacional e internacionalmente como espe- 

cialistas em temas de Direito do Consumidor. Afirma-se, ainda, 

a necessidade de disciplinamento legal de problemas atuais e 

relevantes das relações de consumo que não faziam parte da 

realidade do mercado brasileiro em 1990, ano da promulgação 

do Código de Defesa do Consumidor, a exemplo do comércio 

eletrônico e superendividamento. Reputa-se igualmente indis- 

pensável a modernização legislativa referente às ações coletivas, 

especialmente em razão da implementação das novas técnicas 

alternativas de resolução de conflitos, via adequada para a ple- 

na efetivação dos direitos dos consumidores brasileiros nas 

demandas transindividuais. Finalmente, o Brasilcon acredita e 

confia que o trabalho da Comissão de Juristas instituída pelo 

senado promoverá avanços e significativa ampliação dos di- 

reitos dos consumidores, atualizando o Código de Defesa do 

Consumidor para mantê-lo como lei-referência da cidadania 

brasileira. Respeitosamente, Héctor Valverde Santana Presiden- 

te do Brasilcon e Clarissa Costa de Lima, 2a Vice Presidente do 

Brasilcon." 

Manifestação de apoio da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, através do Observatório do Crédito e do Su- 

perendividamento da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, assinada por sua Diretora Profa. Me. Karen Berton- 

cello (PPGdir.UFRGS), nos seguintes termos: "O Observató- 

rio do Crédito e Superendividamento do Consumidor foi criado 

e é mantido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) e pelo Ministério de Justiça (MJ), e tem por finalidade 
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diagnosticar os principais problemas na concessão do crédito, esf' 

nadar trocas de experiências e a integração das políticas público- 

e ações de prevenção e tratamento do superendividamento, e p'v' 

mover estudos de Direito Comparado a propósito do quadro 

inativo e jurídico internacional sobre a prevenção e trataiucié0 

do superendividamento. Em virtude de tais prerrogativas, resto" 

imperiosa a manifestação do Observatório do Crédito e Supe' 

rendividamento do Consumidor a esta Comissão, tendo em vm'1 

que um dos projetos que estão sendo discutidos possui ligação d>' 

reta com o objeto deste Observatório. Em razão disso, saúda»10- 

a iniciativa, tanto do Senado Federal, ao instituir comissão d1 

tão brilhantes juristas, altamente capacitados e atualizados d"- 

necessidades da sociedade de consumo no Brasil. Outrossirn, d"- 

juristas a quem este manifesto é dirigido, pela coragem e persevC' 

rança em fazer um País mais justo e com menos desigualdade 

Para tanto, na oportunidade da Audiência Pública que ocorre" 

em Porto Alegre-RS, vem o OCSC informar os dados do Projd0 

Piloto do Superendividamento do Consumidor, nos municíp'0* 

que já tiveram seus dados mapeados e cadastrados, com a fi»'d'' 

dade de dar subsídios a esta Comissão, para o aperfeiçoamento 
fortalecimento do consumidor de crédito. Por outro lado, aprove1 

tamos o ensejo para apresentar os principais dados do Supere" 

dividamento e Crédito no Brasil, no ano de 2011, demonstra»^0 

assim o cenário atual da problemática. Atenciosamente, Kúre" 

Rick Danilevicz Bertoncello, Co-coordenadora do Observatór"1 

do Crédito e Superendividamento do Consumidor." 

Manifestação técnica do IDEC 

• O IDEC manifesta a sua preferência para aprovação de lei e 

parsas. E, em caso de atualização, sua sistematização em cap1 

tulos novos, sem modificar as normas já interpretadas e usad'l!' 

por 20 anos. 

• Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi sugerida a 1,1 

clusão dos parágrafos Io e 2o ao art. 1.0 do CDC e sugerida noV' 

redação para o inciso XI do art. 6.° do CDC. (IDEC). 
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Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi apoiada e elo- 

giada a inclusão de um § 2.° ao art. 7.° do CDC. (IDEC) 

Referente ao projeto de comércio eletrônico, foram sugeridas 

novas redações ao caput e § 1.° do Art. 33 do CDC, sendo ainda 

sugerida a adição de um § 2.° e supressão dos demais incisos e 

parágrafos. (IDEC) 

Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi sugerida a su- 

pressão do inciso XIV do art. 39 do CDC, bem como sugerida 

redação ao inciso XV do mesmo artigo. (IDEC) 

Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi sugerido o 

acréscimo de um § 2.° ao art. 49 do CDC. (IDEC) 

Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi sugerida a su- 

pressão do inciso XIII do art. 56 do CDC, 4.° do art. 59 do 

CDC, §§ 1.° e 2.° e seus incisos, do art. 101 do CDC matéria a 

ser tratada era lei específica. (IDEC) 

Referente ao projeto de comércio eletrônico, foi recomendada 

nova redação ao art. 72-A, e acréscimo de um art. 72-B. (IDEC) 

Referente ao projeto que trata das ações coletivas, foi sugerida 

a supressão do § 2.° do art. 81, § 2.° do art. 87, art. 90-B, 90-C, 

90-F, 90-G, 90-H, 90-1,90-M, 90-N, 90-0 e 90-P. (IDEC) 

Referente ao projeto que trata das ações coletivas, foi sugerida 

nova redação ao § 1.° do art. 81-A, bem como supressão de seu 

§ 2.°. 

Referente ao projeto que trata das ações coletivas, foi sugerida 

nova redação ao art. 16 da Lei da Ação Civil Publica (Lei n.0 

7.347/85), no seguinte sentido:"A coisa julgada será erga omnes, 

exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência 

de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá inten- 
tar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de novas 

provas". (IDEC) 

Foi sugerida inclusão de artigo 4.° ao projeto de lei para revo- 

gação do parágrafo único do art. 1.° da Lei n.0 7.347/85, bem 

como revogação do art. 2.°-A, da Lei n." 9.494/97. (IDEC). 
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• Foi sugerida alteração no § 2.° do art. 98 do CDC, bem com0 

inclusão de um § 3.° neste mesmo artigo. (IDEC) 

• Foi sugerida a supressão da modificação do Estatuto do Idos0» 

que enfraquece a proibição de discriminação do idoso. 

Manifestação técnica da ADECCON-PE 

• A ADECON-PE manifestou-se somente em relação aos as- 

pectos processuais do projeto. 

• Foram identificados inicialmente problemas que poderiam 

levar a retrocesso na proteção do consumidor no projeto 

preliminar sobre a parte processual, em especial a modifi' 

cação do Art. 81, prejudicial às associações. 

• Foi manifestado que a atualização do CDC não deveria 

redundar na concentração das ações coletivas, em prejuí- 

zo às associações de defesa do consumidor, ainda mais as 

pequenas, que trabalham com base na atuação voluntária 

de poucos advogados e em de regiões menos favorecidas 

para entrar primeiro com ações coletivas sobre temas q116 

aparecem primeiro no sul do País, e que tem esquemas mais 

profissionais de trabalho. 

• Sugerem a exclusão de quaisquer regras sobre cadastros dc 

ações coletivas, que podem ser regulados administrativa- 

mente e não necessitam ser regulados judicialmente ou s^ 

tornarem requisitos judiciais. 

• Foi fortemente sugerida a supressão do § 2.° do art. 90-A 

que institui um comprovante de consulta ao cadatro àe 

ações coletivas. (ADECCON) 

Manifestação técnica do Centro integrado de Defesa do Consumid01- 

do Espírito Santo 

(PROCON-ES, MP/ES e DECON-ES) 

• Manifesta dúvidas sobre a atualização processual. 

• Consideram que algumas mudanças projetadas na paft^ 
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geral e no que tange aos conflitos de leis nos Art. 7 e 101 

significariam avanços para a defesa do consumidor no Bra- 

sil, e sugerem nova redação ao Art. Io § 2.°: "O Poder Judi- 

ciário, no âmbito do processo em curso, e a Administração 

Pública deverão conhecer de ofício a violação das normas 

de proteção do consumidor." 

• No projeto de comércio eletrônico, acompanham os pedi- 

dos de supressão da Comissão do SNDC e sugerem nova 

redação ao Art. 33,39,49,59. 

• No projeto de crédito ao consumidor e superendividamen- 

to, manifestam preferência por uma lei especial e sugerem 

pequenas modificações de redação e a inclusão no Art. 39 

como abusivo: "praticar preços idênticos para o pagamento 

à vista e a prazo." 

• Ponderam a necessidade de suprimir a norma do parágrafo 

quinto do art. 51, contrária aos direitos do consumidor e 

ponderam que o CDC não pode deixar ao Banco Central o 

poder de "modificar" o custo efetivo total, que será ofereci- 

do obrigatoriamente como informação ao consumidor na 

publicidade. 

• Manifestam opinião que no Art. 52A a expressão "de qual- 

quer outro modo' é muito vaga e que se autorize também a 

Administração Pública e não somente o'juiz" a atuar. 

• Sugerem incluir: "A possibilidade e o prazo de arrependi- 

mento devem ser mencionados em destaque nos contratos" 

e alterar o prazo para 15 dias. 

• No Art. 52B, sugerem que se inclua a possibilidade do con- 

sumidor alegar "administrativamente" ou em juizo. 

• Sugerem a supressão da modificação do Estatuto do Idoso, 

acompanhando o IDEC. 

Manifestação do Procon São Paulo 

• Sugere, no que se refere à proposta de Comércio Eletrônico, 

a supressão dos novos incisos do artigo 5o, que trata das 

Políticas Nacionais das Relações de Consumo, pois estes, 
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embora de extrema relevância, não caracterizariam p1'0' 

priamente "instrumentos" desta Política. 

Caso seja o texto mantido, pondera-se: 

(a) relativamente ao inciso VI do artigo 5o, a existência de 

um cadastro como preconizado pressuporia sua amplitude 

nacional como condicionante para existência desse instru- 

mento da política nacional de defesa do consumidor. Ist0' 

em contrapartida, gera a dificuldade (e mesmo impossib'' 

lidade) de manutenção, administração e fiscalização do ca- 

dastro relativo aos e-mails (opt out). 

(b) relativamente ao inciso inciso VII do art. 5.° da proposta 

de Comércio Eletrônico, sugere-se nova redação: "a criaçã0 

de núcleos especializados na prevenção do superendivida- 

mento que comporte a prevenção e proteção dos consu- 

midores identificados nessa situação, visando garantir seu 

mínimo existencial e a sua participação na vida econônu0 

da sociedade, enquanto consumidor"; 

Foi sugerida nova redação para o inciso XI do art. 6.° d3 

proposta de Comércio Eletrônico, com a seguinte redaça0- 

„XI - a segurança, a privacidade e a confidencialidade das 

informações e dados pessoais prestados ou coletados, p01 

qualquer meio, inclusive o eletrônico;" 

Foi sugerida nova redação ao inc. XIII do art. 6.° da propoS' 

ta referente ao Comércio Eletrônico, com a seguinte reda- 

ção: XIII - a garantia de práticas responsáveis de oferta d1-' 

crédito, com vistas à prevenção do superendividamento; 

Foi sugerida nova redação ao inc. XIV do art. 6.° da p1'0' 

posta referente ao Comércio Eletrônico, com a segui'11 

redação: XIV - a prevenção e tratamento do consuniid0' 

pessoa física com a preservação do mínimo existencial a ser 

avaliado no caso concreto, por meio da assegurada revisão1 

repactuação da dívida, dentre outras medidas; 

Foi sugerida nova redação ao inc. XV do art. 6.° da propos1'1 

referente ao Comércio Eletrônico, com a seguinte redaça0, 

„XV -a confirmação pelo fornecedor de recebimento U'1 

manifestação do consumidor de aceitação da oferta, ind" 



sive eletrônica, de produtos ou serviços, quando se tratar de 

compra de produtos ou prestação de serviços a distância.' 

Foi sugerida minuciosa redação nova para o art. 33 caput 

e § 1.°, da proposta referente ao Comércio Eletrônico, re- 

ferindo-se ao importador, com a seguinte redação; Art. 33. 

Em caso de fornecimento a distância, deve constar o nome 

do fabricante e, em havendo, também do importador, bem 

como o endereço na embalagem, publicidade e em todos os 

impressos utilizados na transação comercial. § Io Por forne- 

cimento a distância entende-se a oferta, contratação, execu- 

ção ou disponibilização de produtos ou serviços a distância, 

ou sem as presenças físicas simultâneas do consumidor e 

fornecedor e do produto, tais como em domicílio, por tele- 

fone, catálogo, reembolso postal, por meio eletrônico ou as- 

semelhado ou quaisquer outros que venham a ser criados. 

Foi sugerida alteração de redação ao art. 33 e § 4.°, inc I, da 

proposta referente ao Comércio Eletrônico, o seguinte sen- 

tido; a expressão "características essenciais", mereceria me- 

lhor definição como, "vida útil, função, riscos, cuidados no 

uso e manutenção, além de outros aspectos que indiquem 

características essenciais". 

Foi sugerida inclusão de redação ao art. 33 e § 4.°, inc IV, 

da proposta referente ao Comércio Eletrônico, pois para 

torná-lo mais eficaz para fins de fiscalização e instrução de 

eventual lide, a obrigação de indicar, além da data e horário, 

a forma (eletrônica, impressa, etc.) e local (físico ou virtual). 

Foi sugerido ao art. 33 e § 4.°, inc VI, da proposta referen- 

te ao Comércio Eletrônico, a supressão do termo "mínimo", 

que se refere ao prazo de validade da oferta, sendo a forma 

"prazo de validade da oferta", sem apontar se mínimo ou 

máximo, que pareceria suficiente. 

Foi sugerido ao art. 33 , § 4.°, da proposta referente ao Co- 

mércio Eletrônico, em interpretação sistemática ao inciso II 

do §5° que indica deveres de envio ao consumidor, a inser- 

ção de novo inciso, obrigando o fornecedor a manter em ar- 
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quivo de fácil acesso ao consumidor os termos do contrato 

pelo período mínimo de dez anos. 

Foi sugerida referente ao art. 33 , § 5.°, da proposta que trata 

do Comércio Eletrônico, a modificação da redação de seus 

incisos, com a seguinte redação: I - a confirmação imediata 

do recebimento de sua aceitação, por via eletrônica, quando 

for essa sua opção; II - os termos do contrato em suporte 

duradouro, assim entendido como qualquer instrumento, 

inclusive eletrônico, que contenha certificação e permita ao 

consumidor, armazená-lo e reproduzí-lo na forma que lbe 

for mais conveniente. 

Referente ao art. 39, da proposta que diz respeito ao Comef' 

cio eletrônico, foi sugerida nova redação para o inciso 

XV - Utilizar informações pessoais ou identificadoras d^ 

consumidor ou de seu perfil de consumo, sem a sua exproS' 

sa autorização e consentimento, para finalidades distinta5 

ou incompatíveis com aquelas que fundamentaram a sua 

coleta; 

Foi sugerida a inclusão de um parágrafo ao art. 49 , da pr0' 

posta que trata do Comércio Eletrônico, com a seguinte re' 

dação: § 2o O fornecedor deve manter disponíveis os mein5 

hábeis para o exercício do direito de arrependimento, sen' 

do assegurado o seu exercício pelo mesmo meio utilizad0 

para a contratação; ou, alternativamente, no seguinte senti' 

do: "Na hipótese de exercício do direito de arrependiment0 

ou de fraude, o fornecedor do produto ou serviço, a insti' 

tuição financeira e a administradora de cartão de crédit0 

ou quaisquer outros que intermediaram ou possibilitara!11 

0 pagamento da aquisição, são solidariamente responsável5- 

1 - extornar imediatamente o valor; 

II - efetivar o estorno na próxima fatura, no caso do pag3' 

mento via meio que se utilize desta forma de cobrança, cas0 

o valor já tenha sido total ou parcialmente pago no moine'1' 

to da manifestação do arrependimento." 

* Foi sugerida a supressão dos § 3.° a 7.° do art. 49 . ^ 

proposta que trata do Comércio Eletrônico; 



* Foi sugerida a nova redação ao § 6.°, inc. II, do art. 49, 

da proposta que trata do Comércio Eletrônico, com a se- 

guinte redação: confirmar imediatamente o recebimento de 

comunicações enviadas ou recebidas, utilizando o mesmo 

meio empregado pelo consumidor ou outro que ele indicar, 

assegurando o seu recebimento; 

* Foi sugerida a supressão do inc. XIII do art. 56, da pro- 

posta que trata do Comércio Eletrônico; 

* Foi sugerida a nova redação para o 72-A, bem como 

acréscimo do art. 72-B, da proposta que trata do Comércio 

Eletrônico, com as seguintes redações: Art. 72-A. Utilizar in- 

formações pessoais ou identificadoras de consumidores, sem 

a sua expressa autorização e consentimento, para finalidades 

distintas ou incompatíveis com aquelas que fundamentaram 

a sua coleta. Pena - detenção de seis meses a dois anos e mul- 

ta. Art. 72-B. Deixar de notificar previamente o consumidor 

em caso de inserção de seus dados em cadastros de inadim- 

plência. Pena - detenção de um a seis meses ou multa. 

* Foi sugerida a supressão do art. 101, da proposta que trata 

do Comércio Eletrônico; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, foi 

sugerida nova redação ao art. 5.°, inc XIV, com a seguinte 

redação: " a garantia de práticas de crédito responsável, a 

prevenção do superendividamento e proteção do consumi- 

dor, preservando o mínimo existencial, por meio da revisão 

e repactuaçào da dívida, dentre outras medidas." 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, foi 

sugerida a inclusão da expressão "e de execução cativa", após 

"contratos de trato sucessivo", em razão das divergências 

doutrinárias a respeito desses conceitos. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 30, foram sugeridas as inclusões propostas para este ar- 

tigo sejam inseridas no artigo 31, dado seu escopo; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 30, foi sugerida a citação de exemplos casuísticos, por 
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'fazer referência a crédito utilizando expressões que omi- 

tam os juros embutidos'. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 30, foi sugerido no inciso II a inclusão da expressão 

"compreensão imediata" e no final,"em especial se idoso ou 

em situação de maior vulnerabilidade", com a finalidade do 

atingir aquelas pessoas que possam ter maior dificuldade 

de compreensão e sejam mais manipuláveis na oferta do 

crédito. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 30, foi sugerida a inclusão de mais dois incisos, com 3S 

seguintes redações: "IV - omitir que no prazo de carénci3 

dos contratos de crédito será cobrada a taxa de juros con- 

tratada." e "V- deixar de informar, nas vendas a prazo, que 

o parcelamento, financiamento ou crédito será através de 

contrato com instituição financeira" 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 36, § 2.°, foi sugerido o acréscimo após a palavra expre5' 

são "publicidade de crédito" "ou vendas a prazo ao consu- 

midor". 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, n0 

art. 39, foi sugerido que no inciso XIV, melhor seria dispo1 

a prática como "manter a cobrança de valor comprovada- 

mente contestado pelo consumidor com até 03 dias de an- 

tecedência de seu vencimento". 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 39, foi sugerido que no inciso XV, haja a supressão na 

expressão "salvo em caso de uso abusivo de medidas judi- 

ciais", face ao seu subjetivismo, abrindo precedente para 0 

fornecedor eximir-se de seus deveres; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, n" 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVI, a inclusão da exprt'S' 

são "recusar ou não entregar imediatamente e sem prévia 

solicitação"; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, n0 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVI, a substituição da 



expressão "cópia do contrato principal ou de crédito" por 

"de todos os contratos vinculados à operação"; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVI, foi sugerido o acrés- 

cimo ao final a expressão "a escolha do consumidor", pois 

o consumidor pode receber um documento, por exemplo, 

em aplicativo eletrônico que não tem condições de abrir ou 

armazenar. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVII, que trata da uti- 

lização fraudulenta do cartão de crédito ou meio similar, 

melhor seria esclarecer a idéia acrescentando mais infor- 

mações, tais como,"obtenha a anulação da operação e even- 

tuais desdobramentos, o bloqueio do pagamento ou ainda a 

restituição imediata dos valores indevidamente recebidos". 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVIII, foi sugerida a se- 

guinte alteração: "assediar ou pressionar o consumidor, em 

especial aquele em condição de maior vulnerabilidade, ten- 

do em vista a sua idade, saúde, conhecimento ou condição 

social..." uma vez que os jovens também estão sendo asse- 

diados. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 39, foi sugerido que no inciso XVIII, acrescentar a ex- 

pressão "para contratar o fornecimento de produto ou ser- 

viço pessoalmente ou a distância, por meio eletrônico ou 

por telefone", de modo a incluir a situação dos pastinhas, 

que batem na porta do consumidor idoso para oferecer em- 

préstimo, e dos agentes que ficam nas ruas e levam as pesso- 

as para contratar nas agências das financeiras. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, foi 

sugerida a inclusão de um inc. XIX ao art. 39, com a se- 

guinte redação; XIX - Cobrar multas de mora decorrentes 

do inadimplemento da obrigação no seu termo em valor 

superior a dois por cento do débito 
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* No que se refere ao projeto do Superendividamento, f01 

sugerida a inclusão de um inc. XX ao art. 39, com a seguinte 

redação; XX - Praticar o mesmo preço de compras parcela* 

das no pagamento à vista; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, f01 

sugerida a modificação do caput do art. 51, ficando coin 

a seguinte redação: "são absolutamente nulas as cláusulas 

contratuais relativas ao fornecimento de produtos e servi' 

ços declaradas pela administração pública ou pelo PodC 

Judiciário, no âmbito de suas atribuições, que, dentre ou- 

tras:" 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, f01 

sugerida a inclusão de um 5.° parágrafo ao art. 51, com 3 

seguinte redação: se aplica ao crédito consignado, ou outr3 

forma de crédito que vier a ser criada, com desconto direto 

em fonte de renda trabalhista ou pensionista do consum1' 

dor. 

* Foi sugerida a criação de uma Seção referente à Crédito 

e Arrendamento Mercantil com os artigos 52, 52-A e 52-^' 

visando dar um maior destaque para o tema. A inclusão rio 

contrato de Arrendamento Mercantil se faz necessário para 

que as regras previstas para a concessão de crédito tambeU1 

se apliquem a este contrato; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento,110 

art. 52, foi sugerida que em seu caput haja a compleme'1' 

tação, após "no fornecimento de crédito" de "ou operaçaü 

alternativa que possibilite pagamentos parcelados; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, 

sugerida a colocação no rol de práticas abusivas do art. ^ 

a previsão de vedação da cobrança de multa de mora siipe' 

rior a dois por cento do valor do débito; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, refc 

rente ao inc. 1 do art. 52, foi sugerida a exclusão do term0 

"aconselhar", face à sua subjetividade, bem como se sugclf 
* d que o dever de esclarecer o consumidor não se restrinj3 
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natureza e modalidade do crédito, mas, também, com ênfa- 

se, sobre seus riscos; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, foi 

sugerida nova redação para o inc. I do art. 52, no seguinte 

sentido: I: "esclarecer e advertir adequadamente o consu- 

midor sobre a natureza e a modalidade do crédito ofereci- 

do, assim como as conseqüências genéricas e específicas do 
inadimplemento, informando os encargos, a base de cálcu- 

lo, o montante e o prazo". 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, refe- 

rente ao inc. II do art. 52, foi sugerida a substituir a expressão 

"avaliar de forma responsável e leal" por "comprovadamen- 

te avaliar, a partir de critérios objetivos e demonstráveis, as 

condições do consumidor assumir a contratação" para que 

o credor demonstre que realmente avaliou as condições de 
adimplemento do consumidor. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, refe- 

rente ao inc. III do § 2.° do art. 52, foi sugerido acrescentar 

"considerando sua incidência no valor total financiado"; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, re- 

ferente ao inc. IV do § 2.° do art. 52, foi sugerida a redação 

no seguinte sentido: "taxa de juros de mora e os demais en- 

cargos por dia de atraso, em moeda corrente nacional", para 

dar maior clareza às exigências legais. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, re- 

ferente ao inc. VII do § 2.° do art. 52, foi considerada a ne- 

cessidade da ressalva "...inclusive o eletrônico, quando hou- 

ver...", já que o fornecedor não pode ser obrigado a ter um 

endereço eletrônico; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, refe- 

rente ao § 5.° do art. 52, foi sugerido o acréscimo da expres- 

são, ao final, "e sem qualquer tipo de cobrança a título da 

antecipação pretendida"; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, re- 

ferente ao § 6.° do art. 52, foi sugerida a supressão da parte 

final"mesmo que relativo a serviços de terceiros,quando le- 
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gítima a cobrança", pois dá margem a colocar despesas quC 

não são comprovadas. 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, o0 

art. 52-A, foi sugerida a No inciso II, §1°, sugere-se a inclu- 

são do termo "proporcional", quanto à redução de encargos- 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, no 

art. 52-A, § 4.°, foi sugerida a inclusão do fornecimento de 

descrição da forma de devolução de valores, vislumbrando 

a facilitação na execução de tal procedimento. 
+ No que se refere ao projeto do Superendividamento, 0° 

art. 52-B, caput, foi sugerida a inclusão da expressão "sen1 

prejuízo do disposto no artigo 34", esclarecendo que a regN 

é complementar e não exclui aqueles deveres; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento,110 

art. 52-B, foi referido que no §2° deve-se entender que a 

busca do exercício do direito em juízo deve ser inclusive- 

não meio exclusivo; 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, u0 

art. 52-B, § 3.°, inc. II, foi sugerida a alteração do termo "a"' 

ministrador ou emitente de cartão de crédito" para "adnH' 

nistrador de meio de pagamento de crédito". 

* No que se refere ao projeto do Superendividamento, foi suge' 

rida a inclusão de um art. 52-C, com a seguinte redação: "An- 

52-C O crédito, quando for cedido, deve ser acompanhado J'1 

descrição da evolução da dívida e encargos incidentes." 

• Foi sugerida a inclusão de um artigo referente ao procedimeU' 

to de composição amigável do devedor civil superendividad0 

com seus credores. (PROCON-SP) 

• Foi sugerida a inclusão de possibilidade de direito de retrataça0 

e arrependimento através do telefone, ATM ou mesmo pela i'1' 

ternet. (PROCON/SP) 

• Referente ao prazo retratação, referente ao inciso I, do § 4.° J0 

art. 39, foi salientado que houve um erro material, sendo o p1"3' 
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zo de 03 dias, de modo que a comunicação deveria ser registra- 

da até o terceiro dia. (PROCON/SP) 

Manifestação conjunta do SNDC, 

Ofício n.» 5760-2011/DPDC/SDE/MJ 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

sugerida a inserção da'segurança,'privacidade das comuni- 

cações' e 'confidencialidade dos dados' como direitos bási- 

cos do consumidor; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

sugerida a criação de uma sessão própria no CDC a respei- 

to do tema, possuindo aspectos essenciais a serem objeto da 

atualização, reservando para momento posterior o detalha- 

mento dos procedimentos; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi re- 

ferido que o cadastro de bloqueio de comunicação de dados 

implica na aceitação de que tal comunicação, caso dirigida ao 

consumidor não inscrito no cadastro, seja lícita, conflitando 

com o previsto no art. 6.°, XI da proposta de atualização; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

ressaltada a necessidade de se fazer obrigatório o acesso do 

consumidor às informações essenciais para identificação 

do fornecedor, bem como das cadeias de fornecedores; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

salientado que a'enumeração minudente' dos itens que de- 

vem ser comunicados não é compatível com a natureza de 

um Código; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

sugerida a inclusão de artigo que preveja ampla disponibi- 

lização de meios para o exercício do direito de arrependi- 

mento por parte do consumidor; 

• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, foi 

referido que em relação aos demais aspectos acessórios do 

direito de arrependimento, devem estes estar presentes em 

regulamentação específica e não no corpo do CDC; 
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• No que se refere à proposta sobre comércio eletrônico, no 

que tange à responsabilidade pelo desacordo comercial, na 

cadeia de fornecimento, foi sugerido que eventual regula- 

mentação deve contemplar os casos que vão além do co- 

mércio eletrônico; 

• No que se refere à proposta sobre superendividamento, f01 

sugerido o detalhamento da responsabilidade do fornece- 

dor na oferta e na concessão do crédito, nas respectivas se- 

ções do CDC; 

• No que se refere à proposta sobre superendividamento, f01 

sugerida a criação de uma seção própria para o tema; 

• No que se refere à proposta sobre superendividamento, f01 

sugerido que esteja prevista a atuação do SNDC nos pr0' 

cedimentos de prevenção e tratamento do superendivida- 

mento; 

• No que se refere à proposta sobre ações coletivas, foi suge' 

rido uma maior reflexão sobre o projeto e debate com oS 

interessados também afetados, defensores de interesses do 

meio ambiente, idosos, crianças e adolescentes, patrimôm0 

histórico e urbanismo. 

SETORES INTERESSADOS E FORNECEDORES 

Manifestação da Febraban 

• Foram recebidas duas substanciosas manifestações por escrito- 

com sugestões de redação e de novas normas a serem incluídaS 

no Projetos do superendividamento e do comércio eletrôni- 

co, em temas de crédito e prevenção do superendividamento» 

assim como sugerida a supressão do inciso XV do Art. 39, de 

várias outras normas propostas, em especial do Art. 27-A e d*1 

menção a "taxa zero", se realmente realizada. Foram discutido5 

os elementos do custo efetivo total e requerida uma definiÇa0 

de superendividamento, semelhante a de insolvência civil, pur'1 

maior segurança jurídica. Após foi recebida nova manifestaç30' 

com as sugestões das reuniões técnicas. 
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Manifestação da ABECS 

• Em 17 de outubro de 2011 foi recebida da ABECS- Associação 

Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços, a 

Carta ABECS n0 88/2011, que sugere que o mínimo existen- 

cial seja regulamentado por decreto ou portaria, que o cadas- 

tro de bloqueio seja nacional e que se inclua no Art. 39 regra 

distinguindo-o da mera abordagem comercial e configurando 

assédio o contato para oferta a pessoas incritas no cadastro 

por mais de 30 dias. Após foi recebida nova manifestação, com 

as sugestões das reuniões técnicas, em especial de retirada da 

obrigação de "estorno" imediato. 

Manifestação da SERASA-EXPERIAN 

• Em 19 de outubro de 2011 foram recebidas duas "Notas Técni- 

cas" assinadas pela SERASA-EXPERIAN, uma sobre o projeto 

de crédito ao consumidor e superendividamento, pedindo a su- 

pressão do inciso XIV, para evitar ônus dos fornecedores e da 

expressão "doente" do inciso XVIII do Artigo 39 do CDC, as- 

sim como analisando o diálogo entre a proposta de alteração do 

CDC e a Lei 12.414/2011, que instituiu o Cadastro Positivo; e, 

uma segunda sobre o projeto de parte geral e comércio eletrô- 

nico. Na parte geral, pondera que a segurança e "a privacidade 

da oferta, do cadastro ou das operações realizadas em meio ele- 

trônico é relativa" e sugere a inclusão da expressão "compatíveis 

com o meio eletrônico utilizado;". Na parte de comércio eletrô- 

nico requer a retirada da expressão "dados" nos incisos do Art. 

39 e Art. 72-A. Argumenta que "as informações cadastrais e/ 

ou de identificação do consumidor são públicas... não podendo, 

portanto, haver restrições acerca do armazenamento e do com- 

partilhamento destas informações, e tampouco, de autorizar- 

-se referida destinação"e que "os dados de consumo compõem 

um bem jurídico que integram o mercado...Dessa maneira, é 

importante salientar que ... deve-se possibilitar a coleta de seus 

dados de consumo." 

277 



Manifestação técnica do Comitê Gestor da Internet 

• Segundo o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, os 

"Princípios para a Internet no Brasil" são: 1. Liberdade, pr»' 

vacidade e direitos humanos O uso da Internet deve guiar-se 

pelos princípios de liberdade de expressão, de privacidade do 

indivíduo e de respeito aos direitos humanos, reconhecendo-os 

como fundamentais para a preservação de uma sociedade ju5' 

ta e democrática. 2. Governança democrática e colaborativf 

A governança da Internet deve ser exercida de forma transpa- 

rente, multilateral e democrática, com a participação dos vários 

setores da sociedade, preservando e estimulando o seu caráter 

de criação coletiva. 3. Universalidade O acesso à Internet deve 

ser universal para que ela seja um meio para o desenvolvimento 

social e humano, contribuindo para a construção de uma socie' 

dade inclusiva e não discriminatória em benefício de todos. 4- 

Diversidade A diversidade cultural deve ser respeitada e pre' 

servada e sua expressão deve ser estimulada, sem a imposição 

de crenças, costumes ou valores. 5. Inovação A governançat''1 

Internet deve promover a contínua evolução e ampla ditusâo 

de novas tecnologias e modelos de uso e acesso. 6. Neuti-11' 

lidade da rede Filtragem ou privilégios de tráfego devem i'eS' 

peitar apenas critérios técnicos e éticos, não sendo admissível 

motivos políticos, comerciais, religiosos, culturais, ou qualquer 

outra forma de discriminação ou favorecimento. 7. Inimputa' 

bilidade da rede O combate a ilícitos na rede deve atingir os 

responsáveis finais e não os meios de acesso e transporte, sem' 

pre preservando os princípios maiores de defesa da liberdade 

da privacidade e do respeito aos direitos humanos. 8. Funci0' 

nalidade, segurança e estabilidade A estabilidade, a seguram 

ça e a funcionalidade globais da rede devem ser preservada5 

de forma ativa através de medidas técnicas compatíveis con1 

os padrões internacionais e estímulo ao uso das boas práticas- 

9. Padronização e interoperabilidade A Internet deve baseai' 

-se em padrões abertos que permitam a interoperabilidade e 11 
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participação de todos em seu desenvolvimento. 10. Ambiente 

legal e regulatório O ambiente legal e regulatório deve preser- 

var a dinâmica da Internet como espaço de colaboração." 

Manifestação técnica dos Provedores de Internet, ABRANET e 

Camara-e.net 

• Registre-se também que mandaram substanciosas e úteis 

manifestações igualmente da Câmara Brasileira de Comér- 

cio Eletrônico (camara-e.net), da Google, Mercado Livre e 

outros provedores reunidos na ABRANET. 

• Destaque-se da manifestação da Google Brasil o agrade- 

cimento "pela oportunidade de oferecer subsídios para o 

anteprojeto de lei de reforma do Código de Defesa do Con- 

sumidor. A Google apóia as intenções do anteprojeto - for- 

talecer a confiança do consumidor no ambiente digital e 

assegurar a tutela efetiva nas relações de consumo online 

- e, de modo a contribuir com esses objetivos, oferece os 

comentários e as sugestões a seguir". 

Artigos e Textos 

• Registre-se que enviaram artigos e textos ainda os seguintes 

experts, Roberto Grassi Neto (SP), Jean Carlos Dias (PA), 

Paulo Sá Elias (AASP), Gustavo V. Cerqueira (MG), Daniel 

Englert (RS), Felippe Borring Rocha (RJ), Lisiane Wingert 

Ody (RS), Guilherme Magalhães Martins (RJ), Hector Val- 

verde Santana (DF), Clarissa Costa de Lima (RS) e Karen 

Bertoncello (RS), Alexandre Gravonski (RS), além dos aqui 

relatados. 

279 



■ 

m 
Ki SÜ 

■ 
, 

\PÍ ,v-j.- 

" 

mmmM 



CAPÍTULO VII 

ATOS DO SENADO FEDERAL E OS 

Membros da comissão de juristas 

Atos de Criação e Renovação 

ATO DO PRESIDENTE N0 308, de 2010 

Institui Comissão de Juristas destinada a oferecer subsídios 

Para a atualização do Código de Defesa do Consumidor. 

0 PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no desempenho 

suas atribuições, e considerando que o vigente Código de Defesa 
do Consumidor acaba de completar vinte anos de vigência e que não 
tratou, de maneira adequada, da proteção do consumidor de crédito e 
do superendividamento, RESOLVE; 

Art. Io Instituir Comissão de Juristas com a finalidade de apre- 
Sentar, no prazo de cento e oitenta dias, contados a partir do dia 15 
de dezembro de 2010, anteprojeto de aperfeiçoamento de Código de 

defesa do Consumidor, no que se refere ao crédito e ao superendivida- 

mento dos consumidores. 

Parágrafo único. A Comissão de Juristas poderá, a seu critério, 
apresentar sugestões de atualização de outras matérias do Código de 

^efesa do Consumidor. 

Art. 2o A Comissão de Juristas prevista no art. Io será presidida 
Pelo Ministro HERMAN BENJAMIN,do Superior Tribunal de Justiça, 
e terá a seguinte composição: 

1 - ADA PELLEGRINI GRINOVER; 

II - CLÁUDIA LIMA MARQUES, como relatora-geral dos tra- 

balhos; 

III - LEONARDO ROSCOE BESSA; 
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IV - ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER. 

Art. 3o A participação da referida Comissão de Juristas não sen* 

remunerada a nenhum título, constituindo serviço público relevante 

prestado ao Senado Federal. 

Art. 4o As despesas logísticas necessárias ao funcionamento da 

Comissão serão custeadas pelo Senado Federal, incluindo transporte, 

hospedagem, organização de eventos, publicações e outras similares. 

Parágrafo único. Serão reservados, na mesma rubrica orçamen- 

tária destinada às comissões temporárias especiais, os recursos neces- 

sários ao custeio das despesas de que trata o caput deste artigo. 

Art. 5o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de novembro de 2010. Senador José Sarnef» 

Presidente do Senado Federal. 

Publicado no BAP 4596, de 02/12/2010 

ATO DO PRESIDENTE N0 115, de 2011 

Prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissa0 

de Juristas responsável pela atualização do Código de Defesa do Con- 

sumidor. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no desempenho 

de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO que o prazo da Comissão de Juristas res- 

ponsável pela atualização do Código de Defesa do Consumidor, insú' 

tuída pelo Ato n0 308, de 2010, encerrar-se-á no dia 13 de junho vin- 

douro; 

CONSIDERANDO, ainda, que as propostas oriundas da refe- 

rida Comissão serão objeto de debate no seio do Poder Legislativo, a" 

longo do qual poderão ser modificadas, com evidentes impactos sohn 

a legislação; 

CONSIDERANDO que, para o aperfeiçoamento de seu traba- 

lho final e uma atuação mais abrangente junto ao mundo jurídico,11 

Comissão decidiu abrir as discussões aos operadores do Direito e enú' 

dades afetas à matéria, por meio de audiências públicas; 
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CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de ampliar o quadro 

juristas da Comissão, conforme solicitado por seu Presidente, 

RESOLVE: 

Art. Io Prorrogar até o dia 19 de outubro de 2011 o prazo pre- 

sto no art. Io do Ato n0 308, de 2010. 

Art. 2o Acatar sugestão do Presidente da Comissão e designar 

KAZUO WATANABE para compor o colegiado. 

Art. 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de maio de 2011. Senador José Sarney, Pre- 
sidente do Senado Federal. 

Publicado no BAP 4734, de 31/05/2011 

ATO DO PRESIDENTE N° 206, de 2011 

Concede novo prazo para a conclusão dos trabalhos da Comis- 
sào de Juristas destinada a oferecer subsídios para a atualização do Có- 

digo de Defesa do Consumidor. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no desempenho 

suas atribuições, e em atendimento a solicitação do Ministro Her- 
JUan Benjamin, Presidente da Comissão de Juristas instituída pelo Ato 

Presidente n0 308, de 2010, alterada pelo Ato do Presidente n0 115, 

2011, destinada oferecer subsídios para a atualização do Código de 

^efesa do Consumidor, RESOLVE: 

Art. Io Prorrogar até o dia 30 de março de 2012 o prazo previsto 
Ho art. Io do Ato do Presidente n0 308, de 2010. 

Art. 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de dezembro de 2011. Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

Publicado no BAP 4877, de 26/12/2011 
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Atos de Nomeação da Assessoria 

ATO DO PRESIDENTE N0 312, de 2010 

Designa servidores do Senado Federal para assessorar e secre- 

tariar os trabalhos da Comissão de Juristas destinada a oferecer subsí- 

dios para o aperfeiçoamento do Código de Defesa do Consumidor e 

estabelece o valor das diárias devidas a seus membros e aos servidores 

designados. 

0 PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, considerando a 

necessidade de prover a Comissão de Juristas criada pelo Ato do Presi- 

dente n0 308, de 2010, de servidores para a prestação de assessoraniei1' 

to e de apoio técnico ao desenvolvimento de seus trabalhos, RESOLVE- 

Art. Io Designar o Consultor Legislativo HUMBERTO Lf' 

CENA PEREIRA DA FONSECA, matrícula 55739, para assessorar a 

Comissão de Juristas incumbida de oferecer subsídios para o apertei' 

çoamento do Código de Defesa do Consumidor, criada pelo Ato 

Presidente n0 308, de 2010, e o servidor GLÁUCIO RIBEIRO DE PE 

NHO, matrícula 43981, para secretariar seus trabalhos. 

Art. 2o Estabelecer, nos termos do art. 4o do Ato do Presidente 

n0 308, de 2010, que: 

1 - o valor da diária destinada a gastos com hospedagem e a'1' 

mentaçâo dos membros da Comissão de Juristas domiciliados no D|S 

trito Federal e dos servidores, quando da realização de reuniões en1 

outras Unidades da Federação, será equivalente ao da diária devida a 

ocupante da função símbolo FC-4; 

II - o valor da diária destinada a gastos com hospedagem e alimen 

tação dos membros da Comissão de Juristas residentes em outras Uni1''1 

des da Federação, quando da realização de reuniões fora de seu doniicn'0' 

será equivalente ao da diária devida a ocupante de função símbolo FC-4- 

Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 2010. Senador José SarinO' 

Presidente do Senado Federal. 

Publicado no BAP 4063, de 13/12/2010 
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ATO DO PRESIDENTE N° 172, de 2011 

Designa servidor do Senado Federal para assessorar os tra- 

balhos da Comissão de Juristas destinada a oferecer subsídios para o 
aperfeiçoamento do Código de Defesa do Consumidor. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, considerando a 

Prorrogação do funcionamento da Comissão de Juristas criada pelo 
Ato do Presidente n0 308, de 2010, e a necessidade de manter o assesso- 
ramento de seus trabalhos, RESOLVE: 

Art. Io Designar o consultor Legislativo LEONARDO GARCIA 

Barbosa, matrícula 56008, para assessorar a Comissão de Juristas 

•ncumbida de oferecer subsídios para o aperfeiçoamento do Código 

Defesa do Consumidor, criada pelo Ato do Presidente n0 308, de 
2010, e prorrogada pelo Ato do Presidente n0 115, de 2011, em subs- 

Otuição ao Consultor Legislativo HUMBERTO LUCENA PEREIRA 

FONSECA, matrícula 55739, designado para a mesma função pelo 
Ato do Presidente n0 312, de 2010. 

Art. 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de julho de 2011. Senador José Sarney, Pre- 
sidente do Senado Federal. 

Publicado no BAP 4777, de 01/08/2011 

■ 
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Curriculum Vitae dos Membros 

MINISTRO ANTONIO HERMAN BENJAMIN 

(PRESIDENTE) 

O Professor Antonio Herman Benjamin graduou-se em 19^' 

pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Jantdr0- 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) desde 6 de setenit"'0 

de 2006, foi indicado pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Af 

tes, foi membro do Ministério Público de São Paulo por vinte e quatro 

anos, onde ocupou vários cargos, entre os quais o de Coordenador da^ 

Promotorias de Justiça do Meio Ambiente, o de Coordenador das P1'0' 

motorias de Justiça do Consumidor e o de Conselheiro do Conselh0 

Superior. 

Mestre em Direito (L.L.M) pela University of Illinois Colle' 

ge of Law (Estados Unidos) e Doutor pela Universidade Federal <1° 

Rio Grande do Sul. Há quinze anos, leciona, como professor visitante 

Direito Ambiental Comparado, Direito da Biodiversidade e Direito 

Mudanças Climáticas na Faculdade yle Direito da Universidade do 'e' 

xas, em Austin. É também professor da Faculdade de Direito da Uni' 

versidade Católica de Brasília. 

Fundou e foi o primeiro presidente do BRASILCON - Instit^0 

Brasileiro de Política e Direito do Consumidor e do Instituto "O DiW1" 

por um Planeta Verde", entidades acadêmicas que congregam os cspe' 

cialistas brasileiros nessas duas áreas jurídicas. Foi também Presidenta 

da Associação Brasileira dos Ex-Bolpistas Fulbright, integrando, atua'' 

mente, o Conselho da própria Comissão Fulbright. 

Foi durante vários anos Copselheiro-titular do CONAMA " 

Conselho Nacional do Meio Ambiente; é co-presidente do Contn 

Executivo da INECE - International Network of Environmental Coi" 

pliance and Enforcement, com sede em Washington, e vice-presidenR 

mundial da Comissão de Direito Ambiental da UICN. 
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Participou da elaboração de várias leis em vigor no Brasil. Inte- 

grou a Comissão de Juristas que redigiu o Código de Defesa do Consu- 

midor (1990). Além disso, foi membro e relator-geral da "Comissão de 

Especialistas" do Ministério da Justiça encarregada de elaborar a Lei de 

Crimes contra o Meio Ambiente (1998). Foi um dos redatores da Lei da 

Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/92), da Lei da Concorrência 
(Lei n. 8.884/94), da Lei das Concessões Florestais (Lei n. 11.284/06), da 

Lei da Mata Atlântica (Lei n. 11.428/06), e principal redator do Decreto 

federal do Zoneamento Ecológico-Econômico (2002). 

Na Editora Revista dos Tribunais, fundou e dirigiu a Revista de 

direito do Consumidor e a Revista de Direito Ambiental, publicações 

Acadêmicas pioneiras na América Latina. Tem vários livros e artigos 

Publicados, no Brasil e no exterior. 

PROF. Cláudia Lima MARQUES (RELATORA-GERAL) 

Professora, Advogada e Coordenadora do Observatório do Cré- 

dito do Superendividamento do Consumidor (UFRGS -MJ) 

Possui graduação em ciências Jurídicas e sociais pela Univer- 
sidade Federal do Rio Grande do Sul (1985), Mestrado em Eberhard 

Lurls Universitât, Universidade de Tübingen (1987) e Especialização 
riu Universidade do Sarre, Alemanha 

Doutorado em direito {summa cum lande) na Universidade de 

(Icidelberg (Ruprecht-Karls) (1996) e Pós-doutorado na mesma Uni- 
Versidade (2003) - Bolsas Daad e Daad/Capes. 

É Professora Titular da Universidade Federal do Rio Grande 

Sul. Colaboradora do Ministério da Justiça, Delegada e Expert do 

brasil na CIDIP VII de proteção dos consumidores na OEA e no CT/7 

LCM, Mercosul. 

Advogada e ativo membro da comissão de defesa do consumi- 

dor da OAB-RS, OAB-PE E 1AB, Presidente da ASADIP-Associaçào 

Americana de Direito Internacional Privado, Diretora da Associação 

Euso-alemã de Juristas-DLJV, Berlim e da IACL - International asso- 
Clation for consummer law, Bruxelas, Membro da International Acade- 

^7 of Comercial and Consumer Law, Roma. 
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Árbitro da lista do MERCOSUL, Mercado Comum do Sul.e 

Brasil-Chile 

Presidente do Comitê de Proteção Internacional dos Consumi' 

dores-ILA, na International Law Association -(Londres) Ex-Presidente 

do Brasilcon, - Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumido1" 

(Brasília) 

Diretora da International Law Association- Branch Brazil, Dim' 

tora e Editora-Chefe da Revista de Direito do Consumidor (RT-BRÁ' 

SILCON) e Ex-presidente do Brasilcon- Instituto Brasileiro de PolítR3 

e Direito do Consumidor 

Tem experiência e atua na área de Direito Civil, Direito do Com 

sumidor, com ênfase em Direito Internacional Privado, seus príncipe 

temas: contratos, consumidor, Mercosul, Código de defesa do consu- 

midor, Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado. 

Coordenadora dos Cursos de Especialização "O novo DireH0 

Internacional", "Direito do Consumidor e Direitos Fundamentais e 

"Direito Ambiental Nacional e Internacional na UERGS. 

Conferencista e pesquisadora. Possui livros e artigos publicados 

na área do Direito, com ênfase em Direito do Consumidor, Direito Im 

ternacional Privado e Superendividamento. 

PROR ADA PELLEGRINI GRINOVER 

A DA PELLEGRINI GRINOVER é Professora Titular de DireiD 

Processual Penal na Faculdade de Direito da Universidade de São Paul0' 

onde rege os cursos de Pós-Graduaçào Foi Pró-Reitora de Graduaçã0 

da USP. Doutora "Honoris causa" pela Universidade de Milão. Recebe0 

o Prêmio Redenti da Universidade de Bolonha. É Presidente Honor<r 

ria do Instituto Brasileiro de Direito Processual e Vice-Presidente, u0 

Instituto Iberoamericano de Direito Processual e Presidente do Cem 

tro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais. É também Acadêmic£1 

da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, da Academia Paulista tlL 

Direito e da Academia Paulista de Letras, bem como Acadêmica H0' 

norária da "Real Academia de Jurisprudência e Legislação" de MadriL 

membro honorário da"Associazione italiana tra gli studiosi dei proces 

so civile". Tem mais de 30 livros jurídicos publicados, além de inúrue 
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ros artigos e pareceres em revistas especializadas brasileiras, italianas, 
norte-americanas e latino-americanas. Foi Conselheira da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de São Paulo e foi fundadora e Diretora de 
sua Escola Superior de Advocacia. Efetuou diversas pesquisas em Uni- 
versidades italianas, com as quais colabora também em nível de ensino. 

E membro de entidades internacionais, como a Acadérnie Internationa- 

le de Droit Comparé. Participou de inúmeros congressos internacionais 
e nacionais, que freqüentemente organizou e coordenou, sempre com 

babalhos apresentados. Tem numerosos ensaios publicados não só no 

Erasil, como também na Europa e na América Latina. Publicou mais 

20 livros jurídicos e proferiu inúmeras conferências e palestras, no 

Erasil e no Exterior. Coordenou as Comissões que apresentaram os 

Anteprojetos de Lei de Ação Civil Pública, do Código de Defesa do 

Consumidor e da reforma do Código de Processo Penal, transforma- 

dos em lei. Foi agraciada com a Ordem do Mérito Judiciário do Traba- 

Üio e é Patrona da Cadeira n.100 da Academia Nacional de Direito do 

babalho. Recebeu o título de "Mulher jurista do ano", da Associação 

brasileira de Mulheres de Carreira Jurídica. Foram-lhe dedicados di- 
vorsos eventos científicos e livros, estes também estrangeiros. Salas de 
aülas em diversas instituições lhe foram dedicadas. Seu nome foi dado 
ao Prêmio anual Ada Pellegrini Grinover para a melhor monografia no 
Canipo do Direito do Consumidor e à turma de formandos de 2004 do 

Curso de Direito da Universidade Federal de Rondônia. Em novembro 
be 2004 foram publicados os "Estudos em homenagem à Professora 

Ada Pellegrini Grinover", 865 pp., Ed. DPJ. É Acadêmica da Academia 

Paulista de Letras e publicou três livros literários. 

Prof. KAZUO WATANABE 

Advogado 

Professor-Doutor aposentado da Faculdade de Direito da USP 

Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo 

Nascido em Bastos, em 22 de janeiro de 1936. 

Formou-se pela Escola Técnica de Comércio Álvares Penteado, 

Vma de 1953. 
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Formado pela Faculdade de Direito da Universidade de São 

Paulo, Turma de 1959. 

Foi Juiz de Direito de maio de 1962 a agosto de 1986, tendo sido 

Presidente do Segundo Tribunal de Alçada Civil. Aposentou-se como De- 

sembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, em 11 de agosto de 1986- 

Mestre em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo. 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de São Paulo. 

Atividades acadêmicas e profissionais: 

Professor-Doutor da Faculdade de Direito da Universidade de 

São Paulo junto ao Departamento de Direito Processual; (aposentado- 

atualmente está regendo, na Pós-Graduação da Fac. Direito da DSP 

juntamente com a Profa. Ada Pellegrlni Grinover e Prof. Carlos Alberto 

de Salles, a disciplina "Controle Jurisdicional das Políticas Públicas' 

Advogado em São Paulo; 

Prêmios e títulos: 

1980 : Colar do Mérito Judiciário - Tribunal de Justiça de Sa0 

Paulo: 

1996 : Comendador na Ordem do Mérito Judiciário do Traba- 

lho, TST - Tribunal Superior do Trabalho; 

1999 ; Doutor em Direito "Honoris Causa" da Universidade 

KEIO, Japão; 

Participação na elaboração de projetos de lei: 

Membro da comissão elaboradora do Anteprojeto da Lei Fede- 

ral de Pequenas Causas, convertida na Lei n0 7.244/84; 

Membro da comissão elaboradora do anteprojeto da Lei d1- 

Ação Civil Pública, convertida na Lei n0 7.347/85, de Defesa do MeD 

Ambiente e outros direitos difusos e coletivos; 

Membro da comissão elaboradora do anteprojeto do Códig0 t'L 

Defesa do Consumidor convertido na Lei n" 8.078/90, comissão coor 

denada pela Profa. Ada Pellegrini Grinover; 
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Membro da comissão elaboradora e posteriormente da co- 

missão revisora dos projetos de reforma do Código de Processo Ci- 
vd, coordenada pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e pelo 

Ministro Athos Gusmão Carneiro, convertidos em lei entre 1992 e 

1995), que introduziram alterações substanciais no sistema proces- 
sual brasileiro; 

Outras Atividades: 

Membro fundador e Ex-Presidente do Centro Brasileiro de Es- 

tudos e Pesquisas Judiciais - CEBEPEJ; 

Membro fundador e Diretor Presidente do Instituto de Direito 

Comparado Brasil - Japão; 

Membro do Conselho Consultivo do Departamento de Pesqui- 
sas Judiciárias (DPJ) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

Presidente do Conselho Deliberativo da Associação Harmonia 

Educação e Cultura; 

Ex-Presidente (atual membro) do Conselho Deliberativo da So- 

ledade Brasileira de Cultura Japonesa e de Assistência Social; 

Vice-Presidente do Instituto Brasil-Japâo de Integração Cultu- 
ai e Social 

Livros Publlicados: 

"Controle Jurisdicional e Mandado de Segurança contra Atos 

Indiciais", R.T., 1980; 

"Juizado Especial de Pequenas Causas", R.T., 1985 (co-autoria); 

"Da Cognição no Processo Civil", 3a. ed.,DPJ; 2.005; 

"Participação e Processo", R.T., 1988 (co-autoria); 

"Comentários ao Código de Defesa do Consumidor", em co- 

autoria, 10a ed.. Editora Forense Universitária, 2.011; 

Mediação e Gerenciamento do Processo - obra coletiva, Co- 

^Coordenação, Ed. Atlas, 2008; 

Direito Processual Coletivo e o Anteprojeto do Cód. Brasil, de 

I^ocs. Coletivos - obra coletiva (Co-coordenação), RT, 2007; 

Os Processos Coletivos nos Países de Civil Law e Common Law 

ko-autoria). RT. 2008; 
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O Controle Jurisdicional de Políticas Públicas, obra coletiva- 

Co-coordenação, Gen-Forense, 2011. 

Artigos e conferências: 

É autor de vários artigos publicados em revistas especializadas. 

Proferiu inúmeras conferências sobre temas jurídicos e sobre 

outros assuntos 

PROF. LEONARDO ROSCOE BESSA 

Promotor de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios desde dezembro de 1991. Titular da Promotoria de JustiÇ3 

de Defesa do Consumidor há quatorze anos. 

Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília - UnB (1990)- 

Mestre em Direito Público pela Universidade de Brasília - Dnb 

(2002). 

Doutor em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio 

Janeiro - UERJ (2008). 

Presidente do BRAS1LCON - Instituto Brasileiro de Política e 

Direito do Consumidor (wwvv.brasilcon.org.br) 2006/2008 e 2008/20111 

Professor de Direito da graduação e Programa de Mestrado e 

Doutorado do UNICEUB 

Responsável, desde 1999, pela seção Direitos do Consumidor J0 

Suplemento "Direito e Justiça", do jornal Correio Braziliense. 

Integrante da Banca Examinadora (Grupo II - Direito Civil e 

Processual Civil) dos 24.° 25° e 26° Concursos para provimento de cat' 

gos de promotor de justiça adjunto do Ministério Público do DistrH0 

Federal. (Concursos realizados de 2002 a 2004). 

Integrante da Banca Examinadora (Direito Civil) de Concui'50 

para o cargo de Procurador do Distrito Federal (2007) 

Autor de dezenas de artigos jurídicos, obras coletivas e das se' 

guintes obras individuais; 

O Consumidor e seus direitos - ao alcance de todos. 3a ed. Edil0' 

ra Brasília Jurídica, 2006. 

O consumidor e os limites dos bancos de dados de proteção ^ 

crédito. Revista dos Tribunais, 2003. 
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Relaçao de Consumo e aplicação do Código de Defesa do Consu- 

midor: 2 ed. Revista dos Tribunais, 2009. 

Manual de Direito do Consumidor, 3a ed., Revista dos Tribunais, 
2010. (em co-autoria com Herman Benjamin e Cláudia Lima Marques). 

Manual de Direito do Consumidor, Brasília, Ministério da Justiça 
(em co-autoria com Walter Moura). 

Cadastro positivo: comentários à Lei 12.414/2011. Revista dos 

Tribunais, 2011. 

PROF. ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER 

Possui graduação (1991), mestrado (1998) e doutorado (2010, 
aprovado com menção summa cum laude) pela Faculdade de Direito 

Universidade de São Paulo. 

Professor Doutor contratado da Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de São Paulo junto ao Departamento de Direito Comercial 
em2012. 

Professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) no curso de gra- 

duação da Escola de Economia (EESP-FGV) e no curso de especializa- 
ção da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas (GVLAW). 

É Procurador do Estado de São Paulo desde 1993, atualmente 

desempenhando a função de Procurador do Estado Assessor junto à 

^ssessoria Jurídica do Governo. 

Foi assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal (1998), 

Consultor Jurídico do Ministério da Justiça (1998-2001), Conselhei- 
ro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -CADE (2001- 

^005) e Diretor Executivo da Fundação Procon do Estado de São Paulo 

(2007-2011). 

Foi Conselheiro do Conselho Consultivo da Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL (2009-2012). 

Foi Conselheiro do Conselho do Fundo Federal de Direitos Di- 

fusos e Coletivos (2001-2005), tendo, inclusive, exercido a sua Vice- 

presidência. 

É Conselheiro do Conselho de Orientançào da Agência Regula- 

dora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP. 
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Foi Presidente do Instituto Brasileiro de Direito e Política d0 

Consumidor-BRASILCON (2004-2006). 

Leciona também em cursos de especialização da COGEAE J1' 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e da Universidade H" 

deral do Rio Grande do Sul. 

Possui livros e artigos publicados na área do Direito, com ênfase 

em Direito Econômico e Direito do Consumidor. 

PROF. WELLERSON MIRANDA PEREIRA (ASSESSOR 

TÉCN1CO-JURÍD1CO ESPECIAL) 

Professor substituto da Universidade de Brasília, na área de <Ji' 

reito comercial. 

Possui graduação em Direito pela Universidade de Brasília (2000)- 

Especialização pela Fundação Escola Superior do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios (2001): "Ordem jurídica l- 

Ministério Público". 

Mestrado pelas Université de Lausanne (Suíça) e UniversiR 

de Savoie (França) (2004); "Droit français, suisse et comparé de Ia 

consommation". 

Doutorado em co-tutela (mention três honorable avec lesfi' 

liei tal ions dujury à l 'unanimilé) pela Universidade Federal do E'0 

Grande do Sul e Université de Grenoble (2010); "La protection d'-'1' 

consommateurs dans les opérations de crédil - Analyse de droit con1' 

paré fi anco-brési 1 i en". 

Diretor para assuntos legislativos do Instituto Brasileiro de P0' 

lítica e Direito do Consumidor - Brasilcon (2009) 

Conselheiro suplente do Conselho de Administração do Funé0 

de defesa dos direitos do consumidor do Distrito Federal 

Integrante do Centre de droit public et privé des obligatioitsLt 

de Ia consommation - CDPPOC, da Université de Savoie (França) 

Habilitado pelo Cansei! National Universitaire (CNU) franc^ 

para o cargo de "maitre de conférences" (2011) 

Especialista em direito do consumidor, pesquisador e confere'1 

cista, com artigos publicados na área de integração regional, operaçõe- 

de crédito, prevenção e tratamento das situações de superendividamen10' 
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CAPÍTULO VIII 

ANTEPROJETOS PRELIMINARES 

1. Comércio eletrônico e disposições gerais 

Minuta entregue ao Exmo. Senhor Presidente do 

Senado Federal, Senador José Sarney, pelo Presi- 

dente da Comissão, Min. Antonio Herman Benja- 

min, em 14 de junho de 2011 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" , DE 2011 

Altera a Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

defesa do Consumidor), para dispor sobre o comércio eletrônico. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta; 

Art. Io A Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

defesa do Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1"  

§ Io As normas e os negócios jurídicos devem ser in- 

terpretados e integrados da maneira mais favorável ao consu- 

midor. 

§ 2o O Poder Judiciário, no âmbito do processo em 

curso, e a administração pública devem assegurar a efetivi- 

dade das normas de defesa do consumidor, conhecendo de 

ofício a sua violação. (NR)" 

"Art. 5° 

VI - cadastro de bloqueio de recebimento de oferta 

ou comunicação telefônica, eletrônica ou de dados; 

. 
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VII - prevenção e tratamento do superendividamen- 

to e a proteção do consumidor pessoa física de boa-fé, visando 

garantir o mínimo existencial; 

VIII - conhecimento de ofício pelo Poder Judiciário, 

no âmbito do processo em curso, e pela Administração Públi' 

ca de violação a normas de defesa do consumidor; 

IX - interpretação e integração das normas da 111a' 

neira mais favorável ao consumidor. 

 (NR)" 

"Art.    

XI - a segurança e a privacidade de comunicação, 

oferta, cadastro ou qualquer operação por meio eletrônico, 

preservada a confidencialidade das informações e dados pi'eS' 

tados ou coletados; 

XII - a inscrição em cadastro de bloqueio de recebi' 

mento de oferta ou comunicação telefônica, eletrônica ou & 

dados; 

XIII - a garantia de práticas de crédito responsável, 

prevenção e tratamento das situações de superendividanient0 

do consumidor pessoa física; 

XIV - a prevenção do superendividamento e prote' 

ção do consumidor pessoa física de boa-fé, preservando o m1' 

nimo existencial, por meio da revisão e repacluaçào da díviu3' 

dentre outras medidas; 

XV - a confirmação pelo fornecedor de recebimen10 

da manifestação do consumidor de aceitação da oferta, ind11' 

sive eletrônica, de produtos ou serviços. (NR)" 

"Art.    

§   ■; 
§ 2o Aplica-se ao consumidor a norma mais favor3 

vel ao exercício de seus direitos e pretensões. (NR)" 

"Art. 33. Em caso de fornecimento a distância, & 

vem constar o nome do fabricante e seus endereços geogr3 



fico e eletrônico na embalagem, publicidade e em todos os 

impressos e publicações de qualquer natureza utilizados. 

§ Io Por fornecimento a distância entende-se a ofer- 

ta, contratação, execução ou disponibilização de produtos ou 

serviços fora do estabelecimento, ou sem a presença física si- 

multânea do consumidor e fornecedor, especialmente em do- 

micílio, por telefone, reembolso postal, por meio eletrônico 

ou assemelhado. 

§ 2o É proibida a oferta, publicitária ou não, de pro- 

dutos e serviços por telefone ou meio similar, quando a comu- 

nicação for onerosa ao consumidor. 

§ 3o Na oferta realizada por meio eletrônico devem 

constar em local de destaque e de fácil visualização: 

I - o nome empresarial do fornecedor e o número 

de sua inscrição no cadastro geral do Ministério da Fazenda; 

II - resumo informativo sobre a segurança oferecida; 

III - o endereço geográfico e o eletrônico do forne- 

cedor para recebimento de comunicações, bem como de noti- 

ficações judiciais ou extrajudiciais; 

IV - o número de telefone e o endereço de correio 

eletrônico e da página na internet ou em outra rede de dados, 

disponíveis para o serviço de atendimento ao consumidor; 

V - o nome e o endereço geográfico e eletrônico dos 

provedores de hospedagem e de conexão utilizados pelo for- 

necedor; 

VI - a opção de bloqueio permanente e imediato de 

novas comunicações do fornecedor. 

§ 4o Sem prejuízo do disposto no art. 31, o fornece- 

dor deve manter disponíveis, entre outras, as seguintes infor- 

mações, desde o momento da oferta e até o término do prazo 

de arrependimento: 

I - características essenciais do produto ou do serviço; 

II - preço total do produto ou do serviço, incluin- 

do a discriminação de eventuais despesas de entrega, seguro e 

quaisquer outras; 
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III - modalidades de pagamento, execução, dispom* 

bilidade ou entrega; 

IV - indicação da data e horário em que foi anuncia' 

da a oferta e em que ela foi aceita; 

V - prazo e dados de contato para o exercício do di- 

reito de arrependimento, não inferior ao previsto no art. 49; 

VI - prazo mínimo de validade da oferta, inclusive 

do preço; 

VII - data da entrega do produto ou da execução do 

serviço. 

§ 5o Efetivada a contratação a distância, o consumi- 

dor deve receber: 

I - a confirmação imediata do recebimento de sU'1 

aceitação, inclusive em meio eletrônico, quando a oferta tenh3 

sido veiculada desta forma; 

II - os termos do contrato em suporte duradouro, 

assim entendido como qualquer instrumento, inclusive ele- 

trônico, que permita ao consumidor, durante período adequa- 

do de tempo, acesso fácil às informações disponíveis e a su;1 

reprodução. 

§ 6o O fornecedor deve assegurar ao consumi^01 

oportunidade e meios razoáveis para retificação de dados ca- 

dastrais ou da aceitação da oferta, e manter disponível a intur' 

mação respectiva. (NR)" 

"Art. 39 

XIV - ofertar produto ou serviço ou enviar coiuu 

nicação a consumidor inscrito em cadastro de bloqueio c't 

recebimento de oferta ou comunicação telefônica, eletrôn^3 

ou de dados; 

XV - veicular, hospedar, exibir, licenciar, alienar,1)11 

lizar, compartilhar, doar ou de qualquer forma ceder ou trallS 

ferir dados ou informações pessoais ou identificadores de co'1 

sumidores sem a sua expressa autorização e consentimcn'0 



informado, salvo regular alimentação de banco ou cadastro 

destinado à proteção ao crédito; 

 (NR)" 

"Art. 49. No fornecimento a distância, o consumidor 

pode desistir do contrato, no prazo de sete dias a contar da 

aceitação da oferta ou do recebimento ou disponibilidade do 

produto ou serviço. 

§ Io Se o consumidor exercitar o direito de arrepen- 

dimento previsto neste artigo, os valores pagos a qualquer tí- 

tulo durante o prazo de reflexão deverão ser imediatamente 

devolvidos, monetariamente atualizados. 

§ 2o Na hipótese de exercício do direito de arrepen- 

dimento ou de fraude, o fornecedor do produto ou serviço, a 

instituição financeira e a administradora do cartão de crédito 

são solidariamente responsáveis por: 

I - estornar imediatamente o valor; 

II - efetivar o estorno na próxima fatura, caso o valor 

já tenha sido total ou parcialmente pago no momento da ma- 

nifestação do arrependimento. 

§ 3o Em caso de inobservância do disposto no § 2o 

deste artigo, o valor pago será devolvido em dobro. 

§ 4o O fornecedor deve manter disponível de forma 

clara e ostensiva a informação sobre o meio de comunicação 

hábil para exercício do direito de arrependimento pelo con- 

sumidor. 

§ 5o O fornecedor deve enviar ao consumidor confir- 

mação individualizada e automática do recebimento da mani- 

festação de arrependimento. 

§ 6o. É obrigação do fornecedor: 

I- manter disponível serviço de atendimento por te- 

lefone ou meio eletrônico, que possibilite ao consumidor en- 

viar e receber comunicações, inclusive notificações, pedidos 

de informação, reclamação e demais informações necessárias 

à efetiva proteção dos seus direitos; 
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II- confirmar imediatamente o recebimento de co- 

municações enviadas ou recebidas, utilizando o mesmo nic10 

empregado pelo consumidor e outros que devam razoavel- 

mente ser empregados. 

§ 7o O descumprimento dos deveres do fornecedor 

previstos neste artigo enseja a aplicação pelo Poder Judiciário 

de multa civil em valor suficiente para inibir novas violações» 

sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis e 

da indenização por perdas e danos ocasionados aos consumi' 

dores. (NR)" 

"Art. 56. 

XIII - suspensão temporária ou proibição de ofertae 

de comércio eletrônico. 

 (NR)" 

"Art. 59. 

§ 4o Para garantir efetividade da pena de suspensa0 

ou de proibição de oferta e de comércio eletrônico, a autoi1' 

dade administrativa notificará os provedores de serviços & 

conexão, hospedagem ou de informações, conforme o caso,3 

fim de que, no prazo máximo de quarenta e oito horas, exd11' 

am a conexão, hospedagem ou informações durante o per'0 

do da sanção, sob pena de pagamento de multa diária. (NR) 

"Art. 72-A. Veicular, hospedar, exibir, alienar, uti'1' 

zar, compartilhar, licenciar, doar ou de qualquer forma ceder 

ou transferir dados ou informações pessoais ou identifica^0 

res de consumidores sem a sua expressa autorização e consd1 

timento informado, salvo regular alimentação de bancos ^ 

dados ou cadastro destinado à proteção ao crédito; 

Pena - detenção de seis meses a dois anos e multa- 



"Art. 101. 

§ Io Na hipótese de fornecimento a distância, nacio- 

nal ou internacional, em que o consumidor seja pessoa física: 

I - a ação poderá ser proposta no foro do domicílio 

do consumidor; 

II - são nulas as cláusulas de eleição de foro e de ar- 

bitragem. 

§ 2o Os contratos internacionais a distância em que 

o consumidor seja pessoa física serão regidos pela lei do seu 

domicílio ou pela norma estatal escolhida pelas partes, desde 

que mais favorável ao consumidor, assegurando igualmente o 

seu acesso à Justiça. (NR)" 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor após decorridos dias de sua 

Publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado, em sua versão preliminar, ob- 

Jetiva atualizar a Lei n0 8.078, de 1990, incluindo normas principioló- 

Sicas sobre a proteção dos consumidores no âmbito do crescente fe- 

nômeno do comércio eletrônico. Neste contexto, o projeto disciplina 
0 fornecimento a distância de produtos e serviços aos consumidores, 
tanto em seu aspecto nacional, como internacional, assim como inclui 

novos direitos do consumidor, no capítulo das disposições gerais, a fim 

promover uma aplicação efetiva da lei, sempre a favor do consumi- 
^0r nessas complexas relações de consumo do século XXL 

É imprescindível a atualização do Código de Defesa do Con- 
snmidor (CDC) na matéria, em razão da crescente utilização do meio 
e'etrônico para aquisição de produtos e serviços. Ademais, os órgãos 

defesa do consumidor e o Poder Judiciário, cada vez mais, recebem 

^mandas oriundas de relações de consumo estabelecidas no forneci- 

^ento a distância. Torna-se, assim, imperiosa a adoção de normas que 

Possam reforçar direitos e prevenir litígios. 
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Trata-se de temas novos e desafiadores, oriundos da grande 

evolução tecnológica e do consistente crescimento econômico brasi- 

leiro, que possibilitou a multiplicação de meios - por telefone, tora do 

estabelecimento e por meios eletrônicos - para que o consumidor no 

Brasil tenha acesso, a distância, a produtos e serviços em nosso mar- 

cado. 

As normas projetadas visam a preparar o mercado e a socieda- 

de brasileira para a evolução tecnológica dos próximos anos, respeitan- 

do as condições estruturais e culturais brasileiras. Reforçam, a exempl" 

do que já foi feito na Europa, os direitos de informação, transparência' 

lealdade, cooperação e segurança nas relações do comércio eletrônR0' 

complementando as normas já trazidas pelo Código Civil de 2002, d0' 

ravante reforçadas para a proteção dos consumidores. 

A proposta atualiza as normas já existentes no CDC, em m3' 

téria de oferta, assegurando maior informação, acesso e possibilidnde 

de perenizaçâo das manifestações e dos contratos eletrônicos realiz3' 

dos com consumidores. Lista novas práticas abusivas já existentes n0 

mercado, consolidando o direito de arrependimento nesses contrato5' 

assim como regula e facilita a possibilidade de retificação de erros f3 

contratação. Trata, igualmente, de temas conexos, como os contrato5 

coligados de crédito e o pagamento pelo produto ou serviço fornecid0 

a distância; a proteção dos dados do consumidor e de sua privacidade 

instituindo e reforçando a possibilidade de o consumidor optar p0' 

não receber spam e lelemarketing. 

A evolução do uso comercial da internet, se, por um lado, traz 

inúmeros benefícios, por outro, amplia a vulnerabilidade do consum1 

dor. Assim, é essencial que se cumpra o comando constitucional do ad- 

5o, XXXII, e do art. 170, V, da Constituição Federal, e se criem regr3S 

/ A * tl 
que, efetivamente, ampliem a sua proteção no comércio eletrônico» 

fim de que a evolução tecnológica alcance os objetivos que todos d1' 

sejam: o desenvolvimento social e econômico e o aperfeiçoamento d3S 

relações de consumo. 

Sala das Sessões, 
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2. Crédito e superendividamento do consumidor 

Minuta entregue ao Exmo. Senhor Presidente do Senado Fe- 

deral, Senador José Sarney, pelo Presidente da Comissão, Min. Antô- 

nio Herman Benjamin, 

em 14 de junho de 2011 

Versão Preliminar da Atualização 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° , DE 2011 

Altera o Código de Defesa do Consumidor, para discipli- 

nar o crédito ao consumidor e o superendividamento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Io A Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

defesa do Consumidor) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 27-A. As pretensões dos consumidores não 

reguladas nesta seção prescrevem em dez anos, se a lei não 

estabelecer prazo mais favorável. 

Parágrafo único. O dies a quo para pretensões refe- 

rentes a contratos de trato sucessivo é o da quitação anual de 

dívidas ou da última prestação mensal contestada." 

"Art. 30  

Parágrafo único. É vedado na oferta, publicitária ou 

não: 

I - fazer referência a crédito "sem juros", "gratuito", 

com "taxa zero" ou expressão semelhante; 

II - indicar que uma operação de crédito poderá ser 

concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou 

sem a avaliação da situação financeira do consumidor; 

III - ocultar, por qualquer forma, os riscos ou os 

ônus da contratação do crédito, dificultar sua compreensão 

ou estimular o endividamento do consumidor, em especial se 

idoso. (NR)" 
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"Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é soli- 

dariamente responsável pelos atos de seus prepostos, interme- 

diários ou representantes autônomos. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das norma5 

de proteção do consumidor, equipara-se a fornecedor o inter- 

mediário que, de qualquer forma, contribuir para o forneci- 

mento de crédito. (NR)" 

"Art. 36  

§    

§ 2o Sem prejuízo do disposto no art. 37, a publicida- 

de de crédito ao consumidor deve indicar, no mínimo, o custo 

efetivo total e a soma total a pagar, com e sem financiamento' 

(NR)" 

"Art. 39  

XI V - realizar ou manter na fatura, assim como pr0' 

ceder à cobrança ou ao débito em conta, de qualquer quanti3 

que houver sido contestada pelo consumidor em compras re- 

alizadas com cartão de crédito ou meio similar, enquanto na0 

for adequadamente solucionada a controvérsia, desde que 0 

consumidor haja notificado a administradora do cartão con1 

antecedência de pelo menos três dias da data de pagamento. 

XV - inscrever o consumidor em banco de dados de 

proteção ao crédito no caso previsto no inciso XIV ou quand0 

a dívida estiver sob discussão judicial, salvo em caso de us0 

abusivo de medidas judiciais; 

XVI - recusar ou não entregar, ao consumidor, ^ 

garante e a outros coobrigados, cópia do contrato princip3 

de consumo ou do de crédito, em papel ou em outro suporte 

duradouro, disponível e acessível; 

XVII - impedir ou dificultar, cm caso de utilizaç3(1 

fraudulenta do cartão de crédito ou meio similar, que o coU 

sumidor peça e obtenha a anulação ou o bloqueio do pag3 

mento ou ainda a restituição imediata dos valores indeviJ3 

mente recebidos; 



XVIII - assediar ou pressionar consumidor, em es- 

pecial se idoso, doente ou em estado de vulnerabilidade agra- 

vada, para contratar o fornecimento de produto ou serviço a 

distância, por meio eletrônico ou por telefone, principalmente 

se envolver crédito. 

 (NR)" 

"Art. 51. São absolutamente nulas e assim devem ser 

declaradas de ofício pela Administração Pública e pelo Poder 

Judiciário, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 

fornecimento de produtos e serviços que: 

VII - determinem a utilização compulsória da ar- 

bitragem ou de qualquer forma condicionem ou limitem o 

acesso aos órgãos do Poder Judiciário; 

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indeni- 

zação às benfeitorias necessárias, inclusive na locação resi- 

dencial; 

XVII - imponham ou tenham como efeito a renún- 

cia à impenhorabilidade do bem de família do consumidor ou 

do fíador; 

XVIII - estabeleçam prazos de carência na prestação 

ou fornecimento de serviços ou produtos, em caso de impon- 

tualidade das prestações mensais, ou não restabeleçam inte- 

gralmente os direitos do consumidor a partir da purgação da 

mora ou do acordo com os credores, na forma da lei; 

XIX - considerem, em especial nos contratos bancá- 

rios, financeiros, securitários ou de cartões de crédito, o silên- 

cio do consumidor como aceitação tácita dos valores cobra- 

dos, das informações prestadas nos extratos, de modificação 

de índice ou de alteração contratual; 

XX- estabeleçam, no contrato de compra e venda de 

imóvel, a incidência de juros antes da entrega das chaves; 

XXI - proíbam ou dificultem a revogação pelo con- 

sumidor da autorização de consignação ou débito em conta; 
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XXII - prevejam a aplicação de lei estrangeira qlie 

limite, total ou parcialmente, a proteção assegurada por estf 

Código ao consumidor domiciliado no Brasil. 

§ 5o O disposto no inciso XXI deste artigo someilte 

se aplica ao crédito consignado autorizado em lei se houver 

descumprimento pelo fornecedor dos requisitos legais ou vio' 

lação do princípio da boa-fé. (NR)" 

"Art. 52. No fornecimento de crédito, o fornecedor 

ou o intermediário devem, previamente à contratação, dentre 

outros deveres: 

I - esclarecer, aconselhar e advertir adequadamente 

o consumidor sobre a natureza e a modalidade do crédito ofe' 

recido, assim como as conseqüências genéricas e especíhcaS 

do inadimplemento; 

II - avaliar de forma responsável e leal as condiçõ^ 

do consumidor de pagar a dívida contratada, mediante solie'' 

tação da documentação necessária e das informações disp0' 

níveis em bancos de dados, observado o disposto neste Códi' 

go e na legislação sobre proteção de dados; 

III - entregar ao consumidor, ao garante e outm5 

coobrigados uma cópia, devidamente assinada, do contraí0 

de crédito. 

§ Io A prova do cumprimento dos deveres previsto5 

neste Código incumbe ao fornecedor e ao intermediário 

crédito. 

§ 2o A oferta e o contrato que envolvam outorga t'L 

crédito devem conter, dentre outras, as seguintes informaçõeS' 

I - preço do produto ou serviço em moeda correnR 

nacional; 

II - taxa efetiva mensal e anual de juros; 

III - custo efetivo total e sua expressão em moe^'1 

corrente nacional; 

IV - taxa de juros de mora e o total de encargos prC 

vistos para o atraso no pagamento; 



V - número, periodicidade e montante das prestações; 

VI - soma total a pagar, com e sem financiamento; 

VII - nome e endereço, inclusive o eletrônico, do for- 

necedor; 

VIII - direito do consumidor à liquidação antecipa- 

da do débito. 

§ 3o As informações referidas no § 2o deste artigo de- 

vem constar em um quadro, de forma resumida, no início do 

instrumento contratual. 

§ 4o As multas de mora decorrentes do inadimple- 

mento de obrigações no seu termo não poderão ser superio- 

res a dois por cento do valor da prestação. 

§ 5o É assegurada ao consumidor a liquidação an- 

tecipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução 

proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 6o O custo efetivo total da operação de crédito ao 

consumidor, cujo cálculo poderá ser padronizado pela auto- 

ridade reguladora do sistema financeiro, consistirá em taxa 

percentual anual e compreenderá os juros pactuados, tarifas, 

prêmios de seguro e tributos, além de quaisquer outros valo- 

res exigidos do consumidor, mesmo que relativos a serviços 

de terceiros, quando legítima a cobrança. 

§ 7o O descumprimento de qualquer dos deveres 

previstos neste artigo acarreta a inexigibilidade dos juros, en- 

cargos, ou qualquer acréscimo ao principal, sem prejuízo de 

outras sanções e da indenização por perdas e danos, patrimo- 

niais e morais, ao consumidor. (NR)" 

"Art. 52-A. Nos contratos em que o modo de paga- 

mento da dívida envolva autorização prévia do consumidor 

pessoa física para débito direto em conta corrente bancária, 

consignação em folha de pagamento ou qualquer modo que 

implique cessão ou reserva de parte de sua remuneração, a 

soma das parcelas reservadas para pagamento de dívidas não 

poderá ser superior a trinta por cento da sua remuneração 

mensal líquida, preservado o mínimo existencial. 
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§ Io O descumprimento do disposto no caput deste 

artigo dá causa imediata ao dever de revisão do contrato ou 

sua renegociação, hipótese em que o juiz poderá adotar, den* 

tre outras, as seguintes medidas: 

I - dilação do prazo de pagamento previsto no con- 

trato original, de modo a adequá-lo ao disposto neste artig0- 
sem acréscimo nas obrigações do consumidor; 

II - redução dos encargos da dívida e da remunera- 

ção do fornecedor; 

III - constituição, consolidação ou substituição de 

garantias. 

§ 2o O consumidor tem prazo de sete dias para desis- 

tir da contratação de crédito de que trata este artigo, a contar 

da data da celebração ou do recebimento de cópia do contrato, 

sem necessidade de indicar o motivo. 

§ 3o Para o exercício do direito a que se refere o § 

2o deste artigo, o consumidor deve: 

I - enviar o formulário ao fornecedor ou interme' 

diário do crédito, mediante protocolo, carta registrada o11 

qualquer outro meio de prova, no prazo do § 2o deste ar- 

tigo; 

II - restituir ao fornecedor o valor que lhe foi en- 
tregue, acrescido dos juros incidentes até a data da efetiva 

devolução, no prazo de sete dias após ter notificado o f01' 

necedor. 

§ 4o O fornecedor facilitará o exercício do dired 

previsto no § 2o deste artigo, mediante entrega de forin11' 

lário destacável e de fácil preenchimento pelo consumi^01' 

anexo ao contrato e contendo todos os dados relativos 3 

identificação do fornecedor e do contrato. 

§ 5o O disposto neste artigo não prejudica o direi*0 

de liquidação antecipada do débito." 

"Art. 52-B. São conexos, coligados ou interdepe'1' 

dentes, dentre outros, o contrato principal de fornecimen*0 

de produtos e serviços e os de crédito que lhe garantam o ^ 

nanciamento, quando o fornecedor de crédito: 



I - recorre aos serviços do vendedor ou do fornece- 

dor de serviços para a conclusão ou a preparação do contrato 

de crédito; 

II - oferece o crédito no local da atividade comercial 

do fornecedor do produto ou serviço financiado ou onde o 

contrato principal foi celebrado; ou 

III - menciona no contrato de crédito especifica- 

mente o produto ou serviço financiado ou este lhe serve de 

garantia. 

§ Io O exercício dos direitos de arrependimento pre- 

vistos neste Código, seja no contrato principal ou no de cré- 

dito, implica a resolução de pleno direito do contrato que lhe 

seja conexo. 

§ 2o Em caso de inexecução de qualquer das obri- 

gações e deveres do fornecedor de produtos ou serviços, o 

consumidor poderá invocar em juízo, contra o fornecedor do 

crédito, a exceção de contrato não cumprido. 

§ 3o O direito previsto no § 2o deste artigo caberá 

igualmente ao consumidor: 

I - contra o portador de cheque pós-datado, emitido 

para aquisição de produto ou serviço a prazo; 

II - contra o administrador ou emitente de cartão de 

crédito. 

§ 4o A invalidade ou a ineficácia do contrato princi- 

pal implicará, de pleno direito, a do contrato de crédito que 

lhe seja conexo, nos termos do caput deste artigo, ressalvado 

ao fornecedor do crédito o direito de obter do fornecedor do 

produto ou serviço a restituição do capital." 

Art. 2o O art. 96 da Lei n0 10.741, de Io de outubro 

de 2003 (Estatuto do Idoso) passa a vigorar acrescido do § 3o, 

com a seguinte redação: 

"Art. 96  

§ 3o Não constitui crime a negativa de crédito moti- 

vada por superendividamento do idoso. (NR)" 
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Art. 3o Esta Lei entra em vigor após decorridos dias de sua 

publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado, em sua versão preliminar, ob- 

jetiva atualizar o Código de Defesa do Consumidor (CDC), incluind0 

normas principiológicas referentes ao importante tema da concessão 

de crédito ao consumidor - base das economias de consumo nos paíseS 

industrializados, agora em ascensão no Brasil - e ao conseqüente tem3 

da prevenção do superendividamento dos consumidores, problema co- 

mum em todas as sociedades de consumo consolidadas e saudáveis- 

Trata-se de temas novos, oriundos do pujante e consistente crescimen- 

to econômico brasileiro e da democratização do acesso ao crédito e aos 

produtos e serviços em nosso mercado, visando as normas projetadas 

a preparar o mercado e a sociedade brasileira para os próximos anos- 

As normas propostas reforçam os direitos de informação, de transpa- 

rência, de lealdade e de cooperação nas relações envolvendo crédit0- 

direta ou indiretamente para o fornecimento de produtos e serviços a 

consumidores, assim como impõem um standard atualizado de boa-fr 

e de função social destes contratos, em virtude da entrada em vigor d0 

Código Civil de 2002. 

A proposta atualiza as normas já existentes no CDC, em mate 

ria de informação, intermediação e oferta de crédito aos consumidores- 

Garantem-se a entrega de cópia do contrato e informações obrigatórias 

que permitam aos consumidores decidir de maneira refletida sobre ' 

necessidade do crédito. A proposta inclui, ainda, normas para íaeib 

tar a negociação com os fornecedores em caso de cobrança de valo 

res contestados, erro ou fraude cometidos em seus cartões de crédit0 

e meios de pagamento. Cria, também, a figura do assédio de consun10' 

protegendo de forma especial os consumidores idosos e estabelecend0 

regras básicas para a publicidade de crédito, ao proibir a referência 

crédito "sem juros", "gratuito" e semelhantes, de forma que a publicid3 

de não oculte os ônus da contratação a crédito. 

A proposta reforça o vínculo de solidariedade entre os forne 

cedores de crédito e seus intermediários, no cumprimento dos devei^ 
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de informação e cooperação, bem como de coligação entre o contrato 

Principal de fornecimento de produtos e serviços e o contrato, depen- 

dente, de crédito ao consumidor. Esclarece, também, sobre a nulida- 
de absoluta de algumas cláusulas contratuais. Garante a preservação 

de parte da remuneração do consumidor que represente o "mínimo 

existencial", em especial se o pagamento do crédito envolver autoriza- 
ção prévia do consumidor pessoa física para débito direto em conta 

corrente, consignação em folha de pagamento, ou qualquer modo que 

implique reserva de parte da remuneração. Por fim, institui a possi- 

bilidade de o consumidor arrepender-se do crédito consignado, sob 

determinadas condições, como novo instrumento para evitar o supe- 

rendividamento do consumidor. 

Em resumo, a proposta cria patamares de boa-fé e de conduta 

responsável dos fornecedores e intermediários na concessão de crédito 
ao consumidor. Além desse aspecto fundamental de prevenção das si- 

tuações de superendividamento, a proposta fornece ao aplicador da lei 

importantes princípios e instrumentos para realizar, de forma eficiente, 
0 imperativo constitucional de promoção da defesa do consumidor. 

Sala das Sessões, 

3.Normas instrumentais e ações coletivas 

Minuta entregue ao Exmo. Senhor Presidente do Senado Fede- 

ral, Senador José Sarney, pelo Presidente da Comissão, Min. Antonio 

Herman Benjamin, 

em 14 de junho de 2011 

PROJETO DE LEI DO SENADO N» , DE 2011 

Altera a disciplina das ações coletivas no Código de De- 

fesa do Consumidor. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Io A Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

^efesa do Consumidor) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 81  

§ Io A ação coletiva será exercida quando se tratar de: 
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III - interesses ou direitos individuais homogêneos, 

assim entendidos aqueles decorrentes de origem comum, 

fato ou de direito, que recomendem tratamento conjunto pe''1 

utilidade coletiva da tutela, aferida por critérios como a faciü' 

tação do acesso à Justiça para os sujeitos vulneráveis, a prote- 

ção efetiva do interesse social, a numerosidade dos membros 

do grupo, a dificuldade na formação do litisconsórcio ou 3 

necessidade de decisões uniformes. 

§ 2o A tutela dos interesses ou direitos difusos, co- 

letivos e individuais homogêneos presume-se de relevânci3 

social e jurídica. 

§ 3o A constitucionalidade ou inconstitucionalidadc 

de lei ou ato normativo poderá ser arguida incidentalmente, 

como questão prejudicial, pela via do controle difuso. 

§ 4o A ação é imprescritível, e as pretensões de direi' 

to material prescrevem, se for o caso, no prazo estabeleci^0 

por este Código ou pela lei, observado o mais favorável a seü 

titular. (NR)" 

"Art. 82. Para os fins do art. 81, § Io, são legitima^05 

concorrentemente: 

V - a Defensoria Pública. 

 (NR)" 

"CAPÍTULO I-A 

DO PROCEDIMENTO DA AÇÃO COLETIVA" 

"Art. 90-A. A ação coletiva, na fase de conhecimento, seguira 0 

rito ordinário estabelecido no Código de Processo Civil, obedecidas as 

modificações previstas neste Código. 

§ Io Até o momento da prolação da sentença, o juiz poderá o1 

latar os prazos processuais e alterar a ordem da produção dos meios 

prova, adequando-os às especificidades do conflito, de modo a coidcr'r 
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maior efetividade à tutela do bem jurídico coletivo, sem prejuízo do 

contraditório e do direito de defesa. 

§ 2o A inicial deverá ser instruída com comprovante de consul- 
ta ao cadastro nacional de processos coletivos sobre ação coletiva que 

verse sobre o mesmo bem jurídico. 

§ 3o Incumbe ao cartório verificar a informação constante da 

consulta, certificando nos autos antes da conclusão ao juiz. 

§ 4o Em caso de inexistência de consulta, cabe ao juiz realizá-la." 

"Art. 90-B. Para instruir a inicial, o interessado poderá reque- 

rer de qualquer pessoa, natural ou jurídica, indicando a finalidade, as 

certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no 

prazo de quinze dias. 

Parágrafo único. Não fornecidas as certidões e informações re- 

feridas no caput, poderá a parte propor a ação desacompanhada destas, 

incumbindo ao juiz, após apreciar os motivos do não fornecimento, 

requisitá-las." 

"Art. 90-C. Sendo inestimável ou de difícil mensuração o valor 

dos direitos ou danos coletivos, o valor da causa será indicado pelo 
autor, segundo critério de razoabilidade, com a fixação em definitivo 

pelo juiz na sentença." 

"Art. 90-D. A citação válida nas ações coletivas interrompe o 

prazo de prescrição das pretensões de qualquer natureza direta ou in- 

diretamente relacionadas com a controvérsia, retroagindo desde a dis- 

tribuição até o final do processo coletivo, ainda que haja extinção do 

processo sem resolução do mérito." 

"Art. 90-E. A requerimento do autor, com fundamento em fatos e 

informações cujo conhecimento seja decorrente da instrução probatória 
ou em fatos novos ou desconhecidos, o juiz poderá admitir a alteração 

do pedido ou da causa de pedir, desde que realizada de boa-fé, devendo 
ser preservado o contraditório, facultada prova complementar. 

Parágrafo único. O prazo para aditamento à inicial, nesse caso, 
será de quinze dias, contados da ciência do autor em relação ao encer- 
ramento da instrução probatória." 
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"Art. 90-F. O juiz, apreciado eventual requerimento de medi- 

da de urgência, designará audiência de conciliação, com antecedência 

mínima de quinze dias, à qual comparecerão as partes ou seus procu- 

radores, habilitados a transigir, aplicando-se, no que couber, o disposto 

no Código de Processo Civil. 

§ Io A audiência de conciliação será conduzida por mediadoi 

ou conciliador judicial, onde houver, nos termos da legislação em vig01- 

§ 2o Quando indisponível o bem jurídico coletivo, as partes p0' 

derão transigir sobre o modo de cumprimento da obrigação, desde que 

haja concordância do Ministério Público. 

§ 3o O não comparecimento injustificado do réu é considerado 

ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de 

até dois por cento do valor da causa ou da vantagem econômica objeti- 

vada, revertida em favor da União ou do Estado. 

§ 4o O não comparecimento injustificado do autor acarretara 3 

extinção do processo sem julgamento do mérito. 

§ 5° A transação obtida será homologada por sentença, qut 

constituirá título executivo judicial." 

"Art. 90-G. O juiz fixará o prazo para a resposta nas ações co- 

letivas, que não poderá ser inferior a trinta ou superior a sessenta dias» 

atendendo à complexidade da causa ou ao número de litigantes, con- 

tados a partir da data da realização da audiência de conciliação ou d'1 

última sessão do procedimento conciliatório. 

Parágrafo único. Ao prazo previsto neste artigo não se aplican1 

outros benefícios para responder estabelecidos no Código de Processo 

Civil ou em leis especiais." 

"Art. 90-H. Não obtida a conciliação, o juiz, fundamentad3 

mente: 

I - decidirá se o processo tem condições de prosseguir na torin*1 

coletiva; 

II - poderá separar os pedidos em ações coletivas distintas,v0' 

tadas à tutela fracionada dos interesses ou direitos difusos, coletivoS 

e individuais homogêneos, desde que a separação preserve o acesso 

Justiça dos sujeitos vulneráveis, represente proteção efetiva ao interesse 

social e facilite a condução do processo; 
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III - decidirá a respeito do litisconsórcio e da assistência; 

IV - poderá encaminhar o caso para avaliação neutra de tercei- 
ro, designado por ele, de confiança das partes; 

V - fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões pro- 

cessuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas; 

VI - esclarecerá as partes sobre a distribuição do ônus da prova 
e sobre a possibilidade de sua inversão, podendo, desde logo e até o 

rnomento do julgamento da causa, invertê-lo, atribuindo-o à parte que, 
em razão de deter conhecimentos técnicos ou científicos ou informa- 

ções específicas sobre os fatos da causa, tem, manifestamente, maior 

facilidade em sua demonstração; 

VII - poderá determinar de ofício a produção de provas, obser- 

vado o contraditório. 

Parágrafo único. A avaliação neutra de terceiro, obtida no prazo 

fixado pelo juiz, é sigilosa, inclusive para este, não vinculante para as 

partes e tem a finalidade exclusiva de orientá-las na composição ami- 

gável do conflito." 

"Art. 90-1. Se não houver necessidade de audiência de instru- 

ção e julgamento ou de perícia, de acordo com a natureza do pedido e 

as provas documentais apresentadas pelas partes ou requisitadas pelo 

Jüiz, observado o contraditório, simultâneo ou sucessivo, a lide será jul- 

gada imediatamente." 

"Art. 90-J. Se for necessária a realização de prova pericial, re- 

querida pelo legitimado ou determinada de ofício, o juiz nomeará pe- 

dto, preferencialmente dentre servidores públicos especializados na 

'"Uatéria da prova. 

Parágrafo único. Não havendo servidor público apto a desempe- 

úhar a função pericial, competirá ao Poder Público, preferencialmente 
com recursos dos Fundos, nacional ou estaduais, de Direitos Difusos, 
após a devida requisição judicial, adiantar a remuneração do perito, 

que poderá optar por receber os honorários integralmente ao final." 

"Art. 90-L. Concluída a instrução e não havendo provas sufi- 
c'entes para formar sua convicção, o juiz poderá, ao proferir a sentença, 
aplicar a regra de inversão do ônus da prova, levando em conta, tam- 
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bém, a maior facilidade da parte na demonstração dos fatos da causa, 

pelo domínio de conhecimentos científicos ou técnicos, ou pela deten- 

ção de informações específicas sobre os fatos da causa." 

"Art. 90-M. Na ação reparatória referente a interesses difust»5 

e coletivos, sempre que possível e independentemente de pedido do 

autor, a condenação consistirá na prestação de obrigações destinadas 

à reconstituição específica do bem ou à mitigação e compensação dos 

danos sofridos. 

Parágrafo único. O juiz poderá determinar, em decisão funda- 

mentada e independentemente do pedido do autor, as providências 

para a reconstituição dos bens lesados, podendo estabelecer, dentie 

outras, a realização de atividades tendentes a minimizar a lesão ou a 

evitar que se repita." 

"Art. 90-N. Os recursos interpostos nas ações coletivas sei a0 

recebidos no efeito meramente devolutivo, salvo quando sua funda- 

mentação for relevante e da decisão puder resultar lesão grave e de di 

fícil reparação, hipótese em que o juiz, a requerimento do interessado, 

ponderando os valores e bens jurídicos em questão, poderá atribuir-"50 

o efeito suspensivo." 

"Art. 90-O. Para fiscalizar e implementar os atos de liquida 

ção e cumprimento da sentença coletiva, o juiz poderá nomear pess0'5 

qualificada, física ou jurídica, que atuará por sub-rogaçâo e terá acess0 

irrestrito ao banco de dados e à documentação necessária ao desemf0 

nho da função, exercida atendendo às diretrizes do juízo." 

"Art. 90-P. Em qualquer tempo e grau de jurisdição, o juiz ou 0 

relator poderá tentar a conciliação." 

"Art. 90-Q. Em qualquer tempo e grau de jurisdição, o juiz 011 

tribunal poderá submeter a questão objeto da ação coletiva a audi0'5^ 

cias públicas, ouvindo especialistas e membros da sociedade, de mo1 

a garantir a adequada cognição judicial. 

Parágrafo único. O juiz ou tribunal poderá admitir a intervc'5 

ção, escrita ou oral, de amicus curiae" 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor após decorridos ( ) 

de sua publicação oficial. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado, em sua versão preliminar, obje- 

tiva constituir instrumento adequado para a concretização dos direitos 

de natureza material de que cuidam os demais projetos apresentados 

pela Comissão de atualização do Código de Defesa do Consumidor. 

Trata-se, assim, de um projeto instrumental em relação aos demais. 

A proposta cuida de desjudicializar os conflitos entre consumi- 
dor e fornecedor, reforçando a utilização de outras vias e, no plano do 

processo, implementando os meios consensuais de solução de contro- 

vérsias. 

Algumas regras sobre os processos coletivos visam a torná-los 

niais eficazes, facilitando o acesso à Justiça. 

Sala das Sessões, 
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CAPÍTULO IX 

ANTEPROJETOS FINAIS 

Concluindo este Relatório e agradecendo novamente a todos 

que com ele colaboraram, em especial aos membros da Comissão de 

Juristas, abaixo nominados e a nossa Relatora-Geral, Profa. Dra. Clau- 

dia Lima Marques, por seu incansável trabalho, tão exemplar quanto 

erudito e altruísta, tenho a honra de apresentar os Anteprojetos finais 

aprovados por unânimidade, assim como o presente Relatório-Geral, 

que reproduz, no essencial, o esforço empreendido. 

Brasília, 14 de março de 2012 

Antônio Herman Benjamin, Presidente 

Claudia Lima Marques, Relatora-Geral 

Ada Pellegrini Grinover 

Kazuo Watanabe 

Leonardo Roscoe Bessa 

Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
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1. Projeto de Lei que altera a Lei n" 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 

as disposições gerais e dispor sobre o comércio eletrônico 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N0 , DE 2012 

Altera a Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar as disposi- 

ções gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o co- 

mércio eletrônico. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Io A Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1"  

Parágrafo único. As normas e os negócios jurídicos 

devem ser interpretados e integrados da maneira mais favorá- 

vel ao consumidor. (NR)" 

"Art. 5o  

VI - o conhecimento de ofício pelo Poder Judiciário, 

no âmbito do processo em curso e assegurado o contraditório, 

e pela Administração Pública de violação a normas de defesa 

do consumidor; 

VII - a interpretação e a integração das normas e 

negócios jurídicos da maneira mais favorável ao consumidor. 

 (NR)" 

"Art. 6o  
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XI - a autodeterminação, a privacidade e a seguranç3 

das informações e dados pessoais prestados ou coletados, p01 

qualquer meio, inclusive o çletrônico; 

XII - a liberdade de escolha, em especial frente a n0' 

vas tecnologias e redes de dados, sendo vedada qualquer íoi' 

ma de discriminação e assédio de consumo. (NR)" 

"Art.    

§    

§ 2° Aplica-se ao consumidor a norma mais favorá- 

vel ao exercício de seus direitos e pretensões. (NR)" 

"Seção VII 

Do Comércio Eletrônico 

Art. 45-A. Esta seção dispõe sobre norma5 

gerais de proteção do consumidor no comércio 

eletrônico, visando a fortalecer a sua confiança 

e assegurar tqtela efetiva, com a diminuição 

da assimetria de informações, a preservação 

da segurança nas transações, a proteção ^ 

autodeterminação e da privacidade dos dados 

pessoais. 

Parágrafo único. As normas desta Seção 

aplicam-se às atividades desenvolvidas pelo5 

fornecedores de produtos ou serviços por mel0 

eletrônico ou similar. 

Art. 45-B. Sem prejuízo do disposto no5 

arts. 31 e 33, o fornecedor de produtos e serviço- 

que utilizar meio eletrônico ou similar deve 

disponibilizar cm local de destaque e de fã0' 

visualização: 



I - seu nome empresarial e número de sua 

inscrição no cadastro geral do Ministério da 

Fazenda; 

II - seu endereço geográfico e eletrônico, 

bem como as demais informações necessárias 

para sua localização, contato e recebimento 

de comunicações e notificações judiciais ou 

extrajudiciais. 

III - preço total do produto ou do serviço, 

incluindo a discriminação de quaisquer eventuais 

despesas, tais como a de entrega e seguro; 

IV - especificidades e condições da oferta, 

inclusive as modalidades de pagamento, execução, 

disponibilidade ou entrega; 

V - características essenciais do produto ou 

do serviço; 

VI - prazo de validade da oferta, inclusive 

do preço; 

VII - prazo da execução do serviço ou da 

entrega ou disponibilização do produto. 

Art. 45-C. É obrigação do fornecedor que 

utilizar o meio eletrônico ou similar: 

I - manter disponível serviço adequado, fa- 

cilitado e eficaz de atendimento, tal como o meio 

eletrônico ou telefônico, que possibilite ao con- 

sumidor enviar e receber comunicações, inclusive 

notificações, reclamações e demais informações 

necessárias à efetiva proteção dos seus direitos; 

II - confirmar imediatamente o recebimen- 

to de comunicações, inclusive a manifestação de 

arrependimento e cancelamento do contrato, uti- 
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lizando o mesmo meio empregado pelo consumi- 

dor ou outros costumeiros; 

III - assegurar ao consumidor os meios téc- 

nicos adequados, eficazes e facilmente acessíveis 

que permitam a identificação e correção de even- 

tuais erros na contratação, antes de finalizá-l3' 

sem prejuízo do posterior exercício do direito de 

arrependimento; 

IV - dispor de meios de segurança adequa- 

dos e eficazes; 

V - informar aos órgãos de defesa do con- 

sumidor e ao Ministério Público, sempre que req- 

uisitado, o nome e endereço eletrônico e demais 

dados que possibilitem o contato do provedor de 

hospedagem, bem como dos seus prestadores de 

serviços financeiros e de pagamento. 

Art. 45-D. Na contratação por meio ele- 

trônico ou similar, o fornecedor deve enviar ao 

consumidor: 

I - confirmação imediata do recebimento da 

aceitação da oferta, inclusive em meio eletrônico; 

II - via do contrato em suporte duradouro, 

assim entendido qualquer instrumento, inclusive 

eletrônico, que ofereça as garantias de fidedig' 

nidade, inteligibilidade e conservação dos dados 

contratuais, permitindo ainda a facilidade de sua 

reprodução. 

Art. 45-E. É vedado enviar mensagem d£' 

Irônica não solicitada a destinatário que: 



I - não possua relação de consumo anterior 

com o fornecedor e não tenha manifestado con- 

sentimento prévio em recebê-la; 

II - esteja inscrito em cadastro de bloqueio 

de oferta; ou 

III - tenha manifestado diretamente ao for- 

necedor a opção de não recebê-la. 

§ Io Se houver prévia relação de consumo 

entre o remetente e o destinatário, admite-se o en- 

vio de mensagem não solicitada, desde que o con- 

sumidor tenha tido oportunidade de recusá-la. 

§ 2o O fornecedor deve informar ao desti- 

natário, em cada mensagem enviada: 

I - o meio adequado, simplificado, seguro e 

eficaz que lhe permita, a qualquer momento, re- 

cusar, sem ônus, o envio de novas mensagens ele- 

trônicas não solicitadas; e 

II - o modo como obteve os dados do con- 

sumidor. 

§ 3o O fornecedor deve cessar imediata- 

mente o envio de ofertas e comunicações eletrô- 

nicas ou de dados a consumidor que manifestou a 

sua recusa em recebê-las. 

§ 4o Para os fins desta seção, entende-se por 

mensagem eletrônica não solicitada a relacionada 

a oferta ou publicidade de produto ou serviço e 

enviada por correio eletrônico ou meio similar. 

§ 5o É também vedado: 

I- remeter mensagem que oculte, dissimule 

ou não permita de forma imediata e fácil a identi- 

ficação da pessoa em nome de quem é efetuada a 

comunicação e a sua natureza publicitária. 
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II- veicular, hospedar, exibir, licenciar, alie- 

nar, utilizar, compartilhar, doar ou de qualquei 

forma ceder ou transferir dados, informações 

ou identificadores pessoais, sem expressa autori- 

zação e consentimento informado do seu titular- 

salvo exceções legais." 

"Art. 49. O consumidor pode desistir d11 

contratação a distância, no prazo de sete dias a 

contar da aceitação da oferta ou do recebimento 

ou disponibilidade do produto ou serviço, o quC 

ocorrer por último. 

§    

§ 2o Por contratação a distância entende- 

se aquela efetivada fora do estabelecimento, oU 

sem a presença física simultânea do consumidor 

e fornecedor, especialmente em domicílio, p01 

telefone, reembolso postal, por meio eletrônie0 

ou similar. 

§ 3o Equipara-se à modalidade de contrata- 

ção prevista no § 2o deste artigo aquela em filie' 

embora realizada no estabelecimento, o consunT' 

dor não teve a prévia oportunidade de conhecer 0 

produto ou serviço, por não se encontrar em e:X' 

posição ou pela impossibilidade ou dificuldade ^ 

acesso a seu conteúdo. 

§ 4o Caso o consumidor exerça o direito & 

arrependimento, os contratos acessórios de crédi- 

to são automaticamente rescindidos, sem qlia'' 

quer custo para o consumidor; 

§ 5o Sem prejuízo da iniciativa do con- 

sumidor, o fornecedor deve comunicar de mod0 



imediato a manifestação do exercício de arrepen- 

dimento à instituição financeira ou à administra- 

dora do cartão de crédito ou similar, a fim de que: 

I - a transação não seja lançada na fatura do 

consumidor; 

II - seja efetivado o estorno do valor, caso a 

fatura já tenha sido emitida no momento da co- 

municação; 

III - caso o preço já tenha sido total ou 

parcialmente pago, seja lançado o crédito do re- 

spectivo valor na fatura imediatamente posterior 

à comunicação. 

§ 6o Se o fornecedor de produtos ou ser- 

viços descumprir o disposto no § Io ou no § 5o, o 

valor pago será devolvido em dobro. 

§ 7o O fornecedor deve informar, de forma 

clara e ostensiva, os meios adequados, facilitados 

e eficazes disponíveis para o exercício do direito 

de arrependimento do consumidor, que devem 

contemplar, ao menos, o mesmo modo utilizado 

para a contratação. 

§ 8o O fornecedor deve enviar ao consumi- 

dor confirmação individualizada e imediata do 

recebimento da manifestação de arrependimento. 

§ 9o O descumprimento dos deveres do 

fornecedor previstos neste artigo e nos artigos da 

Seção VII do Capítulo V do Título I desta lei ense- 

ja a aplicação pelo Poder Judiciário de multa civil 

em valor adequado à gravidade da conduta e su- 

ficiente para inibir novas violações, sem prejuízo 

das sanções penais e administrativas cabíveis e da 

indenização por perdas e danos, patrimoniais e 

morais, ocasionados aos consumidores. (NR)" 
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"Art. 56. 

XIII - suspensão temporária ou proibição 

de oferta e de comércio eletrônico. 

 (NR)" 

"Art. 59  

"§ 4o Caso o fornecedor por meio eletrônico 
ou similar descumpra a pena de suspensão ou de 

proibição de oferta e de comércio eletrônico, sen1 

prejuízo de outras medidas administrativas ou ju' 

diciais de prevenção de danos, o Poder Judiciário 

determinará, a pedido da autoridade administra- 
tiva ou do Ministério Público, no limite estrita- 

mente necessário para a garantia da efetividade 

da sanção, que os prestadores de serviços finai1' 

ceiros e de pagamento utilizados pelo fornecedor, 

de forma alternativa ou conjunta, sob pena de 

pagamento de multa diária: 

I - suspendam os pagamentos e transferên- 

cias financeiras para o fornecedor de comércio 

eletrônico; 

II - bloqueiem as contas bancárias do for' 
necedor. (NR)" 

"Art. 72-A. Veicular, hospedar, exibir, 

cenciar, alienar, utilizar, compartilhar, doar ou de 

qualquer forma ceder ou transferir dados, info1' 

mações ou identificadores pessoais, sem a expre5' 

sa autorização de seu titular e consentimento i,r 

formado, salvo exceções legais. 
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Pena - Reclusão, de um a quatro anos, e 

multa." 

"Art. 101. Na ação de responsabilidade 

contratual e extracontratual do fornecedor de 

produtos e serviços, inclusive no fornecimento a 

distância nacional e internacional, sem prejuízo 

do disposto nos Capítulos I e II deste Título: 

I - será competente o foro do domicílio do 

consumidor, nas demandas em que o consumidor 

residente no Brasil seja réu e que versem sobre re- 

lações de consumo; 

II - o consumidor, nas demandas em que 

seja autor, poderá escolher, além do foro indica- 

do no inciso I, o do domicílio do fornecedor de 

produtos ou serviços, o do lugar da celebração 

ou da execução do contrato ou outro conectado 

ao caso; 

III - são nulas as cláusulas de eleição de foro 

e de arbitragem celebradas pelo consumidor. 

Parágrafo único. Aos conflitos decorrentes 

do fornecimento a distância internacional, aplica- 

-se a lei do domicílio do consumidor, ou a norma 

estatal escolhida pelas partes, desde que mais fa- 

vorável ao consumidor, assegurando igualmente o 

seu acesso à Justiça. (NR)" 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei objetiva atualizar a Lei n0 8.078, de 1990 (Códi- 
go de Defesa do Consumidor), a fim de aperfeiçoar as disposições do 

capítulo I e dispor sobre o comércio eletrônico. 
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A crescente complexidade das relações de consumo demanda a 

previsão de princípios que reforcem a proteção do consumidor frente 

a novos desafios, principalmente os relacionados com o diálogo com 

outras fontes normativas, a segurança nas transações, bem como a pr0' 

teção da autodeterminação e privacidade de seus dados. 

É igualmente imprescindível a introdução de uma seção especi- 

fica sobre a proteção dos consumidores no âmbito do comércio eletrô- 

nico, em razão da sua expressiva utilização. Se, à época da promulg'1' 

çào do Código de Defesa do Consumidor, o comércio eletrônico nem 

sequer existia, atualmente é o meio de fornecimento a distância mais 

utilizado, alcançando sucessivos recordes de faturamento. Porém, 3° 

mesmo tempo ocorre o aumento exponencial do número de demandas 

dos consumidores. As normas projetadas atualizam a lei de proteção 

do consumidor a esta nova realidade, reforçando, a exemplo do que ja 

foi feito na Europa e nos Estados Unidos, os direitos de informação- 

transparência, lealdade, autodeterminação, cooperação e segurança 

nas relações de consumo estabelecidas através do comércio eletrôni- 

co. Busca-se ainda a proteção do consumidor em relação a mensagens 

eletrônicas não solicitadas (spams), além de disciplinar o exercício rio 

direito de arrependimento. 

A evolução do comércio eletrônico, se, por um lado, traz inú- 

meros benefícios, por outro amplia a vulnerabilidade do consuinid01' 

Assim, é essencial que se cumpra o comando constitucional do art. 5'- 

XXXII, e do art. 170, V, da Constituição Federal, e se criem normas que' 

efetivamente, ampliem a sua proteção no comércio eletrônico, a fim rb 

que a evolução tecnológica alcance os objetivos que todos desejam: 0 

desenvolvimento social e econômico, o aperfeiçoamento das relaçõ^5 

de consumo e a prevenção de litígios. 

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ SARNEY 
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2. Projeto de Lei que altera a Lei n0 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 

a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a 

prevenção do superendividamento 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N» , DE 2012 

Altera a Lei n0 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar a disciplina 

do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção do 

superendividamento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Io A Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5o  

VI - instituição de mecanismos de prevenção e tra- 

tamento extrajudicial e judicial do superendividamento e de 

proteção do consumidor pessoa física, visando a garantir o 

mínimo existencial e a dignidade humana. (NR)" 

"Art. 6o  

XI - a garantia de práticas de crédito responsável, de 

educação financeira, de prevenção e tratamento das situações 

de superendividamento, preservando o mínimo existencial, 

por meio da revisão e repactuaçào da dívida, entre outras me- 

didas. (NR)" 

"Art. 27-A As pretensões dos consumidores não re- 

guladas nesta seção prescrevem em dez anos, se a lei não esta- 

belecer prazo mais favorável ao sujeito vulnerável. 
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§ Io O termo inicial da prescrição é a data de conhe- 

cimento inequívoco do fato pelo consumidor, e, nos contratos 

de trato sucessivo, a data da quitação anual de dívidas ou da 

última prestação mensal contestada. 

§ 2o Prescreve em dez anos a pretensão de direito p3' 

trimonial do consumidor de crédito e de poupança, veiculada 

em ações individuais ou coletivas." 

"CAPÍTULO VI 

Seção IV 

Da Prevenção do Superendividamento" 

"Art. 54-A Esta seção tem a finalidade de prevenir 

o superendividamento da pessoa física, promover o acesso ao 

crédito responsável e à educação financeira do consumidor, 

de forma a evitar a sua exclusão social e o comprometimento 

de seu mínimo existencial, sempre com base nos princípio5 

da boa-fé, da função social do crédito ao consumidor e do 

respeito à dignidade da pessoa humana. 

"Art. 54-B Além das informações obrigatórias pre' 

vistas no art. 52 e na legislação aplicável à matéria, no tor- 

necimento de crédito e na venda a prazo, o fornecedor ou 0 

intermediário deverá informar o consumidor, prévia e adc 

quadamente, na oferta e por meio do contrato, sobre: 

I - o custo efetivo total e a descrição dos elemento5 

que o compõem; 

II - a taxa efetiva mensal de juros, a taxa dos juro5 

de mora e o total de encargos, de qualquer natureza, previsto5 

para o atraso no pagamento; 

III - o montante das prestações e o prazo de validadL 

da oferta, que deve ser no mínimo de dois dias; 

IV - o nome e o endereço, inclusive o eletrônico, 

fornecedor; 
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V - o direito do consumidor à liquidação antecipada 

do débito. 

§ Io As informações referidas no art. 52 e no ca- 

put deste artigo devem constar em um quadro, de forma resu- 

mida, no início do instrumento contratual. 

§ 2o O custo efetivo total da operação de crédito ao 

consumidor, para efeitos deste Código, sem prejuízo do cál- 

culo padronizado pela autoridade reguladora do sistema fi- 

nanceiro, consistirá em taxa percentual anual e compreenderá 

todos os valores cobrados do consumidor. 

§ 3o Sem prejuízo do disposto no art. 37, a publicida- 

de de crédito ao consumidor e de vendas a prazo deve indi- 

car, no mínimo, o custo efetivo total, o agente financiador e a 

soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 4o É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta 

de crédito ao consumidor, publicitária ou não: 

I - formular preço para pagamento a prazo idêntico 

ao pagamento à vista; 

II - fazer referência a crédito "sem juros", "gratuito", 

"sem acréscimo", com "taxa zero" ou expressão de sentido ou 

entendimento semelhante; 

III - indicar que uma operação de crédito poderá ser 

concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou 

sem avaliação da situação financeira do consumidor; 

IV - ocultar, por qualquer forma, os ônus e riscos 

da contratação do crédito, dificultar sua compreensão ou esti- 

mular o endividamento do consumidor, em especial se idoso 

ou adolescente. 

§ 5o O disposto nos incisos I e II do § 4o deste ar- 

tigo não se aplica ao fornecimento de produtos ou serviços 

para pagamento do preço no cartão de crédito em parcela 

única" 

"Art. 54-C. Sem prejuízo do disposto no art. 46, no 

fornecimento de crédito, previamente à contratação, o forne- 

cedor ou o intermediário devem, entre outras condutas: 
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I - esclarecer, aconselhar e advertir adequadamente 

o consumidor sobre a natureza e a modalidade do crédito ofe- 

recido, assim como sobre as conseqüências genéricas e espe- 

cíficas do inadimplemento; 

II - avaliar de forma responsável e leal as condições do 

consumidor de pagar a dívida contratada, mediante solicitação 

da documentação necessária e das informações disponíveis em 

bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto 

neste Código e na legislação sobre proteção de dados; 

III - informar a identidade do agente financiador e 

entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados 

uma cópia do contrato de crédito. 

§ Io A prova do cumprimento dos deveres previstos 

neste Código incumbe ao fornecedor e ao intermediário do 

crédito. 

§ 2o O descumprimento de qualquer dos deveres pre- 

vistos no caput deste artigo, no art. 52 e no art. 54-B, acarreta a 

inexigibilidade ou a redução dos juros, encargos, ou qualquer 

acréscimo ao principal, conforme a gravidade da conduta do 

fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidoi» 

sem prejuízo de outras sanções e da indenização por perdas e 

danos, patrimoniais e morais, ao consumidor. 

"Art. 54-D Nos contratos em que o modo de paga' 

mento da dívida envolva autorização prévia do consumidor 

pessoa física para débito direto em conta bancária oriundo 

de outorga de crédito ou financiamento, consignação em f0' 

lha de pagamento ou qualquer forma que implique cessão ou 

reserva de parte de sua remuneração, a soma das parcelas re- 

servadas para pagamento de dívidas não poderá ser superior 

a trinta por cento da sua remuneração mensal líquida, paia 

preservar o mínimo existencial. 

§ Io Exclui-se da aplicação do caput o débito em con- 

ta bancária de dívidas oriundas do uso de cartão de crédU0 

para pagamento do preço em parcela única. 

§ 2o O descumprimento do disposto neste artigo rla 

causa imediata ao dever de revisão do contrato ou sua renc" 



gociação, hipótese em que o juiz poderá adotar, entre outras, 

as seguintes medidas: 

I - dilação do prazo de pagamento previsto no con- 

trato original, de modo a adequá-lo ao disposto no caput des- 

te artigo, sem acréscimo nas obrigações do consumidor; 

II - redução dos encargos da dívida e da remunera- 

ção do fornecedor; 

III - constituição, consolidação ou substituição de 

garantias. 

§ 3o O consumidor poderá, em sete dias, desistir da 

contratação de crédito consignado de que trata o caput deste 

artigo, a contar da data da celebração ou do recebimento de 

cópia do contrato, sem necessidade de indicar o motivo. 

§ 4o Para o exercício do direito a que se refere o § 3o 

deste artigo, o consumidor deve: 

I - remeter, no prazo do § 3o deste artigo, o formu- 

lário ao fornecedor ou intermediário do crédito, por carta ou 

qualquer outro meio de comunicação, inclusive eletrônico, 

com registro de envio e recebimento; 

II - devolver ao fornecedor o valor que lhe foi en- 

tregue, acrescido dos eventuais juros incidentes até a data da 

efetiva devolução, no prazo de sete dias após ter notificado 

o fornecedor do arrependimento, caso o consumidor tenha 

sido informado, previamente, sobre a forma de devolução dos 

valores. 

§ 5o O fornecedor facilitará o exercício do direito 

previsto no § 3o deste artigo, mediante disponibilização de 

formulário de fácil preenchimento pelo consumidor, em meio 

físico ou eletrônico, anexo ao contrato e com todos os dados 

relativos à identificação do fornecedor e do contrato, assim 

como a forma para a devolução das quantias em caso de arre- 

pendimento e endereço eletrônico. 

§ 6o O disposto neste artigo não prejudica o direito 

de liquidação antecipada do débito. 
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§ 7o Para efeito do disposto neste artigo, o nível de 

endividamento do consumidor poderá ser aferido, entre ou- 

tros meios, mediante informações fornecidas por ele, consulta 

a cadastros de consumo e bancos de dados de proteção ao cré- 

dito, observado o disposto neste Código e na legislação sobre 

proteção de dados. 

§ 8o O disposto no § 2o deste artigo não se aplica 

quando o consumidor houver apresentado informações in- 

corretas e o fornecedor não puder apurá-las por outros meios. 

"Art. 54-E São conexos, coligados ou interdepen- 

dentes, entre outros, o contrato principal de fornecimento de 

produtos e serviços e os acessórios de crédito que lhe garan- 

tam o financiamento, quando o fornecedor de crédito: 

I - recorre aos serviços do fornecedor de produto ou 

serviço para a conclusão ou a preparação do contrato de cre- 

dito; 

II - oferece o crédito no local da atividade empresa- 

rial do fornecedor do produto ou serviço financiado ou onde 

o contrato principal foi celebrado; ou 

III - menciona no contrato de crédito especificamen- 

te o produto ou serviço financiado, a constituir uma unidade 

econômica, em especial quando este lhe serve de garantia. 

§ Io O exercício dos direitos de arrependimento pre' 

vistos neste Código, seja no contrato principal ou no de cre- 

dito, implica a resolução de pleno direito do contrato que lhe 

seja conexo. 

§ 2o Nos casos dos incisos 1 a III do caput, havendo 

a inexecuçâo de qualquer das obrigações e deveres do forne- 

cedor de produtos ou serviços, o consumidor poderá invocar 

em juízo, contra o fornecedor do crédito, a exceção de contra- 

to não cumprido. 

§ 3o O direito previsto no § 2o deste artigo caber3 

igualmente ao consumidor: 

I - contra o portador de cheque pós-datado, emitid0 

para aquisição de produto ou serviço a prazo; 
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II - contra o administrador ou emitente de cartão de 

crédito ou similar, salvo na hipótese em que tenha sido a utili- 

zado exclusivamente como meio de pagamento à vista. 

§ 4o A invalidade ou a ineficácia do contrato princi- 

pal implicará, de pleno direito, a do contrato de crédito que 

lhe seja conexo, nos termos do caput deste artigo, ressalvado 

ao fornecedor do crédito o direito de obter do fornecedor do 

produto ou serviço a devolução dos valores pagos, inclusive 

relativamente a tributos. 

§ 5o Nos casos dos incisos I a III do caput, havendo 

vício do produto ou serviço, a responsabilidade do fornecedor 

de crédito será subsidiária, no limite do valor do financiamen- 

to, sem prejuízo do disposto no § 2o e do direito de regresso." 

"Art. 54-F Sem prejuízo do disposto no art. 39 deste 

Código e da legislação aplicável à matéria, é vedado ao for- 

necedor de produtos e serviços que envolvam crédito, entre 

outras condutas: 

I - realizar ou proceder à cobrança ou ao débito em 

conta de qualquer quantia que houver sido contestada pelo 

consumidor em compras realizadas com cartão de crédito ou 

meio similar, enquanto não for adequadamente solucionada 

a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a ad- 

ministradora do cartão com antecedência de pelo menos três 

dias da data de vencimento da fatura, vedada a manutenção 

do valor na fatura seguinte; 

II - recusar ou não entregar ao consumidor, ao ga- 

rante e a outros coobrigados cópia da minuta do contrato 

principal de consumo ou do de crédito, em papel ou outro 

suporte duradouro, disponível e acessível e, após a conclusão, 

cópia do contrato; 

III - impedir ou dificultar, em caso de utilização 

fraudulenta do cartão de crédito ou meio similar, que o con- 

sumidor peça e obtenha a anulação ou o imediato bloqueio do 

pagamento ou ainda a restituição dos valores indevidamente 

recebidos; 
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IV- assediar ou pressionar o consumidor, prin- 

cipalmente se idoso, analfabeto, doente ou em estado de 

vulnerabilidade agravada, para contratar o fornecimento de 

produto, serviço ou crédito, em especial a distância, por meio 

eletrônico ou por telefone, ou se envolver prêmio; 

V - condicionar o atendimento de pretensões do 

consumidor ou o início de tratativas à renúncia ou à desistên- 

cia relativas a demandas judiciais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do dever de informa- 

ção e esclarecimento do consumidor e de entrega da minuta 

do contrato, no empréstimo cuja liquidação seja feita median- 

te consignação em folha de pagamento, a formalização e a en- 

trega do instrumento de contratação ocorrerão após o forne- 

cedor do crédito obter da fonte pagadora a indicação sobre a 

existência de margem consignável." 

"Art. 54-G Sem prejuízo do disposto no art. 51 e 

da legislação aplicável à matéria, são também absolutamente 

nulas e assim devem ser declaradas de ofício, pela Adminis- 

tração Pública e pelo Poder Judiciário, em qualquer grau tle 

jurisdição, garantido o contraditório, as cláusulas contratuais, 

entre outras, que: 

I - de qualquer forma condicionem ou limitem 0 

acesso aos órgãos do Poder Judiciário; 

II - imponham ou tenham como efeito a renúncia a 

impenhorabilidade do bem de família do consumidor ou <1° 

fiador; 

III - estabeleçam prazos de carência na prestação ou 

fornecimento de serviços ou produtos, em caso de impontua- 

lidade das prestações mensais, ou impeçam o restabelecimen- 

to integral dos direitos do consumidor e seus meios de pag3' 

mento, a partir da purgação da mora ou do acordo com oS 

credores, observado o disposto no art. 104-A, § 3o, inciso Ih' 

IV - considerem o simples silêncio do consumidoi 

como aceitação dos valores cobrados, em especial nos contra- 

tos bancários, financeiros, securitários, de cartões de crédit0 



ou de crédito em geral, das informações prestadas nos extra- 

tos, de modificação de índice ou de alteração contratual; 

V- estabeleçam, no contrato de compra e venda de 

imóvel, a incidência de juros antes da entrega das chaves; 

VI - proíbam ou dificultem a revogação, pelo con- 

sumidor, da autorização, de consignação ou débito em conta; 

VII - prevejam a aplicação de lei estrangeira que 

limite, total ou parcialmente, a proteção assegurada por este 

Código ao consumidor domiciliado no Brasil. 

Parágrafo único. O disposto no inciso VI deste ar- 

tigo somente se aplica ao crédito consignado autorizado em 

lei se houver descumprimento, pelo fornecedor dos direitos 

previstos neste Código, de requisitos legais previstos para a 

contratação ou violação do princípio da boa-fé." 

"CAPÍTULO V 

DA CONCILIAÇÃO NO SUPERENDIVIDAMENTO" 

"Art. 104-A A requerimento do consumidor supe- 

rendividado pessoa física, o juiz poderá instaurar processo de 

repactuação de dívidas, visando à realização de audiência con- 

ciliatória, presidida por ele ou por conciliador credenciado no 

juízo, com a presença de todos os credores, em que o consumi- 

dor apresentará proposta de plano de pagamento com prazo 

máximo de cinco anos, preservado o mínimo existencial. 

§ Io Entende-se por superendividamento o com- 

prometimento de mais de trinta por cento da renda líquida 

mensal do consumidor com o pagamento do conjunto de suas 

dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas, excluído o fi- 

nanciamento para a aquisição de casa para a moradia, e desde 

que inexistentes bens livres e suficientes para liquidação do 

total do passivo. 

§ 2o O não comparecimento injustificado de qual- 

quer credor, ou de seu procurador com poderes especiais e 
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plenos para transigir, à audiência de conciliação de que trata 

o caput deste artigo acarretará a suspensão da exigibilidade do 

débito e a interrupção dos encargos da mora. 

§ 3o No caso de conciliação, com qualquer credor, a 

sentença judicial que homologar o acordo descreverá o plano 

de pagamento da dívida, tendo eficácia de título executivo ^ 

força de coisa julgada. 

§ 4o Constará do plano de pagamento: 

I - referência quanto à suspensão ou extinção das 

ações judiciais em curso; 

II - data a partir da qual será providenciada exclusão 

do consumidor de bancos de dados e cadastros de inadim- 

plentes; 

III - condicionamento de seus efeitos à abstenção, 

pelo consumidor, de condutas que importem no agravamento 

de sua situação de superendividamento. 

§ 5o O pedido do consumidor a que se refere o aip"' 

deste artigo não importa em declaração de insolvência civil c 

poderá ser repetido somente após decorrido o prazo de dois 

anos, contados da liquidação das obrigações previstas no pl3' 

no de pagamento homologado, sem prejuízo de eventual re- 

pactuaçào." 

Art. 2o O art. 96 da Lei n0 10.741, de Io de outubro de 2003 

(Estatuto do Idoso), passa a vigorar acrescido do § 3o, com a seguinte 

redação: 

"Art. 96  

§ 3o Não constitui crime a negativa de crédito moti- 

vada por superendividamento do idoso. (NR)" 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Parágrafo único. A validade dos negócios e demais atos jurídi- 

cos de crédito em curso, constituídos antes da entrada em vigor dest3 

lei, obedece ao disposto no regime anterior, mas os seus efeitos produ- 

zidos após a sua vigência aos preceitos dela se subordinam. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado objetiva atualizar o Código de 

Defesa do Consumidor (CDC), incluindo normas principiológicas re- 

ferentes ao importante tema da concessão de crédito ao consumidor 

- que é base das economias de consumo nos países industrializados e 

agora está em ascensão no Brasil - e ao conseqüente tema da preven- 

ção do superendividamento dos consumidores, problema comum em 

todas as sociedades de consumo consolidadas e saudáveis. Trata-se de 

temas novos, oriundos do pujante e consistente crescimento econômi- 

co brasileiro e da democratização do acesso ao crédito e aos produtos 

e serviços em nosso mercado. As normas propostas visam a preparar 

o mercado e a sociedade brasileira para os próximos anos e reforçam 

os direitos de informação, de transparência, de lealdade e de coopera- 

ção nas relações que envolvem crédito, direta ou indiretamente, para 
o fornecimento de produtos e serviços a consumidores, assim como 

impõem um standard atualizado de boa-fé e de função social destes 

contratos, em virtude da entrada em vigor do Código Civil de 2002. 

A proposta atualiza as normas já existentes no CDC quanto aos 

direitos do consumidor e à prescrição e complementa as já existentes, 

incluindo nova seção no Capítulo V: da Proteção Contratual. Esta nova 

seção do CDC tem a finalidade de prevenir o superendividamento da 

pessoa física, promover o acesso ao crédito responsável e à educação 

financeira do consumidor, de forma a evitar a sua exclusão social e o 

comprometimento de seu mínimo existencial. Sempre com base nos 

princípios da boa-fé, da função social do crédito ao consumidor e do 

respeito à dignidade da pessoa humana, a proposta regula o direito à 

informação, a publicidade, a intermediação e a oferta de crédito aos 

consumidores. Garantem-se a entrega de cópia do contrato e informa- 

ções obrigatórias que permitam aos consumidores decidir de maneira 

refletida sobre a necessidade do crédito. A proposta abarca ainda nor- 

mas para facilitar a negociação com os fornecedores em caso de co- 

brança de valores contestados, erro ou fraude cometidos em seus car- 

tões de crédito e meios de pagamento. Cria também a figura do assédio 

de consumo, protegendo de forma especial os consumidores idosos e 

analfabetos, estabelecendo regras básicas para a publicidade de crédito, 
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ao proibir a referência a crédito "sem juros","gratuito" e semelhantes, de 

forma que a publicidade não oculte os ônus da contratação a crédito. 

A proposta reforça o vínculo de solidariedade entre os forne- 

cedores de crédito e seus intermediários, no cumprimento dos deveres 

de informação e cooperação, bem como de coligação entre o contrato 

principal de fornecimento de produtos e serviços e o contrato, depen- 

dente, de crédito ao consumidor. Esclarece também sobre a nulida- 

de absoluta de algumas cláusulas contratuais. Garante a preservação 

de parte da remuneração do consumidor que represente o "mínimo 

existencial" em especial se o pagamento do crédito envolver autoriza- 

ção prévia do consumidor pessoa física para débito direto em conta- 

-corrente, consignação em folha de pagamento, ou qualquer modo que 

implique reserva de parte da remuneração. Por fim, institui a possi- 

bilidade de o consumidor arrepender-se do crédito consignado, sob 

determinadas condições, como novo instrumento para evitar o seu su- 

perendividamento. 

Na parte processual do CDC, cria Capítulo V: da Conciliação no 

Superendividamento, prevendo a conciliação com todos os credores do 

consumidor superendividado. Inspiram a presente proposição legisla' 

tiva as normas já existentes em outros sistemas jurídicos e as pioneiras 

dos Tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul, Paraná, Pernambuco e 

São Paulo, da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e da Fun- 

dação Procon de São Paulo, nas quais o procedimento de conciliação se 

dá em audiências globais entre consumidores e fornecedores, o que fa- 

cilita a elaboração de plano de pagamento para a quitação das dívidas» 

com preservação do mínimo existencial, permitindo a reinclusão el0 

consumidor no mercado e o avanço da cultura do adimplemento das 

dívidas. Em estudo premiado pelo Prêmio Innovare, o índice de êxR0 

dos acordos, em algumas cidades, atinge a relevante marca de noventa 

e um, vírgula seis por cento, a demonstrar sua alta relevância para cre- 

dores e consumidores na nova sociedade brasileira. 

Em resumo, a proposta cria patamares de boa-fé e de conduta 

responsável dos fornecedores e intermediários na concessão de crédito 

ao consumidor e seu pagamento. Além desses aspectos fundamentai5 

de prevenção e tratamento das situações de superendividamento, 3 
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proposta fornece ao aplicador cia lei importantes princípios e instru- 

mentos para realizar, de forma eficiente, o imperativo constitucional de 

promoção da defesa do consumidor. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para 

aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ SARNEY 

3. Projeto de Lei que altera a Lei n" 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiço- 

ar a disciplina das ações coletivas 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N0 , DE 2012 

Altera a Lei n0 8.07S, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar a disciplina 

das ações coletivas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Io A Lei n0 8.078, de II de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 81  

§ Io A ação coletiva, que caberá para a proteção de interesses ou 

direitos de qualquer natureza, indicados nos incisos deste parágrafo, 

será exercida quando se tratar de: 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim en- 

tendidos aqueles decorrentes de origem comum, de fato ou de direito, 

que recomendem tratamento conjunto pela utilidade coletiva da tutela. 

§ 2o A tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e indi- 

viduais homogêneos presume-se de relevância social e jurídica. 

§ 3o As ações coletivas terão prioridade de processamento e jul- 

gamento, excetuadas a ação popular e as de alimentos. 
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§ 4o A constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo poderá ser arguida incidentalmente, como questão pre- 

judicial, pela via do controle difuso. 

§ 5o As pretensões de direito material prescrevem, se for o caso, 

no prazo estabelecido por este Código ou pela lei, observado aquele 

que for mais favorável a seu titular. (NR)" 

"Art. 81-A. É absolutamente competente para a causa o foro do 

local onde ocorreu ou deva ocorrer o dano ou o ilícito, aplicando-se as 

regras da prevenção. 

§ Io Será competente o foro: 

I - da capital do Estado, se o dano ou o ilícito atingir o seu ter- 

ritório; 

II - do Distrito Federal, se o dano ou o ilícito atingir o seu terri- 

tório, concorrentemente com os foros das capitais atingidas. 

§ 2o Nos casos de competência da Justiça estadual, quando a 

extensão do dano atingir diversas comarcas, a competência será da en- 

trância mais elevada. 

§ 3o A extensão do dano ou do ilícito a ser considerada na fi*3' 

ção da competência será a indicada na inicial. 

§ 4o A competência territorial do órgão prolator ou o domicíli0 

dos interessados não restringirão a coisa julgada de âmbito nacional 

ou regional. 

§ 5o Havendo, no foro competente, juízos especializados em ra- 

zão da matéria e juízos especializados em ações coletivas, aqueles pre- 

valecerào sobre estes. 

§ 6o As regras de prevenção não se aplicam a outros legitimados 

quando os entes públicos já tiverem iniciado inquérito ou investigaça0 

a respeito dos fatos objeto da ação." 

"Art. 82. Para os fins do art. 81, § Io, são legitimados concor- 

rentemente: 

V - a Defensoria Pública. 
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"Art. 87 

§ Io  

§ 2o Em caso de procedência da demanda coletiva, os honorá- 

rios advocatícios devidos às associações, quando o trabalho profissio- 

nal tiver sido complexo: 

I - serão fixados em porcentagem não inferior a vinte por cento, 

calculada sobre o valor da condenação; 

II - serão arbitrados pelo juiz, na impossibilidade de aplicação 

do disposto no inciso I, observados os critérios de proporcionalidade 

e razoabilidade. 

§ 3o Na hipótese de relevante interesse público, direta ou indi- 

retamente satisfeito pela demanda movida pela associação, o juiz, sem 

prejuízo da verba da sucumbência, poderá fixar compensação finan- 

ceira, suportada pelo réu, observados os critérios de proporcionalidade 

e razoabilidade. (NR)" 

"CAPÍTULO I-A 

DO PROCEDIMENTO DA AÇÃO COLETIVA" 

Seção I 

Disposições Gerais 

"Art. 90-A. A ação coletiva, na fase de conhecimento, seguirá o 

rito ordinário estabelecido no Código de Processo Civil, obedecidas as 

modificações previstas neste Código. 

§ Io O juiz poderá: 

I - dilatar os prazos processuais; 

II - alterar a ordem da produção dos meios de prova, até o mo- 

mento da prolação da sentença, adequando-os às especificidades do 

conflito, de modo a conferir maior efetividade à tutela do bem jurídico 

coletivo, sem prejuízo do contraditório e do direito de defesa. 

§ 2o Se a ação for proposta por ente público, a inicial deverá 

ser instruída com comprovante de consulta ao Cadastro Nacional de 
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Processos Coletivos sobre ação coletiva que verse sobre o mesmo bem 

jurídico, cabendo ao juiz realizar a consulta, quando se tratar de asso- 

ciação. 

§ 3o O interessado poderá solicitar e o Ministério Público requi- 

sitar, de qualquer pessoa, física ou jurídica, indicando a finalidade, as 

certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no 

prazo de quinze dias, para instruir a inicial. 

§ 4o Caso seja inestimável ou de difícil mensuração, o valor da 

causa será indicado pelo autor, segundo critério de razoabilidade, com 

a fixação em definitivo pelo juiz na sentença. 

§ 5o A citação válida nas ações coletivas interrompe o prazo de 

decadência ou prescrição das pretensões individuais e coletivas, direta 

ou indiretamente relacionadas com a controvérsia, retroagindo a inter- 

rupção desde a distribuição até o final do processo coletivo, ainda que 

haja extinção do processo sem resolução do mérito." 

Seção II 

Da Conciliação 

"Art. 90-B. O juiz, apreciado eventual requerimento de medida 

de urgência, designará audiência de conciliação, no prazo máximo de 

quinze dias, à qual comparecerão as partes ou seus procuradores, habi- 

litados a transigir, aplicando-se, no que couber, o disposto no Códig0 

de Processo Civil. 

§ Io A audiência de conciliação será conduzida por mediador 

ou conciliador judicial, onde houver, nos termos da legislação em vigoi- 

§ 2o O não comparecimento injustificado do réu ou de seu pi"0' 

curador, com plenos poderes para transigir, é considerado ato atenta- 

tório ã dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois 

por cento do valor da causa ou da vantagem econômica objetivada, 

revertida em favor dos Fundos, nacional, distrital ou estaduais, de Di' 

reitos Difusos. 

§ 3o O não comparecimento injustificado do autor acarretará a 

assunção da causa pelo Ministério Público, salvo recusa fundamentada- 

§ 4o Caso o membro do Ministério Público recuse a assunçã0 

da causa, o juiz, não aceitando os fundamentos da recusa, adiará a au- 
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diência de conciliação e informará o órgão superior competente da 

instituição para que, querendo, designe outro integrante. 

§ 5o As partes poderão transigir sobre o modo, prazo e lugar de 

cumprimento da obrigação relativa a direitos difusos ou coletivos, des- 
de que haja concordância do Ministério Público, devendo a transação 

ser homologada por sentença, que constituirá título executivo judicial. 

§ 6o No caso de interesses ou direitos individuais homogêne- 
os, as partes poderão transacionar, após a oitiva do Ministério Público, 

ressalvada aos membros do grupo, categoria ou classe a faculdade de 

não concordar com a transação, podendo nesse caso propor ação in- 
dividual. 

§ 7o O juiz ou o relator poderá tentar a conciliação em qualquer 

tempo e grau de jurisdição." 

Seção III 

Da Tramitação do Processo 

Subseção I 

Da Resposta do Réu e da Audiência Ordinatória 

"Art. 90-C. O juiz fixará o prazo para a resposta nas ações co- 

letivas, que não poderá ser inferior a vinte ou superior a sessenta dias, 

atendendo à complexidade da causa ou ao número de litigantes, con- 

tados a partir da data da realização da audiência de conciliação ou da 

última sessão do procedimento conciliatório. 

Parágrafo único. Ao prazo previsto no caput não se aplicam ou- 

tros benefícios para responder estabelecidos no Código de Processo 

Civil ou em leis especiais." 

"Art. 90-D. Não obtida a conciliação e apresentada a defesa 

pelo réu, o juiz designará audiência ordinatória, tomando fundamen- 

tadamente as seguinte decisões, assegurado o contraditório: 

I - decidirá se o processo tem condições de prosseguir na forma 

coletiva; 

II - poderá cindir os pedidos em ações coletivas distintas, volta- 

das respectivamente à tutela separada dos interesses ou direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, desde que preservado o acesso à 
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Justiça dos sujeitos vulneráveis, assegurada a proteção efetiva ao inte- 

resse social e facilitada a condução do processo; 

III - decidirá a respeito do litisconsórcio e da assistência; 

IV - poderá encaminhar o caso, com a concordância das partes, 

para avaliação neutra de terceiro, designado pelo juiz, de confiança delas; 

V - fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões pro- 

cessuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas; 

VI - esclarecerá as partes sobre a distribuição do ônus da prova 

e sobre a possibilidade de sua inversão, em favor do sujeito vulnerável, 

podendo, desde logo ou no julgamento da causa, invertê-lo, sem prejuízo 

do disposto no art. 6o, VIII, atribuindo-o à parte que, em razão de deter 

conhecimentos técnicos ou científicos ou informações específicas sobre 

os fatos da causa, tiver maior facilidade em sua demonstração; 

VII - poderá determinar de oficio a produção de provas. 

§ 1° A avaliação neutra de terceiro, obtida no prazo fixado pel0 

juiz, será entregue pelo avaliador diretamente às partes, extra-autos, 

confídencialmente, não podendo chegar ao conhecimento do juiz. 

§ 2o A avaliação neutra de terceiro não é vinculante para as par' 

tes e tem a finalidade exclusiva de orientá-las na composição amigável 

do conflito. 

§ 3o Aplica-se aos processos individuais o disposto no inciso VI 

deste artigo." 

Subseção II 
Do Julgamento Antecipado da Lide 

"Art. 90-E. A lide será julgada imediatamente, se não houver 

necessidade de audiência de instrução e julgamento ou de perícia, rle 

acordo com a natureza do pedido e as provas documentais apresenta- 

das pelas partes ou requisitadas pelo juiz, observado o contraditório, 

simultâneo ou sucessivo." 

Subseção III 

Da Prova Pericial 

"Art. 90-F. O juiz nomeará perito, preferencialmente entre servi- 
dores públicos especializados na matéria, se for necessária a realização 

de prova técnica, requerida pelo legitimado ou determinada de ofício. 
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§ Io Competirá ao Poder Público, de preferência com recursos 

dos Fundos, nacional, estaduais, municipais ou do Distrito Federal de 

Direitos Difusos, após a devida requisição judicial, adiantar a remune- 

ração do perito devida pela associação autora, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública, podendo o perito optar por receber os ho- 

norários integralmente ao final. 

§ 2o Ao final da demanda, o vencido, excluídos o Ministério Pú- 

blico, a Defensoria Pública e as associações, restituirá ao Poder Público 

a importância adiantada a título de antecipação de honorários peri- 

ciais, que o juiz determinará em decisão mandamental." 

Subseção IV 

Da Sentença e do Recurso 

"Art. 90-G. Na ação reparatória referente a interesses e direitos 

difusos e coletivos, a condenação, independentemente de pedido do 

autor, consistirá: 

I - na prestação de obrigações destinadas à reconstituição espe- 

cífica do bem e à mitigação dos danos; 

II - em medidas para minimizar a lesão ou evitar que se repita; e 

III - na indenização pelos danos, patrimoniais e morais." 

"Art. 90-H. O recurso interposto na ação coletiva será recebido 

no efeito meramente devolutivo, salvo quando da decisão puder re- 

sultar lesão grave e de difícil reparação, hipótese em que o juiz, a re- 

querimento do interessado, ponderando os interesses ou bens jurídicos 

coletivos em questão, inclusive o periculum in mora reverso, poderá 

atribuir-lhe o efeito suspensivo." 

Subseção V 

Do Cumprimento da Sentença 

"Art. 90-1. O juiz poderá nomear pessoa qualificada, física ou 

jurídica, que atuará por sub-rogação, para fiscalizar e implementar atos 

de liquidação e cumprimento da sentença coletiva, atendendo às dire- 

trizes por ele estabelecidas." 
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Subseção VI 

Da Audiência Pública e do "Amicus Curiae" 

"Art. 90-J. O juiz ou tribunal, em qualquer instância, poderá 

submeter a questão objeto da ação coletiva a audiências públicas, ou- 

vindo especialistas e membros da sociedade, de modo a garantir a ade- 

quada cognição judicial, em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

Parágrafo único. O juiz ou tribunal poderá admitir a interven- 

ção, escrita ou oral, de amicus curiae." 

"Art. 95-A. Na sentença condenatória à reparação pelos danos 

individualmente sofridos, sempre que possível, o juiz fixará o valor da 

indenização individual devida a cada membro do grupo ou um valoi 

mínimo para a reparação do dano. 

§ Io Quando os valores dos danos individuais sofridos pelos 

membros do grupo forem uniformes, prevalentemente uniformes ou 

puderem ser reduzidos a uma fórmula matemática, a sentença cole- 

tiva indicará esses valores, ou a fórmula de cálculo da indenização 

individual. 

§ 2o Quando a determinação do valor dos danos individuais 

sofridos pelos membros do grupo depender de informações em podei 

do réu, este deverá prestá-las, no prazo fixado pelo juiz, sob pena de 

multa diária e outras medidas indutivas, coercitivas e sub-rogatórias. 

§ 3o Aplica-se aos interesses ou direitos individuais homogêne' 

os o disposto no art. 90-G." 

"Art. 102  

§ 3o Proposta a ação prevista no caput, a Advocacia Pública p0 

derá abster-se de contestar o pedido ou poderá atuar como litisconsoi 

te do autor, desde que compatível com o interesse público. (NR)". 

"Art. 104-A. O processamento e o julgamento da ação coletiva 

terão prioridade em relação às ações individuais, inclusive no recurso 

repetitivo. 
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§ Io A critério do tribunal, poderão ser suspensas as demandas 

individuais de caráter exclusivamente patrimonial, pelo prazo máximo 

de dois anos. 

§ 2o Durante o período de suspensão, poderá o juiz perante o 

qual foi ajuizada a demanda individual conceder medidas de urgência 

ou assegurar o mínimo existencial. 

§ 3o No processamento e julgamento de ações coletivas, o des- 

cumprimento de prazo judicial deverá ser justificado pelo julgador." 

"CAPÍTULO V 

DO CADASTRO NACIONAL DE PROCESSOS COLETIVOS 

E DO CADASTRO NACIONAL DE INQUÉRITOS CIVIS E 

COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA" 

"Art. 104-B. O Conselho Nacional de Justiça organizará e man- 

terá o Cadastro Nacional de Processos Coletivos, com a finalidade de 

permitir que os órgãos do Poder Judiciário e os interessados tenham 

amplo acesso às informações relevantes relacionadas com a existência 

e o estado das ações coletivas. 

§ Io O Conselho Nacional do Ministério Público organizará e 

manterá o Cadastro Nacional de Inquéritos Civis e de Compromissos 

de Ajustamento de Conduta, com a finalidade de permitir que os ór- 

gãos do Poder Judiciário, os colegitimados e os interessados tenham 

amplo acesso às informações nele constantes. 

§ 2o Qualquer órgão legitimado que tenha tomado compromis- 

so de ajustamento de conduta remeterá, no prazo de dez dias, cópia, 

preferencialmente por meio eletrônico, ao Cadastro Nacional de In- 

quéritos Civis e de Compromissos de Ajustamento de Conduta." 

Art. 2o O § 5o do art. 5o e o art. 16 da Lei n0 7.347, de 24 de julho 

de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5»  

§ 5o Independentemente da justiça competente, ad- 

mitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Pú- 

blicos e as Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal 
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e dos Estados para a defesa dos interesses e direitos de que 

cuida esta Lei (NR)". 

"Art. 16 A sentença fará coisa julgada erga omnes, 

exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência 

de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá inten- 

tar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de novas 

provas. (NR)" 

Art. 3o Revogam-se: 

I - o art. 93 da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor); 

II - o art. 20-A da Lei n0 9.494, de 10 de setembro de 1997. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei ora apresentado constitui instrumento para o 

aperfeiçoamento do acesso do consumidor à justiça. 

A proposta cuida de desjudicializar os conflitos entre consumi- 

dor e fornecedor, reforçando a utilização de outras vias e, no plano do 

processo, implementando os meios consensuais de solução de contro- 

vérsias. 

Além disso, ao valorizar a ação coletiva, previne a multiplici- 

dade de demandas individuais que assoberbam o Poder Judiciário c 

inviabilizam a adequada prestação jurisdicional. 

Algumas das soluções apresentadas visam a superar dificulda- 

des e dúvidas que se estabeleceram no manejo do processo coletivo, 

tudo em homenagem à segurança jurídica de consumidores e forne- 

cedores. 

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ SARNEY 
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